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0 Governador do Estado de 
Minas Gerais, usando das atri-
buições que lhe confere o artigo 
51, n.9  II, da Constituição Esta-
dual, decreta : 

Art. 1. 9  — Para execução do 
disposto no artigo 265, n. 21, do 
Decreto-lei n. 9  1.630, de 16 de 
janeiro de 1946, a Imprensa Ofi-
cial publicará, a partir de janei-
ro de 1950, mensalmente, em fo-
lheto, os acórdãos e decisões do 
Tribunal de  Justiça  do Estado. 

§ 1.9  — Essa publicação, sob 
a  direção  do Presidente do  Tri
bunal de Justiça, deverá inserir 
todos os acórdãos e decisões que 
por êste forem fornecidos. 

§ 2.° — 0 folheto, que se de-
nominará "Jurisprudência Mi-
neira", poderá publicar também 
a legislação federal e estadual de 
maior interêsse, trabalhos  jurídi-
cos  de professôres, magistrados 

•e advogados, jurisprudência se-
lecionada dos vários tribunals 
da Republica, pareceres ou deci-
sões de outros órgãos da admi-
nistração pública e crônica fo-
rense. 

Art. 2. 9  — Para redator-secre-
tário da "Jurisprudência Minei-
ra", sera designado pelo Gover-
nador do Estado urn funcioná-
rio, bacharel em direito. 

§ 1.9  — Serão também desig-
nados pelo Governador do Esta-
do Estado os auxiliares necessá-
Tios aos trabalhos de preparação 

manutenção da publicação. 

1 

§ 2.° —  O funcionário desig-
nado continuará a perceber ven-
cimentos pela repartição em que 
estiver lotado, sem prejuízo de 
qualquer direito. 

Art. 3.° — Compete ao reda-
tor-secretário da Jurisprudência 
Mineira: 

I — Selecionar, ressalvado o 
disposto no § 1. 9, do artigo 1. 9 , 
os  acórdãos,  sentenças ou traba-
lhos que devam ser publicados. 

II — Acompanhar, na Impren-
sa Oficial, os trabalhos de  com-
posição, revisão, impressão, dis-
tribuição e arquivo da publica-
coo, que serão executados pelas 
secções competentes dessa  repar-
tição. 

III — Requisitar, sob a fisca-
lização do Diretor da Imprensa 
Oficial, as providências e o ma-
terial de expediente necessários 
para a manutenção normal e re-
gular da publicação. 

IV — Propugnar pela dissemi-
nação da publicação, remeten-
do-a, gratuitamente, segundo jul-
gar conveniente, a revistas e jor-
nais, e, não permanentemente, a 
juristas ou colaboradores. 

V — Angariar assinaturas e 
publicidade remunerada, pessoal-
mente, ou por intermédio de 
agentes que o Diretor da Impren-
sa Oficial autorizar. 

VI — Apresentar, até 30 de ja-
neiro de cada ano, ao Diretor 
da Imprensa Oficial, que o enca-
minhará, devidamente informa- 

DECRETO N.° 3.137, DE 25 DE AGOSTO DE 1949 

.Regulamenta o art. 265, n. ° 21, do,  Decreto-lei  n.° 1.630, de 16 
de janeiro de 1946, que criou a "Jurisprudência Mineira" 
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do, ao Governador do Estado e 
ao Presidente do Tribunal de 
Justiça, relatório de suas ativi-
dades no ano anterior, sugerin-
do as providências que julgar 
necessárias para o seu aprimo-
ramento. 

Parágrafo único — 0 produto 
de assinaturas e publicidade, se-
gundo tabela de pregos aprova-
da pelo Diretor da Imprensa Ofi-
cial, constituirá renda industrial 
do Estado, e sera recolhida, pré-
viamente, deduzida uma  comis-
são  maxima de vinte por cento 
ao agente, A Tesouraria da Im-
prensa Oficial. 

Art. 4.9  — A "Jurisprudência 
Mineira" sera remetida gratuita-
mente aos magistrados de pri-
meira e segunda instâncias do 

EXPLICAÇÃO 

Verifica-se corn algum atraso o aparecimento desta pu-
blicação. 

Isso se deu em virtude de 'dificuldades inerentes à  orga-
nização de  mima  revista, exigindo um) esfôrgo de coordenação 
de serviços que demorou mais do que se podia prever. 

Espera-se, contudo, que dentro de alguns meses a publi-
cação possa sair em dia, cumprindo urna das suas finalida-
des que é, justamente, a de oferecer, corn regularidade, aos 
juizes, promotores de justiça e advogados a leitura dos mais 
recentes julgados dos tribunais do Estado, dos tribunais  fe-
derais,  assim como a legislação e .os artigos de doutrina de 
nossos estudiosos. 

Ulna das secções programadas não pôde ser publicada 
nestes dois primeiros  fascículos.  Trata-se daquela que  ye -
servaino  á  divulgação de  acórdãos  recentes, selecionados 
inéditos dos Tribunais de outros Estados, a cujos ilustres 
presidentes  já nos dirigimos, solicitando sua preciosa cola-
boração nesse sentido. 

Possivelmente, outras secções  aparecerão  ern futuro, ern 
desenvolvimento ao programa tragado para esta revista. 
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DESEMBARGADOR NÍSIO BATISTA DE OLIVEIRA 

Presidente do Tribunal de Justiça do Estado 

Os cultores do direito, no Estado e no País, têm, com a 
publicação da "JURISPRUDÊNCIA MINEIRA", 1110tiVO de justa sa-
tisfação, dado que, objetivando, principalmente, a divulga-
ção dos julgados proferidos pelo Tribunal de Justiça do Es-
tado de Minas Gerais, oferece-se também como repositório 
dos trabalhos jurídicos da magistratura e dos advogados de 
todo o Brasil. 

0 Governador Milton Campos, criando-a, marcou seu 
govêrno com urn ato que muito o eleva, lançando semente 
cuj a  germinação há de engrandecer, por sua fôrga atrativa,. 
em que se encerra poderosa fonte de incentivos, o estudo 
da ciência do direito. 

Tomando lugar aos folhetos que recolhiam os trabalhos 
do Tribunal de Justiça por disposição da Lei de Organização 
Judiciária, apresenta-se a revista, que ora se inaugura, com 
programa de tal magnitude e envergadura e com tamanha 
amplitude, que deixa ver o vasto campo em que se  projeta,  
como autoriza sentir o grandioso futuro que lhe está destinado. 

Minas Gerais sempre se orgulhou de um respeitável pu-
gilo de estudiosos das letras jurídicas, que tanto lustre em-
prestou à sua magistratura, como dotou a classe de seus ad-
vogados dos mais afamados causídicos e que ousou, em certo 
momento, arcar com a fundação de sua Faculdade de Di-
reito, logo tornada vitória gloriosa só pelo valor e despren-
dimento de seus excelentes professôres. 

Em meio a tão grandiosa atividade de seus jurisconsul-
tos, não deixaria de surgir a idéia da criação de uma revista 
jurídica. E logo apareceu, dentre outras de vida efêmera, 
a "REVISTA FORENSE", pesando sôbre os ombros possantes dos 
insignes Estêvão Leite de Magalhães Pinto e Francisco Men- 
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Estado, As autoridades ou chefes. 
de serviço referidas no § 2. 9  do 
artigo 1.0, aos presidentes de Tri-
bunais de Justiça dos demais 
Estados, e bibliotecas. 

Art. 5.'4  — Este decreto entra-
rá em vigor na data de sua pu-
blicação, revogadas as disposi-
ções em contrário. 

Assim o tenham entendido tô-
das as autoridades a quem o co-
nhecimento e execução .dêste De-
creto pertencer, para que o cum-
pram e façam cumprir, tão in-
teiramente como nêle se contém. 

Palácio. da Liberdade, Belo 
Horizonte, 25 de agôsto de 1949. 

MILTON SOARES CAMPOS 
Pedro Aleixo 
José de Magalhães Pinto 
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des Pimentel, fundada ern janeiro de 1904, revista puramente 
mineira, que cresceu e avultou até que passou a refulgir como 
obra nacional, com sede na Capital da Republica. 

Depois que a "REVISTA FORENSE" emigrou do Estado, do 
qual se desprendeu com o alto propósito de ganhar âmbito 
nacional, tentativas outras se fizeram e se vão fazendo para 
lhe dar substituta condigna. 

Como publicação ainda não interrompida, mas de apa-
recimento recente, existe atualmente no Estado,  graças  ao 
esfôrgo hercúleo de um valoroso grupo de juristas, o "MEN-
SÁRIO FORENSE", que ótimos  serviços  vem prestando aos juí-
zes e aos que praticam a advocacia. — obra que, pelo seu in-
contestável mérito, há de vingar e a que não deixará de ani-
mar e prestar apoio a "JURISPRUDÊNCIA  MINEIRA".  Esta vem a 
luz como publicação oficial dos acórdãos do Tribunal de 
Justiça,  que é  imposição  legal, tornando a forma de revista 
para, suscitando maior curiosidade, ganhar em préstimo e 
utilidade. 

Vasto é o seu programa: publicar a  legislação  federal e 
estadual de maior interêsse, trabalhos jurídicos de profes-
sôres, magistrados e advogados, jurisprudência selecionada 
dos vários Tribunais da República, pareceres ou decisões de 
-outros  órgãos  da administração pública e crônica forense. 

Gratuita 6. a sua distribuição, além de outros, aos 
.trados de primeira e segunda instancias .do Estado, aos pre-
sidentes dos Tribunais de  Justiça  dos demais Estados e bi-
bliotecas. 

Há ai: 
Louvável intenção de levar aos juízes, nas Co-

marcas, o conhecimento imediato da jurisprudên-
cia do Tribunal e incentivá-los corn o publicar sen-
tenças  pelos mesmos proferidas,  •lignas de  divulga-
ção, prêmio ou  distinção que o Regimento Interno 
do Tribunal, justamente, erigiu em ponderável  ele-
mento objetivo para influir na organização de lis-
tas de merecimento para as promoções na carreira,. 

Também uma, benéfica provocação aos presi-
dentes dos Tribunais de  Justiça,  a fim de que, pon-
do-se de vigilância, encaminhem, para enriquecer 
as páginas da revista, tôda a preciosa jurisprudên-
cia emanada  •das suas Côrtes, que permanece des-
conhecida por falta de veiculação. 

Ainda, uma convocação aos estudiosos e urn 
convite aos advogados militantes de tôdas as regiões 
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para que colaborem na difusão de valiosas produ-
ções que surgem e se perdem nos diferentes Estados 
da federação, tão afastados uns dos outros pela fal-
ta ide intercâmbio intelectual. 

Esse  breve apanhado dá uma idéia da patriótica inspi-
ração que, em boa hora, ditou ao govêrno tão nobre empre-
endimento, e sua magnificência bem se apura pela perspec-
tiva que sugere, de urna revista genuinamente regional, mas 
que olha para todo o Brasil e reclama a cooperação de todos 
os brasileiros dedicados ao labor de  aperfeiçoar  a excelên-
cia de sua justiça. 

E, ao propósito, fica bem, para concluir esta ligeira apre-
sentação, confessar que a "JURISPRUDÊNCIA MINEIRA" é deve-
dora de gratidão ao ilustre advogado Dr. José Olímpio de 
Castro Filho, pelo empenho que pôs na sua organização, pres-
tando-lhe auxílio eficaz, digno do maior aplauso e que cons-
ta do "expediente" que precedeu sua fundação. 

E, como remate, vale prever que o tentame há de um 
dia reluzir como obra de propaganda para o Estado de Mi-
nas Gerais. 
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DE MINAS GERAIS 

1) DECISÕES CIVEIS 

Ação rescisória de sentença homo- 
logatória de partilha — Sua pro- 
priedade — Acórdão embargado — 

Honorários de advogado 
injustificáveis 

Desde que haja um acórdão, 
só o Tribunal de Justiça, ern CA-
maras Civis Reunidas, poderá res-
cindi-lo ou anulá-lo, de vez que a 
rescisão da sentença importa em 
rescisão do acórdão. 

— A sentença que julgou a par-
tilha judicial pode ser rescindida 
ou anulada por ação rescisória. 

Não se justificam na causa 
perdas e danos. 

Só por haver  decaído  da ação, 
os autores não podem ser condena-
dos a pagar honorários do advo-
gado dos réus. 

AÇÃO RESCISÓRIA  N.  70 — 
Relator : Des. NEWTON LUZ. 

RELATÓRIO 

Procedeu-se, ern Sabinópolis, 
ao inventário dos bens deixados 
por falecimento de Bebiano Ame-
rico de Queiroz, havendo sido a 
respectiva partilha julgada por 
sentença  em 25 de setembro de 
1940, pelo Dr. Juiz de Direito 
da comarca. 

Da sentença apelaram Bernar-
dino Americo de Queiroz e ou-
tros, mas o Tribunal negou pro-
vimento à apelação e confirmou  

a sentença homologatória da par-
tilha, por não haver nulidade no 
processo, "e porque, se sonega-
dos houver, a matéria é de alta 
indagação e só por meio ordiná-
rio poderá ser resolvida". Data 
o acórdão, que foi lavrado pelo 
Exin°. Des. Gustavo• Pena, de 6 
de março de 1941. 

Em 1.° de março de 1946, Ber-
nardino Américo de Queiroz e 
Washington Américo de Queiroz, 
pela inicial de fls. 1, propuse-
ram esta  ação rescisória, em que, 
dizendo que a  sentença  de pri-
meira instância, que julgou a par-
tilha, e o acórdão, que confirmou 
a sentença recorrida, são nulos, 
porque proferidos: 

com ofensa h. coisa julga-
da; 

contra literal disposição 
de lei; 

com fundamento em falsi-
dade de prova posteriormente 
apurada, pedem a decretação da 
nulidade da  sentença e do  acór-
dão. 

Alegam os autores, em síntese: 
a) que no inventário foi des-

crita uma área de 32 alqueires de 
terras, com a denominação de 
"Fazenda do Jacaré", verifican-
do-se mais tarde que o imóvel 
tem nada menos de 63 alqueires 
e 11 litros (e tôda a área foi 
dada na partilha aos réus); 
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que no inventário se des-
creveu um crédito de Bernardi-
no Americo de Queiroz, no va-
lor de Cr$ 5.000,00 que nunca 
existiu; 

que um outro, de Cr$ 
2.500,00, nunca foi junto aos au-
tos, nem partilhado, embora des-
crito; 

uma letra se uniu aos autos 
emitida por Bernardino Americo 
de Queiroz, a favor, porém, de 
Washington, e não de Bebiano; 

nas Animas declarações, des-
creveu a inventariante um crédi-
to firmado por Jose Ribeiro de 
Aguiar, reformado a 13 de julho 
de 1943, quando Bebiano falece-
ra dois dias antes, segundo a pró-
pria inventariante nas declara-
ções preliminares; 

dois outros títulos, um de 
Cr$ 5.000,00 e outro de  Cr8 
10.000,00, foram cobrados do de-
vedor, que se viu depois acio-
nado por Washington Americo 
de Queiroz, verdadeiro credor de 
tais títulos; 

que a partilha foi feita com 
desigualdade, o que não obstou 
fôsse julgada legal e homologa-
da pelo Juiz da comarca, "o que 
equivale ter sido a  sentença  pro-
ferida com ofensa à coisa julga-
da", e o acórdão desprezou as 
nulidades argüidas e julgou extra 
petita, dizendo — "se sonegados 
houver, a matéria é de alta in-
dagação e só por meio ordinário 
poderá ser resolvida", porque ne-
nhuma sonegação foi alegada no 
recurso; 

11) que a falsa prova esta em 
se ter dado à "Fazenda do Jaca-
ré" área muito menor, em face 
da que forneceram os réus tem-
pos após, dando ao imóvel a área 
exata. 

Os réus contestaram a ação a 
fls. 324. Realizadas as provas re-
queridas em Sabinopólis, razoa-
ram as partes, nesta instância, e 
ouviu-se o Exmo. Sr. Procurador 
Geral, que opinou pelo conheci-
mento do pedido e pela  impro-
cedência da ação. E' o relató- 

rio. Ao Exmo. Sr. Des. Revisor.. 
Feita a revisão e designado dia 
para julgamento, publique-se. 
Belo Horizonte, 3-maio-1949. — 
Newton Luz. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos 
os presentes autos de ação res-
cisória, n. 70, da comarca do 
Serro, em que são autores — 
Bernardino Americo de Queiroz' 
e Washington Americo de Quei-
roz, e réus —  D. Tarcilia Ameri-
ca de Queiroz, Abdenago  Américo  
deQueiroz e Jose Florian° de 
Queiroz. 

As Câmaras Civis Reunidas do 
Tribunal de  Justiça, preliminar-
mente, conhecem do pedido, in-. 
corporando neste o relatório re-
tro, porque, no caso, foi a  sen-
tença que julgou a partilha con-
firmada em grau de recurso de  
apelação,  ern segunda instância. 
Se há um acórdão, e com efeito. 
o ha, só o Tribunal, em Câmaras 
Civis Reunidas,  poderá rescindi-
lo ou anulá-lo, de vez que a res-
cisão da sentença importa ern 
rescisão do  acórdão. 

Quanto  ao mérito. Como se 
disse no relatório, queixam-se os 
autores de terem sido prejudica-
dos no inventário e partilha dos 
bens de Bebiano Americo de 
Queiroz, porque a "Fazenda do 
Jacaré", inventariada e partilha-
cia como tendo 32 alqueires e 80 
litros, coube, apenas, aos réus, ve-
rificando-se mais tarde, na divi-
são a que se procedeu, ser a are a . 
da mesma de 63 alqueires e onze .  
litros. 

Mas, no inventário, de começo 
a fim, inclusive a partilha, nada 
se reclamou contra a área da fa-- 
zenda, sendo de acentuar que já 
anteriormente, no inventário da 
mãe dos autores e réus, também 
se deu  ao imóvel a mesma área 
de 32 alqueires. Acreditava-se,. 
portanto, que era, de fato, a área 
da fazenda. 

Como quer que seja, porém, 
não há, aí, ofensa à coisa  julga  

(la, nenhuma coisa julgada há, 
nenhuma decisão existe contra 
a qual possa haver ofensa da 
sentença que julgou a partilha e 
foi confirmada por acórdão do 
Tribunal. Também não foram a 
sentença e o acórdão proferidos 
contra literal disposição de lei. 

Invocam os autores, como leis 
violadas, vários artigos do Cód. 
Civil e do Cód. de Pr. Civil. Ne-
nhum dâles, porém, foi violado 
ou contrariado, no inventario, 
cuja partilha se fêz com perfeita 
igualdade, obedecendo ao que 
prescrevem os arts. 1775 do Cód. 
Civil e 505 do Cód. de Pr. Civil 
de vez que se tinha como exata 
a Area da "Fazenda. do Jacaré", 
tanto nesse corno no inventário 
anterior. 

Daí também se infere que não 
houve nem podia ter havido si-
mulação e dolo, como não se fun-
daram a sentença e o acórdão 
em falsa prova, dispondo alias, 
nesse sentido, o n. II do art. 798 
do Cód. de Pr. Civil: "quando 
fundada em prova cuja falsida-
de se tenha apurado no juízo 
criminal." 

Quanto as demais alegações, os 
títulos, como assinala o Procura-
dor Geral, se não podiam ser in-
ventariados, uma de duas: ou fo-
ram partilhados corn igualdade e 
todos sofreram o mesmo prejuí-
zo,  ou,  não foram igualmente par-
tilhados -  e os prejudicados pode-
rão, pelos meios ordinários, pedir 
aos outros a devida composição. 

Sôbre a quantia indevidamente 
partilhada, porque devida a urn 
dos herdeiros e não ao espólio 
— repetição do indebito — res-
ponderão todos, réus e autores, 
cada um pela quota recebida. E 
assim, ainda, relativamente aos 
bens vendidos em hasta pública. 

Acordam, pelo exposto, ern jul-
gar improcedente a ação, conde-
nando nas custas os autores. 

Belo Horizonte, 15 -junho-1949. 
Batista de Oliveira, presidente — 
Newton Luz, relator. Conheci da 
rescisória, não só pelo motivo  

referido, como porque tenh o .  en-
tendido que a sentença que jul-
gou a partilha pode ser  rescindi-
da  ou anulada por  ação rescisó-
ria. Lopes da Costa. Também,  
julgo que a ação para anular a 
sentença  que julga a partilha ju-
dicial é ação rescisória. Amilcar 
de Castro — Autran Dourado — 
Costa e Silva — J. Benicio — 
Paula Mota — Aprigio Ribeiro — 
Eduardo de Menezes Filho. Pre-. 
sente.Onofre Mendes Junior, pro-
curador geral. 

ACÓRDÃO 

Vistos e examinados os embar-
gos de declaração de fls. 484, 
opostos ao  acórdão  de fls. 473v., 
por Bernardino Americo de Quei-
roz e sua mulher e outros, acor-
dam  recebê-los  as Câmaras Civis-
Reunidas, para considerar, como 
consideram, incluidos no acórdão-
- Lucas de Queiroz, sua mulher, 
Alzira Cândida de Queiroz, e El-
vira Barroso de Queiroz, mulher 
do embargante Bernardino Ame-
rico de Queiroz, para todos o s. 
efeitos de direito. C., na forma 
da lei. 

Belo Horizonte, 14 de setem-
bro de 1949. Batista de Olivei-
ra, presidente. Newton Luz, re-
lator. Também os réus opuseram 
os embargos declaratórios de fls. 
477 e âsses não foram julgados. 
Para que o sejam, ponham-se os 
autos em mesa, oportunamente. 
Amilcar de Castro — Aut ran Dou-
rado — Costa e Silva — J. Be-
nicio — Eduardo de Menezes Ft-
limo — Presente. J. Pinto Renná,- 
procurador geral, ern  exercício. 

ACÓRDÃO 

Expostos e discutidos os em-
bargos de declaração de fls. 477, 
opostos ao acórdão de fls. 473v., 
por Abdenago Americo de Quei-
roz e sua mulher, ales conhecem 
as Câmaras Civis Reunidas, re-
conhecendo, assim, a omissão ale-
gada, mas os desprezam, já quan- 
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to As perdas e danos, que não se 
,ustificam  na causa, já quanto aos 
honorários de advogado, que não 
se enquadram na lei que cogi-
ta da matéria. Não foi, pois, por 
espírito de emulação, mero ca-
pricho, ou (.rro grosseiro que os 
autores propuseram a presente 
rescisória,  de que decaíram. E 
.só por isto — haverem decaído 
da ação — não podem ser con-
denados ao pagamento dos ho-
norários do advogado dos réus 
embargantes. C., na forma da lei. 

Belo Horizonte, 28 de setem-
bro de 1949. Batista de Olivei-
ra, presidente — Newton Luz, re.. 
la.tor — Amilcar de Castro — L. 
Prates — Autran Dourado -- 
-Costa e Silva — J. Benicio — 
Eduardo de Menezes Filho — 
Presente. J. Pinto Rena), pro-
curador geral, em exercício. 

Agravo no auto do processo — 
Compra e venda de direito 

hereditário 

Não se Ionia co:dwell:lento de 
agravo no auto do processo, quando 
6sse não 	preparado na superior 
instancia. 

A compra e venda de direito 
hereditário, que e: coisa  imóvel, está 
sujeita a transcrição. 

VOTO VENCIDO: Pode dizer-se 
que a interposição de agravo no 
auto do processo nada mais é que 
articulado preliminar de uma pos-
sível apelação; é um com6ço de 
apelação (arts. 852 c 876 do 
C. P. C.). E se nada mais é que 
preliminar de outro recurso, é cla-
ro que não deve estar sujeito a 
preparo especial como a preparo 
especial não estão sujeitas quais_ 
quer outras preliminares do julga-
mento da apelação. Basta o preparo 
da apelação, para que, como preli_ 
minar desta, se deva tomar conheci-
mento de agravo no auto do pro-
cesso. 

APELAÇÃO N.° 2.226 — Rela-
tor: Des. AUTRAN DOURADO. 

RELATÓRIO 

Agnaldo Lucas, pelo juízo de 
direito de Pium-í, moveu con- 

tm Flamiro  Bruno de Lima e sua 
mulher ação de nulidade parcial 
do instrumento particular de 
compra e venda de direito here-
ditário, que se encontra a fls. 126 
dos autos em apenso, pedindo 
cancelamento parcial da respec-
tiva transcrição, porque a supos-
ta vendedora, sua mãe, Alvina 
Carneiro, faleceu no dia 2 de mar-
go de 1946, enquanto o referido 
instrumento foi outorgado por 
procurador, Frederico Gonçalves 
de Souza, após essa data, mali-
ciosamente antedatado de 1935 e 
registrado em 1948. 

A causa, contestada a fls. 15 . 
verso, prosseguiu em seus têrmos 
pela forma traçada na parte ex-
positiva da sentença de Hs. 73, 
havendo o réu, a fls. 36, agrava-
do no auto do processo contra 
o despacho saneador que não o 
absolveu da  instância. 

Afinal o juiz, considerando 
não estar prescrito o direito ale-
gado pelo autor, e não ser  neces-
sária  a intervenção do procura-
dor como litisconsorte na  posi-
ção  de réu, considerando qu e .  os 
bens a que se refere o instrumen-
to anulado se transmitiram ao au-
tor no momento do falecimento 
de sua mãe e considerando que 
o procurador sabia do falecimen-
to da suposta vendedora quando 
antedatou o instrumento, julgou 
procedente a ação, anulou todo 
o título, mandou cancelar ttida a 
transcrição, e condenou o réu ao 
pagamento das custas e honord-
rios de advogado por se encon-
trar o autor sob o amparo da as-
sistência judiciária. 

Dessa decisão apelou tempesti-
vamente o réu, e a apelação, re-
cebida em ambos os efeitos, foi 
arrazoada pelo apelado. Logo em 
seguida, no prazo legal, foram os 
autos remetidos A Secretaria dc 
Tribunal e ali foi a apelação re-
gularmente preparada. Nesta ins-
tância, foi ouvido o Exmo. Sr. 
Procurador Geral do Estado, e  

opinou no sentido de se negar 
provimento à apelação. 

Vistos, e assim relatados, resti-
tuo éstes autos à Secretaria a  fim 
de serem conclusos ao revisor. 
Belo Horizonte, 2 de maio de 
1949. (a) Autran Dourado. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos 
éstes autos de  apelação,  da co-
marca de Pium-í, entre partes 
Ramiro Bruno de Lima, apelante, 

Agnaldo Lucas, apelado, acor-
dam ern Segunda Câmara Civil do 
Tribunal de  Justiça  do Estado de 
Minas Gerais, adotando o relató-
rio retro como parte integrante 
déste, preliminarmente não to-
mar conhecimento do agravo no 
auto do processo, por falta de 
preparo dêsse recurso nesta ins-
tância; e de menus  dar provi-
mento, em parte, A apelação para 
reduzir a nulidade e o cancela-
mento da  transcrição  à parte per-
tencente A mãe do apelado. No 
caso dos autos, houve compra e 
venda de direito hereditário, que 
é coisa imóvel (art. 44 n. III 
do Código Civil) sujeita a trans-
crição (SEBASTIXO DE SOUSA — Da 
compra e venda, n. 85, p. 176- 
179), e está patente nos autos que 

documento de fls. 126 dos au-
tos em apenso foi antedatado pelo 
mandatário após o falecimento da 
suposta vendedora; entretanto o 
juiz a quo não interpretou bem o 
pedido inicial, pois o autor não 
tem interêsse de pleitear .a anula-
ção de tôda a venda e sim apenas 
da parte que era de sua falecida 
mãe. Custas em proporção, na 
forma da lei. 

Belo Horizonte 16 de maio de 
de 1949. (a) Batista de Oliveira 
— Amilcar de Castro, relator, ven-
cido na preliminar com o seguin-
te voto: Tomo conhecimento do 
agravo no auto do processo, in-
terposto pelo apelante, porque, co-
mo sempre tenho decidido, essa 
espécie de recurso independe  

de preparo, não só em pri-
meira, como em segunda ins-
tância. 0 agravo no auto do 
processo, ao contrario do agra-
vo de  petição e do agravo de 
instrumento, é recurso que não 
tem julgamento em primeira ins-
tância, e se encaixa como preli-
minar do recurso de apelação, 
subindo com esta à segunda ins-
tância onde deve necessáriamen-
te ser julgado na assentada do 
julgamento da mesma apelação 
em que como preliminar se en-
caixou. Pode dizer-se que a in-
terposição de agravo no auto do 
processo nada mais é que arti-
culado preliminar de uma possí-
vel apelação; é um comêço de 
apelação, e não recurso autôno-
mo (arts. 852 e 876 do Código 
de Processo Civil). E se nada 
mais é que preliminar de outro 
recurso, é claro que não deve es-
tar sujeito a preparo especial, co-
mo a preparo especial não estão 
sujeitas quaisquer outras prelimi-
nares do julgamento da apelação. 
Basta o preparo da apelação, pa-
ra que, como preliminar desta, se 
deva tomar conhecimento do 
agravo no auto do processo. E 
se fôsse necessário o preparo do 
agravo no auto do processo, em 
que prazo deveria ser feito? No 
mesmo prazo de preparo da ape-
lação? Ou no prazo de preparo 
exclusivamente destinado ao pre-
paro dos agravos de petição e de 
instrumento? Evidentemente o 
art. 849 do Código de Processo 
Civil não se refere ao agravo no 
auto do processo, uma vez que 
do processo dêste cuida especial-
mente o art. 852 do mesmo có-
digo, artigo éste que não fala ern 
preparo. E, tomando conheci-
mento doi agravo no auto do pro-
cesso, dou provimento a ésse re-
curso, interposto a fls. 37, para 
reformar a  sentença  apelada e 
declarar o autor carecedor da 
ação proposta por falta de legi-
timatio ad causam passiva. Supo-
nho que não se pode anular ato 
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praticado por procurador, sem 
citação dêste como réu, que se 
defenda. No caso dos autos, ha 
litisconsórcio necessário: a ação 
só podia ser proposta contra Fre-
derico Gonçalves de Souza e Ra-
miro Bruno de Lima. Como en-
sina CHIOVENDA, quando a  sen-
tença  deve mudar um estado, ou 
ato jurídico ,  que seja uno a res-
peito de mais de unia pessoa, há 
litiseonstircio  necessário,  pois 
claro que o que é uno a respeito 
de várias pessoas não pode cessar 
ou modificar-se senão a respeito 
de todos os partícipes. E não 
possível que o instrumento par-
ticular atacado pelo apelado seja 
nulo a respeito de Ramiro Bru-
no de Lima e seja valido a res-
peito de Frederico Gonçalves de 
Souza. Evidentemente Ciste, se 
causou algum prejuízo ao apela-
do, agindo maliciosamente com 
procuração de pessoa falecida, e 
antedatando o instrumento de 
conluio corn Ramiro Bruno de Li-
ma, pode ser responsabilizado pe-
lo ato que praticou; e como então 
poderá êsse  ao continuar váli-
do e perfeito relativamente ao  
man  datário Frederico Gonçalves 
de Souza? Sim, porque se tile não 
fôr réu, não se poderá dizer a seu 
respeito que haja praticado ato 
anulável; e corno o mesmo ato 
poderá ser valido relativamente 
ao man datário, e nulo relativa-
mente à pessoa que com êsse 
mandatário contratou? (aa)  Au-
Iran  Dourado — Castro e Silva 
— Presente. Onofre Mendes Jú-
nior, procurador geral. 

meld° em praxe já consagrada e 
aprovada pela Ordem dos Advoga-
dos. 

— Em se tratando de obrigação. 
divisive!, impõe-se a aplicação do 
art. 890 do Código Civil. 

APELAÇÃO N.° 5.403 — Rela-
tor: Des. EDUARDO DE MENE-
ZES FILHO. 

RELATÓRIO 

A apelada Nacibe Noyarne co-
bra, por esta ação, de seu sobri-
nho Baracat Nasser, Cr$ 12.514,50 
em Ituiutaba, fundada no quiró-
grafo de fls. 3, que ti  datilogra-
fado, com a data de 12 de junho 
de 1928, traz assinatura do réu 
e de duas testemunhas, contém 
nota de pagamento de sac' fede-
ral e respectivo talão anexo, on-
de se declara logo no dia seguin-
te, 13 de junho, que quem pagou 
o sélo foi o devedor e aparecem 
reconhecidas as firmas do quiró-
grafo por tabelião em 29 de de-
zembro de 1943, dia em que tam-
bém foi registrado no cartório 
de  títulos e documentos. 0 réu 
negou a divida e a autencidade 
da firma e não produziu prova 
alguma. Apenas a autora apre-
sentou testemunhas: o tabelião 
que redigiu o quirógrafo a seu 
pedido, e uma das testemunhas 
instrumentárias, falecida sendo a 
outra. Foram tomados depoimen-
tos pessoais de ambos os conten-
dores e realizou-se  perícia, orde-
nada pelo MM. Juiz e pela qua 
ambas as partes haviam protes-
tado. Na diligência, não compa-
receu o perito do réu e tiste ex-
plica que éle se mudara para 
outra cidade. 0 laudo  apresenta-
do  pela autenticidade da 
firma. Foi proferido por fun-
cionário do cartório judicial, que 
confrontou a firma do quirógra-
fo com outras do réu existentes 
nos livros de notas dos dois  ofí-
cios  da comarca. A sentença de-
creta a procedência da ação em 
parte porque desatende ao pedi-
do inicial quanto ao seguinte: —  

1.Q — admite a cobrança apenas 
de metade da dívida, porque o 
.quirógrafo é em favor de duas 
pessoas, a autora e uma  irmã  de-
la já falecida e a autora não pro-
you ser sucessora universal da 
concredora; e 2.° — denega, por 
proibidos por lei, os juros com-
postos, de capitalização semes-
tral, estipulados no documento e 
pedidos na inicial. Além de con-
denar na metade do capital e cor-
responde juros simples a 1% ao 
mês, a  sentença  impõe 20% sô-
bre o total devido, como honorá-
rios de advogado porque o quiró-
grafo declara que o devedor se 
obriga "por tôda e qualquer des-
pesa que ocasionar sua liqui-
dação, sejam estas judiciais ou 
extrajudiciais". Apelou semente 
o réu. Recurso tempestivo, regu-
larmente processado e prepara-
do. A ação é executiva e pela 
apresentação de defesa tomou 
forma ordinária. Passo os autos 
ao Exmo. Des. Lopes da Costa. 
Belo Horizonte, 12 de junho de 
1949. (a) Eduardo de Menezes 
Filho, relator. 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados êstes autos 
de apelação n.° 5.403, de Ituiu-
taba, ern que é apelante o réu Ba-
racat Nasser e apelada a autora 
Nacibe Noyame, acordam em ses-
são da primeira Camara Civil do 
Tribunal de Justiça de Minas Ge-
rais negar provimento pelos pró-
prios fundamentos da cuidadosa 
sentença.  Custas pelo apelante. 

Belo Horizonte, 25 de agôsto 
de 1949. (aa) Batista de Oli-
veira, presidente — Eduardo de 
Menezes Filho, relator, com o se-
guinte voto, que lí na assentada 
do julgamento: Não reduzo os 
honorários a 10% como o ape-
lante pede com fundamento no 
artigo 9• 9  do dec. 22.626, de 1933 
(lei de usura), que proibe esti-
pular mais de 10% para clausula 
penal e esclarece que ela se des-

;Una a despesas judiciais e hono- 

rários de advogados, porque aqui 
a hipótese é de honorários fixa-
dos pelo Juizo, que atende ao 
vulto e dificuldade relativa  ao 
serviço e freqüentemente a base 
admitida, com fundamento ern 
praxe já consagrada e aprovada 
pela Ordem dos Advogados, é essa 
de 20%. A proibição de cláusula 
contratual superior a essa percen-
tagem visa proibir a dissimulação 
de juros estipulados acima do li-
mite legal, o que especialmente se 
verifica em caso de quantias ele-
vadas, que não é o dêstes autos. 
Fez bem o MM. Juiz, destacan-
do a parte da apelada no crédi-
to, porque a obrigação é divisí-
vel e pois se impõe a aplicação 
do artigo 890 do Código Civil. Os 
honorários são devidos porque o 
réu apelante se obrigou no do-
cumento a custeá-los. 0 apelante 
não provou a falsidade do do-
cumento. A êle cabia o ônus da 
prova, porque a apelada apre-
sentou ésse instrumentos com to-
dos os requisitos do art. 135 do 
C. Civil, assinado por duas tes-
temunhas, firmas reconhecidas, 
impôsto do sêlo pago pelo pró-
prio devedor logo no dia seguin-
te ao da lavratura. E, não obs-
tante, tomou os depoimentos do 
tabelião que lavrou o quirógrafo 
e de uma das testemunhas, não 
tomando da outra porque ela  fa-
leceu  durante a  ação  enquanto 
ela estava doente, mas o Juiz não 
deferiu. L. Prates — Márcio Ri-
beiro. 

Execução de sentença — Liquida- 
ção por artigos 

— Faz-se a liquidação por artigos 
quando, inexistindo exprcsso acárdo 
das partes para liquidação, por ar-
bitramento cM responsabilidade, há  
fatos novos a provar. 

AGRAVO N.° 2.548 — Relator: 
Des. APR/GIO RIBEIRO 

RELATÓRIO 

Benvindo Andrade foi conde-
nado na Comarca de Lavras a do- 

Obrigação divisível — Honorário 
de advogado 

— Na fixação de  honorários  de 
advogado  pelo  Juiz,  atende-se ao 
vulto e dificuldade relativa ao 
serviço e, freqüentemente, a base 
admitida é de 20%, com funda- 

12 13 



JURISPRUDÊNCIA MINEIRA 

tar Delfina Aparecida de Andra-
de, a quem deflorara. Passando-
se à execução da sentença, pro-
cedeu-se à estimação da dívida 
por arbitramento e as conclusões 
do perito não foram apreciadas 
pelo juiz que, ao decidir, acabou 
pela nulidade da diligência. A 
liquidante apelou e êste Tribunal 
mandou se conhecesse do recurso 
como agravo. Autos em mesa. 
8-9-49. — (a.) Aprígio Ribeiro, 
relator. 

ACÓRDÃO 

Acordam ern Camara Civil do 
Tribunal de Justiça negar provi-
mento ao recurso. Não tendo ha-
vido expresso acôrdo das partes, 
para liquidarem a responsabili-
dade do réu por arbitramento, 
havendo fatos novos a provar, 
liquidação se devia mesmo fazer 
por artigos. A ação principal 
apenas cogitou do dever de do-
tar, imposta ao réu, mas a ex-
pressão  pecuniária  da  condena-
ção  obriga a exame de pormeno-
res, relativamente ao exato esta-
do econômico social das partes, 
que, semente por forma ampla, 
podem ser convenientemente elu-
cidados. A circunstância de ha-
ver nascido urn filhinho à auto-
ra depois do mal que lhe fez o 
namorado, embora em rigor não 
se lhe possa atribuir a paternida-
de, ao réu,  tornou-lhe  a ela mais 
difícil a situação de vida e, por 
conseqüência, é uma circunstân-
cia objetiva a ser considerada na 
liquidação. 

Observam o insólito lançamen-
to da sentença em papel impró-
prio e mandam seja ela traslada-
da para os autos pelo escrivão, 
autenticando-a o MM. Juiz. Custas 
ex-lege. 

Belo Horizonte, 8 de setembro 
de 1949. (aa.) Batista de Olivei-
ra, presidente — Aprígio Ribeiro, 
relator — Eduardo de Meneses 
Filho — Lincoln Prates. 

Feitos paralisados por portaria 
— Não hit recurso de portaria qu e . 

determina paralisação de feitos. 

— Em cada feito paralisado poi -
fórça de portaria do juiz é que po-
dern provocar-se decisões de pri-
meira e segunda instância. 

APELAÇÃO N.° 5.492 — Rela-
tor: Des. AMILCAR DE CASTRO 

RELATO  RIO 

Na Comarca de Aimorés, no dia 
12 de maio do corrente ano, o 
Juiz de Direito expediu portaria 
determinando sobrestamento de 
todos os executivos fiscais pro-
movidos pelo promotor de justi-
ça, Dr. Adroaldo Rocha, por 
entender que èste perdeu a qua-
lidade de representante da Fa-
zenda Pública, em face do dispos-
to no art. 20 § 3. 9  da lei estadual 
n.9  2.131, de 2 de julho de 1947. 

Vinte e sete dias depois, isto 
6, no dia 8 de junho, o promotor 
de justiça "recorreu" dessa or-
dem geral do juiz, referente a 
195 processos, e arrazoou o re-
curso a fls. 4. A fls. 5 o juiz 
manteve a sua ordem, dizendo 
não saber qual tenha sido o "re-
curso" interposto, e mostrando 
que em qualquer hipótese estaria 
o mesmo fora do prazo. 

Remetidos os autos a esta ins-
tância, e distribuído o feito como 
apelação, foi dada vista ao Exmo. 
Sr. Procurador Geral do Esta-
do para tomar conhecimento do 
que se está passando corn o pro-
motor de Aimorés, e opinou pelo-
não conhecimento do "recurso". 

Vistos, ,e assim relatados, resti-
tuo êstes autos à Secretaria a fim 
de serem conclusos ao revisor. 
Belo Horizonte, 26 de agõsto de 
1949. (a.) Amilcar de Castro. 

ACOhDÃO 

Vistos, relatados e discutidos 
êstes autos de recurso indefini-
do, da Comarca de Aimorés, em 
que figura como recorrente o Dr... 

Adroaldo Rocha, promotor de jus-
tiça, acordam, em Segunda Câma-
ra Civil do Tribunal de Justiça do 
Estado de Minas Gerais, adotan-
do o relatório retro como parte 
integrante déste, não tomar co-
nhecimento do "recurso", nem 
como apelação, nem como agra-
vo, porque onde não há decisão 
não pode haver recurso. Em ca-
da um dos feitos paralisados por 
fôrça da portaria do juiz é que 
poderá o recorrente provocar de-
cisões de primeira e de segunda 
instância. Por enquanto, houve 
medida geral, tomada fora de io-
dos os processos¡ e só em cada 
um déstes é que  poderá  haver 
decisão recorrível. Sem custas, 
na forma da lei. 

Belo Horizonte, 12 de setembro 
de 1949. (aa.) Batista de Olivei-
ra, presidente — Amilcar de Cas-
tro, relator — Autran Dourado — 
Costa e Silva — Presente. J. Pin-
to Rennó. 

Mercadoria transportada por estra- 
da de ferro — Pagamento até o 

valor da indenização 

—  O preço da mercadoria que se 
perdeu no transporte deve ser pago 
até o valor da indenização recebida 
pelo comprador. 

APELAÇÃO N.° 5.578 	Relator: 
Des. AMILCAR DE CASTRO 

RELATÓRIO 

A firma paulista Weitzberg & 
Sztegnhaus, pelo juizo de direito 
da Comarca de Machado, moveu 
ação  de cobrança da quantia de 
Cr$ 3.385,00 contra Saul Gipsz-
tein; a causa contestada a fls. 
15 foi regularmente processada, e 
pela sentença de fls. 26 foi a  ação  
julgada procedente, sendo o réu 
condenado a pagar a quantia pe-
dida, com os juros da mora, e 
mais honorários de advogado e as 
custas do processo. 

Dessa decisão, o réu apelou 
tempestivamente, e a apelação, 
recebida em ambos os efeitos, foi 
arrazoada pela apelada a fls. 35. 
Logo em seguida, no prazo legal, 
foram os autos remetidos A Se-
cretaria do Tribunal, e a apelação 
foi ali regularmente preparada. 

Vistos, e assim relatados, res-
tituo èstes autos A Secretaria a -

fim  de serem conclusos ao revi-
sor. Belo Horizonte, 12 de se-
tembro de 1949. (a.) Amilcar de 
Castro. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos 
èstes autos de apelação da Co-
marca de Machado, entre partes 
Saul Gipsztein, apelante, e Weitz-
berg & Sztegnhaus, apelada, acor -
dam ern Segunda Câmara Civil do 
Tribunal de Justiça do Estado de 
Minas Gerais, adotando o relató-
rio retro como parte integrante 
dêste, negar provimento it apela-
ção, confirmando a decisão re-
corrida por seus próprios funda-
mentos, que são conformes ao di-
reito e A prova dos autos. Estan-
do provado que o autor enviou 
ao réu a mercadoria; que a mer-
cadoria enviada se perdeu na es-
trada de ferro; e que o réu obteve 
da estrada de férro indenização 
por essa perda; claríssimo é que 
deve o réu pagar ao autor o pre-
ço da mercadoria ate o valor da 
indenização recebida. Custas pe-
lo apelante, na forma da lei. 

Belo Horizonte, 26 de setembro 
de 1949. Batista de Oliveira, pre-
sidente — Amilcar de Castro, re-
lator. 

Criação de municípios — Compe- 
tência exclusiva da Assembléia Le- 
gislativa do Estado — Ação decla- 
ratória — «Legiiimatio ad causam» 

Ativa 

— A criação de municipios, segun-
do a Constituição Estadual, arts. 79 
e 171,  é  ato da competência exclusi-
va da Assembléia Legislativa do Es-- 

14 

JURISPRUDÊNCIA MINEIRA 

15 



JURISPRUDÊNCIA MINEIRA 
JURISPRUDÊNCIA MINEIRA 

.tado, escapando ao Judiciário o po-
der de obrigá-la a praticar essa 
atribuição de sua atividade  espe-
cifica. 

A ação declaratória não tem 
finalidade acadêmica. Visa it afir-
mação ou negação de um direito, e 
pressupõe dúvidas acêrca de uma 
situação jurídica, ou a autenticida-
de ou falsidade de um documento. 

Não existe direito que torne le-
gitima a postulação, em Juizo, da 
emancipação de distrito por parte 
de qualquer de seus habitantes. 

APELAÇÃO N.° 5.339 — Relator • 
Des. J. BENICIO 

RELATORIO 

Olivier de Paula Pereira e ou-
tros cidadãos eleitores domicilia-
dos nos distritos de Morro Alto 
e Cachoeira Alegre, do munici-
pio de Palma, propuseram contra 
a Assembléia Legislativa Estadual 

--a o Poder Executivo do Estado 
a presente ação declaratória para, 

vista das provas produzidas, se 
declarar, por sentença, o direito 
de ambos os distritos serem le-
vados a municípios autônomos, 
nos têrmos do art. 80 e seu pa-
rágrafo  único cia Constituição Es-
tadual, combinado com o art. 5. 9  
-da Lei de Organização Judiciaria 
do Estado. A Nssembléia Legisla-
tiva informou que não contestara 
a ação e o Poder Executivo, que 
não tinha interêsse no caso.  Após 
-os têrmos ulteriores, o dr. juiz 
de direito em exercício julgou os 
autores carecedores da ação por 
falta de legitimatio ad causam 
ativa, não só por inexistir direito 
ou interêsse individual dos auto-
res, mas também porque, segundo 
o nosso direito, o distrito não 
pessoa de direito público interno, 
acrescendo  que o art. 80 precisa 
de regulamentação para ser apli-
cado. Dessa sentença os autores 
apelaram  em tempo e forma, pe-
lejando pela reforma da  sentença 
e procedência da ação. Os apela-
dos continuaram revéis. A apre-
sentação e preparo se fizeram 
nesta instância, tempestivamente  

e, aqui, ouvido o eminente dr. 
Procurador Geral, opinou S. 
Excia. pelo  conhecimento da 
apelação e seu provimento, pelos 
fundamentos que longamente 
aduz. Assim relatados os autos, 
passo-os ao Exmo. Revisor. Belo 
Horizonte, 5 de setembro de 
1949. (a.) J. Benício. 

ACÓRDÃO 

Relatados e discutidos êstes 
autos de apelação n. 9  5.339, de 
Belo Horizonte, ern que são ape-
lantes Olivier de Paula Pereira e 
outros e apelados Assembléia 
Legislativa Estadual e outro, acor-
dam em Segunda Camara Civil 
do Tribunal de Justiça, integran-
do neste o relatório retro, negar 
provimento à apelação e confir-
mar a sentença apelada em sua 
conclusão, pagas as custas na for-
ma da lei. As  egrégias  Câmaras 
Civis do Tribunal de Justiça já 
decidiram, nos mandados de se-
gurança n. 5  222 e 212, de que 
foi relator o Exmo. Sr. Desem-
bargador Amilcar de Castro, que 
a criação de municípios,  segundo 
a  Constituição  Estadual, arts. 79 
e 171,  é ato da competência ex-
clusiva da Assembléia Legislativa 
do Estado, escapando ao Judicia-
rio o poder de obrigá-la a  prati-

car  essa atribuição de sua ativi-
dade específica. Se assim é, cla-
ríssimo fica que, faltando aos ha-
bitantes dos distritos ação de ca-
ráter executório para obter do  
Poder Legislativo a emancipação 
desejada, lhes falta, por igual, 
ação declaratória de direito que 
não existe e nem, ern face do di-
reito, encontra remédio proces-
sual para viabilizá-lo. A  ação  de-
claratória não tem finalidade aca-
dêmica. Visa, sim, a  afirmação 
ou negação de um direito e, co-
mo não existe direito que torne 
legitima a postulação em Juizo 
da  emancipação  do distrito por 
parte de qualquer de seus  habi-
tantes, não há, conseqüentemente, 
lugar para a declaratória que  

objetive a êsse fim. Ao demais 
disso, ainda que se pudesse re-
conhecer aos apelantes a legit& 
matio ad causam ativa na espé-
cie, a ação declaratória já teria 
perdido a oportunidade. E' ela 
remédio de natureza preventiva, 
tendo por fim afirmar ou negar 
direitos ainda não violados, mas 
no estado de incerteza, traduzin-
do lide apenas latente. Ora, no 
caso em aprêço, a Assembléia 
Legislativa já negou formalmente 
a  emancipação  pleiteada e, por-
tanto, se houvesse direito  subi e-
tivo no caso, êsse já teria sido 
lesado pela ré apelada e, em face 
dessa lesão atual e efetiva, não 
há porque invocar-se a ação de-
claratória, que  pressupõe dúvidas 
acêrca de lima situação jurídica, 
a necessidade de  declará-la,  ou a 
autenticidade ou falsidade de um 
documento. No caso em aprêç.o, 
a Assembléia Legislativa pronun-
ciou-se contra a  criação  do muni-
cípio e, assim, não estaria mais 
definido um estado de lide ape-
nas potencial, .mas lide aberta. 
atual e efetiva. 

Belo Horizonte, 26 de setembro 
de 1949. (aa.) Batista de Olivei-
ra, presidente — J. Benicio, rela-
tor — Newton Luz — Amilcar dc 
Castro. 

Ação de manutenção de posse em 
terras devolutas — Turbação há 

menos de ano e dia 

— Mantem-se na posse o possui-
dor, se a turbação data de menos 
de ano e dia, nada importando se-
jam as terras devolutas, ou que o 
turbador tenha direito de preferên-
cia em adquiri-las do Estado.  Nin-
guém  pode pretender fazer justiça 
pelas próprias mãos. 

APELAÇÃO N. 5.590 — Rela-
tor: Des. AMILCAR DE CASTRO 

RELATÓRIO 

Roberto Soares Ferreira, pe-
lo juízo de direito da Comar- 

ca de Governador Valadares, pro-
pôs ação de manutenção de posse 
em terras devolutas contra Ma-
nuel Serafim de Oliveira e sua 
mulher, pedindo manutenção in 
limine litis. 

Concedida e efetivada a manu-
tenção liminar como se vê a lls. 
13 e 17 verso, foi a ação contes-
tada a fls. 19; e a causa prosse-
guiu em seus têrmos regulares até 
que pela  sentença  definitiva de 
fls. 38 o juiz concluiu por jul-
gar procedente a ação, converten-
do em definitiva a manutenção 
provisória. 

Dessa decisão apelou tempesti-
vamente o réu, e a apelação re-
cebida com efeito sõmente devo-
lutivo foi arrazoada pelo apela-
do a fls. 56. Logo depois, no 
prazo legal, foram os autos reme-
tidos à Secretaria do Tribunal e 
ali foi a apelação regularmente 
preparada. 

Vistos e assim relatados, resti-
tuo êstes autos à Secretaria a fim 
de serem conclusos ao revisor. 
Belo Horizonte, 5 de setembro de 
1949. — (a.) Amilcar de Castro. 

ACÓRDÃO 

Vistos relatados e discutidos 
éstes autos de apelação, da co-
marca de Governador Valadares, 
entre partes Manuel Serafim de 
Oliveira, apelante, e Roberto Soa-
res Ferreira, apelado, acordam 
em Segunda Camara Civil do Tri-
bunal de  Justiça  do Estado de Mi-
nas Gerais, adotando o relatório 
retro como parte integrante dês-
te, negar provimento A. apelação, 
confirmando a decisão recorrida 
por seus próprios fundamentos, 
que são conformes ao direito e 

prova dos autos. Estando pro-
vadas a posse do autor, e a tur-
bação a essa posse feita pelo réu, 
há menos de ano e dia, é proce-
dente a ação de manutenção, nada 
importando sejam as terras devo-
lutas, ou tenha o autor direito de 
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preferência em adquiri-las  do Es -
tado, porque não pode pretender 
fazer justiça pelas próprias 
Custas pelo apelante, na forma da 
lei. 

Belo Horizonte, 26 de setembro 
de 1949. Nisio Batista, presidente 
— Amilcar de Castro, relator — 
Autran Dourado — Costa e Silva. 

Locação de prédio urbano — Des- 
pejo — Promitente-comprador 

— 

 

Não  se considera 	locador 
promitente-compra dor de prédio po r 
outrem locado, desde que  não liou -

ye transferência do contrato de lo-
cação que se não transfere ex-vi  da 

promessa de compra e venda. 

APELAÇÃO N. 5.539 — Rela-
tor: Des. AMILCAR DE CASTRO 

RELATÓRIO 

Aldemar de Oliveira Santos, 
pelo juízo municipal da Comarca 
de Juiz de Fora, na qualidade de 
promitente-comprador de prédio 
anteriormente locado por outrem 
a D. Arnalda de Sales Duarte, mo-
veu contra esta  ação  de despejo, 
precedida de notificação corn o 
prazo de noventa .dias, por pre-
cisar do prédio para uso próprio. 
Aqui se deve notar que o autor 
não alegou ter feito contrato de 
locação com a ré, e a fls. 21 pre-
tente sustentar que, por ftirça do 
compromisso de compra e venda, 
automática e implicitamente se 
converteu em locador, tomando o 
lugar do antigo senhorio. A ré 
opôs a contestação de fls. 18, 
afirmando ser o autor carecedor 
da ação, por não ser proprietá-
rio do prédio. A fls. 29 veio o 
despacho saneador, e contra êsse 
pespacho interpôs a ré tempes-
tivamente agravo no auto do pro-
cesso a fls. 30 e 31; tempestiva-
mente porque de 10 a 17 de abril 
fluiram as férias da semana san- 

ta. A causa foi regularmente pro-- 
cessada e afinal pela sentença de-- 
fls. 48 foi a  ação  julgada  proce-
dente, afirmando o juiz que o au-
tor ,além de promitente-compra-- 
dor, é também locador. Dessa de-
cisão apelou tempestivamente a 
ré; e a apelação, recebida co m . 
efeito sômente devolutivo, foi ar-
razoada pelo apelado a fls. 53. 
Logo depois no prazo legal foram.. 
os autos remetidos à Secretaria 
do Tribunal e a apelação foi dis-
tribuída sem preparo, por sé en -
contrar a recorrente sob o ampa-
co da assistência jiftJiciára. \,s-
tos e assim relatados, restituo ês-
tes autos à Secretaria a fim de 
serem conclusos ao revisor. 
Belo Horizonte, 12 de setembro. 
de 1949. (a.) Amilcar de Castro.. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos 
êstes autos de apelação, da co -
marca de Juiz de Fora, entre par-
tes D. Arnalda Sales Duarte, ape-
lante, e Ademar de Oliveira San-. 
tos, apelado, acordam em Segun-
da Camara Civil do Tribunal de 
Justiça do Estado de Minas Ge-
rais, adotando o relatório retro 
como parte integrante dêste, dar 
provimento a apelação para re-- 
formar a sentença apelada, e de-
clarar o autor carecedor da açã o. 
proposta, por não ser locador do 
prédio; e sim apenas promiten-
te-comprador de prédio por ou-- 
trem locado a ré; sendo certo 
que ao promitente-comprador a 
locação não se transfere ex M. 
da promessa de compra e venda , . 
e não houve transferência do con-
trato de locação. Custas pelo ape-
lado, na forina da lei. 

Belo Horizonte, 26 de setembro. 
de 1949 — (aa.) Batista de Oli-
veira, presidente — Amilcar de 
Castro, relator — Autran  Dourada  
— Costa e Silva. 

Intimação de sentença por carta — 
Contagem de prazo para recurso 

— Sendo a intimaç:io da sentença 
feita por carta registrada, o prazo 
de recurso começa a correr  n.o ao 

data do recebimento  da carta, mas 
vinte e quatro horas após o registro 
da carta no correio. 0 que domina 
a contagem de prazo é a expedição, 
e não o efetivo recebimento da 

carta. 

AGRAVO DE PETIÇÃO N. 
3.125 — Relator: Des. AMIL-
CAR DE CASTRO. 

RELATÓRIO 

Benedito Diniz da Silva, pelo 
juízo de direito da comat-ca de 
Ipanema, pediu concessão dos fa-
vores da lei n. 9  209; o pedido foi 
regularmente processado, e a mo-
ratoria foi concedida por oito 
anos, tendo sido dela excluído um 
crédito do Banco Comércio e In-
dústria de Minas Gerais. Dessa 
decisão, o referido Banco foi in-
timado por carta registrada no 
dia 10 de junho, como se vê a fls. 
64, e no dia 29 dela agravou de 
petição. 0 agravo foi contrami-
nutado e o juiz manteve a deci-
são recorrida. Logo em seguida, 
no prazo legal, foram os autos re-
metidos à Secretaria do Tribunal 
e ali foi o agravo regularmente 
preparado. Vistos e assim relata-
dos, restituo êstes autos à Secre-
taria a fim de serem postos em 
mesa para julgamento. Belo Ho-
rizonte 26 de setembro de 1949. 
(a. )Amilcar de Castro. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos 
estes autos de agravo de petição, 
da comarca de Ipanema, entre 
partes o Banco Comércio e In-
dústria de Minas Gerais agra-
vante, e Benedito Diniz da Silva, 
agravado, acordam em Segunda 
Câmara Civil do Tribunal de jus- 

tiça do Estado de Minas Gerais, 
adotando o relatório retro como 
parte integrante dêste, não tomar 
conhecimeato do agravo por ter 
sido  interposto fora do prazo le-
gal. Tal como foi decidido por 
esta mesma turma, no agravo n.° 
3.092, da mesma comarca cie Ipa-
nema, é de jurisprudência desta 
Câmara que, sendo a  intimação  da 
sentença feita por carta registra-
da, o prazo de r4urso começa a 
correr, não da data do recebi-
mento da carta, laps vinte e qua-
tro horas após o registro da car-
ta no correio. 0 que domina a 
contagem do prazo é a expedição, 
e não o efetivo recebimento da 
carta. De outra sorte, bastaria 
que a parte constituisse advogado 
residente no Amazonas ou no 
Rio Grande do Sul, para ficar 
com os prazos de recurso bem 
dilatados, o que seria contrário 
aos princípios informativos do 
processo civil. Se a parte não 
quiser correr o risco da demora, 
ou da perda da carta no correio, 
que fique vigilante ou constitua 
advogado residente na comarca, 
que possa ser pessoalmente inti-
mado pelo escrivão. Evidente-
mente se a repartição postal de-
morar meses ou anos, a entregar 
a carta, não se poderá contar o 
prazo de recurso do efetivo re-
cebimento da carta. Custas pelo 
agravante na forma da lei. 

Belo Horizonte, 26 de setembro 
de 1949. (aa.) Batista de Oli-
veira, presidente — Amilcar de 
Castro, relator — Autran Doura-
do — Costa e Silva. 

Moratória a pecuarista — Habili- 
tação de credor 

Não pode o credor habilitar-se 
pelo mesmo crédito, em dois ou 
mats processos. 

Credor de co-obrigado não po-
de comparecer A moratoria por este 
pedida. 

Voto vencido do Desembargador 
Eduardo de Menezes Filho: "0 cre- 
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dor por aval pode simultaneamente 
ser incluido na moratória pecuaris-
ta de avalizado e de avalista,  por-
que  elas não criam nem aumentam 
direito creditório, apenas dividem 
o crédito em prestações, para a hi-
pótese de qualquer dos moratoris-
tas co-obrigados ser chamado ao 
pagamento pelo portador do título. 

AGRAVO N. 3 . 049. — Relator : 
Des. EDUARDO DE MENEZES 
FILHO. 

RELATÓRIO 

Estão  aqui dois agravos de ins-
trumento, regularmente proces-
sados, com a decisão sustentada 
pelo M.M. Juiz ri quo. O  1. é in-
terposto pelo Banco do Brasil, S. 
A. e o 2.° pelo Banco Mineiro da 
Produção, S.A., ambos contra a 
sentença final  que  ern São Sebas-
tido do  Paraíso concedeu a mo-
ratória da lei 209, art. 1.' caput, 
ao pecuarista .  Aquino Antônio de 
Carvalho. O Banco do Brasil, S. 
A., pede a  inclusão,  no ajuste, de 
duas  promissórias  de que é cre-
dor e que a  sentença  excluiu. Nu-
ma o pecuarista devedor é endos-
sador, não constando haja sido 
protestada no vencimento por 
falta de pagamento. Na outra êle 
é avalista. 0 MM. juiz excluiu as 
duas por já estarem ajustadas em 
moratória dos respectivos emi-
tentes, e entender que não pode 
haver duplicidade de habilitações. 
Também pede o Banco do Brasil, 
S.A., que se cancele na sentença 
agravada a declaração de que por 
fôrga da moratória cessou a ga -
rantia do penhor rural com que 
êle se habilitou e que nos têrrnos 
da decisão não prevalece mais, 
em vista de todos os credores fi-
carem equiparados pelo amparo 
de preferência equivalente a ga-
rantia real de acôrdo corn o art. 
11 da lei 209. 0 Banco Mineiro da 
Produção, S. A., pede que sejam 
incluídas duas notas promissó-
rias de que é credor, avalizadas 
pelo pecuarista ajustante e que a 
sentença  excluiu por já estarem 
contempladas em ajustes promo- 

vidos pelos respectivos emiten-
tes. Diz o agravante que a inclu-
são servirá para que êle possa co-
brar do agravado, caso os emi-
tentes não paguem. 0 devedor 
contrarninutou. Em mesa. Belo 
Horizonte, 7 de setembro de 1949. 
(a.) Eduardo de Menezes  Filho,  
relator. 

ACÓRDÃO 

Vistos relatados e discutidos 
Cistes autos de agravo n. 3.049, de 
S. Tomas.  de Aquino, em que é 
primeiro agravante o Banco do 
Brasil e, ("; segundo agravante o 
Banco Mineiro da Produção, sen-
do agravado Aquino  Antônio  de 
Carvalho, acordam, por maioria 
de votos, em 1. 4  Camara Civil do 
Tribunal de  Justiça,  integrando 
neste o relatório de fls., ern ne-
gar provimento a ambos os agra-
vos porque : a) Não pode o cre-
dor habilitar-se pelo mesmo cré-
dito, em dois ou mais proces-
sos, como já decidiu êste Tri-
bunal (Menscirio ,  Forense, vol. 
3.°, pág. 140) — A lei feita 
em benefício dos pecuaristas não 
pode transformar-se ern benefi-
ciaria dos seus credores, permi-
tindo-lhes até a possibilidade de 
duplo pagamento, porque não há 
obrigação legal como se dá na fa-
lência, de comunicar o credor aos 
outros processos de ajuste, o que 
haja recebido de um ales, sendo 
que os ajustes podem verificar-
se não só em comarcas como até 
em Estados diferentes. Por outro 
lado, o art. 7.° da lei n. 209 exo-
nera os co-obrigados, na hipótese 
do parágrafo único do art. 1.° da 
lei 209, o que significa que nesse 
caso não só os credores dõsses 
co-obrigados não podem compa-
recer às moratórias por êstes por-
ventura pedidas como até se ex-
tingue a obrigação cambial a 
que estejam vinculados. A razão 
disso está na garantia hipotecá-
ria dada pelo pecuarista que fêz 
o ajuste. Ora, na hipótese do art.  

1.9, também existe a garantia real 
de sorte que não é demais que 
embora não se considere extinta 
a obrigação cambial porque a lei 
não o determina, se  impeça  que 
o credor venha a pedir aos co-
obrigados o pagamento daquilo 
que já vai receber integrahnente 
do devedor ajustado. b) Manter-

'se a garantia pignoratícia, depois 
do ajuste, contravém ao disposto 
no art. 11 da lei 209, que criou 
uma garantia especial para todos 
os credores incluídos no juste, 
igualando-lhes a situação peran-
te o devedor e lhes assegurando, 
quanto possível, o pagamento, na 
hipótese de haver credores pos-
teriores a 19 de dezembro de 
1946. 

Belo Horizonte, 15 de setem-
bro de 1949. (aa.) Batista de 
Oliveira, presidente — Lincoln 
Prates, relator para o acórdão — 
Aprigio Ribeiro — Eduardo de 
Menezes Filho, vencido. 0 credor 
por aval pode simultaneamente 
ser incluído na moratória pecua-
rista do avalizado e do avalista, 
porque as cambiais não criam 
nem aumentam direito creditório, 
apenas dividem o crédito  em 
prestações, para a hipótese de 
qualquer dos moratoristas co-obri -
gados ser chamado ao pagamento 
pelo portador do título. A lei de 
moratória não altera as relações 
cambiais. Limita-se a assegurar 
a cada devedor o direito de, sen-
do cobrado, pagar ern prestações. 
Como única hipótese de exonera-
cão do co-obrigado, a lei 209 pre-
vê e explicitamente no art. 7.° a 
de ajuste enquadrado no parágr. 
único do art. 1.9, que não é a dos 
autos. A exclusão dos avais po-
de causar conjunturas surpreen-
dentes. Se o avalista estiver nos 
limites . da solvabilidade atentas 
exclusivamente as emissões de 
suas promissórias, e depois fôr 
chamado a responder por um 
aval, disso resultará que o passi-
vo poderá ser tal  que  tomado em 
consideração o ajuste não teria  

sido concedido, ou  então  sairia 
do parágrafo único do art. 1.' da 
lei 209. Se o -credor por aval 
quiser cobrar, porque o aval 
não admite sequer o chamado 
benefício da ordem contido na 
fiança, executará por todo o seu 
crédito? A existência de aval tor-
nará assim precária, dependente 
de inércia amistosa dêsse credor 
a subsistência da moratoria? Será 
êle relegado para cobrar ao fim 
dos oito ou doze anos, sujeito as-
sim a muito maior moratoria não 
definida em lei? A habilitação do 
credor nas diversas moratórias 
difere da habilitação falimentar 
em que o liquidatário, exercendo 
função  confiada pela Justiça, é 
obrigado a pagar ao distribuir o 
ativo obedecendo ao quadro de 
credores; ao passo que na mora-
toria pecuarista quem vai pagar 
é o devedor, que tem interêsse em 
não pagar duas vêzes, isto é, a 
mais de um credor, a mesma dívi-
da; e também tem meios de o 
evitar exigindo os recibos no tí-
tulo, os quais poderão ser subs-
tituídos nas habilitações por có-
pias fotostáticas (lei 209, art. 25, 
§ 2.'). 

Prazo para recurso — Intimação 
de sentença por carta 

— Quando a intimação da senten-
ça é feita por carta do cartório, o 
prazo para o recurso começa a cor-
rer vinte e quatro horas depois de 
postada no correio. 

AGRAVO N.9  3.117 — Relator: 
Des. J. BEN/CIO. 

RELATÓRIO 

Francisco Pinto  Magalhães, pe-
cuarista de Ipanema, requereu os 
benefícios da Lei n.° 209 e, no 
respectivo processo, habilitaram-
se vários credores, inclusive o 
Banco Comércio e Indústria de 
Minas Gerais, declarando créditos 
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constituídos posteriormente a 19 
de dezembro de 1946, mas oriun-
dos de reformas ou inovações  an-
teriores.  Nenhuma impugnação 
se verificou acêrca désses crédi-
tos, quer da parte do devedor, 
quer de qualquer credor. 0 dr. 
juiz de direito, porém, ao conce-
der ao devedor os benefícios pos-
tulados na forma do parágrafo 
único do art. 1. ,' da Lei a.° 209, 

i só admitiu o cr'dito do Banco do 
Brasil e excluiu  os de todos os 
outros sem ex etuar o de referi-
do Banco, pormie nenhum féz pro-
va da alegada reforma de nova-
ção de seus títulos. Desta sen-
tença o devedor foi intimado no 
dia 16 de junho, conforme cer-
tidão a fls. 113v; e o credor, Ban-
co Comércio e Indústria de Mi-
nas Gerais, por carta registrada 
do cartório, em 17 imediato, con-
forme o certificado posto à fls. 
120. Inconformados, agravaram 
de petição do Banco Comércio e 
Indústria no dia 29 de junho e o 
devedor, no dia 30  seguinte, o pri-
meiro pleiteando a  inclusão  de 
seus créditos no ajuste, dizendo 
que as reformas de seus títulos fi-
caram provadas pelo acôrdo do 
devedor, que as confessa, e de 
todos os credores habilitados, que 
não as impugnaram; e o devedor, 
pleiteando, por igual, a inclusão 
dos créditos excluídos e pelos 
mesmos  fundamentos do primeiro 
agravante. 0 dr. Juiz,  depois  de 
salientar a intempestividade de 
interposição de ambos os agravos, 
reafirmou sua decisão, vindo 
então os autos regularmente A, Se-
cretaria do Tribunal, onde rece-
beu oportuno preparo o agravo 
do Banco Comércio e Indústria, 
deixando o segundo agravante, o 
devedor, de preparar o seu re-
curso. Assim relatados, peço dia 
para o julgamento. Belo Horizon-
te, 26-9-1949. (a.) J. Benicio. 

ACÓRDÃO 

Relatados e discutidos êstes 
autos de agravo de  petição,  de 

Ipanema, sendo primeiro agra-
vante Banco Comércio e Indus-
trio de Minas Gerais, segundo 
agravante Francisco Pinto de Ma-
galhães, agravado o dr. juiz de 
direito, acordam em Segunda Câ-
mara Civil do Tribunal de Justi-
ça, adotado como integrante déste 
o relatório retro, não conhecer 
dos dois agravos por interpostos 
fora do prazo legal, acrescendo, 
quanto ao segundo, que não foi 
preparado nesta instância. 
primeiro agravante foi intimado 
da sentença por carta do cartó-
rio, postada no correio, sob re-
gistro, no dia 17 de junho. Como 
o prazo para o recurso, quando a 
intimação da  sentença  é feita por 
êsse meio supletivo,  começa  a 
correr 24 horas depois da coloca-
ção da carta no correio, o prazo, 
na hipótese, expirou no dia 23 
de junho, no entanto, o agravante 
só interpôs o seu recurso no dia 
25 seguinte, já fora do qiiinqiii-
dio legal. 0 mesmo sucedeu com 
o segundo agravante: intimado 
da sentença a 16 de junho, só ma-
nifestou o seu recurso no dia 30 
imediato. Custas, na forma da 
lei. 

Belo Horizonte, 3 de outubro 
de 1949. (a) — J. Benicio, rela-
tor — Newton Luz — Amilcar de 
Castro. — Presidiu o julgamento 
o Exmo. Des. Batista de Olivei-
ra. (a) — J. Benicio. 

Impasto de licença municipal — 
Bancos e casas bancárias — Maté- 
ria constitucional — Competência 

privativa da União — Código 
Tributário do Município 

E' inconstitucional a  cobrança  
do impdsto de licença pela Fazenda 
Pública Municipal a Banco, por sua 
agência situada no município, por 
ser êste impbsto de exclusiva com-
petência da Fazenda Pública da 
União. 

A pretexto de licença, a Mu- 

nicipalidade não pode instituir, em 

seu Código Tributário, o direito de 

cobrar impostos ou taxas sôbre ca-
sas bancárias, bancos ou suas agên-
cias em seu território, lança-los, 
.inscrevê-los para divida ativa e 
.cobrá-los executivamente de qual-

quer um (fêtes. 

— VOTO VENCIDO: Não é de se 
confundir a licença para o exerci-

-cio efetivo da atividade profissional 

e cuja tributação cabe na esfera 
do poder municipal, com a autori-
zação concedida de modo geral para 

(PIC emprêsa ou socieriade possa 
funcionar no território da Republi-
ca. São coisas diversas na origem 

e nos objetivos. 

AGRAVO N." 659 — Relatores: 
Des. ALONSO STARLING para o 
1.0  acórdão e Des. AUTRAN DOU-
RADO para o 2.° acórdão. 

RELATORIO 

Adoto o da sentença - de fls. 53 
'a 57, acrescentando que o Dr. 
Juiz de Direito julgou procedente 
a ação proposta e subsistente a 
penhora feita em bens do execu-
tado, condenando éste último a 
pagar as custas do processo. 0 
executado agravou de  petição, 
com fundamento nos arligos 45 

seguintes do Decreto-lei n.° 960 
de 17 de dezembro de 1938, da 
decisão que lhe foi adversa e ale-
gou as razões de seu recurso, de 
fls. 103 a 110. A agravada ale-
gou suas razões como recorrida 
a fls. 114 e 115. A fls. 120 o 
Dr. Juiz a quo manteve sua de-
cisão. A fls. 121 o executado, 
alegando que os seus embargos 
versaram sôbre matéria constitu-
cional, requereu que o Dr. Juiz 
de Direito interpusesse o recurso 
ex-officio de que cogita o art. 
74, parágrafo único do citado 
Decreto n.° 960 de 1938. 0 Dr. 
Juiz de Direito indeferiu o dito 
requerimento, alegando que a de-
cisão não envolveu matéria cons-
titucional. 0 recurso foi pro- 

cessado com observância das for-
malidades legais. 

Vistos e assim relatados resti-
tuo os autos à Secretaria do Tri-
bunal para o julgamento. Belo 
Horizonte, 18-5-1942. (a) — 
Alonso Starling. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos 
éstes autos de agravo n.° 659 da 
comarca do Sérro entre partes, 
agravante, Banco da Lavoura do 
Estado de Minas Gerais e Agra-
vada, Fazenda Pública Municipal 
do Sérro, acórdam em Segunda 
Camara Civil do Tribunal de Ape-
lação do Estado de Minas Gerais, 
adotando o relatório retro como 
parte integrante dêste, não co-
nhecer o recurso interposto. 

Assim decidem pelos seguintes 
motivos: A Fazenda Pública Mu-
nicipal do Sérro propôs urna ação 
executiva fiscal contra o Banco 
da Lavoura do Estado de Minas 
Gerais, para cobrar-lhe a impor-
tância de Cr$ 1.620,00 de impos-
tos'de licença, taxas e multas cor-
respondentes aos exercícios‘ fi-
nanceiros de 1939 e 1940. Cita-
do, o executado recusou-se a pa-
gar a importância reclamada, de-
positando a  importância  de Cr$ 
2.500,00 e embargou a penhora, 
alegando, principalmente: Que 
não assiste A. Prefeitura Munici-
pal exeqüente o direito de cobrar-
lhe impostos de  licença,  pois que 
essa licença lhe é concedida pri-
vativamente pelo Govérno Fede-
ral; que é incivil possa o municí-
pio  cobrar impôsto por ato que 
é praticado em virtude de assen-
timento de Poder Superior; que 
a  licença  para funcionamento de 
bancos e casas bancárias 'em todo 
o território nacional, é objeto de 
lei federal especial e Asse funcio-
namento independe de licença 
dos poderes municipais. 

Processado o feito, o Dr. Juiz 
a quo julgou procedente a ação e 
subsistente a penhora, citando 
vários julgados dos nossos Tribu- 
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nais em abono de sua decisão. 
executado agravou de petição, do 
despacho que lhe foi contrário e 
alegou as razões de seu recurso. 
A agravada alegou que sendo a 
quantia a cobrar-se, de menos dc 
dois cantos de réis, não cabia 
recurso ordinário no caso em 
aprêço, porque a decisão foi em 
favor da Fazenda Pública Muni-
cipal, conforme dispõe o artigo 
74 do Decreto-lei n.° 960 de 17 
de dezembro 1938. 0 Dr. Juiz 
a quo manteve sua decisão. 0 
executado a fls. 121 requereu que 
o Dr. Juiz de Direito recorresse 
de oficio para essa Egrégia Câ-
mara Civil — o que êle não fi-
zera — alegando o executado que 
a decisão envolvia matéria cons-
tituicional; mas o Dr. Juiz a quo 
desatendeu ao dito requerimen-
to, por entender e decidir que 
"não basta que na defesa se ale-
gue matéria constitucional para 
que se imponha o recurso de oil-
cio; é necessário que a decisão 
envolva matéria constitucional". 
E a acrescentou o Dr. Juiz a quo 
que a matéria constitucional ar-
güida foi desprezada. De fato 
conforme dispõe o artigo 74 do 
Decreto-lei n.° 960 de 17 de de-
zembro de 1938: "Nas causas 
para cobrança de divida ativa de 
valor inferior a dois contos de 
réis, so haverá recurso  ordinário, 
se a Fazenda fôr vencida no todo, 
ou em parte. Parágrafo  único: 
0 Juiz recorrerá de oficio se a 
decisão  envolver matéria consti-
tucional". 

Em acórdão de 28 de  março 
de 1940 in Rev. For. Vol. 
LXXXIII, pág. 122, decidiu esta 
Egrégia Câmara, ern caso similar, 
de acôrdo com o modo de deci-
dir do Dr. Juiz de Direito do 
S'èrro, no caso em aprêço, sob a 
ementa: "Em causas de valor in-
ferior a dois contos de réis, s6- 
mente cabe recurso  ordinário 
quando a Fazenda Pública é ven-
cida no todo ou em parte, segun-
do o Decreto-lei n. 9  960. A pro- 

mulgaçiio do C. P. Civil não ex-
clui a aplicação de tal dispositi-
vo, porquanto os feitos  fiscais são 
regulados por lei especial". A 
decisão recorrida, em tal ponto, 
está de acôrdo com a jurispru-
dência pacifica dos Tribunais e 
merece confirmação, como acima 
vem exposto. Não conheceu da 
reclamação que o recorrente fêz 
a fls. 121 ao Dr. Juiz a quo para 
que êste recorresse de officio, 
de sua decisão, de acôrdo com o 
que vem disposto no art. 74, pa-
rágrafo único do Decreto-lei n.° 
960 de 1938, além de outros  mo-
tivos:  a) Porque o recurso de 
agravo interposto não se referiu 
ern ponto algunr à referida recla-
mação: b) Porque tal reclamação 
semente foi lançada nos autos de-
pois  da contraminuta da agrava-
da; c) O recurso de agravo é de 
direito restrito, corno sempre foi 
conceituado (Ord. III, 8.438.°). 
"A apelação devolve ao juizo su-
perior o conhecimento inteiro da 
causa. e aproveita mesmo a parte 
que não apelou; no agravo ordi-
nário o juiz só pode prover, ao 
agravante, e no objeto do agravo" 
(Ord. III, 72 pr. e § 1. e 84 § 
12, JoA.o MONTEIRO, Proc. Civil § 
208 — coms. pág. 92). Custas 
pelo agravante, na forma da lei. 

Belo Horizonte, 25 de maio de 
1942. (aa) Batista de Oliveira, 
presidente — Aionso Starling, re-
lator —  Au! ran Dourado. 

RELATÓRIO 

Ao relatório de fls. 127, que 
exato, acrescento que, pelo Ven. 
acórdão de fls. 128, esta Câmara 
não conheceu do agravo interpos-
to pelo Banco da Lavoura de Mi-
nas Gerais, pelo valor da causa, 
inferior a Cr$ 2.000,00. 

Mas, tendo havido rem so ex-
traordiánrio, o colento Supremo 
Tribunal Federal,  entendendo 
que, tendo a decisão da primeira 
instância envolvido matéria cons-
titucional, em face do parágrafo 
único do artigo 74, da lei 960,  

reguladora da matéria, mesmo 
não tendo o juiz declarado que 
recorria de oficio, êste recurso, 
mesmo sem essa declaração, exis-
te, deve ser conhecido pelo Tri-
bunal, quando os autos lhe vie-
rem e deu provimento ao recur-
so extraordinário, para que isso 
se fizesse. (fls. 156-163). Com 
êsse relatório, sejam os autos con-
clusos ao Exmo. Sr. Des. Costa 
e Silva, revisor. B. Horizonte, 
18-8-949. (a) Autran Dourado. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos 
êstes autos de agravo da comarca 
de Sérro, entre partes: Banco da 
Lavoura do Estado de Minas Ge-
rais, agravante, e, agravada, Fa-
zenda Pública Municipal de Sèr-
ro, acordam em Turma da Segun-
da Camara Civil do Tribunal de 
Justiça, adotando o relatório re-
tro corno parte integrante dêste, 
converter o julgamento em dili-
gência para ser ouvido o Tribu-
nal Pleno, sôbre a constituciona-
lidade ou não do tributo exigi-
do, uma vez que èle é o único 
competente para o fazer, nos 
têrmos do artigo 200 da Cons-
tituição Federal. 

Belo Horizonte, 26 de setembro 
de 1949. — (aa) Batista de Oli-
veira, presidente — Autran 
rado, relator — Costa c Silva, 
vogal — J. Benicio, vogal. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos 
êstes autos de agravo da comarca 
do Sêrro, entre partes: Banco da 
Lavoura do Estado de Minas Ge-
rais, agravante, e Fazenda Públi-
ca Municipal do Sêrro, agravada, 
acordam em Tribunal de Justiça 
do Estado de Minas Gerais, em 
Sessão Plena, sob a presidência 
do Exmo. Sr. Dr. Des. Nisi° Ba-
tista de Oliveira, com a  presença 
dos Des., Leão Starling Amilcar 
de Castro, Vilas Boas, Mario Ma-
tos, Autran Dourado, Cosia e Sil- 

va, Walfrido Andrade, J. Benicio, 
Aprigio Ribeiro, Menezes Filho, 
Newton Luz, Arnaldo Moura, Josè 
Alcides, Lincoln Prates, Alencar 
Araripe, Alárico Barroso, Dario 
Lins, Gonçalves da Silva (18), em 
face do acórdão de fls. 173, da 
Segunda Turma da Segunda Câ-
mara Civil dêste Tribunal, decla-
rar inconstitucional, contra os 
votos dos Exmos. Srs. desembar-
gadores Amilcar de Castro e Apri-
gio Ribeiro, o impôsto de licença 
que a Fazenda Pública Municipal 
do Sérro, pelo executivo fiscal, 
que êstes autos nos dão conta, 
cobra do Banco da Lavoura de 
Minas Gerais, por sua Agência 
situada em Sêrro, por éste im-
pôsto de exclusiva competência 
da Fazenda Pública da União. 
Isso porque a disposição do Có-
digo Tributário Municipal daque-
la municipalidade, em seu arti-
go 1.0  (fls. 26), fere o inciso 
constante do item IV, do artigo 
16, e, também, o artigo 24, da 
Constituição Federal de 1947, vi-
gente na época do lançamento e 
cobrança, tendo, por isso, apli-
cação ao caso. 

dêsse dispositivo, que compe-
te, privativamente, à União legis-
lar sôbre: "IV — as  finanças, fe-
derais, as questões de moeda, de 
crédito, de bôlsa e de  banco". 

E, do decreto n.° 14.728, de 
1921, também consta que os ban-
cos e casas bancárias nacionais 
ou estrangeiras, semente podem 
funcionar no território nacional, 
mediante autorização da União, 
por seu Ministro da Fazenda. 
Dêste decreto, também, é que 
União compete cobrar, a titulo de 
fiscalização, uma quota, como se 
vê de seu artigo 24, parágrafo 
único. 

Ora, se A, União é dado, priva-
tivamente, conceder licença para 
abertura de Bancos, Casas Ban-
cárias e suas Agências no terri-
tório nacional, é evidente que a 
Municipalidade do Sêrro, a pre-
texto de licença, não podia ins-
tituir, ern seu código tributário; 
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.o direito de cobrar impostos ou 
taxas sôbre casas bancárias, ban-
cos ou suas agências em seu ter-
ritório, lançá-los, inscrevê-los por 
dívida ativa e cobrá-los execu-
tivamente de qualquer urn dêles, 
como fêz contra o Banco agra-
vante, porque isso feria o dispo-
sitivo constitucional citado, e se 
confundia com o direito da União 
em cobrar o tributo, que fazia e 
faz, sob a  denominação  de quota 
de fiscalização. 

E não podia, por ser certo que, 
sob a rubrica de licença, a que 
se refere o artigo 76 de seu có-
digo tributário (fls. 26), somen-
te poderia taxar as que fôssem 
de sua competência conceder, e 
do artigo citado 6: "O impôsto 
de  licença para abertura e con-
tinuação do funcionamento anual 
dos estabelecimentos industriais, 
comerciais e similares, bem como 
para o exercício de atividades 
profissionais diversas, para es-
tacionamentos e circulação de 
publicidade nas vias públicas e 
logradouros públicos, bem como 
em quaisquer locais acessíveis ao 
público, é devido nos têrmos 
dêste Decreto-lei e pela forma 
aqui prescrita". 

E do artigo 78 é: — "O impôs-
to de  licença é fixo e anual, ou 
variável, e será cobrado de acôr-
do com as tabelas A, B, C, D e 
E, anexas a êste titulo". 

Logo, se não podia conceder 
licença  para a agência do agra-
vante, nem se referindo o inciso 

licença a elas especialmente, 6 
evidente a ilegalidade, por in-
constitucionalidade do tributo 
exigido. 

Vem ao caso, de modo claro, 
o ofício dirigido ao Governador 
de Goiás, publicado no "Diário 
Oficial", de 14 de abril de 1937, 
pág., 8.266, do então Ministro 
Souza Costa, a quem não se po-
de negar competência na matéria 

,em discussão, quando em um 
.caso de licença a faiscadores ou 
garimpeiros, disse, entre outras  

causas: "E' certo que aos muni-
cipios pertence o "imptisto de li-
conga" (art. 13, § 2.° n.° I da 
Constituição), mas é óbvio que 
não têm êles a faculdade de sub-
meter os faiscadores ou garim-
peiros a tal gravame, porque não 
lhes cabe corzcecer ou dar licen-
ça a êstes para exercer a sua ati-
vidade. Não se justificaria a 
cobrança do impôsto nem a exi-
gência de  licença  municipal, 
para extração dêsses minérios, 
por isso que não compete evi-
dentemente aos municípios dar 
autorização ou fazer concessão 
para o aproveitamento industrial 
de minas a quem quer que seja, 
em face do dispositivo do art. 
119, da Carta de 1934. Ilógico e 
ilegal seria cobrar impostos por 
uma licença que não se concede, 
ou se não pode conceder. No caso, 
a competência do poder local 
para legislar supletivamente, 
prevista no art. 5, § 3•0 da Cons-
tituição, não seria de invocar 
(fls. 140-141) . 

A providência pedida nesse 
tinha razão de ser na época em 
que o foi, mas a matéria dela 
tem inteira aplicação ao caso dos 
autos, pois como disse, se não 
competia aos  municípios  conce-
der licença para exploração de 
minas e cobrar impostos sôbre 
os faiscadores e garimpeiros, 
por ser da competência privativa 
da União fazê-lo, também não 
podiam êles conceder licença a 
Bancos ou suas agências para 
funcionarem em seus territórios, 
porque isso, também na época, 
era da competência privativa da 
União. 

Belo Horizonte, 19 de outubro 
de 1949. — (aa) Batista de Oli-
veira, presidente — Autran Dou-
rado, relator — Costa e Silva, 
revisor — J. Benicio, vogal — 
Newton Luz, vogal h Arnaldo 
Moura, vogal — Alarico Bar-
roso, vogal — A. V. Boas, 
vogal — L. Prates, vogal — 
Eduardo Menezes Filho, vogal — 

José Alcides Pereira, vogal — 
Alencar Araripc, vogal —  Goa-
calves da Silva, vogal — Dario 
Lins, vogal — Walfrido Andra-
de, vogal. — Foi voto vencido 
o Exmo. Sr. desembargador Má-
rio Matos. —  Au! ran  Dou-
,rado — Aprigio Ribeiro, venci-
do, não admitia a argüida incons-
titucionalidade. Não é de se con-
fundir a  licença  para o exercício 
efetivo da atividade profissional e 
cuja tributação  cabe  na esfera 
do poder municipal, com a au-
torização concedida de modo 
geral para que emprêsa ou socie-
dade passa funcionar, ou ter 
vida legal no território da Repú-
blica. São coisas diversas na ori-
gem e nos objetivos. Nem se con-
fundem impôsto de  licença e de 
indústria e profissões, um co-
brado uma só vez à inauguração 
da existência efetiva da entida-
de e outro pagável peribdica-
mente como tributo paralelo ao 
exercício da profissão. —(a) 
Amilcar de Castro, vencido. 

Seqüestro — Citação do suplicado 
— Interpretação dos arts. 683 e 

685 e seu parágrafo único 

—  O Seqüestro, como medida pre-
ventiva-preparatória de ação, pode 
ser decretado sem audiência, da par-
te contrária, ainda que requerida 
pelo suplicante. 

AGRAVO N. 3.170 — Rela-
tor: Des. AUTRAN DOURADO. 

RELATÓRIO 

Na comarca de Bomfim, Fran-
cisco Antônio de Carvalho, por 
contrato particular, vendera a 
Aquino dos Santos, pelo preço 
de Cr$ 46.000,00, um caminhão 
marca Chevrolet, n. 4.759/436, 
para ser o prego pago em pres-
tações mensais de Cr$ 1.000,00, 
com os proventos adquiridos com 
o próprio carro (fls. 7 e verso). 

Entregue o caminhão ao com- 

prador, êste  começou  corn êle 
trabalhar, mas, vencidas duas 
prestações, e não pagas, o vende-
dor, pretendendo mover a com-
petente ação de rescisão contra-
tual e receoso de que o cami-
nhão viesse a se desvalorizar 
mais, requereu o seqüestro &Cie, 
como medida preventiva-prepa-
ratória, pedindo a  citação  da par-
te adversa, para dizer sôbre ôle. 

Acontece que o dr. Juiz a quo, 
tendo em vista o contrato e o 
objeto a seqüestrar-se, e conside-
rando que, no caso de não pro-
posta a  ação,  no prazo legal, es-
taria de nenhum efeito a medi-
da pleiteada, com o pagamento 
das perdas e danos, deferiu, sem 
ouvir a parte requerida dentro 
de 48 horas, mandando que se 
fizesse o seqüestro, mediante 
mandado seu, e se citasse, de-
pois, o requerido (fls. 8). 

Expedido o mandado e feito 
o seqüestro, Aquino dos Santos, 
tempestivamente e com base no 
item III do artigo 842 do Código 
de Processo Civil, por ter sido j 
seqüestro determinado sem sua 
audiência prévia, aliás pedida 
pelo requerente da medida, agra-
vou de instrumento para êste Tri-
bunal, recurso que, vencido o 
prazo legal para a contraminuta, 
sem que o citado, agravado, ti-
vesse feito, foi respondido, a fls. 
14, pelo juiz, que manteve a de-
cisão recorrida. Cancelei quatro 
linhas. Nesta instância, foi feito 
o preparo prévio, tempestivamen-
te. Belo Horizonte, 10 de outu-
bro de 1949. (aa) Autran Dou-
rado — Amilcar de Castro. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos 
ôstes autos de agravo da comar-
ca de Bonfim, entre partes: Aqui-
no dos Santos, agravante, e Fran-
cisco Antônio de Carvalho, agra-
vado, acordam ern Turma do 
Tribunal de  Justiça,  adotando o 
'relatório retro como parte  iate- 

26 

JURISPRUDÊNCIA MINEIRA 

27 



JURISPRUDÊNCIA MINEIRA 

grante dêste, conhecer do agra-
vo com o fundamento invocado, 
mas para lhe negar provimento, 
mantendo, assim, a decisão recor-
ride, que decretou o seqüestro 
do caminhão a que se refere a 
inicial, sem audiência da parte 
devedora, ora agravante, por es-
tar ela de acôrdo com o Direi-
to e a prova dos autos, e serem 
de convicção do juiz os motivos 
que o levaram a decretar a me-
dida; pagas as custas pelo agra-
vante. 

Assim decidem porque, se o 
artigo 676, do Código de Pro-
cesso Civil, admite como me-
dida preventiva, com caracter 
preparatório da  ação,  que o juiz, 
a requerimento da parte, mande 
seqüestrar o bem móvel ou imó-
vel, e se em seu artigo 685, tra-
tando das medidas preparatórias, 
manda que o juiz ouga a parte, 
dentro de 48 horas, não é menos 
verdade que, por fôrga do pará-
grafo único dêste artigo, tem o 
juiz a faculdade de livre conven-
cimento, bastando que motive a 
sua decisão,  indicando  as provas 
e as razões de decidir, vale dizer, 
poderá julgar de plano, desde que 
se convença da necessidade da 
medida, para evitar a  ineficácia-
da ação,  sem a apreensão do bem 
móvel, pelo perigo que corre de 
desaparecer ou se estragar, não 
se pode dizer que o seqüestro não 
obedeceu à formalidade legal da 
audiência prévia do devedor, no 
caso de preparatória da  ação  de 
rescisão de contrato, a ser pro-
posta, que é o caso dos autos, 
para se cassar a decisão recor-
rida. 

Isso ainda porque, é do Código 
em seu artigo 683, quando a me-
dida é preventiva e tem a fisio-
nomia de preparatória, uma vez 
que, a ambas, se aplica o pre-
ceito, que está sob o título das 
medidas preventivas: "o Juiz s6 
concederá medida preventiva sem 
audiência de uma das partes 
quando provável que, realizada  

tot audiência, a medida se tor-
ne ineficaz". 

Ora, se no caso dos autos a me-
dida foi requerida como preven-
tiva-preparatória da ação de res-
cisão de contrato de venda em 
prestações do caminhão questio-
nado, o que deverá fazer  dentro 
de 30 dias, sob as penas da lei 
(art. 678, combinado com o pa-
rágrafo único do art. 688), é 
evidente que se o dr. Juiz a quo, 
com base no contrato oferecido 
com a  petição  que requereu a me-
dida (fls. 7v.), mandou, sem ou-
vir o agravante, seqüestrar o ca-
minhão vendido em prestações e 
não paga nenhuma delas, como 
alias, confessa, agora, o agravan-
te, não  é de se falar ern ato ine-
ficaz, para ser anulado por via 
dêste recurs!), porque é da  deci-
são recorrida: 

"Bern sei que a medida plei-
teada, corn ser de natureza ex-
cepcional, é vexatória, demandan-
do muita prudência por parte do 
juiz ao decreta-la. Acresce, no 
entanto, que, na espécie, dada a 
natureza do objeto do contrato 
de fls. 5, a medida, se retardada 
com a audiência da parte adver-
sa, poderia tornar-se ineficaz, e 
!como, ern sendo de caráter pre-
paratório, ficara sem eficácia, 
com a obrigação a reparar os da-
nos causados, nos têrmos do art. 
677, do C.P.C., caso a ação com-
petente não seja proposta dentro 
do prazo legal, nos têrmos do art. 
676, n. II, combinado com os 
arts. 677, 683 e 688 do Cód. de 
Proc. Civil, defiro a inicial de 
fls. 2, determinando se expeça 
mandado de citação nos têrmos 
do pedido". 

Ora, se o pedido de seqüestro 
foi por estar o agravante 'delapi-
dando as rendas do caminhão, 
corn as quais deveria pagar as 
prestações, e não fêz, e se a con-
tinuação do caminhão em suas 
mãos não só poderia desvalorizá-
lo, dando com isso prejuízo ao 
vendedor, ora agravante, que,  

quando vencesse a ação de res- 
cisão do contrato de compra e 
venda em prestações, receberia 

caminhão em péssimo estado, 
e, se baseado nisso, o dr. Juiz 

.1a quo, em despacho fundamenta-
do e dando as razões de decidir, 
mandou seqüestrar o caminhão 
sem audiência da parte devedo-
ra, não •fêz éle gravame algum 
ao recorrente, porque usou da 
faculdade que a lei lhe outor-
ga. Por isso é que mantém a de-
cisão recorrida, com o desprovi-
mento do recurso. 

Belo Horizonte, 10 de outubro 
de 1949 (aa) Amilcar de Castro, 
presidente ad-hoc —  Au! ran  
Dourado, relator — Des. Costa 
.e Silva, vogal — J Benicio, vo-
gal. 

Cambial — Endeisso-procuração — 
A ação executiva deve ser proposta 

em nome do endossador 

O endásso - prncuração não 
transfere a propriedade do titulo, 
que permanece na pessoa do endos-
sador, mas habilita apenas o endos-
satário a agir ern nome e por conta 
daquele. 

A ação executiva de cobrança 
de titulo assim endossado deve ser 
proposta ens nome do endossador e 
nunca em nome do endossatário-
procurador. 

APELAÇÃO N. 5.494 — Rela-
tor : Des. J. BENICIO. 

ACÓRDÃO 

Vistos, etc. êstes autos de ape-
lação vindo de Aimorés, sendo 
apelante dr. Abelar 'Romero e 
apelado Joan Lopes de Faria, 
acordam em Segunda  Câmara  Ci-
vil do Tribunal de Justiça incor-
porado a êste o relatório retro, 
negar provimento à apelação e 
confirmar a sentença apelada, 
corrigido, porém, o seu disposi-
tivo que concluiu pela improce- 
dência do pedido da inicial,  quan
-do dêle é o autor carecedor por 

falta de legitimatio ad causam 
ativa. Custas na forma da lei. 

A promissória executada foi 
emitida ern favor de João Binda, 
que a transferiu ao advogado ape-
lante, mediante endôsso-procura-
ção. Esta forma de endôsso, co-
mo ensinam os cambialistas, não 
transfere a propriedade do  títu-
lo, que permanece na pessoa do 
endossador, senão habilita ape-
nas o endossatário a agir em no-
me e por conta daquele. 0 en-
dossatário, mediante endôsso-
mandato, como na hipótese, fica 
com poderes bastantes para pra-
ticar todos os atos que caberiam 
ao titular endossador, em cujo 
nome opera. Por isso é que sem-
pre se entendeu que a ação exe-
cutiva de cobrança de título as-
sim endossado deve ser propos-
ta em nome do endossador e nun-
ca em nome do endossatário-pro-
curador. No caso em aprêço, o 
apelante, que é advogado, rece-
beu o título por  endosso-procura-
ção, e não sendo o titular ativo 
do crédito executado, não pode-
rá propor a  ação  em seu próprio 
nome, como o fêz. Na sua pes-
soa não se identifica o titular do 
direito demandado. 

Belo Horizonte, 3 de outubro 
de 1949. (aa) Batista Oliveira, 
presidente —  J.  Benicio, relator 
— Newton Luz, revisor — Amil-
car de Castro. 

Ação de indenização — Danos 
ocasionados em  automóvel 

— Provada a culpa do empregado 
ou preposto, estabelecida est á  a res-
ponsabilidade do patrão. 

APELAÇÃO N. 5.632 — Rela-
tor: Des. AMILCAR DE CASTRO. 

RELATÓRIO 

Elias Geraldo da Silva, pelo 
Juízo de Direito da Terceira Va-
ra Cível da Comarca de Belo 
Horizonte, moveu contra a Cia. 
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Finga e Luz de Minas Gerais 
ação de indenização por da-
nos ocasionados num automó-
vel. A causa, contestada a fls. 
34, foi regularmente processa-
da, pela forma traçada na par-
te expositiva da  sentença  de fls. 
66, que é fiel; e o juiz concluiu 
por julgar procedente a  ação, 
condenando a ré a pagar ao au-
tor a importância de Cr$  
25.465,90, com os juros de mora, 

mais 20% a título de  honorá-
rios  de advogado. — Essa deci-
são foi publicada em audiência, 
ern  presença  das partes no dia 
30 de junho, e no dia 15 de agõs-
to a ré apelou, tendo sido a ape-
lação recebida em ambos os efei-
tos e arrazoada pelo apelado. -- 
Vistos, e assim relatados, restituo 
êstes autos A Secretaria a Gm de 
serem conclusos ao revisor. — 
Belo .  Horizonte, 19 de setembro 
de 1949. — (a) Andtear de Cas-
tro. 

ACORDÃO 

Vistos, etc., êstes autos de ape-
lação, da Comarca de Belo Hori-
zonte, entre partes a Cia. Fôrga 

Luz de Minas Gerais, apelante, 
Elias Geraldo da Silva, apela-

do, acordam em Segunda Cama-
ra Civil do Tribunal de justiça 
do Estado de Minas Gerais, ado-
tando o relatório  retro como par-
te integrante dêste, negar provi-
mento à apelação, confirmando a 
decisão recorrida por seus pró-
prios fundamentos, que são con-
formes ao direito e  á prova dos 
autos, pois provada a culpa do 
empregado, ou preposto, estabe-
lecida está a responsabilidade do 
patrão. — Custas pela apelante, 
na forma da lei. 

Belo Horizonte, 3 de outubro 
de 1949 — O julgamento foi pre-
sidido pelo Desembargador Batis-
ta de Oliveira. — (aa) Amilcar 
de Castro, relator — Autran Dou-
rado — Costa e Silva. 

Indenização por morte de animal — 
Legitima defesa 

— Não legitima a defesa atirar em 
animal que foge e só se verifica o. 
estado de necessidade quando se não 
excedeu,  os limites do indispensáve l. 
para a remoção do perigo. 

APELAÇÃO N. 4.809 — Bela-
tor : Des. NEWTON LUZ. 

RELATÓRIO 

Veríssimo Pereira dos Reis, na 
comarca do SC.,,rro, intentou a pre-
sente ação de indenização contra 
Joao Jeremias do Nascimento, que 
the matou a tiros de arma de fo-
go um boi reprodutor. Este, com 
dois outros bois, foram vistos pe-
lo réu em sua lavoura, e o réu, 
como confessa, apanhando a sua 
espingarda, dirigiu-se ao local e, 
ameaçado pelo touro, teve de fa-
zer uso da espingarda, desfe-
chando-lhe os tiros que o pros-
traram. E' alegação do réu. 

A causa foi contestada e o 
contestante  é também reconvin-
do. A sentença julgou improce-
dente a ação proposta, nada di-
zendo sôbre a reconvenção. 
autor apelou, era, tempo, e o ape-
lado ofereceu contra razões. 

Remessa e preparo no prazo. 
E' o relatório. Ao Exmo. Sr. Des. 
Amilcar de Castro — B. Hie., 31 
agôsto de 1949 (a. ) Newton Luz. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos. 
os presentes autos de apelação n... 
4.809, da comarca do Sêrro, em 
que é apelante Verissimo Perei-
ra dos Reis e é apelado Joao Je-
remias do Nascimento, acordam, 
unanimemente, ern Segunda Ca-
mara Civil do Tribunal de Jus-
tiça, integrado neste o relatório 
metro, dar provimento ao recur-
so para, reformando a sentença 
recorrida, julgar a ação proce-
dente. 

Diz  a sentença que não houve.  

culpa do réu, em favor de quem 
militam a legítima defesa e o es-

. tado de necessidade, que excluem 
a ilicitude do ato que praticara. 
Mas o que ressalta dos autos, o 
que ales se infere é que os tiros 
foram desfechados quando os 
bois fugiam, . eis que a perícia 
constatou os ferimentos descri-
tos na regido da pá, do lado es-
querdo. Se o touro houvesse in-
vestido, os tiros teriam sido da-
dos pela frente e os projéteis não 
iriam localizar-se na pa. 

E dos elementos oonstantes 
dos autos também não se verifi-
ca o estado de necessidade, que 
só ocorre, como está no  parágra- 

Prisão administrativa — Autorida- 
des incompetentes para decretá-la 

— Os presidentes das entidades 
autárquicas não têm competência 
para decretar prisão administrativa 
e, muito menos, os seus delegados 
estaduais. 

HABEAS-CORPUS N. 4.063 — 
Relator: Des. Presidente  NISTO 
BATISTA DE OLIVEIRA. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos 
êstes autos de h.c., impetrante e 
paciente Antenor Dias Neto, acor-
dam, em Câmara Criminal do 
Tribunal de Justiça conceder o 
h. c., sem prejuízo do proces-
so penal. 

0 paciente se rebela contra a 
prisão administrativa que lhe de-
cretou o Delegado do I.A.P.C., 
neste Estado, por faltar a êle com-
petência para tanto. 

A autoridade coatora sustenta 
seu ato dizendo que o impetran-
te, exercendo as funções de Cor-
respondente da zona I, com sede 
no município de Araguari subor-
dinada à Agência em Uberlandia,  

fo único do art. 160 do  Código; 
Civil, "quando as circunstancias 
o tornarem absolutamente neces-
sário,  não " excedendo os limites 
do  indispensável para a remoção 
do perigo." Só assim o ato sera 
legítimo. 

Com a indenização, cujo quan-
tum sera aprovado em execução, 
os julgadores condenam o réu  a -
pagar também os honorários do-
advogado do autor, conforme fo-
rem arbitrados. E custas, nas 
quais fica igualmente condena do. 

Belo Horizonte, 19 de setembro 
de 1949. — (aa.) Baptista de 
Oliveira, presidente — Newton. 
Luz, relator — Autran Dourado. 

incorreu em omissão de dinhei-
ros da Instituição confiados 
sua guarda, tornando-se passível 
de prisão administrativa, que "Cie 
decretou apoiado em Ordem de 
Serviço emanada do Presidente 
do I.A.P.C. firmada no Rio de 
Janeiro em 6 de outubro de 1947, 
que autoriza ordenar imediata-
mente a  prisão administrativa de 
todo e qualquer responsável pelos 
dinheiros e valores pertencentes 
á entidade ou que se acharem sob 
a guarda desta nos casos de al-
canoe, remissão ou omissão ern 
efetuar as entradas nos devidos 
prazos. A invocada Ordem de 
Serviço baseia-se no art. 327, pa-
rágrafo único do C. Penal que 
equipara a funcionário póblico 
quem exerce cargo, emprégo ou 
função em entidade paraestatal; 
no art. 319 do C.P. Penal, que 
torna cabível a prisão administra-
tiva contra remissos ou omissos 
em entrar para os cofres públicos 
com os dinheiros a seu cargo, a 
fim de compeli-los a que o fa-
çam além dos outros casos pre-
vistos em lei; no art. 262 do Dec-
lei n. 1.713, de 28 de outubro de 
1939 (Estatuto dos Funcionivios- 

II) DECISÕES CRIMINAIS 
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Públicos), segundo o qual cabe 
aos Ministros de Estado, ao Di-
retor Geral da Fazenda  Nacional, 
e, nos Estados, aos chefes de re-
partições federais, ordenar a pri -
são administrativa de todo e 
qualquer responsável pelos di-
nheiros e valores pertencentes 
Fazenda Nacional ou que se acha-
rem sob a guarda desta, nos casos 
de alcance, remissão ou omissão 
em efetuar as entradas nos devi-
dos prazos, estatuindo seu pará-
grafo 3. 9, que a prisão administra-
tiva não poderá exceder de no-
yenta dias; no Dec.-lei n. 3.415, 
de 10 de julho de 1941, cujo art. 
1.° diz que, aos Ministros de Es-
tado,  ao Diretor Geral da Fazenda 
Nacional e nos Estados, aos chefes 
das repartições federais que man-
dam prender administrativamen -
te (reproduz o art. 262 dos Esta-
tutos dos  Funcionários Públicos), 
— também compete decretar a 
prisão administrativa dos que, 
por qualquer modo, se apropria-
rem do que pertença ou esteja sob 
a guarda da Fazenda Nacional e 
de quem, sendo ou não funcioná-
rio público, haja contribuído, ma-
terial ou intelectualmente para a 
execução ou ocultação dêsses cri-
mes. 

Sem dúvida que a  prisão  ad-
ministrativa, de caráter coativo, 
que tem apenas por escopo obri-
gar o infiel funcionário a restituir 
o de que se apoderou ilicita‘i:en-
te, está sob a dominação dos tex-
tos legais citados. 

Aí a razão por que, de regra, 
h. c. só cabe contra a prisão ad-
ministrativa quando o pedido 
vem acompanhado de prova de 
quitação ou de depósito do alcan -
ce verificado, ou se a prisão 
exceder o prazo legal (C.P.P., art. 
650, § 2. 9 ). Mas, é bem de ver, se 
a restrição posta na lei impede, 
no juizo do h. c., a apreciação do 
mérito da prisão administrativa 
que reveste aparência legal, não 
obsta a indagação ou averiguação 
no tocante à competência ou legi-
timidade da fonte de que proma- 

nou a ordem de prisão, que pela 
macula da origem, que revelar, 
prima facie, violência intolerável  - 
a desafiar a pronta concessão do .  
h.c. 

O Presidente do I.A.P.C., co-
mo, em geral, os supremos diri-
gentes dos institutos paraestatais, 
ampara-se no preceito regulamen -
tar, comum a todos, que lhe atri-
bui capacidade para admitir, de-
mitir e punir seus empregados, 
entendendo que na punição se 
compreende a prisão administra-
tiva. A interpretação peca pelo 
seu  caráter ampliativo, indequa-
do a ponto do estatuto que deve 
ser entendido restritivamente. 0 
direito de punir aí conferido não 
vai além dos que, ordinariamente, 
são inerentes aos postos de dire-
ção, tais como transferir, suspen-
der, multar e ate demitir. Para 
ordenar prisão faz-se mister texto 
expresso. E para a  prisão admi-
nistrativa, por desfalque, só per -
mite a lei sua decretação aos Mi-
nistros de Estado, ao Diretor 
Geral da Fazenda Nacional e, 
nos  Estados,  aos Chefes das re-
partições federais. 

A enumeração, dado o assunto, 
é taxativa. 

Se, pois, os Presidentes dos 
Institutos de Aposentadoria e Pen -
sões, nela não contemplados, ca-
recem de competência para orde-
nar a prisão, o que se dizer de 
seus Delegados nos  Estados? 
Quando mesmo aquêles tivessem 
a competência, não podiam dele-
gá-la aos seus subordinados nos 
Estados, por se tratar de direito 
estrito, inalienável ou indelegfavel. 

Faltando, portanto, ao Presi-
dente do I.A.P.C. competência 
legal para decretar a prisão dos 
funcionários dêsse instituto, fla-
grantemente ilegal será o ato de 
seu Delegado no Estado ordenan-
do a prisão administrativa dos 
que lhes são subordinados, como 
quando atuou contra o paciente. 

A êste Tribunal, na hipótese, 
compete conhecer do pedido de 
h.c., já que a autoridade coatora,  

Sr. Delegado do I.A.P.C. nes-
te Estado, está sob a sua  jurisdi-
ção, o que não aconteceria se 
fôsse o Presidente do I.A.P.C. 

autor da ordem de prisão. 

A jurisprudência do Supremo 
Tribunal Federal é no mesmo 
sentido. 

Em  acórdão unânime de 14-11- 
1945, publicado no Arq. Jud., vol. 
80, pág. 177, decidiu, de modo 
claro e, positivo, que o diretor da 
Snapp não tem competência pa-
ra decretar prisão  administrati- 

a.  Em julgado mais recente rei-
terou a conclusão, tendo sido di-
vulgado pela imprensa o minu-
cioso e magistral voto do minis-
tro Hannemann Guimarães, de 
que a petição de fls. 16 dá uma 
passagem, que põe de relevo não 
TEREM PRESIDENTES DAS EN-
TIDADES AUTÁRQUICAS capaci-
• dade para PRENDER. 

Este Tribunal, tem por assen-
-tado que, no Estado de Minas é o 
Delegado Fiscal quem goza da 
competência para decretar prisão 
administrativa, visto ser a autori-
dade mais graduada de  reparti-
ão pública federal nèle sediada 
que lhe dá a qualidade de Che-

fe de repartição Federal, que é 
nos Estados o competente para 
ordenar  prisão  administrativa, 
nos têrmos rigorosos do cit. art. 
262 do Dec.-lei. n. 7.713 de 28- 
10-1939. 

Inobscurecivel, por conseqíiên-
cia, a ilegal coação que sofre o 
paciente- na sua liberdade de lo-
comoção, a reclamar a ordem de 
h.c. que êle impetrou e que lhe 
fica concedida por deliberação 
unânime. Custas ex lege. 

Belo Horizonte, 23 de agôsto 
de 1949. — (aa.) Batista de 
Oliveira, presidente e relator 
Ledo Starling L— Arnaldo Moura 
— Alarico Barroso —  Dano  Lins. 

Prisão preventiva — Prazo para 
formação de culpa 

prisão sem culpa formada 
não pode durar senão o prazo legal 
do encerramento da instrução crimi-
nal, somando-se, para este fim, to-
dos os  períodos  em que o réu esteve 
práso. 

HABEAS-CORPUS N. 4.389 — 
Relator: Des. Presidente NISI() 

BATISTA DE OLIVEIRA 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos 
êstes autos de h.c., impetrante o 
paciente Jose Simões Corrêa Fi-
lho, acordam, em Camara Crimi-
nal do Tribunal de Justiça, con-
ceder o h. c., salvo pronuncia. 
0 pedido procede por seus jurí-
dicos fundamentos. Como autor 
de homicídio foi o paciente prêso 
preventivamente ern 3-2-48, tendo 
sido pôsto em liberdade, por or-
dem do Juiz, que o absolveu su-
mariamente a 6-4-948, isto é, de-
pois de 64 dias de prisão. Pro-
vido o recurso afinal interpôsto 
da absolvição sumária, para anu-
lar o processo, nova  prisão  pre-
ventiva se decretou, a qual foi 
efetivada em 6 de outubro pas-
sado e dessa segunda vez conta 
o paciente 34 dias de prisão. 0 
tempo total da prisão sem cul-
pa formada atinge 98 dias. Já 
da primeira vez estêve encarce-
rado por tempo superior ao pra-
zo legal do encerramento da for-
mação da culpa. Custas ex lege. 

Belo Horizonte, 8 de novem-
bro de 1949. (aa)  Batista. de 
Oliveira, presidente e relator — 
Arnaldo Moura — Alarico Bar-
roso — Dario Lins — Ledo Star-
ling. — Presente, One Ire Men-
des Júnior, procurador geral. 

Constrangimento ilegal — Direito a 
prisão especial 

Sofre constrangimento ilegal, 
quern, com direito a prisão especial, 
é detido em cárcere comum. Não 
havendo na comarca modo de satis- 
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fazer a regalia, deve o Juiz socorrer- 
- se de presidio especial ou quarto 

existente ern lugar de mais  fácil  co-
municação. 

HABEAS-CORPUS N. 4.205 — 
Relator: Des. Presidente NISIO 
• • . BATISTA DE OLIVEIRA 

ACÓRDÃO 
Vistos, relatados e discutidos 

óstes autos de h. c., impetrado 
favor de Adolfo da Silva 'Pereira, 
acordam, em Camara Criminal 
do Tribunal de  Justiça,  conce-
der o h. c. na forma pedida. 

O paciente invoca sua quali-
dade de jurado para pleitear a 
regalia que  lhe  concede o art. 
295 n.9  X do C.P.P.. O Juiz in-
forma que não pode atender vis-
to que as condições locais tor-
nam inexeqüível o preceito legal 
invocado: não há quartel na ci-
dade e a cadeia aí existente não 
possibilita uma prisão especial 
que fora da mesma não se faria 
com necessária segurança. 

Deve o Juiz, em tal caso, para 
não impor constrangimento a 
quem goza do benefício legal, 
enviar o detento para presídio 
especial ou quartel, onde se sou-
ber, em lugar de mais fácil co-
municação coin a comarca. 
Custas ex lege. 

Belo Horizonte, 8 de novembro 
de 1949. (aa) Batista de Olivei-
ra, presidente e relator. — Ar-
naldo Moura Alarico Barroso 
— Dario Lins — Leão Starling 

Presente. Onofre Mendes Jú-
nior, procurador geral. 

Prisão preventiva obrigatória — 
Fundamentação suscinta 
— 0 despacho que decreta prisão 

preventiva obrigatória deve ser ba-
seado em prova existencial do cri-
me e indícios suficientes da autoria, 
contentando a exigência da lei, 
quando o faça suscintamente. 

HABEAS-CORPUS N. 4.282 — 
Relator: Des. Presidente NISIO 

BATISTA DE OLIVEIRA 

ACÓRDÃO 
Vistos, relatados e discutidos 

êstes autos de h. c., impetrado  

a favor de Sebaslido Fernandes, 
da Silva, João Fernandes da 
Silva, José Jardim, Sebastião. 
Ferreira, Sebastião Tomé, Antô-
nio de Paula e Alcebíades José 
da Fonseca, acordam, em Cama-
ra Criminal do Tribunal de Jus-- 
tiça, negar o h. c. 

Argüiu-se de nulo o despacho 
que decretou a prisão preventi-
va dos pacientes, por não estar .  
fundamentado. 0 malsinado des-
pacho, encontrado copiado a fls. 
8v, embora lançado em forma 
suscinta, satisfaz as txigâncias 
da lei. Ele cuida do crime de. 
tentativa de morte, caso ern que 
a prisão preventiva é obrigató-
ria e tem fundamento na proya 
material do delito e eat -  elemen-
tos da elucidação das cenas de-- 
lituosas que tornam certa a au-
tot-ia  do crime por parte dos pa-- 
cientes. A certidão que • ilustra 
a petição do h. c. robustece o ato,  
do Juiz, pois o que  dela  se infe-
re é que os pacientes, chefiados 
pelo que exerce o cargo de Juiz 
de Paz,  adversários  da vítima 
principal, que exerce o cargo, de-
autoridade  policial, esperaram-na 
em urna ponte - por  onde • a mesm a. 
devia passar e a tirotearam, •des-
fechando-lhe inúmeros disparos 
de arma de fogo, deixando-a. 
prostrada, corno morta, na estra-
da e desapareceram. Custas ex -
lege. 

Belo Horizonte, 8 de novem-
bro de 1949. (au)  Batista de Oli-
veira, presidente e relator. 
Arnaldo Moura — Alarico Barro-
so Dano  Lins — Leão Star-
ling — Presente, Onofre Mendes 

procurador geral. 

Prisão preventiva — Despacho de 
impronúncia — Recurso 

Tem efeito suspensivo  o recurso 
interposto do despacho de impro- 
nnncia em processo por crime 
tentativa de morte, devendo a  pri-
são  preventiva ser mantida e ,  na 

data em que foi prolatada, o réu 
não estava prõso por tempo exce-
dente ao prazo legal de encerramen-
to da formação dá culpe. 

HABEAS-CORPUS N.° 4.283 — 
Relator: Des. Presidente NI -
Sb ° BATISTA DE OLIVEIRA. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos 
éstes autos de )1. c., impetrante 
o paciente Joaquim Zeferino Fer-
nandes, acordam, em Câmara Cri-
minal do Tribunal de Justiça, ne-
gar o h.c. 

Em 15 de agôsto último foi o 
paciente prêso preventivamente 
como autor do crime de homicí-
dio tentado e a 24 de setembro, 
quando contava apenas 41 dias 
de prisão, proferiu o Juiz surnà-
riamente despacho de impronún-
cia, por considerar que o caso 
não configurou o conatus, des-
classificando o crime para o ar-
tigo 129 do Código Penal; do des-
pacho recorreu o Promotor de 
Justiça, e o recurso pende de jul-
gamento, aliás já marcado. 

A prisão está legalmente cau-
sada e como o recurso interpos-
to tem  efeito  suspensivo, nos têr-
mos do artigo 584, § 1.° do C. P. 
P.

' 
 nenhum constrangimento Re-

gal sofre o paciente. Custas ex 
lege. 

Belo Horizonte, 11 de novem-
bro de 1949. -- (aa.) Batista 
de Oliveira, presidente e relator 
— José Alcides Pereira —  Gon-
çalves  da Silva — Alencar Ara-
ripe. 

Júri — Formação do Conselho — 
Urna esgotada 

— Esgotada a urna dos jurados 
suplentes sem alcançar 0 quorum, 
deve o presidente do Tribunal do 
Júri lançar mão dos jurados so-
'denies retirados  da urna, por te-
rem funcionado nas sessões ante-
riores do ano, C por fim, socorrer-
se da urna geral. 

HABEAS-CORPUS N.° 4.292 — 
Relator: Des. Presidente NI-
SI() BATISTA DE OLIVEIRA. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos 
êstes autos de h. c., impetrado 
a favor de Pedro José da Silva, 
acordam, em Câmara Criminal do 
Tribunal de  Justiça,  negar o ha-
beas-corpus. 

Não sofre o pa4iente constran-
gimento ilegal, pois está prêso em 
virtude de despacho de pronún-
cia. A dissolução do Tribunal do 
Júri a que ia ser submetido o pa-
ciente foi conseqüência de se ha-
ver esgotado a urna dos jurados 
suplentes sem tornar completo o 
quorum. Viu-se, porisso, o Pre-
sidente da sessão sem recurso pa-
ra preencher o mínimo, a fim de 
instalar os trabalhos do Tribunal. 
Devia, sem dúvida, antes lançar 
mão dos jurados suplentes reti-
rados da urna por haverem fun-
cionado nas sessões anteriores do 
ano, e, como último recurso, so-
correr-se da urna geral como meio 
para obter o quorum. Não o ten-
do feito, cumpre-lhe agora apres-
sar a nova reunião do Júri para 
que se julguem os réus prêsos com 
a menor demora possível. Custas 
ex lege. 

Belo Horizonte, 11 de novembro 
de 1949. — (aa.) Batista de Oli-
veira, presidente e relator — José 
Alcides Pereira —  Gonçalves  da 
Silva — Alencar Araripe. 

Prisão preventiva — Competência 
para decretá-la 

— Juiz de Direito, servindo na 
presidência do Júri da comarca vi-
zinha, não tem exercicio pleno do 
cargo, faltando-lhe competência pa-
ra decretar prisão preventiva, que 
6 atribuição do Juiz de Paz, exer_ 
rendo  o cargo de Juiz de Direitg, 
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HABEAS-CORPUS N.° 4.313 — 
Relator: Des. Presidente  NISTO 
BATISTA DE OLIVEIRA. 

ACÓRDÃO 

Visto, relatados e discutidos 
éstes autos de h. c. impetrado 
a favor de Agostinho Soares, acor-
dam, em Camara Criminal do Tri-
bunal de Justiça, conceder o ha-
beas-corpus, salvo condenação. 

Pee's() por suspeita de furto em 
14 de setembro passado, foi de-
pois decretada a prisão preven-
tiva do paciente pelo Juiz de Di-
reito da Comarca de Piranga, que 
então presidia o Júri em Viçosa. 
Claro que lhe falecia competência 
para decretar prisão preventiva, 
pois, não tendo exercício pleno 
.do cargo de Juiz de Direito, e so-
mente para presidir o Tribunal 
Popular, por ser defeso fazê-lo 
ao Juiz de Paz que exercia, ern 
substituição, o cargo de Juiz de 
Direito da Comarca, a êste foi 
usurpada a atribuição de decre-
tar a prisão preventiva, que, por 
não ser decisão nem final, nem 
recorrível, competia-lhe. 

Nulo, por incompetência ratio-
ne materi, o despacho de prisão 
preventiva do paciente. Sua de-
tenção não tem causa legal. — 
Custas ex-lege. 

Belo Horizonte, 25 de novembro 
,de 1949. — (aa.) Batista de Oli-
veira, presidente e relator. — 
José Alcides Pereira — Alencar 
Araripe — Gonolves da Silva. 

Habeas-Cot pus — Julgamento e 
desistência de recurso 

— Habeas-corpus não 6 o meio 
próprio para apressar o julgamen-
to de recurso, nem para déste de-
sistir. 

HABEAS-CORPUS N. 4.321 — 
Relator : Des. Presidente  NISTO 
BATISTA DE OLIVEIRA. 

ACÓRDÃO 

Vistos, etc., acordam não tomar 
cOnhecimento do h. c., que co- 

meça reclamando contra a demo-
ra do julgamento de apelação in-
terposta pelo paciente Bartolomeu 
de Souza, o que constitui matéria 
a êle estranha; terminando por 
desistir da mesma apelação, o 
que deve ser manifestado ao re-
lator do recurso -para que siibre 
a desistência se pronuncie a tur-
ma julgadora. Custas ex-lege. 

Belo Horizonte, 29 de novembro 
de 1949. — (aa.) Batista de Oli-
veira, presidente. — Ledo Star-
ling — Arnaldo Moura — Alarico 
Barroso — Dario Lins — Abreu 
e Lima. 

Receptação — Tentativa — Sen- 
tença nula — Exacerbação de 

pena — Co-autoria 

Configura-se apenas a tenta-
tive de receptação quando o réu é 
préso no ato em que a mesma se 
deveria completar 

Sentença anulada 6 de nenhum 
efeito e não pode conferir direito 
adquirido a uma quantidade certa 
de pena, podendo esta ser  exacer-
bada  na segunda sentença. 

Por mais amplos que sejam 
os térmos do artigo 25 do C. Penal, 
devem ser entendidos de acórclo corn 
o art. 11 do mesmo Código. 

APELAÇÃO N. 5.363 — Rela-
tor: Des. ALENCAR ARARIPE. 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados êstes autos 
de apelação n. 5.363, da comarca 
de Oliveira, apelantes Augusto 
José dos Santos e outros e ape-
lada a  Justiça,  acordam em 2. 4  
Camara Criminal do Tribunal de 
Justiça, rejeitada a preliminar de 
se converter em diligência o jul-
gamento, — negar provimento 
apelação de Abílio Braga, confir-
mando, nesse ponto, a sentença 
apelada, e dar provimento parcial 
b. mesma, para, fixando em três 
anos de reclusão a pena-base de 
Augusto dos Santos, e em dois 
anos a de Sebastião dos Santos, 
concretizá-las em dois anos e em  

oito meses de reclusão, respectiva-
mente, com a multa de mil .... 
(1.000) e de quinhentos (500) 
cruzeiros, depois de feito o des-
conto, na pena corporal, de um 
terço, para Augusto, e de dois 
terços, para Sebastião, por não 
se haver consumado a receptação, 
uma vez que os réus foram presos 
no ato ern que a mesma se devia 
completar. 

Não dão pela preliminar, por-
que se verifica dos autos que um 
dos apelantes está afiançado e os 
outros dois se acham presos. 
Também não procede a dúvida, 
quanto à exacerbação da pena, 
por imposição da segunda sen-
tença, uma vez que  sentença anu-
lada é de nenhum efeito e não 
pode conferir direito adquirido 
a uma quantidade certa de pena. 

No mérito, a acusação esta su-
ficientemente provada. Se, entre-
tanto, estivesse configurada a hi-
pótese aventada pela promotoria 
e pleiteada pela defesa, seria ca-
so de se absolver Abílio Braga, 
pois a sua atuação, preparando 
uma cilada para os ladrões, não 
poderia ser classificada de parti-
cipação no crime. — Por mais 
amplos que sejam os têrmos do 
artigo 25 do Código Penal, devem 
ser entendidos de conformidade 
com o artigo 11 do mesmo Códi-
go. Na verdade, porém, Abílio 
negociou café que não lhe perten-
cia. As circunstâncias do fato — 
entrega do café no campo a altas 
horas — caracterizam a má fé. — 
Deixam de se pronunciar sôbre a 
suspensão condicional da pena 
para o réu Sebastião, por falta 
de elementos. 0 dr. Juiz de Di-
reito poderá, entretanto, conhe-
cer do caso e decidi-lo. — Custas 
pelos apelantes. 

Belo Horizonte, 2 de dezembro 
de 1949. (aa.) Batista de Olivei-
ra, presidente. — Alencar Atari-
pe, relator. — Gonçalves da Sil-
va — Mário Matos — José Alcides 
Fonseca. 

Denúncia — Rejeição — Rite 
processual 

A classificação do delito e o 
rito proposto pela Promotoria não 
constituem motivo para rejeição da 
denúncia. 

Ao Juiz, como orientador do 
processo, compete dar a 6ste o rito 
adequado. 

RECURSO N. 1.092 — Rela-
tor: Des. ALENCAR ARARIPE. 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados êstes autos 
de recurso n. 1.092, da comarca 
de Carangola, recorrente o Pro-
motor de Justiça e recorrido 
o "Correio Carangolense". — 
acordam, em Turma da 2 4  Camara 
Criminal do Tribunal de Justiça, 
adotando o relatório e as conclu-
sões do Parecer da Procuradoria 
Geral do Estado, dar provimento 
ao recurso, para que o dr. juiz 
de direito receba a denúncia e 
prossiga, segundo o rito que en-
tender de direito. A classifica-
ção do delito e o rito proposto 
pela promotoria não constituem 
motivos bastantes para a rejeição 
da denúncia. Ao Juiz, como ori-
entador do processo, compete dar 
a êste o rito adequado,  ficando 
salvo recurso à parte que, com 
isso, não se conformar. Custas 
na forma da lei. 

Belo Horizonte, 2 de dezembro 
de 1949. — (aa.) Batista de Oli-
veira, presidente — Alencar Ara-
ripe, relator. —  Gonçalves  da 
Silva — Mario Matos — José Al-
cides Pereira — Presente, O. 
Mendes Jr. 

Embriaguez  voluntária — Respon- 
sabilidade — Embriaguez 

incompleta 
A embriaguez  voluntária não 

exclui a responsabilidade, como es-
tá expresso no art. 24 ist.. II do Có-
digo Penal. 

Mir) se caracteriza a enibria-
guez completa quando o réu tenta 
fugir e se recusa a entregar a arma 
homicida. 
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APELAÇÃO N. 5.310 — Rela-
tor. Des. JOSE ALCIDES PE-
REIRA. 

ACÓRDÃO 
Vistos, relatados e discutidos 

êstes autos de apelação criminal 
n. 5.310, da comarca de Gover-
nador Valadares, em que é ape-
Imite — a  Justiça, e é apelado 
— Pedro Francisco, acordam os 
Juizes da Segtmda  Câmara  Cri-
minal do Tribubal tie  justiça,  in-
tegrando  neste  o relatório de fls. 
52v., ern dar provimento a. ape-
lação, para sujeitar o apelado a 
novo julgamento. 

A decisão dos jurados, afir-
mando que o réu era, por ern-
briaguez completa, proveniente 
de caso fortuito ,  ao tempo da 
ação, inteiramente incapaz de en-
tender o caráter  criminoso do 
fato, é manifestamente contrária 

prova dos autos. Na verda-
de, o apelado estava embriagado 
quando matou, estúpidamente, 
vítima; a sua embriaguez foi, po-
rém, valuntária, e a embriaguez 
voluntária não exclui a respon-
sabilidade penal, como esta ex-
presso no art. 24, n. II, do Cód. 
Penal. 0 réu tinha o hábito de 
embriagar-se, ficando, então, ava-
lentoado e perigoso, puxando o 
revólver e querendo atirar nos 
outros, por qualquer motivo. Além 
de voluntária, a embriaguez do 
apelado não era completa, tanto 
assim que êle tentou fugir e se 
recusou a entregar a arma homi-
cide. Castes pelo apelado. Belo 
Horizonte, 2 de dezembro de 1949 
(aa) Batista de Oliveira, presi-
dente José Alcides Pereira, re-
lator -- Alencar Araripe — Gon-
çalves da Silva —  Mário  Matos. 

Habeas-Corpus — Empregado do 
Banco do Brasil — Processo de res- 

ponsabilidade — Competência 
para conhecer do pedido 
— N4o é o Banco do Brasil pes-

soa jurídica de direito público, an-
tes tí sociedade  anônima  de  direito  

privado, considerada de economia 
mista, que se não confunde cons en-
tidade paracstatal, nem autarquia. 
Seus empregados não se reputam 
funcionários públicos, sujeitos 
processo de responsabilidade. 

0 fato de a Unido como o Es-
tado ou o Município cometer algum 
serviço seu a uma entidade de di_ 
reito privado, não a eleva á cate-
goria -de pessoa de direito público 
e nem se tornam seus empregados 
funcionários públicos ou aptos aos 
delitos funcionais, sujeitos ao pro-
cesso por crime de responsabilida-
de. 

Não compete ao Tribunal de 
Justiça, mas ao Tribunal Federal de 
Recursos, conhecer de pedido de 
habeas_corpus quando se trata de 
crime em detrimento de bens, ser-
viços ou interesses da  União,  ressal-
vada a competência da Justiça Elei-
toral e Militar. (art. 104, n.. II, le_ 
tia  a da Constituição Federal). 

HABEAS-CORPUS N. 4.311 
Relator: Des. Presidente NISIO 
BATISTA DE OLIVEIRA. 

ACÓRDÃO 

Vistos, etc. êstes autos de h.c. 
impetrado a favor de Oscar Viei-
ra do Nascimento, acordam, em 
Câmara Criminal do Tribunal de 
Justiça, negar o h.c. 

Argüi-se de manifestamente nu-
lo o processo em que se profe-
riu sentença condenatória contra 
o paciente, impondo-lhe a pena 
de dois anos e oito meses de re-
clusão e mina de mil cruzeiros 
pela infração do art. 168, § 1. 9  
do C. Penal. 

A nulidade  está  em que, sendo 
vítima do crime o Banco do Bra-
sil. S. A., entidade paraestatal, 
seus empregados equiparam-se 
funcionário público, consoante o 
que dispõe o art. 327 parágrafo 
único do C. Penal, e, pois, o cri-
me, na hipótese, seria o peculato, 
definido no art. 312, e não o de 
apropriação indébita (aquele pu-
nido com pena muito mais ele-
vada!!) e o processo seria o es-
pecial dos crimes de responsa-
bilidade, artigos 513 a 518 do 
C.P.P., que não foi o adotado, no 
caso, falta que lhe acarreta nu-
lidade evidente. 

A argüição improcede. -Aceitos 
-os seus têrmos, e, mesmo assim, 
temerário é o seu ingresso no 
juízo do h.c. 0 processo de cri-
me de responsabilidade apenas 
se distingue do de crime da com-
petência do juiz singular, que é 
o processo ordinário e comum,• 
seguido na especie, quando, ini-

, cialmente, exige que a denúncia 
seja instruída coin documentos 
ou justificação, e, sendo crime 
afiangável, que anteceda ao s-eu 
recebimento audiência prévia do 
-acusado pelo prazo de quinze 
dias. A denuncia oferecida con-
tra o paciente foi  instruída  com 
documentos (fls. 15). A defesa 
prévia descabia por se tratar de 
-crime inafiançAvel. Rigorosamen-
te, seguiu-se rito equiparável  ao  
do processo por crime funcional 
sem qualquer omissão prejudi-
cial. Não se apresenta assim nu-
lidade manifesta, pronunciável no 
augusto juizo do h.c. Razão 
maior, porém, ocorre para se in-
defirir o h.c. E' que os funcio-
nários do Banco do Brasil não 
podem ser tidos em conta de 
funcionários públicos para que 
suas faltas se considerem crimes 
funcionais, sujeitos a processo de 
responsabilidade. Não é o Banco 
do Brasil pessoa jurídica de Di-- 
reito Público, antes, é uma so-
-ciedade anônima, e como tal de 
direito privado, apenas com a 
sua administração controlada pe-
la União, que possui a maioria de 
suas  ações — sociedade conside-
rada de economia mista, que não 
-se confunde com a entidade pare-
estatal, nem com a autarquia. 

Tôda a jurisprudência invoca-
da ern apoio da tese sustentada 
pelo impetrante não o aproveita, 
já que os julgados citados se-
mente decidiram sólare a isen-
ção de impostos estaduais e mu-
nicipais, que se arroga o Banco 
do Brasil, em face do preceito 
constitucional que veda à União, 
aos Estados e aos  Municípios  lan-
çar impôsto sôbre bens, rendas 
e serviços uns dos outros. E' me- 

gável que o Banco do Brasil, além 
dos negócios bancários comuns, 
encarrega-se de serviços relevan-
tes da União, os quais, só êles 
podem gozar da regalia cons-
titucional. 0 fato, porém, de a 
União, como o Estado o Mu-
nicipio, cometer algum servi-
ço seu a uma entidade de di-
reito privado, não a eleva 
categoria de pessoa de direito 
público, com a conseqüência de 
se tornarem funcionários públi-
cos os que trabalham ao seu êm-
prego, ou de serem os seus em-
pregados aptos aos delitos fun-
cionais sujeitos ao processo por 
crime de responsabilidade. 

Finalmente, se estão certas as 
premissas de que tirou o impe-
trante conclusão e fundamento 
para a ordem que pleiteia, falta-
ria então competência a êste Tri-
bunal para conhecer do h.c. em 
face do que dispõe o art. 104, 
11. 9  III, letra "a" da Constituição 
Federal. Custas ex-lege. 

Belo Horionte, 2 de dezembro 
de 1949. Batista de Oliveira, pre-
sidente e relator — Mario Matos 
— José Alcides Pereira — Alen-
car Araripe — Gongalves da Sil-
va. 

Julgamento nulo — Constituição 
ilegal do Conselho — Jurados 

sem impedimento 

Constitui-se ilegalmente o Con-
selho -de Sentença quando se  dis-
pensam  jurados sem impedimento 
para nêle servirem, sendo nulo o 
julgamento. 

O concunliado do advogado do 
réu e o jurado que serviu em jul-
gamento anterior não são impedi-
dos de fazer  parte  do Conselho, sal-
vo quanto ao  Último,  se se trata 
de julgamento em virtude de protes-
to por novo júri. 

APELAÇÃO  N. 5.278 — Rela-
tor: Des. JOSE ALCIDES PER-
BEIRA. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos 
êstes autos de apelação criminal 
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n. 5.278, da comarca de Ponte 
Nova, sendo apelante, a Justiça, 
e apelado, Valdemar Pereira, 
acordam os Juízes da Segunda 
Camara do Tribunal de Justiça, 
integrando neste o relatório re-
tro, em dar provimento á ape-
lação, para anular o julgamento. 

E' que o Conselho de  Senten-
ça  foi  constituído ilegalmente. 
jurado dr. Orlando Fonseca, ao 
ser sorteado, se deu por impedi-
do por ser concunhado do advo-
gado do réu. 0 art. 458 do  Có-
digo  de Proc. Penal se refere 
a incompatibilidades legais, por 
suspeição, em razão de parentesco 
corn o Juiz, o promotor, o advo-
gado, o réu e a vítima, na forma 
do disposto no mesmo Código sii-
bre os impedimentos ou a sus-
peiçao dos juízes togados; e, se-
gundo o art. 252, n. I, dêsse Có-
digo, o Juiz não poderá exercer 
jurisdição no processo ern que ti-
ver funcionado como defensor ou 
advogado, como órgão do M. Pú-
blico, etc., seu cônjuge ou paren-
te,  consanguíneo  ou afim, ern li-
nha reta ou colateral ate o ter-
ceiro grau, inclusive. Ora, o con-
cunhado não está dentro des-
se limite e nem é mesmo con-
siderado parente o concunha-
do: off  mitos  affinitatis non  ge-
ral.  Portanto, o mencionado ju-
rado não era impedido legalmen-
te para fazer parte do conselho. 
Além dêsse, há outro motivo: o 
jurado de nome Silvio Drurnond 
se declarou impedido por ter ser-
vido em julgamento anterior. 
Realmente, êle fêz parte do Con-
selho, no primeiro julgamento do 
réu; hoje, porém, isso não cons-
titui impedimento. Semente no 
caso de protesto por novo júri, 
não poderão servir os jurados 
que tenham tomado parte no pri-
meiro julgamento conforme está 
expressamente disposto no § 3.° 
do art. 607 do Cód. de Proc. 
Penal. Custas pelo apelado. 

Belo Horizonte, 2 de dezembro 
de 1949. (aa) Batista de Olivei- 

ra, presidente — José Alcides Pe-
reira, relator — Alencar Araripe 
— Gonçalves da Silva — Mario 
Matos. 

Habeas-Corpus — Revogação de 
medida de segurança — Cessação 

de periculosidade 

— Descahe o habeas-corpus ao 
fim  de revogar medida de seguran_ 
ça que se converte em  pedido  de 
cessação de periculosidade, na for-
ma do art. 777 do Código do Pro-
cesso Penal. 

HABEAS-CORPUS N.° 4.363 — 
Relator: Des. Presidente NISI() 
BATISTA DE OLIVEIRA. 

A C (5 R D24. O 

Vistos, etc. éstes autos de h.c., 
impetrante o paciente Antônio 
dos Reis Soares, acordam, em Ca-
mara Criminal do Tribunal de 
Justiça, não conhecer do h.c., que 
transformam em pedido de ve-
rificação da cessão da periculo-
sidade, na forma do art. 777 do 
C.P.P. 

Como se vê da informação re-
tro, após a sentença que conde-
nou o paciente a dez meses de 
detenção,  foi-lhe imposta, a re-
querimento do Promotor de Jus-
tiça, medida de  segurança  de-
tentiva por três anos, da qual 
não recorreu o seu defensor. 
Cumprida a pena, pleiteia a re-
vogação da medida de seguran-
ça. Para êste fim descabe o h.c. 
Mandam, pois, que sejam os pre-
sentes autos destribtridos para 
que sigam o processo estabelecido 
no citado art. 777. Custas ex-le-
ge. 

Belo Horizonte, 6 de dezembro 
de 1949. Batista de Oliveira, pre-
sidente e relator —  Leão  Star-
ling — Arnaldo Moura — Abreu 
e Lima — Dario Lins. 

Nulidade de julgamento — Forma- 
ção irregular do Conselho de 

Sentença 

— E' nulo o julgamento pelo  Júri 
quando do Conselho participarem 
jurados em substituição a outros 
dispensados, apesar de não impe-
didos. 

— Não está impedido de servir 
no Conselho o jurado  que tenha fun_ 
cionado em julgamento anterior, sal-
vo se se tratar de segundo julga-
mento em virtude de protesto. 

APELAÇÃO N. 5.367 — Rela-
tor: Des. LEÃO STARLING. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos 
êstes autos de apelação criminal, 
n.° 5.367, da comarca de Pon-
te Nova, apelante, a Justiça e, 
apelado, Custódio Eduardo Coe-
lho, acorda a Primeira Câmara 
Criminal do Tribunal de Justi-
ça deste Estado, sem nenhum vo-
to divergente, em anular o julga-
mento, por terem tomado parte 
néle dois jurados incompetentes, 
de vez que substituiram os de no-
me Helder de Aquino e Jose Mlla-
nis, indébitamente, pois que so 
no caso de protesto se tornariam 
êles impedidos de servir, confor-
me jurisprudência pacífica dos 
nossos Tribunais. 

O  Decreto-lei, n. 167, porem, no 
capítulo sôbre a apelação e o pro-
testo por novo Júri, dispõe ern se-
guida ao artigo que trata do pro-
testo, que, no novo julgamento 
(note-se a diferença de redação 
entre o nosso Código e o decreto-
lei) não podem servir os jura-
dos que tenham tornado parte no 
primeiro (art. 98). Pela colo-
cação e pela redação do artigo, 
parece que o legislador de 1938 
s6 considerou o impedimento pa-
ra o caso do protesto, sem dúvi-
da com o espírito liberal de evi-
tar que o réu fôsse julgado por 
um jurado que possivelmente o 
havia anteriormente condenado. 
Houve, no entanto, dúvida a res- 
peito, baseada no fato de estar 

impedimento estabelecido no 
capítulo que trata não só do pro-
testo, mas, também, da  apelação, 

ainda no de se achar a ma-
téria regulada em artigo isola-
do. Ante o Código do P. Penal 
vigente, a dúvida não tem mais 
razão de ser. Inexiste impedi-
mento, salvo quando se tratar de 
segundo julgamento, em virtude 
de protesto. 

E' que o impedimento está in-
cluído no capítulo que trata se-
mente do protesto e já não mais 
em artigo isolado, mas em pa-
rágrafo subordinado a artigo que 
só dêste recurso cogita o art. 607, 
§ 3.°. E a redação é precisa, de-
finida e clara: "No novo julga-
mento não servirão jurados que 
tenham tomado parte no primei-
ro". (Ac. do Trib. de Just. de 
Minas, de 1.° de dezembro de 
1942). Volvam os autos à co-
marca de origem, com as caute-
las da praxe. Custas na forma 
da lei. 

Belo Horizonte, 6 de dezembro 
de 1949. Batista de Oliveira, 
presidente — Leão Starling, re-
lator — Arnaldo Moura — Ala-
rico Barroso, vencido ern parte. 
Abreu e Lima — Dario Lins. 

Declarações do co-réu — Seu valor 
— Maus antecedentes 

A declaração de co-réu de maus 
antecedentes não oferece valor pro-
batório quando desacompanhada de  
outras provas. 

Não se condena sem prova do 
crime por que responde, ainda que 
má seja a vida pregressa do réu. 

APELAÇÃO N. 5.386. — Rela-
tor: Des. DARIO LINS. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos 
êstes autos da apelação n. 3.386, 
da comarca de Santa Rita da Sa7 
pucaí, apelante, Sebastião Patta, 
e, apelada, a  Justiça,  acordam em 
Primeira Camara Criminal do 
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'Tribunal de Justiça do Estado de 
Minas Gerais dar provimento 
apelação, para, reformando a sen-
tença de fls., absolver o apelante. 

Pelo seu representante em San-
ta Rita do- Sapucaí, o Ministério 
Público denunciou Sebastião Pat-
ta no art. 180 do C.P., partindo de 
que, tendo êle insinuado Jose Pe-
dro de Andrade a adotar, como 
meio fácil de ganhar dinheiro, o 
furto de gado, para lho vender. 
lhe comprou, a seguir, tas ré-
ses; ao demais, por  suspeito  pre-
ço  ínfimo — o que resultou na 
sentença condenatória, As fls. 68- 
70v., com a pena de três anos de 
reclusão. 

A Procuradoria Geral, porém, 
oficiando, opinou contra dita 
sentença;  pois declarou, "face 
prova existente nos autos, a res-
peitável sentença condenatória, 
-embora proferida por um juiz 
honesto e ilustrado, não poderá, 
data venia, prevalecer" (fl. 97). 

Ora, 
a — verdade é que Pedro de 

Andrade furtou três rêses, delito 
por que foi condenado, e vendeu-
as ao apelante; mas, 

b — resta saber se êste, ao  ad-
quiri-las,  sabia serem "produto 
de crime" — como o C.P., arti-
go 180, o exige. . 

José Pedro de Andrade afir-
.mou-o, nestas suas palavras: 

"éste (o réu) induziu e rev pro-
posta ao declarante do seguin-
te: sabendo que o declarante co-
nhecia o bairro "Pouso do Cam-
po", podia arranjar um meio de 
ganhar dinheiro mais fácil, fur-
tando gado e vendendo para êle, 
Sebastião Patta; e o declarante, 
aceitando a proposta, deu início 
ao serviço e furtou três garro-
tes, dois, de d. Cesarina Ribeiro, 
um, de Ana Ribeiro, que foram 
vendidos a Sebastião Patta" (fls. 
7-8). 

Então,  José  Pedro de Andrade 
apresenta o réu como homem de 
caráter  igual ao  •seu, de 1,alxissi-
mo  nível,  feito na  corrupção,  
amassado na mesma lama. 

Mas um documento, nos autos 
(e basta Llle..) grita contra isso: 
o da 1. 89, oriundo do Banco Na-
cional de Minas Gerais, S.A.; 
onde se Fe: "o réu  é cliente déle, 
desde sua  fundação,  gozando de 
crédito pessoal que lhe tern pos-
sibilitado permanentemente sa-
ques a descoberto, para suas ati-
vidades comerciais, movimentan-
do tais saques a importante cifra 
media anual de setecentos mil 
cruzeiros." 

Duas informações, a do réu e 
a do Banco, que se distanciam 
enormemente: -aquela, de um la-
drão; esta, de um estabelecimen-
to de renome: e levam à seguinte 
ponderação, muito séria proce-
desse o réu, como o ladrão o. quer, 
não gozaria daquele privilégiado 
crédito, reservado aos que so-
bressaem, e se impõem, pela no-
tória lisura do seu proceder. 

Por isso, uma mancheia de in-
verossimilhanças cai logo, sôbre 
a  acusação  —  meten do-a  em dú-
vida. 

Dúvida que cresce mais, a con 
fissão do referido José Pedro de 
Andrade, que se tornou inimigo 
do denunciado presente. (f. 59; 
in fine). 

Um ladrão, criatura desprt.vi-
da de boa fama, e trabalhada pe-
la inimizade, que valerá sua pa-
!aura?! 

Além do mais, um dos  três 
garrotes fôra oferecido, antes, a 
Alcides Men des Pereira (fls. 37- 
38, e 75v.) que o não avaliou em 
maior quantia que a despendida 
pelo réu (fls. cits), e a palavra 
de José Pedro de Andrade cairia 
ao chão, se já  não  houvesse caí-
do, pois, 

a — se a combinação era êle 
furtar, para vender ao réu; 

b — livre não estaria de ofere-
cê-lo a outrem... 

Pois bem, o que existe nos au-
tos, contra o réu, é,  Lota,  sola et 
uma, -a palavra grosseiramente ri-
dícula de José Pedro de Andrade. 
Neles nada a apoia. 

Urn outro documento, o de fls. 
91-92v., filho de 92 fazendeiros 
e sitiantes, de Santa Rita do Sa-
pucaí; documento que é um alto 
louvor ao caráter do réu, expli-
cando a sentença, que, portanto, 
se torna desarrazoada, a atribui 

circunstância de ser o juiz da 
comarca um esquivo as suas fun-
,ções; mas seria melhor  prendê-
la  A. certidão, à primeira vista 
impressionante, coin que a pro-
motoria instruiu a sua denúncia, 
-afirmativa de que o réu já foi, 
seis' vêzes, processado: cinco, no 
artigo 303 da Consolidação das 
Leis Penais, e, uma, no seu  artigo 
330, parágrafo 4. 9 ... 

O espírito, entanto, se aquieta, 
logo, considerando que, das seis 
vêzes, o réu foi, quatro, absolvido, 
e, duas, impronunciado; e, 

a — que não o houvesse sido; 
o que não caberia; 

b — seria condená-lo, aqui, sem 
prova. Custas ex lege. Belo Ho- 
rizonte, seis de  dezembro  de 1949•
(aa.) Batista de Oliveira, presi 
dente — Dario Lins, relator — 
Ledo Starling — Arnaldo Moura 
— Alarico Barroso — Abreu e Li- 
ma. 

Legítima  defesa —. Crime não tes- 
temunhado — Alegação do 

réu — Fuga 
0 crime não sendo testemunha-

do, não se pode dizer que a alegação 
do acusado de que o cometeu eni 
defesa de sua pessoa esteja em ma-
nifesto conflito com a prova dos 
autos. 

A fuga do acusado, depois do 
fato delituoso, não é suficiente, por 
si só, para destruir a  discriminante.  

APELAÇÃO N. 5.002 — Rela-
tor: Des. LEÃO STARLING 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos 
êstes autos de apelação criminal 
n. 5.002, da Comarca de Ponte 
Nova, apelante, a .  Justiça, apela-
do, Alvaro Soares da Silva,  acor-
dam  a Primeira Camara do Tri- 

bunal de Justiça dêste Estado, 
unânimernente, negar provimen-
to ao recurso tempestivo da Jus-
tiça, sem embargo do parecer 
contrário da Procuradoria Geral 
do Estado (fls. 57). Assim de-
cidem, porque, a despeito de se 
tratar de crime de homicídio, não 

possível,  em face da nossa Car-
ta PoEtica e da Lei n. 9  263, de 23 
de Fevereiro de 1948, art. 8. 9 , 
prover o recurso para mandar o 
denunciado a novo julgamento. 
E' que o crime não foi testemu-
nhado e, portanto, não se pode 
dizer que a alegação do acusado 
de que a cometeu em defesa de 
sua pessoa esteja ern manifesto 
conflito com as provas dos autos. 

De outro lado, o fato de ser 
encontrada a faca da vítima cair 
da perto dela e sob a mesma um 
chicote, que era por ela seguro, 
vem confirmar a sua alegação de 
haver agido em legítima defesa 
própria. 

A fuga do acusado, depois do 
fato delituoso, não é suficiente 
por si só para destruir a incul-
cada descriminante da legítima 
defesa, como entendeu a Procura-
doria, no seu parecer. Custas na 
forma da lei. Belo Horizonte, 6 
de dezembro de 1949. — (aa. 
Batista de Oliveira, presidente — 
Ledo Starling, relator — Arnaldo 
Moura — Alarico Barroso — 
Abreu e Lima — Dario Lins. 

Legitima 6efesa — Fuga da vitima 
— Tiro pelas costas 

Configura-se a legitima defesa 
mesmo quando a vitima é atirada 
pelas costas, quando fugia, se o réu 
não teve tempo de refletir ante a 
instantaneidade do ato. 

Quando a reação é ex - improvi_ 
so que "não permite ulna escrupu-
losa escolha de meios, nem compor-
ta cálculos dosimétricos", não se 
configura o excesso de defesa. 

APELAÇÃO N. 5.319 — Rela-
tor : Des. ARNALDO MOURA. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos 
êstes autos de apelação criminal 
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n. 5.319, da comarca de ltajubá, 
apelante, a  Justiça,  apelado, Ma-
noel Ribeiro Fonseca, acordam 
os juizes da Primeira Camara 
Criminal do Tribunal de Justiça 
do Estado de Minas Gerais, por 
unanimidade de votos, negar pro-
vimento à apelação e confirmar a 
decisão apelada, que absolveu o 
apelado pela legítima defesa de 
sua pessoa. 

O  apelado desfechou um tiro 
em Antônio Ribeiro de Carvalho, 
vulgo Antônio Bebiano, ferindo-
o na regido labial, fato ocorrido 
em 17 de novembro de 1948. A 
única testemunha presencial con-
firmou a versão do réu, ficando 
a do ofendido despida de qual-
quer prova. Atirou no. ofendido 
logo em seguida a uma cabres-
tada no rosto embora já se volta-
ra para fugir ileso, ato que  não 
pode ser considerado como ex-
cesso de defesa, porque como 
disse a promotoria, adida à pro-
curadoria geral,  citando lição 
de Francisco Campos, a reação 
fôra de improviso, sem tempo de 
permitir uma escrupulosa escolha 
de meios, pois não comporta cál-
culos doshnétricos (V. Exposição 
de Motivos). Realmente, o réu 
passava pela casa de um genro do 
ofendido, êste o chamou e passou 
a interpelar a testemunha, seu 
companheiro, voltando-se depois 
para o réu, perguntando-lhe .por-
que sua mulher não assinara o 
recibo e como lhe respondesse 
que foi porque não estava certo, 
Bebiano chamara-o de sem-vergo-
nha, ordinário e sem palavra, 
que iria constituir advogado e 
queria ver se sua mulher assina-
ria ou não e como o respondente 
lhe dissesse que não havia homem 
que fizesse isso, o ofendido de-
ra-lhe a cabrestada no rosto, vi-
rou o animal e disparou, pelo que, 
sacando de sua garrucha, a dis-
parou pelas costas. 0 ofendido 
provocou o fato, agrediu o réu e 
fugiu, é fato, mas o réu não teve 
tempo de refletir ante a instanta-
neidade do. ato. Custas, na for- 

ma da lei — Belo Horizonte, 6 de 
dezembro de 1949— (aa.) Batis-
ta de Oliveira, presidente — Ar-
naldo Moura, relator — Alarica 
Barroso — Abreu e Silva — Da-
rio Lins — Ledo Starling.  

Ameaça — Reação justa — 
Bravata 

— Não se integra a figura jurídica' 
da ameaça quando esta é urna rea-
ção justa, um revide a uma agres-
são 

— A frase, não passando de urna. 
bravata, provocada por incontida 
exaltação, não constitui ameaça na. 
lição dos penalistas, acolhida pela 
jurisprudência. 

APELAÇÃO N. 5.415 — Relator: -  
Des. LEÃO STARLING 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos -
éstes autos de apelação criminal, 
n.° 5.415, da comarca de Pitan-
gui, apelante, a Justiça e, apelado, 
Matias Faria, acorda a Primeira 
Camara Criminal do Tribunal de 
Justiça dêste Estado, unanime-
mente, em negar provimento 
sentença de fls. 36v., por seus 
próprios fundamentos, que são 
jurídicos e tern o apoio da prova 
dos autos. 

Assim é que o apelado, que 
tern o apelido de "Matias Cape-
ta", se irrita quando alguém o 
chama por essa alcunha e nesse 
estado esbraveja e ameaça. Ora, 
pela prova dos autos, a vitima 
costumava tratar o acusado de 
"Matias Capeta". Dai, procurá-la 
éle para pedir-lhe que deixasse 
daquilo, e como a moçoila, reco-
lhendo-se a casa, repetisse o ape-
lido, êle a ameaçou, dizendo-lhe 
que lhe arrebentaria a  cabeça 
com urna bala, se não se  emen-
dasse. 

Convidado, porém, a sair por 
um amigo, aquiesceu, nada mais 
havendo. 

Não se integrou, corno se vê, 
na espécie, a figura jurídica da.  

-ameaça, de vez que a reação do 
acusado não foi injusta, mas, ao 
contrário, um revide a uma agres-
são insólita da vítima. 

Acresce que, como mui bem 
salienta a sentença, a frase do 
acusado não passou de uma bra-
Nata, provocada por incontida 
,exaltação, e, como tal, não cons-
titui ameaça, na lição unânime 
dos penalistas, acolhida pela ju-
risprudência dos Tribunais. 
-Custas na forma da lei. 

Belo Horizonte, 6 de dezembro 
de 1949. (aa. ) Batista de Oliveira 
— Leão Starling — Arnaldo Mou-
ra — Alarico Barroso — Abreu 
e Lima — Dario Lins. 

Nulidade de julgamento — Legiti- 
ma defesa 

A falta de submissão de que-
sitos h consideração das partes, que 
nada requereram na ocasião, apro- 
vando titcitamente o questionário, 
não constitui nulidade. 

0 nosso estatuto de processo 
consagra o principio de que nenhu- 
ma nulidade ocorre, se não hi pre-
juízo para a acusação ou defesa. 

Quem se opõe a prisão ilegal, 
esboçando gesto de sacar de arma, 
pratica um to legitimo e não uma 
ameaça injusta. 

APELAÇÃO N. 5.269 — Relator: 
Des. GONÇALVES DA SILVA 

ACÓRDÃO 

Acorda a Segunda Camara Cri-
minal do Tribunal de Justiça de 
Minas Gerais, por unânimidade 
de votos, integrando neste o re-
latório de fls., desprezadas as nu-
lidades argüidas, em dar provi-
mento à apelação para cassar o 
vereditum do Júri que absolveu o 
apelado João Raimundo Macedo, 
contra a prova evidente dos autos. 
Custas pelo recorrido. 

Belo Horizonte, 9 de dezem-
bro de 1949. (aa) Batista de Oli
veira, presidente — Gonçalves  

da Silva, relator, com o seguinte 
voto proferido na assentada do 
julgamento. Ad limine: Improce-
dem, venia sit dicto, as nulidades 
argüidas pelo Ministério Público. 
A orientação do processo moder-
no projeta-se no sentido de res-
tringir, ao mínimo, as nulidades. 
0 nosso atual estatuto de proces-
so é infenso ao excessivo rigoris-
mo formal, consagrando o prin-
cípio de que nenhuma nulidade 
ocorre se não ha prejuízo para a 
acusação ou para a defesa. 0 for-
malismo vem, cada vez mais, 
decrescendo de importância. 
que se quer é a substância, a es-
sência, o fundo, o pensamento, a 
intenção, a verdade, o direito, o 
fim colimado pela Lei. Se é certo 
que o descumprimento de uma 
formalidade legal, desobedecendo 
a Lei, constitui um  mal,  porque 
pode ser um incentivo a outras 
infrações à Lei, não é menos ver-
dade que a decretação de nulida-
de importa em perda de tempo, 
de trabalho, de dinheiro, de es-
forços, retardando, senão impos-
sibilitando as vêzes a ação da 
justiça, gerando desconfianças e 
grandes danos materiais e morais. 
Enfim, constitui um mal muito 
maior. "A decretação de uma nu-
lidade é medida  tão  grave, de con-
seqüências  tão imprevisiveis, que 
só se deve recorrer a ato tão ex-
tremo, quando o defeito jurídico 
tiver produzido um prejuízo real, 
manifesto para a acusação, ou 
para a defesa, ou para a  Justiça 
e quando fôr impossível, absoluta-
mente, reparar, repetir ou retifi-
car o dito defeito" (BoacEs DA 
ROSA, Processo Penal Brasileiro, 
vol. III, pág. 359; FLonAn-em DE 
ABREU, Comentários ao Código de 
Processo Penal, edição da REVISTA 
FORENSE, v01. V, págs. 44 e se-
guintes; VINCENZO MANZINI,  Trai-
fado  di Procedura Penale, vol. III, 
ns. 285 e seguintes). 

Na espécie, a falta de submis-
são dos quesitos à consideração 
das partes não motivou qualquer 
dano nem à defesa, nem à acu- 
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sação e nem à justiça. As partes, 
aliás, nada requereram na  ocasião 
e, se não aprovaram o questiona-
rio, expressamente, o fizeram de 
modo tácito. 

Quanto à omissão de nome dos 
sete jurados suplentes na ata de 
julgamento, é falta que ficou sa-
nada, na ata da sessão prepara-
tória de fls. 132, onde êles figu-
ram. 

De  mentis:  A decisão absolu-
tória foi proferida pelo júri ao 
arrepio da prova. Incide em "vi-
liam  in judicando" e carece ser 
cassada. Os outros co-réus já so-
freram penalidade que mereciam. 
Não seria justo que o apelado não 
pagasse sua quota parte, êle que, 
no dizer da testemunha Franclin 
Jose Vieira (fls. 39v), foi o autor 
da morte da vitima. Demais dis-
so, admitindo-se ad argumentan-
dum gratia tan/urn, tivesse, como 
alegaram os réus em seus inter-
rogatórios, a vitima  esboçado 
gesto de sacar de sua arma, quan-
do êles, em  número  de três, com 
revolver, carabina e fuzil, o 
cercaram e the deram voz de  pri-
são — versão que  a prove desau-
toriza — ainda assim não era de 
ser admitida a legitima defesa, 
porque, então, a  ameaça que a 
vitima teria feito não era uma 
ameaça  de agressão injusta, antes 
um gesto legitimo, qual o de opor-
se a prisão ilegal que os réus que-
riam efetuar. 0 ofendido estaria 
com o direito e a razão e os réus 
'corn a violência, a arbitrariedade. 
Quem age violentamente, arbitrà-
rianiente, nunca faz jus ao reco-
nhecimento da defesa legitima em 
seu prol, no caso de repulsa da 
outra parte. Dou, pois, provimen-
to à apelação para mandar o re-
corrido a novo julgamento. (aa) 
Leão Starling — Mário •Ma/os — 
José Alcides Pereira — Alencar 
Araripe —  Leão  Starling, decla-
rando sem efeito a minha assina-
tura acima. Era supra. Presente, 
O. Mendes Jr. 

Habeas-corpus — Reexame de la- 
rito de sentença condenatória 

— Ultrapassa os limites do h. c. 
o reexame do mérito de sentença 
condenatória, embora para o fim de 
converter pena de reclusão em de-
tenção para possibilitar a concessão 
do sursis. 

HABEAS-CORPUS N. 4.369 — 
Relator: Des. Presidente NISI& 

BATISTA DE OLIVEIRA 

•  ACÓRDÃO 

Vistos, etc. êstes autos de h.c., 
impetran le o paciente Francisco 
Martins da Silva, acordam, em Ge-
mara Criminal do Tribunal de 
Justiça, não conhecer do h.c. 

E' êste impetrado com o fito de 
ser convertida a pena de um ano 
de reclusão que foi imposta ao 
paciente, em  detenção, conceden-
do-se-lhe, ern seguida, o sursis. 
0 enunciado do pedido revela 
logo o descabimento da medida 
requerida. O reexame do mérito 
da  sentença condenatória, maté-
ria que demanda alta Indagação 
e investigação aliunde, ultrapassa 
os limites restritos do h.c. para 
pertencer A instância da apelação, 
recurso de que o paciente já  lan-
çou mão e onde pleiteou o que 
esforça por alcançar agora mais: 
repidamente pelo meio extraor-
dinário do h.c. Custas ex lege. 

Belo Horizonte, 13 de dezem-
bro de 1949. Batista de Oliveira, 
presidente e relator — Leão ,  
Starling — Arnaldo Moura — Ala-
rico Barroso — Dario Lins. 

Nulidade do processo — Interroga- 
tório na ausência do curador 

E' nulo o processo, desde o in-
terrogatório, quando Cste não é feito 
na presença do curador, sendo o réu 
menor. 

A nomeação de defensor não 
dispensa a de curador ao réu me-
nor. 

REVISÃO CRIMINAL N.° 1.113. 
Relator: Des. JOSE ALCIDES-
PEREIRA . 

AC'ORDA0 
Vistos, relatados e discutidos. 

êstes autos de revisão criminal.  

n.° 1.113, da comarca de Ma-
nhumirim, sendo peticionários 
— ldelfonso Braga de Souza e 
João Pigoli da Rocha, acordam 
os Juizes das Câmaras Crimi-
nais do Tribunal de  Justiça  de-
ferir o pedido para anular o 
processo desde o interrogatório, 
inclusive. 

Os peticionários foram proces-
sados por crime de furtos, pra-
ticado na cidade de Manhumi-
rim, sendo, afinal, condenados, 
cada um, a dois anos e um mês 
de reclusão, por  sentença  que 
transitou em julgado. Pedem, 
agora, a revisão do processo, ale- 
gando que não são criminosos e, 
sim, perseguidos, •e que não há 
nos autos uma só testemunha 
que possa provar terem sido êles 
cumplices no crime. 

A Subprocuradoria opina pela 
procedência da revisão, a fim de 
ser anulado o processo, desde o 
interrogatório. Realmente o in-
terrogatório dos peticionários, 
no processo criminal movido 
contra êles, não foi feito na pre-
sença de curador, como exige a 
lei (art. 194 do Cód. de Proc. 
Penal). 0 Juiz se limitou a no- 

mear um defensor para cada um 
dos réus, acompanhando êsses 
defensores a instrução criminal. 
Não ofereceram defesa prévia,. 
não indicarem testemunhas, o 
defensor do réu Joao Pigoli da 
Rocha não apresentou alegações, 
cingindo-se ao "faça-se justiça", 
e não recorreram da sentença 
condenatória. Evidente, pois, a 
displicência ou descaso dêsses 
defensores. Por essas razões, 
e, principalmente, porque não 
foi dado curador aos réus, que 
são menores, e não foram êles 
interrogados na  presença  de 
curador e nem de defensor, o 
processo criminal não pode ter 
validade. Correu eivado de falta 
de ato essencial (arts. 194 e 564, 
n.° III, letra c, do C. P. Penal). 
Custas pelo Estado. 

Belo Horizonte, 14 de dezem-
bro de 1949. — (aa) Batista de 
Oliveira, presidente — José Al-
cides Pereira, relator — Alen-
car Araripe, vencido — Gon-
calves da Silva — Mário Matos 
Leão Starling — Arnaldo Moura 
vencido — Alarico Barroso, ven-
cido — Abreu e Lima — Dario 
Lins — Presente, O. Mendes Jr._ 
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Decisão recorrida — Condenação 
nas custas — Omissão — Con- 

versão em diligência 

— Se a decisão recorrida omitir 
a condenação nas custas, converter-
se-6. em diligência o julgamento, 
a fim de que sejam aquelas conta. 
das e delas intimado o recorrente. 

RECURSO  N.9  1.248/49 — Re-
lator ad-hoc : JOSÉ RIBEIRO 
'VILELA. 

RELATÓRIO 

Vistos, relatados e discutidos 
-éstes autos de recurso ordinário. 

Saturnino Soares Pereira, car-
pinteiro, ajuizou, na comarca de 
Pontalina, Estado de Goiás, 
presente reclamatória, na qual, 
tem resumo, alega terem sido seus 
serviços profissionais contrata-
dos pela Prefeitura do municí-
pio citado e por Olímpio Jose da 
Silva, para a construção de uma 
ponte de madeira sôbre o Rio 
dos Bois, mediante o pagamen-
to e condições firmadas, regu-
larmente, no ajuste. 

Concluída a obra, recusou-se o 
reclamado Olímpio Jose da Silva 
2 cumprir a parte de sua respon-
sabilidade, — qual seja o paga-
mento do saldo líquido de Cr$ 
16.000,00, agora acrescido da 
multa pactuada de Cr$ 5.000,00, 
pelo que, para o ressarcimento a 
que se julga com direito, recor-
reu ao remédio judicial. 

A inicial veio instruída com o 
documento  de fls. 5. traslado de  

escritura pública do contrato a 
que já se aludiu. 

0 MM. Juiz a quo, inteirando-
se do teor da reclamatória e do 
documento que a instruiu, che-
gou à conclusão de que não se 
trata, na espécie, de contrato in-
dividual do trabalho, eis que "a 
situação exposta pelo requeren-
te não o identifica como empre-
gado, no conceito legal-trabalhis-
ta, nem a forma do seu contrato 
se assemelha à de contrato indi-
vidual de trabalho. Primeira-
mente, porque êle se contratou 
para determinada obra, isto é, 
a construção de uma ponte sôbre 
o Rio dos Bois; em segundo lu-
gar, não se criou por aquêle con-
trato a situação de dependência 
do requerente para com os de-
mais contratantes, e seria exdrú-
xulo ter êle dois patrões, e fi-
nalmente não se pode classificar 
como salário a forma de retri-
buições pactuada através do con-
trato". (fls. 8 e verso). 

E, ainda : "0 que se verifica, 
pois, diante do que se tem exa-
minado, é que requerente e re-
querido firmaram nada menos 
que um contrato de empreitada, 
previsto na legislação comum, 
no livro III, Título V, Cap. IV 
e Secção III do Código Civil e 
nunca a constituição de emprê-
go ou contrato individual de tra-
balho". Em razão disso, não foi 
a petição recebida. 

Do decidido recorreu o recla-
mante, ordinária e tempestiva-
mente, para êste Tribunal, com 
as razões de fls. 10. 
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0 Dr. Procurador Regional 
opina, preliminarmente, pela 
conversão do julgamento em di-
ligência. No mérito, pela anu-
lação da  sentença  recorrida. Eis 
o relatório. 

AC'6RDA0 

Tem procedência a preliminar 
argüida nestes autos pela Procu-
radoria Regional do Trabalho. 
A decisão recorrida omitiu a 
condenação em custas, calcula-
das sôbre o valor da reclama-
ção, as quais, no caso ern tela, 
devem ser pagas pelo recorrente, 
dentro do prazo de cinco dias, 
da respectiva notificação, sob 
pena de julgar-se deserto o apê-
lo. E' o que vem disposto nos 
artigos 832, § 2.° e 789, § 4.°, 
ambos da C. L. T.. 

Pelo exposto, resolve o Tribu-
nal Regional do Trabalho, da 
Terceira Região, por unânimi-
dade, converter o julgamento em 
diligência, a fim de que o MM. 
Juiz a quo determine se proceda 
ao cálculo das custas, assinando 
ao recorrente o prazo da lei, 
para seu pagamento, nos têrmos 
do parecer do Dr. Procurador 
Regional. 

Belo Horizonte, 4 de novern-
bro de 1949. — (aa) Sebastião 
Riverton Curado Fleury, presi-
dente — José Ribeiro Vilela, re-
lator ad-hoc — Ciente: Sabino 
Brasileiro Fleury, procurador 
regional. 

Agentes de seguro — Relação de 
emprêgo 	Competência da  Justiça 

do Trabalho 

— Os agentes de seguro são con-
siderados empregados quando, em 
relação à emprêsa, estão colocados 
juridical -mute em situação de de-
pendência hierArquica, sujeitos 
fiscalização e ordem de serviço, 
dentro do setor de suit atividade. 

RECURSO N. 9' 960/49 — Re-
lator: JOSÉ RIBEIRO VILELA. 

RELATbRIO 

Vistos, relatados e discutidos; 
êstes autos de recurso ordiná-
rio interposto por Geraldo Tei-
xeira Brandão, da  decisão  da 2.* 
Junta de Conciliação e Julga-
mento, desta Capital, prof erida 
na reclamação promovida pelo ,  
recorrente contra a Companhia 
Piratininga. 

Alega o reclamante, recorren-
te, que em 1.° de abril de 1945 
firmou um contrato com a re-
clamada para trabalhar como 
agente de seguros, conforme as-
determinações  das cláusulas con-
tratuais, pelo prazo de um ano, 
percebendo o ordenado fixo de-
Cr$ 500,00, mensalmente, e mais 
as comissões que variavam de 
15% a 20% sôbre o total de se-
guros por êle realizados. Ven-
cido o prazo contratual foi o 
mesmo prorrogado, nas mesmas 
condições, até a data em que se  
deu  a dispensa — 1. 9  de abril de 
1947 — não tendo recebido as:  
indenizações  legais. Pede o pa-
gamento das indenizações por 
despedida injusta, aviso prévio ,  
e férias. 

Contestando, diz a reclamada 
que o reclamante não era seu em-
pregado, pois, pelo contrato 
ajuizado, tinha  funções autôno-
mas, como simples agenciador 
de seguros, sem dependência 
econômica e hierárquica, motivo 
por que levantava a preliminar 
de incompetência  da Justiça do 
Trabalho para conhecer da es-
pécie. Desenvolve longamente a 
tese, sustentando que, sendo o 
agente de seguro um trabalhador 
autônomo, não poderia existir a 
relação de emprêgo. 

A decisão recorrida acolheu a 
exceção de incompetência, ten-
do o recorrente levantado a pre-
liminar de nulidade da mesma 
decisão por falta de "identida- 

de" da pessoa física do Juiz com 
a causa. A Procuradoria opi-
nou no sentido de ser negado 
provimento ao recurso e confir-
mada a decisão. 

AC'ORDik 0 

Preliminar — A exceção ar-
güida não merece acolhida, con-
forme a jurisprudência, e, real-
mente, no processo trabalhista, 
em tela, a prova foi, sobretudo, 
feita por documentos. 

Por outro lado o art. 275 do 
C. P. Civil, dispõe que, "quan-
do o Juiz puder decidir o mé-
rito a favor da parte a quem 
aproveita a declaração de nuli-
dade, não a pronunciará, nern 
mandará repetir o ato ou su-
prir-lhe a falta". 

No caso foi o que se deu. A 
decisão do mérito apreciado re ,  
stilton em favor do recorrente e 
excipiente. 

Mérito —  O  mérito decididt, 
pela  sentença, invocado no re-
curso, é constituído pela exce-
gão de incompetência da Justi-
ça do Trabalho para conhecer 
da espécie. 

A tese, objeto da  discussão  no 
presente feito tem sido desen-
volvida e estudada, longamente, 
pela doutrina e alvo de debates 
nos Tribunais. 

Trata-se de indagar se são ou 
não considerados empregados os 
agentes de Seguro. A conclusão 
a que têm chegado os estudiosos 
do assunto é a de que sempre 
depende de uma analise objetiva 
do contrato, no qual sejam apre-
ciadas as condições em que o 
agente de seguro executa o tra-
balho, "de sua maior ou menor 
dependência econômica, da sua 
maior ou menor subordinação 
aquele a quem êle presta o ser-
viço". 

Quanto  à remuneração, distin-
guem-se os agentes que traba-
lham livremente, recebendo sò- 

mente comissões; os que recebem 
uma remuneração mista, com-
posta de ordenado fixo e comis-
sões e, ainda, os que só têm  sa-
lário  determinado. 

Nessas condições, cumpre exa-
minar os têrmos das condições 
contratuais e se a maneira pela 
qual exercita o agente de segu-
ros as suas funções o coloca ern 
situação de dependência hierár-
quica, sujeito a fiscalização e 
ordem de serviço, dentro do se-
tor de sua atividade, importando 
menos a forma de remuneração. 

Nesse caso, bem caracteriza-
da estaria a relação de emprêgo, 
de acôrdo com o conceito esta-
belecido no Direito do Trabalho. 

Entretanto, se o agente traba-
lha livremente, como corretor 
simplesmente, sem  sujeição  hie-
rárquica, recebendo apenas co-
missões, não havendo, portanto, 
dependência jurídica ou  econô-
mica,  configura-se o tipo do tra-
balho autônomo. 

Com essas breves noções e 
examinando a prova produzida 
nos autos, chega-se à conclusão 
de que, na espécie, existe a re-
lação de emprêgo e, assim, um 
contrato de trabalho. 

0 contrato — aditivo — de fls. 
6, realizado entre a reclamada e 
o reclamante, conjuntamente, com 
o Dr. Júlio Flávio Torres Messias, 
ern sua cláusula primeira, esta-
belece que êstes excercerão as 
funções  de Subagentes em Ponte 
Nova, superintendendo a produ-
ção das Subagentes de Barra-
Longa, Rio Doce, Jequeri, Herval, 
Viçosa e outras de acôrdo com 
a deliberação da Sucursal de Mi-
nar Gerais. 

Como se vê, a última disposi-
ção da cláusula colocou o recla-
mante ern uma situação de de-
pendência de ordens imediatas, 
que encerram um feitio de arbí-
trio, que só pode ser concebido 
como manifestação fle hierar- 
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quia, incompatível com o tra-
balho autonônomo. 

A cláusula 3. 4  estabelece o 
mínimo de Cr$ 150.000,00 de 
produção total de seguros, dispo-
sição essa que afasta a concepção 
de um trabalho exercido livre-
mente, sem a margem que carac-
teriza o trabalho autônomo,  con-
forme os princípios que regem 

assunto debatido. 
Além dessas condições, a re-

clamada mantinha, Al sua custa, 
escritório da agência como de-

pendência da Sucursal de Minas 
Gerais, a cargo do reclamante 
que prestou contas, ao seu subs-
tituto, depois de seu afastamen-
to, mediante  documentação  pas-
sada em três vias, conforme se 
vê dos lugares assinalados na 
carta de fls. 8 e documentos de 
fls. 98 e 101. 

Quanto  ao salário, é o próprio 
contrato referido que dispõe: 

"Como remuneração pelos 
seus trabalhos, vencerão os 
contratantes, a título de aju-
da de custo, a importância 
fixa de Cr$ 1.000,00 (mil 
cruzeiros) mensalmente". 

A redação da cláusula cogita 
de "remuneração pelos seus  tra
balhos",  pouco importando que 
tenha sido dada a  denominação 
de ajuda de custo. Evidente-
mente, a forma do pagamento 
estabelecido não pode deixar de 
ser tornada como salário ou tí-
pica remuneração de empregado. 

Além dessas condições do con-
trato  eia apreço, cumpre notar 
que as cartas de fls. 39 a 47 
implicam ordens de serviço de 
natureza hierárquica, que expri-
mem atributos de mando, ine-
rente à qualidade de emprega-
dor e não de entendimentos re-
sultantes de contrato de qualifi-
cação civil ou comercial. 

Com essas considerações, po-
de ser constatado que os funda-
mentos do acórdão, junto aos  

autos, não são os mesmos, nem 
idênticos, atendendo ao seguin-
te trecho: 

"Baseou-se a decisão no 
fato de ser o reclamante 
agente de várias emprésas e 
até sócio de uma delas, ser 
êle próprio quem pagava o 
aluguel do escritório e os sa-
lários de empregados, que 
para êle trabalhavam, não 
estar sujeito a horário nem 
depender econômicamente 
da reclamada" (fls. 48 v.). 

A análise do caso dos autos re-
vela que ao reclamante era ve-
dado trabalhar para outras Com-
panhias (cláusula 2. 3  do contra-
to de fls. 7) e o depoimento, a 
fls. 89, termina afirmando que o 
reclamante exercia outras ativi-
dades, mas não fazia seguros a 
não ser para a reclamada, e, 
quanto aos demais fundamentos, 

exame da matéria de fato põe 
em desacôrdo a espécie debatida 

o referido julgado, parcialmen-
te transcrito. 

A simples  exposição  dos deve-
res do reclamante, conforme o 
contrato escrito, as  determina-
ções  por meio de ordens e ins-
truções emanadas da reclamada, 
autorizam a concluir pela exis-
tência de dependência econômi-
ca e jurídica e, portanto, de con-
trato de trabalho. 

Isto pôsto e considerando o que 
mais dos autos consta, acordam 
os Juizes do Tribunal Regional 
do Trabalho da Terceira Região, 
unanimemente, em rejeitar a pre-
liminar de nulidade da senten-
ça por falta de identidade física 
do Juiz com a causa. Quanto 
ao mérito, por unanimidade, em 
dar provimento ao recurso para 
julgar competente a Justiça do 
Trabalho, determinando a baixa 
do processo à instancia a quo a 
fim de que processe o mérito. 

Belo Horizonte, 7 de novembro 
de 1949. — (aa) Sebastião 

Ewerton Curado Fleury, presi-
dente — José Ribeiro Vilela, re-
lator — Ciente: Sabino Brasi-
leiro Fleury, procurador regio-
nal. 

Ausência aos serviços — Impossi- 
bilidade de trabalhar — Doença — 

Falta de comunicação ao em- 
pregador — Salários 

— Uma vez provada a  ausên-
cia  aos serviços por doença que 
impeça o empregado de trabalhar, 
êste deve ser reintegrado no em-
prêgo. 

— E se o empregado não comuni-
ca  à empresa, oportunamente, de 
modo a que esta verifique seu es-
tado, cabe apenas a reintegração 
sem  direito aos salários atrasados. 

RECURSO N. 1.224 — Relator 
"ad-hoc": ABNER FARIA. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos 
estes autos de recurso ordinário 
entre partes, como recorrente, 
Ataíde Gonzaga e, como -  recor-
rida, a "Companhia Textil Ber-
nardo Mascarenhas". 

O que deve ser examinado, no 
caso dos autos, é se o recorren-
te esteve doente durante os ses-
senta dias que faltou ao traba-
lho ou se, pelo contrário, faltou 
ao serviço sem causa  justifica-
da. 

Sao preciosos, por isso mesmo 
os depoimentos dos dois medi-
cos convocados pelas partes, sen-
do um da empresa (fls. 20) e o 
outro da Policlínica de Juiz de 
Fora (fls. 20/21). Quanto ao 
primeiro, Dr. Marcelo Francisco 
de Lage Mascarenhas, verifica-
mos pelo seu depoimento que 
o recorrente o procurou por di-
versas vêzes, alegando doença, 
sendo que em  março  deste ano 
a testemunha lhe concedeu uma 
receita. E' verdade que esta tes-
temunha adiantou que o recor-
rente apresentou-se ao ambulató- 

rio andando e nada apresenta- 
va que o impedisse de traba- 
lhar, mas cumpre acentuar que 

próprio médico esclareceu não 
haver feito um exame clínico ri-
goroso e que não foi feito, por 
outro lado, um diagnóstico na 
acepção da palavra. A segunda 
testemunha apresentada pelos li-
tigantes, Dr. Geraldo Kneip, me-
dico da Policlínica que prestou 
assistência ao recorrente, é po-
sitivo em afirmar que o empre-
gado "compareceu ao serviço da 
Policlínica apresentando um pas-
sado venéreo intenso, com dores 
articulares, dores erráticas pelo 
corpo, dor precordial", esclare-
cendo que, "em virtude da sinto-
matologia apresentada, o depoen-
te, como medico, tem de afirmar 

impossibilidade de trabalhar do 
paciente", confirmando assim o 
atestado de fls. 6, segundo o qual 

recorrente esteve impossibili-
tado de trabalhar, por motivo de 
doença, no interregno compreen-
dido entre o  mês  de fevereiro 

princípios de junho do corren-
te ano. 

Os elementos elucidativos  aci-
ma  aliados aos depoi-
mentos .das demais testemunhas 
do processo, inclusive ao fato de 
já haver o Instituto de Aposen-
tadoria, por cinco vêzes, conce-
dido auxílio-doença ao recorren-
te (fls. 25), leva o julgador 
convicção de que houve motivo 
justo para que o empregado dei-
xasse de comparecer ao  serviço. 

Ocorre, entretanto, que o re-
corrente não procurou comuni-
car à emprêsa, de maneira a não 
deixar dúvida, o seu estado de 
saúde, o que possibilitaria a esta 
determinar que se averiguasse, 
em tempo oportuno, a veracidade 
de tal estado, evitando, por ou-
tro lado, a abertura do inquérito 
judicial. Esta omissão do reccr. 
rente justifica que se determine 
a reintegração sem o pagamento 
dos salários atrasados. 

A vista do exposto e do mais 
que dos autos consta, acordam 
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os Juízes do Tribunal Regional 
do Trabalho, da Terceira Região, 
por três votos e contra o rela-
tor, em dar provimento, em par-
te, ao recurso, para assegurar 
ao reclamante a sua função na 
emprêsa, sem direito aos salá-
rios atrasados. Custas na forma 
da lei. 

Belo Horizonte, 10 de novem-
bro de 1949. (aa)  Sebastião  
Ewerton Curado Fleury, presi-
dente - Abner de Faria, relator 
"ad-hoc". Ciente: Sabino Brasi-
leiro Fleury, procurador regional. 

Dispensa indireta — Cobrador — 
Transferência de zona 

— Não constitui dispensa indire-
ta o ato do empregador que, visan_ 
do dar novo e mais proveitoso 
método à cobrança, determina me-
didas que impliquem seja o cobra-
dor transferido de zona na mesma 
localidade. 

RECURSO N. 1.212 — Rela-
tor: NEWTON LAMOUNIER.  

finaliza o reclamante — foi obri-
gado a dar por rescindido o seu 
contrato de trabalho, com funda-
mento no art. 483, alínea "d", 
da C.L.T., coin o direito de re-
ceber a indenização de antigui-
dade, em dôbro. 

A reclamada, ora a recorrida, 
produziu, perante a M.M. Junta 
"a quo", a contestação de fls. 7, 
em que, preliminarmente, susci-
ta a exceção de incompetência 
"ex-ratione materiae", por enten-
der que o reclamante não era 
seu empregado, mas um legíti-
mo marchandeur, e, no mérito, 
alega que, verificando ser defei-
tuoso o modo por que se pro-
cessava a cobrança, adotou novo 
método, dividindo em zonas a ci-
dade, tendo posto à disposição do 
reclamante aquela que mais lhe 
conviesse, sendo certo que o re-
clamante se recusou a qual-
quer entendimento, acabando por 
abandonar o emprêgo, sem que 
para isso concorresse a reclama-
da, de vez que a comissão de 
20% seria mantida, assim como 
o volume da cobrança. 

A M.M. Junta "a quo", pela de-
cisão de fls. 21 e 22, julgou im-
procedente a preliminar levanta-
da pela reclamada e prosseguiu 
na instrução do processo, ouvin-
do testemunhas, para, no mérito, 
julgar improcedente a reclama-
ção, sob o fundamento de que 
não houve alteração das condi-
ções do contrato de trabalho do 
reclamante. 

Não se conformando com o de-
cisório, interpôs o reclamante 
o presente recurso ordinário, em 
que repisa as alegações contidas 
na inicial, para concluir que  hou-
ve,  no caso dos autos, a ocorrên-
cia da chamada dispensa indire-
ta. 

A reclamada ofereceu as con-
tra-razões de fls. 73 a 76, tendo 
a douta Procuradoria Regional, 
no seu parecer de fls. 82, opina-
do pela confirmação da decisão. 

ACÓRDÃO 

Pela prova testemunhal produ-
.zida nos autos, não se chega 
,conclusão de que o reclamante, 
'corno cobrador da reclamada, 
exercesse a sua função numa de-
terminada zona. Mas, mesmo que 
isso se desse, ainda assim não 
podia êle considerar-se radicado 
na zona, de modo a não poder 
ser transferido para outra. A 
que a transferência, no caso, se-
ria  permissível,  dado que não im-
plicaria na mudança do domicí-
Bo do empregado, face ao que 
dispõe o art. 469, in-fine, da C. 
L. T.. Transferido que fôsse para 
outra  zona, ao reclamante com-
petia acatar a ordem e sua re-
clamação se justificaria se, na 
nova zona, viesse êle a sofrer 
sensível redução nas suas comis-
sões, ou seja, tivesse os seus pro-
ventos diminuídos. Só aí é que 
poderia reclamar, fundado em 
que lhe fôra reduzida a remu-
neração. Tal, porém, não aeon-
teceu, por isso que o reclaman-
te não aceitou a nova condição, 
sendo de observar-se que nem 
mesmo se dignou a entrar em en-
tendimentos com a reclamada, 
quanto A. escolha de uma zona 
que mais lhe conviesse, a êle re-
clamante. Não resta dúvida que 
a reclamada tinha o direito, co-
mo o fêz, de adotar novo méto-
do de cobrança, suprimindo aquê-
le que ela reputava prejudicial. 
Compete As emprêsas o comando 
de seus negócios. 0 novo crité-
rio de cobrança semente  preju-
dicaria o reclamante se lhe fôs-
se reduzido o "quantum" a ser 
cobrado, fato que seria verifica-
do nos primeiros meses, através 
do confronto das comissões re-
cebidas com a média auferida 
nos meses anteriores. 

A alegação do reclamante de 
que a sua comissão lhe feira re-
luzida de 20 para 15% está des-
truída pela prova feita pela re-
clamada, através do documento 
de fls 8, cópia de uma carta que  

o reclamante recebeu antes de 
postular a sua reclamação e pela 
qual se vê que seria mantida 
aquela comissão de 20%. 

Pelo expôsto, verifica-se que a 
reclamada não praticou qualquer 
ato com fundamento no qual pu-
desse o reclamante considerar, 
como o fez, rescindido o seu con-
trato de trabalho. 

A vista do exposto e do mais 
que dos autos conta, acordam os 
Juízes do Tribunal Regional do 
Trabalho, da Terceira Região, por 
unanimidade, em negar provi-
mento ao recurso para confir-
mar a decisão recorrida, nos têr-
mos do parecer do Dr. Procura-
dor Regional e, pelo voto de de-
sempate do M.M. Juiz Presidente, 
de acôrdo com os votos dos M.M. 
Juízes Relator e Ernesto Macha-
do Coelho, esclarecer que o re-
clamante tem assegurado o seu 
direito de volta ao emprêgo sem 
o pagamento de salários atrasa-
dos. Custas na forma da lei. 

Belo Horizonte, 11 de novem-
bro de 1949. (aa) Sebastião 
Ewerton Curado Fleury, presi-
dente — Newton Lamounier, re-
lator — Ciente: Sabino Brasileiro 
Fleury, procurador regional. 

Abandono de emprêgo — Convite 
para reassumir o emprêgo 

—  O empregado que, apesar de 
convidado a reassumir o serviço, 
permanece (idle afastado, por mais 
de trinta dias, comete a falta grave 
de abandono de emprégo. 

RECURSO N. 1.271 — Rela-
tor: ERNESTO MACHADO COE-. 
LHO. 

RELATÓRIO - 

Geraldo Alves recorre da de-
cisão do MM. Juiz de Direito da 
comarca de Guarani, que julgou 
procedente o inquérito para apu-
rar falta grave contra si, reque-
rido pela The Leopoldina Rail-
way Company Limited. 

HISTORICO 

Perante a M.M. Segunda Jun-
ta desta Capital, João Lobato pos-
tulou a inicial de fls. 2, por via 
da qual pretende haver da Socie-
dade São Vicente de Paulo inde-
nização pela rescisão do seu con-
trato de trabalho. Alega que des-
de 1926 vinha trabalhando para 
a referida Sociedade, como co-
brador, percebendo uma comis-
são de 20%, numa determinada 
zona da cidade, tendo aconteci-
do que, em dezembro de 1946, a 
sua comissão foi reduzida para 
15%, além de ter sido sua zona 
subdividida, admitindo-se nela 
novos cobradores, fatos êsses que 

'traduzem manifestas violações 
dos princípios legais que regem 
o contrato individual de traba-
lho, eis que implicam na alte-
ração unilateral das condições do 
contrato. Por êsses motivos — 
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Alega o recorrente que sua de-
missão do serviço verificou-se 
antes da instauragiio do inqué-
rito e que sempre demonstrou o 
animo de .voltar ao emprêgo. 

Contra-arrazoou a emprêsa, re-
afirmando que o recorrente, em-
bora convidado a reassumir o 
emprêgo, não o fêz, passando ate 
a trabalhar para outro emprega-
dor, numa  demonstração eviden-
te  do animo de abandonar o em-
prêgo. A douta Procuradoria opi-
nou pela confirmação da senten-
ça. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos 
êstes autos de recurso  ordinário 
entre partes, corno recorrente, 
Geraldo Alves e, como recorrida, 
The Leopoldina Hailway Compa-
ny Limited. 

A sentença do MM. Juiz a quo 
informa com muita propriedade 
para o caso o seguinte: 

"Nota-se ainda que o recla-
mado na sua defesa nem uma 
só vez se insurgiu contra os 
fatos constantes dos docu-
mentos de fls.. 5 e 6 dos au-
tos". 

Ora, êstes documentos consti-
tuem a prova material do aban-
dono de emprêgo, pelo reclama-
do, por mais de trinta dias. 

Resulta, pois, insofismávelmen-
te provado que o reclamado não 
foi dispensado antes da  instau-
ração  do inquérito e sim que se 
achava afastado do serviço, por 
vontade própria, quando o mes-
mo inquérito foi requerido. 

A vista do exposto e do mais 
que consta dos autos, acordam 
os Juizes do Tribunal Regional 
do Trabalho, da Terceira Região, 
por unanimidade, em negar pro-
vimento ao recurso para confir-
mar a decisão recorrida por seus 
jurídicos fundamentos, nos têr-
mos do parecer do Dr. Procura-
dor Regional. Custas na forma 
da lei. 

Belo Horizonte, 14 de novem-
bro de 1949. (aa)  Sebastião  
Etuerton Curado Fleury, presi-
dente — Ernesto Machado Coe-
lho, relator — Ciente: Sabina 
Brasileiro Fleury, procurador re-
gional. 

Pedido de demissão — Menor — 
Assistência do representante legal 

— E' destituído de validade o 
pedido de demissão de menor de 
16 a 18 anos, quando desacompa-
nhado da assistência  necessária  de 
seu representante legal. 

RECURSO N. 1.230 — Rela-
tor: ERNESTO MACHADO COE-
LHO. 

RELATÓRIO 

A Tecelagem Juiz de Fora Ltda. 
recorre da decisão da MM. Jun-
ta de Conciliação e Julgamento 
de Juiz de Fora, que julgou pro-
cedente a  reclamação  de indeni-
zação por dispensa injusta, avi-
so prévio e férias, formulada por 
Manoela  Conceição  Zacarias. 

Alega a emprêsa que no caso 
se verificou o abandono do em-
prêgo e não a dispensa, o que 
resulta claro, seja por haver afir-
mado que o lugar estava à dis-
posição da reclamante, seja por 
ser uma decorrência natural da 
nulidade do pedido de  demissão 
a volta da reclamante ao emprê-
go, fato que ate o presente não 
se deu. 

A recorrida, em contra-razões, 
sustenta as conclusões da sen-
tenga e pede a sua confirmação. 
A douta Procuradoria opinou pe-
lo desprovimento do recurso. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos 
êstes autos de recurso ordinário 
entre partes, como recorrente, a 
Tecelagem Juiz de Fora Ltda., e, 
como recorrida, Manoela da Con-
ceição Zacarias. 

Merece  confirmação  a judicio-
sa sentença de primeira instân-
cia. 0 pedido de demissão de 
fls. 7 é destituído de qualquer 
validade, uma vez que, assinado 
por menor, não teve a assistên-
cia de seu representante legal. 

Obtido o documento referido, 
porque nenhuma garantia ofere-
cesse is recorrente, outro foi pro-
videnciado, o de fls. 3, para ser 
assinado, já agora, também, pelo 
representante legal da menor. Es-
te, entretanto, deixou de fazê-lo, 
quer tendo em vista os têrmos 
humilhantes ern que fõra vasado, 
quer porque a menor, a esta al-
tura, 'já informara a seu pai que 
assinara o documento anterior 
sob coação, tendo sido, na ver-
dade, dispensada, quer porque o 
documento não saldava todos os • 

direitos da reclamante. Ante o que 
se expõe, afigura-se altamente 
criteriosa a sentença recorrida, 
quando conclui pela inviabili-
dade da volta da reclamante au 
emprêgo, pois deixou a empré-
sa de merecer a  confiança  do 
empregado, ao praticar, contra 
êle, um ato tendente a impedir 
qué obtivesse favores outorgados 
pela legislação trabalhista. 

A vista do exposto e do mais 
que consta dos autos, acordam 
os Juizes do Tribunal Regional 
do Trabalho, da Terceira Região, 
por unánimidade, em negar pro-
vimento ao recurso para confir-
mar a decisão recorrida por seus 
jurídicos fundamentos, nos têr-
mos do parecer do Dr. Procu-
rador Regional. Custas na for-
ma da lei. 

Belo Horizonte, 18 de novem-
bro de 1949. (aa) Sebastião 
Ewerton Curado Fleury, presi-
dente -- Ernesto Machado Coe-
lho, relator. Ciente: Sabino Bra-
sileiro Fleury, procurador regio-
nal. 

Competência — Justiça do Traba- 
lho — Servidores públicos — Ser- 

viços industriais do Estado e 
Municípios 

— A Justiça do Trabalho é corn, 
petente para conhecer dos dissídios 
entre os Estados, Municípios e tra-
balhadores em serviços equiparado s. 
aos de indústria e por aquêles ex-
plorados, desde que referidos tra-
balhadores não gozem das vanta-
gens de funcionários públicos. 

RECURSO N. 414/49 — Re-
lator: JOSE RIBEIRO VILELA. 

Vistos, relatados e discutidos 
êstes autos de recurso ordinário, 
interposto pelo Estado de Goiaz 
da decisão da Junta de  Concilia-
ção e Julgamento de Goiania, 
pronunciada na  reclamação  por 
João Alves Siqueira. 

RELATÓRIO 

Alega o reclamante que foi ad-
mitido nos  serviços  do reclama-
do ens 4-5-1942, como servente 
de pedreiro, passando depois a 
horticultor, com os salários de 
Cr$ 576,00 ao mês, trabalhando 
tôda a semana sem dia de des-
canso. Pede o pagamento total 
de Cr$ 3.456,00 por ter sido dis-
pensado sem justa causa, em 12 
de janeiro de 1948. 

Contestando, o reclamado ar-
güiu a incompetência da Justiça 
do Trabalho para conhecer da 
feito e, em razões, confirma a 
preliminar, deixando, assim, de 
entrar no mérito. 

A Junta de Conciliação e Jul-, 
gamento não acolheu a prelimi-
nar de incompetência e julgou 
procedente a  reclamação. 

0 recorrente em seu recurso 
somente abordou a preliminar 
de incompetência e a Procurado-
ria, ens seu parecer, opinou pela 
confirmação da sentença, negado 
provimento ao recurso. 
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ACORDA0 

Está conforme  a  jurisprudên-
cia  a tese sustentada na sentença 
de que competente é  a  Justiça  do 
Trabalho para conhecer dos fei-
tos promovidos por empregados 

,que, não gozando das vantagens 
de  funcionário público, estão 
equiparados aos de indústria, 
quando esta é objeto de explora-
ção do Estado, isso porque, nesse 
caso, a entidade se nivela a em-
prêsas particulares. 

Realmente, seria iníquo que 
não fôssem protegidos pela lei 
os trabalhadores que se ernpre-
gam ern  serviço  cio Estado que, 
nos dias que correm, mais acen-
tuadamente, tern o encargo de 
cuidar dos interêsses dos indiví-
duos em geral. 

Entretanto, na espécie debati-
da, não fêz o reclamado qualquer 
prova de que o reclamante esti-
vesse amparado, de qualquer for-
ma, ou garantido como funcioná-- 
rio. 

O Decreto 8.249, de 29-11-45, 
que revogou o parágrafo único 
do decreto 8.079, de 11-10-45, 
,que regulava, expressamente, a 
situação dos empregados não 
equiparados a funcionários, não 
deixou em seus artigos 1° e 2° de 
assegurar aos trabalhadores da 
própria União direitos relativos 
a sua estabilidade econômica. 

Não se pode compreender, por-
tanto, que sómente os trabalha-
dores dos Estados e Municípios 
não tenham igual proteção. 

Assim, pois, que não fôsse o 
caso do disposto na alínea "c", 
do art. 7.°, da C.L.T., conforme 
a interpretação jurisprudencial 
em favor do empregado, não se 
poderia deixar de aplicar os prin-
-cípios de eqüidade, definidos no 
art. 8. 9, da C.L.T. que dispõe, ex-
pressamente: 

"As autoridades administrati-
vas e a  Justiça  do Trabalho, 
na falta de disposições legais 
ou contratuais, decidirão, con- 

forme o caso, por analogia, por 
egilidade e outros princípios 
e normas gerais de direito 
principalmente do trabalho, e, 
ainda, de acôrdo com os usos 
e costumes, o direito compara-
do...". 

Nessas condições, além da dou-
trina esposada por inúmeros 
acórdãos dêsse Tribunal, no sen-
tido de julgar competente a Jus-
tiça do Trabalho, em casos como 
o dos autos, a eqüidade deve pre-
valecer para assegurar a estabi-
lidade econômica do trabalhador. 

Outro ponto a ser examinado 
e que foi objeto de discussão, só-
mente entre os  Juizes  do Tribwi 
nut, é o fato de não ter o recor-
rente impugnado, ern seu recur-
so, a decisão sôbre o mérito da 
causa, pois, como se vê dos au-
tos, a Junta deu-se como compe-
tente e, na mesma  sentença,  de-
cidia o mérito. 0 recurso, porém, 
ado versou a matéria, limitando-
se a discutir a preliminar de in-
competência, quando a decisão, 
em seus consideranda e na par-
te dispositiva , faz referência ex-
presso ao mérito. 

A parte decisória que se refe-
riu ao mérito não deve ser anu-
lada, eis que o art. 273, n. 3, do 
C. P. Civil, estabelece que o Juiz 
deve considerar valido o ato se 
não houver  cominação  de nuli-
dade. 

No caso, a lei não considera 
nula a decisão pronunciada jun-
tamente com o mérito. 

Além dessa  circunstância, com-
pletando o sentido do art. 273 
citado, o seu n. III determina 
que a parte interessada deverá 
argüir a nulidade para que as-
sim o Juiz possa decretá-la. 

Isto Pôsto e considerando o que 
mais dos autos consta, acordam 
os Juízes do Tribunal Regional 
do Trabalho, da Terceira Região, 
pelo voto de desempate do MM. 
Juiz Presidente e na conformi-
dade dos votos dos MM. Juízes 
Relator e Abner Faria, em ne- 

gar provimento ao recurso, para 
çonfirmar a decisão recorrida, 
nos térrnos do parecer do Dr. 
Procurador Adjunto. 

Belo Horizonte, 13 de maio de 
1949. (aa) Sebastião Ewerton 
Curado Fleury, presidente — 
José Ribeiro Vilela, relator — 
Ciente : Elmar Wilson de Aguiar 
Campos, procurador-adjunto. 

Indisciplina — Insubordinação — 
Propósito de desobediência — 

Justo receio — Rescisão 

— Não há indisciplina ou insu-
bordinação se o empregado não teve 
Intenção  de desobedecer a ordem de 
serviço, mas receio de perigo ma-
nifesto de mal considerável (art 
483, letra c da C. L. T.). 

RECURSO N. 1.229 — Rela-
tor: JOSE RIBEIRO VILELA. 

RELATÓRIO 

Vistos, relatados e discutidos 
éstes autos de recurso ordinário, 
interposto pela firma "Instala-
ções Técnicas de Agua e Luz Li-
mitada" (ITA Ltda.), da decisão 
da Segunda Junta de Concilia-
ção e Julgamento, desta Capital, 
proferida na reclamação que pro-
moveu o reclamante José Fer-
reira da Silva. 

Alega o reclamante que traba-
lhou para a reclamada desde 21 
de setembro de 1938, como an-
tecessora da atual emprêsa; que 
em 12 de dezembro de 1944 ini-
ciou seus serviços na sucessora, 
vencendo o salário de Cr$2,80 a 
hora; que, tendo estabilidade, 
não poderia ser dispensado sem 
o competente inquérito, mas a re-
clamada o dispensou, não levan-
do em conta as disposições do 
art. 9. 9  da C.L.T.. Pede o pa-
gamento total de Cr$ 13.200,00. 

Contestando, diz a reclamada 
que não dispensou o reclamante, 
'mas êste se retirou do estabele- 

cimento depois de ter recusado 
a fazer o seu serviço; que o re-
clamante tinha bom procedimen-
to, não concordando com a sua 
readmissão, porque recusou a or-
dem de serviço, sendo que o lu-
gar que ocupava já está preen-
chido. 

A decisão recorrida julgou, ern 
parte, procedente a  reclamação 
para condenar a reclamada ao 
pagamento de Cr$ 2.800,00 cor-
respondente à indenização de 
quatro meses e aviso prévio. A 
Procuradoria opinou pelo não 
provimento do recurso. 

ACÓRDÃO 

Não houve recurso do reclaman-
te, de maneira que a matéria 
sôbre a estabilidade, alias, bem 
examinada pela decisão recorri-
da, não foi objeto de apreciação 
do Tribunal. 

A recorrente, em sua defesa, 
insiste na alegação de que o re-
clamante recusou-se, categórica-
mente, a atender a ordem de seu 
superior e, assim, êsse ato de re-
beldia deu ensejo à rescisão do 
contrato. Pretende que a deci-
são recorrida apreciou com sen-
timentalismo o caso em aprêço, 
afastando-se da lei, da doutrina 
e da jurisprudência. 

A decisão, entretanto, bem 
apreciou e decidiu com acêrto, 
conforme o direito e a prova pro-
duzida. 

Realmente o ato de  insubordi-
nação e indisciplina não ficou 
provado, como deve ser enten-
dido, face ao art. 482, letra "h", 
da C.L.T., pois o reclamante não 
teve a intenção de desobedecer 
a ordem recebida. Recusando a 
fazer limpeza ou desinfeção do 
material usado por um dispensá-
rio, manifestou justo receio de 
se contaminar com os germes 
de moléstias graves. Foi o pró-: 
prio patrão quem lhe chamou 
a atenção para o fato, dizendo- 
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lhe que "tivesse cuidado com a 
limpeza dos canos, porque o ser-
viço  era perigoso." 

Tratando-se  de um empregado 
antigo e de bom comportamen-
to, a sua atitude só poderia ser 
explicada por um motivo justi-
ficável, como bem ponderou a 
decisão: 

"0 fato de ser o reclaman-
te o encarregado da limpe-
za da oficina não lhe im-
punha o dever de lidar com 
aparelhos infeccionados, pois 
no estabelecimento o seu 
serviço não oferecia riscos. 
A alegação da empresa de 
que não havia perigo para 
o reclamante no manuseio 
dos referidos materiais está 
em  contradição  com a ordem 
dada para desinfetar a fo-
go os canos velhos. Se ha-
via necessidade de tais cau-
telas para aproveitamento 
dos materiais, é claro que 
os mesmos ofereciam riscos 
para o reclamante". 

0 art. 483, letra "c", da C. 
L. T., sem dúvida prevê a hi-
pótese dos autos e justifica a 
rescisão do contrato 

Isto PC)sto, considerando que 
a decisão recorrida deve ser con-
firmada pelos seus fundamentos 
e atendendo ao que mais dos au-
tos consta, acordam os Juízes 
do Tribunal Regional do Traba-
lho, da Terceira Região, por una-
nimidade, em negar provimento 
ao recurso, para confirmar a de-
cisão recorrida, por seus jurí-
dicos fundamentos, nos têrmos 
do parecer do Dr. Procurador 
Regional. Custas na forma da 
lei. 

Belo Horizonte, 26 de outubro 
de 1949 (aa) Sebastião Riverton 
Curado Fleury, presidente — José 
Ribeiro Vilela, relator — Ciente: 
Sabin° Brasileiro Fleury, pro-
curador regional. 

Corretor civil — Contrato de em— 
prig° — Incompetência da Justiça_ 

do Trabalho 

O contrato daquele que, sem 
subordinação  hierárquica  ou depen-
dência económica, se interpõe  entre 

duas ou mais  pessoas  a fim de 
ajudar ou auxiliar a efetivação ou 
realização de urn negócio, não se 
compreende na órbita do Direito 
do Trabalho. 

A prestação pessoal de servi-
ços deve ser objetiva ,  constante e 

definida. 
O contrato de emprêgo é tipi-

camente oneroso. 

RECURSO N. 1.332/49 — Re-- 
lator: NEWTON ANTONIO DA 
SILVA PEREIRA. 

RELATÓRIO 

Vistos, relatados e discutidos: 
êstes autos de recurso ordinário 
interposto da decisão da MM. 1.' 3  
Junta de Conciliação e Julgamen-
to desta Capital, que julgou pro-
cedente, por unanimidade, a re-
clamação apresentada por Jeová 
Alvares da Silva contra Sintegás 
S. A. 

Jeová Alvares da Silva, na ini-
cial (fls. 2), alega que foi no-
meado, desde 5-11-49, superinten-
dente da reclamada, a  serviço  da 
qual chegou a permanecer, no 
Rio, 63 dias. Não tendo recebido 
qualquer remuneração, que, se-
gundo declara, deveria ser cal-
culada na base de Cr$ 3.000,00 
mensais, vem reclamá-la, corres-
pondente a 7 meses, mais a quan-
tia de ca 8.135,00, despesa de 
sua viagem ao Rio de Janeiro e 
estada. 0 total da reclamação 
de Cr$ 29.135,00. A inicial foi 
instruída com os documentos de. 
fls. 5 e 6. 

Na defesa, diz a reclamada, em 
resumo, o seguinte (fls. 16) : Sin-
tegás S. A. constituiu-se para 
tentar a indústria do petróleo 
sintético, tendo, com esse obje-
tivo, construído uma usina em 
Pirapora, neste Estado, que não.  

-chegou a funcionar, por falta de 
-recurso financeiro. 

Em conseqüência, outra ini-
ciativa não tem desenvolvido a 
reclamada, desde janeiro de 47, 
senão a de pleitear financiamen-
to junto a particulares, entida-
des bancárias e governo, por in-
termédio de corretores, entre os 
-quais o reclamante. Este estaria 
a par da verdadeira  situação  da 
reclamada, mas, assim mesmo, se 
teria disposto a tentar a realiza-
.ção do negócio, no Rio de Janei-
ro, com um amigo, a quem já o 
propusera. 

Para possibilitar o trabalho, 
foi-lhe enviada a carta de fls., 
"em que ficou investido das fun-
ções de superintendente, pois di-
zia que tinha o negócio já feito". 
Em troca, ter-se-ia  lançado,  nos 
livros da Emprésa, a quantia de 
Cr$ 30.000,00, ern favor do re-
clamante, e lhe seria paga tão lo-
go obtivesse o aumento do capi-
tal ou o financiamento. 

Finalmente, manifesta a supo-
sição de que o reclamante esta-
ria movido por outros interêsses 
inconfessáveis, e nega tivesse êle, 
ern qualquer época, exercido a 
função  de superintendente da 
Companhia. 

Com a defesa, juntou a recla-
mada os documentos de fls. 19 
a 23, a respeito dos quais falou 
o reclamante, a fls. 24 e seguin-
tes, trazendo, nos autos, na opor-
tunidade, os documentos de fls. 
28 a 36. A instrução do feito 
prosseguiu com o interrogatório 
do próprio reclamante e de duas 
testemunhas arroladas pela recla-
mada. 

Afinal, decidiu a MM. Junta 
a quo, por unanimidade, pela 
procedência da reclamação, para 
condenar à reclamada no paga-
mento da quantia pleiteada na 
inicial, Cr$ 29.135,00 e mais as 
custas. 

Da decisão, fundamentada a 
Ds. 44, recorreu a reclamada pa- 

ra êste Tribunal, tendo deposita-
do as custas. 0 recorrido con-
traminutou (fls. 59). 0 Dr. Pro-
curador Adjunto é pela confir 
mação da  sentença  recorrida. 
Eis o relatório. 

ACORDÃO 

1 — Entende a MM. Junta a 
quo não se ter comprovado, nes-
tes autos, "outra qualidade fun-
cional do reclamante estranha ao 
Direito do Trabalho, a não ser 
a única de trabalhador depen-
dente, econômica e hierárquica-
mente da Reclamada, por isso 
mesmo plenamente amparado por 
esta  justiça especializada"  (fls. 
44). 

Concluimos de modo diverso. 
A prova dos autos não caracteri-
zou, segundo entendemos, o con-
trato de trabalho do reclamante, 
nos seus clássicos elementos cons-
titutivos — prestação pessoal de 
serviço,  com subordinação hierár-
quica e econômica. 

E' verdade que o Direito So-
cial não chegou, ainda, em ra-
zão mesmo da complexidade das 
relações que podem intervir na 
composição  do vínculo emprega-
tício, fixar um critério que o di-
ferencie com nitidez dos contra-
tos afins e afaste as controvér-
sias. Convenha-se, entretanto, em 
que muitas vêzes será possível 
concluir pela existência, ou não, 
do contrato de trabalho com os 
elementos que vinham emergir 
no exame da prova coligida. 

2 — Sintegás S. A., a reclama-
da, é urna sociedade que se or-
ganizou para tentar a explora-
ção industrial do petróleo sinté-
tico, e, por falta de recursos fi-
nanceiros, não pôde, como tan-
tas outras, realizar seu objetivo. 
De certo tempo para cá, parece 
ter restringido sua atividade ao 
esfôrgo por obter que particula-
res, Bancos ou o próprio gover-
no se interessassem pelas expe- 
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riências que viriam provar as 
possibilidades econômicas do em-
preendimento. Já uma usina se 
montara, em Pirapora, para tais 
demonstrações, mas a falta de 
meios havia acarretado seu fe-
chamento, e do próprio escritó-
rio, dispensado o operariado. 

Evidentemente, não podemos, 
no exame do caso em tela, ir 
além dos limites impostos pela 
prova dos autos. E, nestes, o que 
se vê demonstrado é que Jeová 
Alvares da Silva, que também se 
confessa industriário, comerciá-
rio, e, às vêzes, comerciante por 
conta própria (fls. 25), aparece, 
na reclamatória, no momento 
em que a sociedade se esforça 
pela  obtenção  de financiamento. 
E o reclamante, aderindo a êsse 
esfôrço, que visava fi  reabilita-
ção  de uma iniciativa periclitan-
te (carta de fls. 6), aceita a in-
cumbência de, na qualidade de 
intermediário, aproximar da di-
retoria elementos que se interes-
sassem pelo negócio, mediante 
uma retribuição. 

A carta de fls. 4 fala em no-
meação para o cargo de superin-
tendente, mas vê-se dos demais 
elementos que aqui facilmente se 
recolhem, que, de fato, o recla-
mante não tinha nenhuma fun-
ção de superintendente, nem a 
exerceu. Corri tal documento ape-
nas se pretendeu facilitar-lhe o 
trabalho, ou os "entendimentos 
de  negócios"  junto as pessoas 
que procurasse, e não  é  possível 
conferir-lhe, ft referida carta, o 
conteúdo jurídico que lhe falta. 

A carta de fls. 6, dirigida ao 
reclamante, confirma-lhe as atri-
buições, nesse sentido: "Recebi 
sua carta e por suas palavras re-
ceio que não haja nenhuma ex-
periência e não se resolva o ne-
gócio e se tal se der temos 
de procurar logo outro meio 
de vida, pois êsse negócio se-
ra enterrado de uma vez. Nos-
so objetivo é fazer a demons- 

tração  ao Dr. Gravatá; a ques-
tão de segurança da usina dian-
te de novas enchentes será as-
sunto futuro. Se êle opinar mic-
a usina está imprestável para as 
provas, como sua carta deixa ,  
prever, então não se fala mais 
em Sintegás. Temos a missão de 
animar a comissão e procurar 
fazer  as provas pedidas..." (fls. 
6). E mais adiante: "Peço in-
fluir junto Boaventura, Fóscolo 
e Maurício e outros para que to-
dos influam na comissão de acôr-
do corn o nosso objetivo" (fls. 
11). 

0 documento de fls. 19 deixa 
clara a natureza do contrato exis-
tente: ao reclamante se credita-
va, por antecipação, ainda ern 
março, a importância global de 
Cr$30.000,00 "por seu trabalho 
junto às autoridades estaduais no 
sentido de ser concedido finan-
ciamento e ainda por trabalhos 
no Rio de Janeiro", tendo-se, 
ainda, esclarecido que "essa re-
muneração correspondia à sua 
colaboração até solução dos fi-
nanciamento à Companhia". 

Observe-se que essa carta, sõ-
mente contraditada em 12-8-49, 
chega a estabelecer a oportunida-
de em que se tornaria exigível 
a quantia creditada : "obtido o fi-
nanciamento coin o Estado  ou 
com qualquer outra entidade"'... 
(fls. 19). 

Vai-se percebendo, nas condi-
ções que compõem o contrato do 
reclamante, a par da inexistência 
de contraprestação salarial, no 
sentido do Direito do Trabalho, 
uma simples paga, e única, ao 
mediador, medianeiro ou inter-
mediário de um negócio que se 
vai discutir e provàvelmente con-
cluir por sua  intervenção e, além 
disso, a autonomia de promover, 
como quisesse, a aproximação 
daquêle que chegasse a interes-
sar no negócio. 

A carta de fls. 32, na qual o 
reclamante não concorda, mas já 
em agôsto de 49, as vésperas da  

reclainatória, coin a forma de 
pagamento, diz : "Dos meus ser-
viços prestados, um só dêles va-
le a existência da Companhia, 
pois teria a mesma ido a falên-
cia se em junho de 1947 o Ban-
co Hipotecário e Agricola de Mi-
nas Gerais tivesse levado avante 
o protesto da letra que ainda é 
devedora a Sintegás S. A., e 
que por minha interferência foi 
evitado o protesto. Além dêste, 
outros  serviços  por mim foram 
feitos que sei serem de grande 
valia, talvez, não menos que o 
primeiro". 

Não  é  possível admitir-se que 
a prestação pessoal de serviços, 
integrante clássica do contrato 
de trabalho subordinado, e que 
se mostra em ser objetiva, cons-
tante, definida, se reduzisse ao 
que se vê nestes autos, proclama-
do a cada passo, pelo próprio 
reclamante:  obtenção  de favores 
junto à diretoria de Bancos, por 
fôrga de conhecimentos e ami-
zades pessoais; "início de enten-
dimentos junto à Secretaria da 
Agricultura"; obtenção de conge-
lamento de  títulos,  "para paga-
mento quando obtido o financia-
mento pleiteado junto ao govêrno 
mineiro"; "trabalhos éstes exclu-
sivamente de Jeová", como diz o 
documento de fls. 33; "serviços 
esgarçados" junto à Secretaria da 
Agricultura e do Govêrno do Es-
tado"; novos trabalhos para a 
constituição da Comissão de Es-
tudos do  Babaçu e, estada no 
Rio de Janeiro, onde permaneceu 
ern  serviços,  junto ao Congresso 
e Senado"; e, finalmente, traba-
lho "junto do Dr. Hélio Vaz de 
Melo e seu grupo de capitalistas, 
não conseguindo realizar negó-
cios por não terem, os diretores 
da Sintegás, imprimido confian-
ça" (fls. 33). 

No depoimento pessoal (fls. 
37), confessa o reclamante que 
não node "esclarecer se o seu 
salário  era de Cr$2.500,00 ou de 
Cr$3.000,00, apenas adiantando 
que na escrita da Reclamada há 

salário exato do declarante: -  
que sabia que a Reclamada nã o. 
estava em condições de pagar-
lhe, pois que o próprio declaran-
te estava providenciando a favor -
da emprêsa um financiamento, 
acreditando que, se êste finan-
ciamento fôsse concedido, o de-
clarante receberia a importância 
ajustada; que, pelo presidente, 
foi encarregado para resolver no 
Rio de Janeiro vários negócios 
do interêsse da Companhia, alé m. 
de uma demonstração experimen-
tal que seria feita perante o Sr. 
Presidente da Republica, sendo 
estas as razões pelas quais plei-
teia a êste título o que se decla-
ra na  petição inicial". 

Éste depoimento do  reclamante -

parece-nos decisivo, na  aprecia-
ção  do caso em tela, não só por-
que está coerente, em todos os 
pontos capitais, corn a defesa da 
Reclamada, como porque confir-
ma a inexistência da subordina-
gão ou dependência econômica, 
um dos fundamentos da decisão 
recorrida. 

É o próprio reclamante quern 
confessa não ter salário pactua-
do ou por pactuar, tanto que não 
sabe estimá-lo. Alias, estranha-
mente, não requereu verificação 
da escrita da Reclamada, para 
provar o contrário. 

No ajuste empregatício não 
crivel que o subordinado eco-
nômica e hierarquicamente, sa- • 
bendo que a emprêsa "não es-
tava em condições de pagar-lhe", 
aceitasse, assim mesmo, "traba-
lhar para receber quando ela pu-
desse pagar-lhe". 

0 contrato de emprêgo é típi-
camente oneroso, e resulta de um 
ajuste comutativo, onde o salário 
se presume 'a contraprestação 
pactuada a  serviços efetivamente 
prestados, com subordinação ou 
dependência econômica e hierár-
quica. 

E, pois, estranho que, conside-
rando-se empregado, na concei- 
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Auação da Lei Trabalhista, tives-
se passado o reclamante 7 meses 
sem pleitear o salário e, durante 
todo êsse tempo, não manifestas-
se, como tal, interêsse de se ver 
registrado na emprêsa, de con-
tribuir para Instituto de  Previ-
dência,  de ter carteira profissio-
nal anotada, e ainda custeasse, 
êle próprio, sua viagem ao Rio 
de Janeiro. Some-se a tudo isso 
que não tinha horário e não era 
sujeito a fiscalização, e não sub-
sistirá sequer um dos elementos 
fundamentais da  relação  de em-
prêgo. 

3 — Do exposto, se conclui que 
a atividade do Reclamante o apro-
xima do corretor, vale dizer, da-
quele que se interpõe entre duas 
ou mais pessoas, a fim de ajo-
dai ou auxiliar a efetivação de 
uff contrato ou a realização de 
.um negócio. Esse intermediário 
de negócios pode, como no caso 
.dos autos, aceitar a  incumbên-
cia e realizá-la em  caráter  even- 

tual, sem sujeitar-se às regras 
impostas nas leis comerciais, co-
mo por exemplo, acontece mui-
to freqüentemente nas transa-
ções imobiliárias. Mas por isso 

contrato não perde seu cará-
ter mercantil. No caso 'em tela, 

negócio consistia principalmen-
te em atuar sôbre capitalistas e 
particulares, para a  obtenção  de 
um financiamento, que, afinal, 
não se realizou. 

Por essas razões e pelo mais 
que dos autos consta, resolve o 
Tribunal Regional do Trabalho 
da 3.° Região, por três votos e 
de acôrdo com o relator, dar pro-
vimento ao recurso para jul-
gar improcedente a  reclamação. 
Custas na forma da lei. 

Belo Horizonte, 27 de dezem-
bro de 1945. (aa) Sebastião 
Riverton Curado Fleury, presi-
dente — Newton António da Sil-
va Pereira, relator. Fui presente, 
Elmar Wilson de Aguiar Campos, 
procurador adjunto. 

Transferência de eleitor — Prazo 
— Prova 

Os pedidos de transferência 
de uma para outra zona podem ser 
admitidos atê 40 dias antes do plei-
to e até 20 dias da mudança de do 
micho de qualquer município ou 
distrito para outro da mesma zona. 

Deve ser exigida a prova de 
transferência de residência para o 
novo domicílio  eleitoral pretendido. 

CONSULTA N. 1/49 — Relator: 
Dr. HOMERO COSTA 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos 
êstes autos de consulta n.° 1/49, 
do dr. Juiz Eleitoral da Zona de 
Barbacena, acordam os juízes do 
Tribunal Regional Eleitoral, por 
votação unânime, em responder 
à matéria consultada pela seguin-
te forma: 

1. 5  — Que o eleitor de outra 
zona eleitoral pode pedir trans-
ferência para a da jurisdição do 
dr. Juiz consulente, inclusive para 
fixar domicílio eleitoral no novo 
município de Antônio Carlos. 
Nesse caso, a transferência se faz 
pelo processo e sob as condi-
ções prescritas no art. 15 e pa-
rágrafos  do decreto-lei n.° 9.258, 
de 1946. 

2.° — Que o eleitor de qualquer 
dos outros municípios pertencen-
tes à zona eleitoral do dr. juiz 
consulente que tenha transferido 
sua residência para o de Antô-
nio Carlos, pode pedir a trans-
ferência do seu domicilio eleito-
ral para a nova residência. Nesse  

caso a transferência se fará me-
diante simples anotação do novo 
domicílio, no livro de Inscrição 
de Eleitores, mencionando-se nas 
colunas respectivas, além do mu-
nicípio, o distrito da nova resi-
dência. 

3. 0  — Que os pedidos de trans-
ferência de outra zona podem ser 
admitidos ate 40 dias antes do 
pleito e os de mudança de do-
micílio de qualquer município ou 
distrito, para outro da mesma 
zona, podem ser admitidos até 
20 dias antes do pleito, ou seja, 
até a data da distribuição dos 
eleitores inscritos, pelas secções 
respectivas. 

4 • 5  — Que tanto na hipótese do 
item 1.0, como na do 2.°, deve 
ser exigida a prova de que o re-
querente transferiu sua residên-
cia para novo domicílio eleitoral 
que pretende. 

Belo Horizonte, 5 de janeiro de 
1949.— (aa) Aprigio Ribeiro, pre-
sidente — Homero Costa, relator 
— José Alcides Pereira —  Sebas-
tião  de Sousa — Antônio Lobo de 
Resende Filho — Alencar Arari-
pe — Presente. O. Mendes Júnior. 

Jurisdição Eleitoral — Juiz de Paz 

— Ao Juiz de Paz, mesmo no 
exercício do cargo de Juiz de Di-
reito, não cabe a jurisdição elei-
toral. 

REPRESENTAÇÃO N. 12/49 — 
Relator: Dr. EULER COELHO 
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ACÓRDÃO 

Vistos, etc. 
0 Juiz de Paz de Arassuai, no 

exercício do cargo de Juiz de Di-
reito, pede o pagamento de gra-
tificação por  serviço  eleitoral, 
acordam os Juízes do Tribunal 
Regional em indeferir o pedido, 
considerando que aos Juízes de 
Paz não cabe a jurisdição elei-
toral, mesmo no caso em que es-
tejam no exercício do cargo de 
Juiz de Direito. 

Belo Horizonte, 15 de janeiro 
de 1949. (aa) José Alcides Pe-
reira, p. ad-hoc — Euler Coelho, 
relator — Valfrido Andrade — 
Sebastião de Sousa — Antônio 
Lobo de Resende Filho — Alen-
car Araripe — Presente, O. 
Mendes Junior. 

Juiz de Paz —  Renúncia — Precei- 
tos de leis aplicáveis 

Sendo eletivo o cargo de Juiz 
de Paz, ale se liberta o seu titular 
por via de renúncia. 

A renúncia, sendo ato unila-
teral, esta sujeito apenas h. verifica-
ção de sua autenticidade. 

Aplicam-se b. renúncia de Juiz 
de Paz, por analogia, os preceitos 
da lei de organização municipal, 
por omissa a lei judiciária. 

CONSULTA N. 35/49 — Relator: 
Des. ALENCAR ARARIPE 

ACÓRDÃO 

Vistos etc. 
Informando ter recebido pedi-

do de renúncia de um Juiz de 
Paz, candidato a prefeito muni-
cipal de Comercinho, consulta o 
dr. Juiz eleitoral se deve atender 
ao pedido nesta oportunidade e 
qual a lei que o permite. 

Acordam em Tribunal Regio-
nal Eleitoral responder que, sen-
do eletivo o cargo de juiz de paz, 
dêle se liberta o seu titular por 
via da renúncia, a qual, sendo  

um ato unilateral, está sujeita ape-
nas à verificação da sua autenti-
cidade. 

Quanto  à lei que assim o per-
mite, devér-se-do aplicar, por ana-
logia, os preceitos da lei de or-
ganização municipal referentes 
matéria, uma vez que é omissa a 
lei judiciária votada ao tempo em 
que era de nomeação o cargo de 
juiz de paz. 0 último dispositi-
vo legal que tratou da renúncia 
do juiz de paz foi o art. 55 da lei 
912, de 1925. 

Belo Horizonte, 29 de janeira 
de 1949.— (aa.) Aprigio Ribeiro, 
presidente — Alencar Araripe, 
relator — José Alcides Pereira 
— Sebastião de Sousa — Antônio 
Lobo de Resende Filho — José 
do Vale Ferreira — Márcio Ri-
beiro — Presente, 0.  Mendes.  
Junior. 

Domicilio eleitoral — Transferência 

— Não se dá a transferência de 
domicilio eleitoral, quando se rea-
liza dentro da mesma zona. 

CANCELAMENTO DE INSCRIÇÃO 
N. 176/49 — Relator: Dr. LOBO 

DE RESENDE 

ACÓRDÃO 

Vistos: 
0 Dr. Juiz Eleitoral da 102. 5  

zona (Paraisópolis), peio oficio 
de fls. 2, comunicou a êste Tri-
bunal as transferências por êle 
deferidas, dos eleitores relacio-
nados no referido oficio. 

Acontece, porém, que José 
Campos Alvarenga (tít. n.° 5.733), 
Carotin° Ribeiro Quirino (tit. n.° 
1.029), Adalgisa Rodrigues da Sil-
va (tit. n•° 4.575), Saturnino Ma-
tias da Rosa (tít. n.° 5.315), João 
Alencar de Almeida (tit. n.° 479), 
Maria das Dores D'Almeida 
n.° 729), Sebastião Ferreira da 
Silva (tit. n.° 2.870), Ernestina 
de Carvalho Almeida (tit. n.° 
490), Bernardina Maria de Jesus 

(tit. n.° 5.352), José Matias da 
Rosa (tit. n.9  5.305), Anardino 
Simões de Almeida (tit. n.° 1.003), 
Mariano Ribeiro de Paiva (tit. n.° 
150), Benedito Silva Maia (tit. 
n.° 4.591), — são todos eleitores, 
inscritos na mesma Zona, trans-
feridos de um distrito para ou-
tro, ou de um  município  para 
outro, mas da mesma Zona. 

A solução não seria o cance-
lamento das respectivas inscri-
ções, mas a distribuição dos elei-
tores para as secções dos lugares 
de sua residência, resultando do 
ato do Dr. Juiz Eleitoral dupla 
inscrição na mesma zona, pelo 
que, — resolve o Tribunal Regio-
nal Eleitoral do Estado de Minas 
Gerais, na conformidade do pa-
recer do Exmo. Sr. Dr. Procura-
dor Regional, decretar o cance-
lamento das inscrições a que se 
referem os  títulos  acima relacio-
nados, prevalecendo as novas ins-
crições. 

Com  referência  aos eleitores 
de outras zonas, relacionados no 
referido ofício, resolve o Tribu-
nal decretar o cancelamento das 
respectivas  inscrições, mantidas 
as novas em virtude de transfe-
rência deferida pelo Dr. Juiz 
Eleitoral, fazendo-se as devidas 
anotações e comunicações. 

Belo Horizonte, 5 de fevereiro 
de 1949. (aa) Aprigio Ribeiro, 
presidente — Antônio Lobo de 
Resende Filho, relator — José Al-
cides Pereira — Sebastião de 
Sousa — Homero Costa — Márcio 
Ribeiro — Alencar Araripe — 
Presente, O. Mendes Junior. 

Aliança de partidos — Quem deve 
firmá-la — Registro de 

candidato 

Os órgãos estaduais de um 
partido podem fazer alianças inde-
pendentemente da aprovação dos 
diretórios centrais. 

A aliança de partidos deve se^ 
firmada pelo diretório estadual de 
cada agremiação integrada no acor- 

do, podendo os diretórios creden-
ciar delegados para a assinatura do 
ato. 

O pedido de registro de can-
(l idato a ser sufragado por dois 
ou mais partidos, pode ser feito 
num só requerimento assinado pe-
los respectivos delegados, que te-
nham para isso poderes expressos. 

Dois ou mais partidos podem 
registrar separadamente os mesmos 
candidatos e usar cédulas (micas 
encimadas por suas legendas, se se 
trata de candidatos a cargos cuja 
eleição se faça q3elo sistema majo-
ritário. 

CONSULTA N. 31/49 — Relator: 
Dr. MARCIO RIBEIRO 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos 
êstes autos de consulta n.° 31/49. 

0 Delegado do P.S.D.  per-
gunta: 

1.°) Caso dois ou mais par-
tidos politicos queiram de comum 
acôrdo sufragar os mesmos can-
didatos, podem êles fazer o re-
gistro em um só requerimento 
assinado pelos respectivos dele-
gados? 

2.°) Para isso há necessidade 
de que, antes, haja sido autori-
zada a coligação ou aliança pelos 
órgãos diretores centrais dos par-
tidos? 

3.0 ) Podem dois ou mais par-
tidos registrar separadamente os 
mesmos candidatos e usar cédu-
las únicas encimadas pelas suas 
legendas? 

4.9 ) Quando fôr combinada, 
por dois ou mais partidos, chapa 
única de candidatos As vésperas 
do término do prazo para regis-
tro, como se deverá proceder? 

A questão realmente a ser re-
solvida, na consulta, é o da alian-
ça de partidos. Como acentuou 
o dr. Procurador Regional, não 
há qualquer inconveniente na pe-
tição conjunta, alias expressa-
mente admitida pelo artigo 42, 
do Decreto-lei n.° 7.586. 

Mas, equivalendo ela a uma 
aliança de partidos, torna-se ne- 
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cessário saber primeiramente 
quem tem  competência  para auto-
rizar a aliança. 0 assunto deve 
considerar-se resolvido pela ju-
risprudência do T.S.E. 

Na Resolução n.° 2.363 de 
6-11-47, publicada no "Diário de 
Justiça", de 16 de dezembro de 
1947, ésse mais alto órgão da 
nossa  justiça  eleitoral suspendeu 
sua Resolução n.° 2.353, "a fim 
de permitir alianças de partidos 
nos Estados e Municípios por de-
liberação dos  órgãos  estaduais, in-
dependentemente de aprovação 
dos diretórios centrais dos mes-
mos partidos". 

Posteriormente, na Resolução 
n.° 2.387 de 11 de novembro se-
guinte, respondendo a consulta 
dêste Tribunal, foi mais longe: 
deliberou que "o ato constitutivo 
de  aliança  de partidos deve ser 
firmado pelo diretório estadual 
de cada agremiação integrada no 
acôrdo e que os diretórios po-
diam credenciar delegados para 
a assinatura do ato". 

Essas Resoluções, com fôrça de 
lei, não podem deixar de ser 
aplicadas As próximas  eleições, 
dada a absoluta identidade de si-
tuação. 

Isto Oslo e adotando como ra-
zões de decidir os fundamentos 
do parecer do dr. Procurador Re-
gional, acordam os juízes do Tri-
bunal Regional Eleitoral, contra 
o voto do dr. Sebastião de Sousa, 
responder aos itens da consulta 
pela forma seguinte: 

Ao 1.0 — Afirmativamente, des-
de que aos delegados se confiram 
poderes expressos; 

Ao 2.° — Negativamente, visto 
como basta a deliberação dos ór-
gãos estaduais dos partidos; 

Ao 3•° — Afirmativamente, em 
se tratando de registro de can-
didatos a cargos cuja  eleição  se 
faça  pelo sistema majoritário e 
negativamente se se tratar de re-
gistro de candidatos a cargos cuja 
eleição se  faça  pelo sistema de 
representação proporcional; 

Ao 4.° — Compete aos próprios 
interessados agirem observando 
as prescrições e os prazos legais. 

Belo Horizonte, 9 de fevereiro 
de 1949. — (aa) Aprigio Ribeiro, 
presidente — Márcio Ribeiro, re-
lator — José Alcides Pereira — 
Antônio Lobo de Resende Filho 
— Homero Costa — Alencar Ara-
ripe — Sebastião de Sousa, ven-
cido. Na aplicação das leis elei-
torais não se pode deixar de ob-
servar o sistema a que elas per-
tencem, a fim de se não quebrar 
a harmonia jurídica que domina 
o direito eleitoral. 

0 decreto-lei n.° 7.586, de 28 
de maio de 1945, foi o diploma 
básico do direito eleitoral vigen-
te no Brasil. Tem sido regivora-
do sucessivamente e ainda conti-
nua, em vigor, com as  modifica-
ções  posteriores. 

Adotou-se o sistema dos parti-
dos nacionais, acolhido também 
pela Constituição de 1946. Nesse 
sistema existe o registro do par-
tido no Tribunal Superior e ape-
nas o registro dos  órgãos exe-
cutivos estaduais nos Tribunais 
Regionais. Qualquer modificação 
na estrutura do partido deve 
constar dos registros do Tribu-
nal Superior. Sélmente os candi-
datos de partidos ou alianças de 
partidos podem ser registrados e 
concorrer a eleições. A  aliança 
constitui modificação temporá-
ria  na organização dos partidos. 
E' como que um partido novo 
que surge para a disputa de uma 
eleição. 

Ora, um partido politico é um 
todo coeso, disciplinado, com um 
programa definido. Por isso as 
alianças  exigem  deliberação  do 
órgdo dirigente dos partidos que 
se vão aliar. 

A lei eleitoral não continha 
dispositivo algum que regulasse 
a maneira de se formarem  alian-
ças  de partido. 0 Tribunal Supe-
rior, no uso de suas atribuições, 
cobriu a omissão da lei, com a 
Resolução n.° 830, que exige o re-
gistro das alianças naquele Tr- 

bunal, onde estão registrados os 
partidos. Constituiu-se uma co-
missão diretora da aliança e que 
a representa. 

Assim resolveu o Egrégio Tri-
bunal Superior por ocasião das 
eleições  municipais de 1947. Em 
virtude de ponderação dos par-
tidos, nas vésperas das eleições, 
o Tribunal Superior suspendeu 
a execução da citada Resolução 
para aquelas eleições sbmente. 
Não a revogou. 

Nessas condições a Resolução 
n.° 830 está em vigor e não com-
pete a êste Tribunal suspendê-la 
para as eleições que agora se vão 
realizar. A lei n.° 85 não alte-
rou a Resolução n.° 830. Dispõe 
sôbre registro de candidatos e 
não sôbre formação de alianças. 
Pressupõe alianças regularmente 
organizadas. 

Aliança de partido é uma coi- 

sa e registro do mesmo candida-
to, para mais de um partido, em 
petição conjunta, é outra coisa. 
0 candidato registrado por uma 
aliança  de partido tem uma vo-
tação homogénea, pertencente, 
tôda ela, à  aliança.  Esta funcio-
na como um partido. 

Quando se trata de petição con-
junta, porém, o candidato é regis-
trado para cada um dos partidos. 
Recebe votação independente de 
cada um déles. A votação de um 
partido não se soma com a do 
outro. De modo que, de forma 
alguma, o registro ern petição con-
junta equivale a aliança de par-
tido. 

São êstes, em resumo, os moti-
vos que me levaram, data venia, 
a divergir das respostas dadas 
consulta do Partido Social De-
mocrático. Presente, O. Mendes 
Junior. 
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Competência do Tribunal de Contas 
— Anulação de leis referentes 
gestão financeira dos municípios — 
Constitucionalidade 	Inalterabili- 

dade dos proventos de prefeitos 
e vereadores 

0 Tribunal de Contas, em face 
de preceitos das Constituições Fe-
deral e do Estado, tem  competên-
cia  para sentenciar a validade ou 
não das leis municipais referentes 

gestão financeira. 

O  subsidio, a verba de repre-
sentação e a ajuda de custo dos ve-
readores e prefeitos municipais, 
uma vez fixados, vigorarão por to-
do o período do mandato, e não po-
derão sofrer modificação no curso 
do mesmo. 

RECURSO N.° 6 — Relator: 
Juiz JOÃO EDMUNDO. 

RELATÓRIO 

Júlio Clovis de Lacerda, Geral-
do de Abreu Primo, Alcebiades 
Ferreira de Carvalho e Eliseu Al-
ves da Silva, vereadores da Ca-
mara Municipal de Lagoa Santa, 
apoiados no art. 41, n.° V, da 
Constituição Estadual, recorrem 
do ato da Camara Municipal que 
votou a lei n.° 24 de 30 de no-
vembro de 1948, por ter sido ela-
borada contra as disposições le-
gais que regem o assunto. Esse di-
ploma fixou para o prefeito o sub-
sídio mensal de Cr$ 1.600,00, a 
verba de representação de Cr$ 
400,00 e para os vereadores a 
ajuda de custo de Cr$ 400,00, du-
plicando as verbas já fixadas na  

lei n. 3 sancionada em 1.9  de 
abril de 1948. 

Alegam os recorrentes, apoia-
dos na lei de Organização Muni-
cipal, art. 32, § 4• 9, que o subsí-
dio e verba de representação do 
prefeito e ajuda de custo dos ve-
readores, fixados pela lei n.° 3 
citada, deviam vigorar para todo 
o período do mandato e não po-
diam ser modificados no curso do 
mesmo e concluem pedindo a 
anulação da lei n. 24 de 30 de 
novembro de 1948. Juntaram vá-
rios documentos. 

0 prefeito e a Camara Munici-
pal defenderam-se, argumentando 
que a lei n. 24 foi elaborada com 
estrita observância da receita mu-
nicipal para 1949, que foi votada 
tendo em vista a renda do mu-
nicípio e concluem pedindo que o 
Tribunal não tome conhecimento 
do recurso porque, em se tratan-
do de lei municipal, o poder com-
petente para conhecer da incons-
titucionalidade ou não da lei é o 
Judiciário. Juntaram vários do-
cumentos. 

Ouvida a Auditoria, depois de 
várias considerações, opina para 
que se conheça do recurso e se 
the dê provimento, mandando 
tornar sem efeito a lei n. 24 de 
30 de novembro de 1948. 

A Procuradoria, também ouvi-
da, diz, em resumo, que a inal-
terabilidade, ordenada pelo art. 
32, § 4.9  da Lei de Organização 
Municipal, não se aplica ao ca-
so sub judice, porque o art. 140 
da lei citada só faz remissão ao 
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art. 32, §§ 1.° e 3.°, que exigem 
respectivamente uma condição — 
a renda do município — e um li-
mite — não poder exceder a ajuda 
de custo do vereador à verba de 
representação mensal do prefei-
to; portanto, não há proibição le-
gal de a Câmara Municipal alte-
rar a fixação votada na sua pri-
meira reunião. Terminando, opi-
na pelo recebimento do recurso 
e não provimento. 0 recurso foi 
interposto dentro do prazo legal. 
Belo Horizonte, 16 de  fevereiro 
de 1949. João Edmundo, relator. 

DECLARAÇÃO DE VOTO — O  assen-
to do presente recurso é o art 117 
da lei n.° 28, de 22 de novembro 
de 1947 (Organização Munici-
pal), cujo título V, ao qual per-
tence o artigo, tem por  epígrafe 
— Da anulação dos atos da Ca-
mara e do prefeito. Daí ser in-
quinado de inconstitucional pelos 
que julgam violar a autonomia 
municipal a outorga de compe-
tência a um dos poderes politi-
cos do Estado, a não ser o Ju-
diciário, para anular atos das 
Câmaras Municipais. 

CASTRO NUNES, na sua obra Do 
Estado Federado e sua Organi-
zação Municipal, apoiado na opi-
nião de vários constitucionalis-
tas nacionais e estrangeiros, afir-
ma que a autonomia municipal 
não é inerente e nem caracteri-
za o sistema federativo. 

Cita a Inglaterra que, coin as 
suas colônias dotadas de auto-
govêrno, oferece um exemplo 
instrutivo do Estado unitário ul-
tra-descentralizado. 

Apesar de dispor o art. 68 da 
Constituição Federal de 1891: 
"Os Estados organizar-se-ão de 
forma que fique assegurada a au-
tonomia dos municípios em tudo 
quanto respeite ao seu peculiar 
interêsse", BARBALHO, que era 
apologista da autonomia muni-
cipal, não inclui o art. 68 entre 
os princípios constitucionais da 
União. 

A autonomia municipal e 
outras disposições, continua 
CASTRO NUNES, são instituições 
constitucionais da União, porque 
estão escritas na sua carta ou 
Constituição. 

Mas, como não pertencera ao 
número das instituições funda-
mentais, das que tecem a estru-
tura orgânica da União, das que 
lhe presidem As funções vitais, 
das que lhe constituem a subs-
tância, das que a União não po-
deria renunciar, sem variar de ca-
rater, das que, portanto, formam 
a constituição essencial da  União, 
não entram na classe dos seus 
princípios constitucionais. 

Mas, dizemos nós, que não seja 
a autonomia municipal institui-
ção fundamental ou princípio 
constitucional da União, não se 
pode negar que é um imperativo 
da Constituição Federal de 1946, 
cujos requisitos são enumerados 
no art. 28 e cuja observância é 
garantida pelo art. 7.°, n.° VII, 
letra "e", com a grave  sanção  da 
intervenção  federal. 

Entretanto, a mesma Carta 
Magna, que assegura tão energi-
camente a autonomia das comu-
nas, prescreve, no art. 22, que 

fiscalização financeira, especi-
almente a execução do  orçamen-
to,  nos Estados e Municípios, se 
faça  pela forma que feir estabe-
lecida nas Constituições Esta-
duais. 

E a forma escolhida pela Cons-
tituição Mineira foi o Tribunal 
de Contas, instituído pelo Título 
III, cujo art. 41 enumera-lhe as 
atribuições, destacando-se a do 
n.° V — julgar os recursos, in-
terpostos pelo prefeito ou verea-
dores, de atos e decisões refe-
rentes à ,administração financei-
ra do município — base do art. 
117. 

Ora, quem tem competência 
para decidir recursos sôbre atos 
e decisões das Câmaras Munici-
pais, tem-na forçosamente para  

sentenciar a validade ou não dos 
mesmos. 

Aliás, é tradição do direito bra-
sileiro fazer restrições à autono-
mia municipal, atribuindo, ora 
aos governadores ou presidentes 
de Províncias ou Estados, ora As 
assembléias legislativas, compe-
tência para corrigir decisões mu-
nicipais contrárias  às Constitui-
ções e as leis, como se pode  ver. 
nas diversas leis de organização 
municipal publicadas. 

Poder-se-á objetar que as Cons-
tituições estaduais, prescrevendo 
normas fiscalizadoras das finan-
ças dos Estados e Municípios, em 
obediência ao art. 22 da Const. 
Fed. de 46, não podem violá-las, 
desprezando seus mandamentos. 
De fato, mas apesar de a Const. 
Fed. de 1891 resguardar também 
a autonomia municipal, a Cons-
tituição Mineira de 15-6-1891, 
art. 75, n.° VII, e a lei mineira n.° 
8, de 14-9-1891, art. 43, dão ao 
Congresso competência para 
anular as deliberações das Câma-
ras Municipais, contrárias As 
leis. Esses diplomas vigora-
ram cêrca de 40 anos e nun-
ca foram declarados inconstitucio 
nais, como também não o foram 
outros análogos dos demais Es-
tados da Federação. Teremos, 
no ultimo caso, um direito con-
suetudinário consagrado atribuí-
do ao legislativo estadual que, 
em Minas Gerais, atualmente o 
exerce, em parte, pelo Tribunal 
de Contas, por êle elaborado e 
cujos Juízes não podem ser no-
meados sem sua aprovação. 

Também se argumenta com o 
art. 121. Pelo fato de êsse art. 
121 da lei n.° 28 prescrever que 
"qualquer lei ou ato do Muni-
cípio, que fôr julgado inconsti-
tucional ou ilegal, pelo Poder 
Judiciário, deverá ser expressa-
mente revogado pela Câmara Mu-
nicipal", só por isso não se se-
gue que também o Tribunal de 
Contas não possa, excepcional-
mente, anular deliberações mu- 

nicipais contrárias as leis. Esse 
artigo deve ser interpretado har-
mônicamente com o 117. Quer 
o legislador que quando o Tri-
bunal de Justiça, poder privati-
varnente competente para julgar 
inconstitucional ou em  regra 
competente  para julgar ilegal 
uma  deliberação  da Camara Mu-
nicipal, fulminá-la por um dos 
dois motivos, além de não lhe 
dar aplicação, haverá uma outra 
sanção — revogá-la expressa-
mente a  Câmara  Municipal. 

Apenas os julgamentos do Tri-
bunal de Contas, poder excepcio-
nalmente competente, não com-- 
portam a segunda  sanção com-
pulsõriamente, mas virtualmen-
te, porque, não lhe dando apli-
cação o Tribunal de Contas ao 
ensejo do exame dos balancetes, 
só restará à Câmara Municipal 
revogá-la. 

Se ainda perdurar a eiva de 
inconstitucionalidade do art. 
117 da lei 28 e subsistir a repug-
nância de sua aplicação, por 
amor ao princípio de autonomia 
municipal, tenham-se em vista os 
artigos 200 e 70, n.° 1, das Cons-
tituições Federal e Estadual, res-
pectivamente, prescrevendo am-
bas que o Tribunal só pode de-- 
clarar a inconstitucionalidade 
da lei ou ato do poder público 
pelo voto da maioria absoluta 
de seus membros, acrescentando 

Constituição Mineira que 
competência nesse caso é priva-
tiva do Tribunal de Justiça. 

Portanto, enquanto o poder 
competente, pela forma legal, 
não fulminar de inconstitucio-
nalidade o mencionado art. 117 
da lei 28, é dever do juiz apli-
cá-lo em tôdas as suas conse-
qüências. 

Isto pôsto, passemos ao méri-
to. Temos o diploma munici-
pal n.° 3, que é uma resolução, 
imprópriamente denominada lei, 
sancionado em 1.0  de abril de-
1948, fixando o subsídio e verba 
de representação do prefeito em, 
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Cr$ 800,00 mensais e Cr$ 200,00 
mensais respectivamente, e a 
ajuda de custo dos vereadores 
em Cr$ 200,00 mensalmente. 

Ern 30 de novembro do mesmo 
ano de 1948, foi sancionada uma 
outra resolução, n. 9  24, duplican-
do o subsídio e a verba de re-
presentação do prefeito, fixado 
aquéle em Cr$ 1.600,00 por mês 

esta em Cr$ 400,00 mensais e a 
ajuda de custo dos vereadores 
ern Cr$ 400,00 mensalmente. 

A espécie inclui-se perfeita-
mente na atribuição outorgada 
ao Tribunal para fiscalizar a exe-
cução orçamentária. Devendo 
Vida e qualquer despesa, como é 
de lei, fazer parte do  orçamento, 
trata-se de averiguar qual das 
duas verbas  orçamentárias  deve 
ser aceita como legal — a pri-
mitiva ou a majorada. Sem dú-
vida alguma, é legal a primeira 

ilegal a segunda. 
A lei de Organização Munici-

pal, art. 140, dispõe, nas  Dispo-
sições Transitórias : "Na sua pri-
meira reunião, a Câmara eleita a 
23 de novembro dêste ano fixará 

subsídio e representação do 
prefeito, bem como a ajuda de 
custo dos vereadores, observan-
do-se a  condição e limite do art. 
32, § § 1.0  e 3 •9"• 

A condição e limite a que se 
refere o legislador são — ter em 
vista a renda do município (art. 
32, § 1.9 ) — e não exceder a 
ajuda de custo, em cada reunião 
ordinária, à verba de represen-
tação do prefeito (art. 32, § 3. 9 ) . 

Se essas duas normas regem 
própriamente a fixação dos esti-
pênTirminunicipais e por isso só 
a elas fêz remissão o art. 140, 
êstes estipêndios ainda estão su-
jeitos a outros preceitos limitati-
vos. 

A mens legis, o intuito da lei, é 
evidentemente coibir abuso e exa-
geros na estipulação de vanta-
gens pecuniárias a cargos, um 
dos quais — a vereança I— sem-
pre foi função honorária e gra- 
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tuita e por isso mesmo exige, 
além dos dois requisitos citados, 
vários outros, como sejam — a 
fixação, no último ano do pe-
ríodo legislativo (art. 32 § 1.°); 
o modo de pagamento no caso de 
substituição por ausência ou un-
pedimento (art. 32 § 2.°); a vi-
gência por todo o período do 
mandato, não podendo ser modi-
ficados no curso do mesmo (art. 
32 § 4.'). 

'Mies essas regras se aplicam 
aos prefeitos e vereadores elei-
tos em 23 de novembro de 1947, 
exceto semente a que manda fi-
xar no ultimo ano do período 
legislativo subsídio, verba de re-
presentação e ajuda de custo do 
futuro executivo e legislativo, 
por ser esta a primeira legisla-
tura municipal. 

Se, pelo motivo de não ter o 
art. 140 feito remissão ao § 4.° 
do art. 32, a regra, nêle contida, 
de inalterabilidade de subsídio, 
verba de representação e ajuda 
de custo, em todo o período do 
mandato,  não  se aplica aos pre-
feitos e vereadores atuais, poden-
do, ao seu sabor, aumentá-los 
quantas vêzes lhes ditar a von-
tade, no curso da presente legis-
latura, êsses edis não estão tam-
bém sujeitos is regras do § 2. 9  
do art. 32, porque igualmente a 
êle não fêz remissão o art. 140. 

Mas a simples leitura dêsse § 
2.9  mostra que a conclusão não é 
curial. Vejamos. Diz o art. 
32, § 2.°: "Substituindo o pre-
feito nas suas ausências ou im-
pedimentos, ou, em caso de vaga, 

Vice-Prefeito, o Presidente ou 
Vice-Presidente da Camara 

perceberão o subsídio e a verba 
de representação correspondente 
ao período em que exercem o 
cargo, salvo quando a ausência 
ou impedimento se der por moti-
vo de viagem a serviço do Muni-
cípio ou de moléstia comprova-
da. Neste último caso o Prefei-
to poderá também receber o sub-
sídio, a juízo da Câmara Muni- 

tcipal". E' claro que, apesar de 
não ter o art. 140 feito remissão 
a êste § 2.°, o dispositivo nêle 
contido se aplica também ao 
atual Govêrno municipal. 

Por todos 'ésses motivos, tomo 
conhecimento do recurso e lhe 
dou provimento para declarar 
devidas apenas as verbas cons-
tantes da lei n. 9  3, de 1.° de abril 
de 1948, da Camara Municipal 
de Lagoa Santa, e, portanto, in-
devidos cinqüenta por cento do 
total do subsídio e verba de re-
presentação recebidos pelo pre-
feito de Lagoa Santa e bem assim 
indevidos cinqüenta por cento 
do total da ajuda de custo rece-
bidos pelos vereadores da Cama-
ra Municipal de Lagoa Santa, em 
virtude da lei n.° 24 de 30 de no-
vembro de 1948. 

Belo Horizonte, 23 de feverei-
ro de 1949. — (a) João Edmun-
do. 

DECLARAÇÃO DE VOTO — tste re-
curso, interposto contra a deci-
são da Câmara de Lagoa Santa, 
que autorizoü a majoração de 
100% nos proventos dos verea-
dores e do prefeito e contra o 
ato dêste, que sancionou aquela 
autorização, oferece a êste Tri-
bunal a primeira oportunidade 
de se pronunciar em matéria de 
maior relevância, dentre as que 
a Constituição do Estado e as 
leis n.9  28, de 1947, e 164, de 
1948, prescreveram como de sua 
competência. 

"Julgar os recursos interpostos 
pelo prefeito ou vereador de atos 

decisões referentes A' adminis-
tração financeira do município", 
eis a competência contida no art. 
41, n.° V. da Constituição e art. 
23, n.° V, da lei 164; "dos atos 

decisões da Câmara e do Pre-
feito, sôbre administração fi-
nanceira, caberá recurso do pre-
feito ou vereador para o Tribu-
nal de Contas", eis a atribuição 
constante do art. 117, da lei n.° 
28, que estabelece a atual orga-
nização municipal. 

Entretanto, o ilustre advogado 
da Camara recorrida, como o 
douto auditor, que se pronun-
ciou no processo, levantam a 
preliminar da incompetência 
dêste Tribunal para dêle conhe-
cer; o primeiro, por entender 
que é ao Poder Judiciário que 
cabe julgar da constitucionali-
dade ou ilegalidade da lei muni-
cipal; o segundo, por achar, que, 
em se tratando de urna lei de in-
terêsse peculiar ao município, a 
intervenção dêste Tribunal mu-
tila a autonomia municipal. 

Examinemos a preliminar 
sôbre um e outro fundamento. 
E' incontestável a competência 
privativa do Poder Judiciário 
para decretar a ineficácia da lei, 
reconhecida como inconstitucio-
nal, ou como ilegal, segundo a 
hierarquia dos poderes politicos 
no nosso sistema representativo. 
E nem a Constituição do Estado, 
nem as leis citadas conferiram 
ao Tribunal de Contas essa prer-
rogativa. A atribuição que se 
lhe deu, na espécie, é de "fiscg-
lizar a administração financei-
ra do Estado,  municípios,  au-
tarquias e órgãos autônomos" 
como "julgar os recursos inter-
postos pelo prefeito ou verea-
dor dos atos e decisões referen-
tes à administração financeira 
do município". 

Dêsse enunciado ressaltam as 
seguintes indagações prelimina-
res: a) que é a fiscalização, 
quando exercida no sentido do 
bem público? b) que é admi-
nistração financeira do  municí-
pio? c) que são decisões da 
Câmara? 

Fiscalização — E' a crítica, a 
censura, o impedimento da frau-
de, do abuso, da evasão; e, em 
resumo, o zêlo pelo estrito cum-
primento das leis. 

Essa, a nossa função especifi-
ca, cujo processo de  ação  deve 
ser orientado, com observância 
da ordem em que se acham, colo-
cados os poderes estaduais e mu- 
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nicipais, a saber: 1.°, velar pela 
fiel execução da Constituição e 
Leis estaduais, quanto à adminis-
tração financeira; 2.°, velar pela 
pontual execução das leis muni-
cipais, que, com referência Aqua-
la administração, guardem fide-
lidade às regras contidas na Cons-
tituição e Leis do Estado. 

Tudo isso, é óbvio, dentro do 
corolário que decorre da amnia 
autorização contida na Consti-
tuição Federal, art. 22, in fine. 

Administração financeira — E' 
uma parte da  administração ge-
ral: o conceito daquela está, 
portanto, dentro do conceito 
desta, de modo que distinguindo-
se o que  é administração públi-
ca, teremos estabelecido ipso 
fato o que caracteriza a adminis-
tração financeira, ram-no daquela, 
repetimos. 

Doutrináriamente não  há  uma 
administração legislativa, execu-
tiva ou judiciária: há sim a uni-
dada do poder público em fun-
ção, embora teóricarnente preva-
leça a tripartigão dos poderes. 
Da unidade do poder público re-
sulta êste corolário incontestá-
vel: um declara o direito — o 
Legislativo; e dois o aplicam — o 
Executivo e o Judiciário. E, dal, 
esta outra conseqüência  também 
inelutável: a interdependência 
dos poderes, a impossibilidade 
da ação isolada de um ales, de 
onde resulta a  definição  de 
POSADA, que consubstancia na 
pessoa jurídica do Estado o con-
ceito de administração, ou in 
verbis: "a administração é a ati-
vidade do Estado para conservar 
e aperfeiçoar o organismo por 
meio do qual atinge seus fins". 

"Sem dúvida — acrescenta 
êsse mestre do Direito Adminis-
trativo — o poder executivo tem 
seu aspeto administrativo: tal 
função, entretanto, que exercida 
por êle,  pareça administrativa, 
executiva; e êsse aspeto admi-
nistrativo não é exclusivo do 
poder executivo. 

Foi, evidentemente, seguindo a, 
doutrina sôbre a administração 
pública que o legislador hodier-
no, na técnica de nossa organi-
zação municipal (Const. art. 84 
e lei n.° 28 cit. ) dispôs que a 
administração dos  municípios 
compete à Camara Municipal e 
ao Prefeita. De onde resulta 
que administração financeira do 
municipio é o resultado da  ação 
conjunta da Camara Municipal 
que declara o direito, e do Pre-
feito, que o aplica, ern matéria 
financeira. 

Vejamos, agora, separadamen-
te, na técnica da mesma lei, 
como se definem as atribuições 
dos dois  órgãos. 

Atos do Prefeito — 0 Prefeito 
é, no município, órgão de exe-
cução das deliberações da Cama-
ra Municipal, e órgão de inicia-
tiva perante ela. No primeiro 
caso êle pratica os atos jurídicos, 
como  sanção, regulamentação de 
leis, etc. e os atos materiais, 
como dar publicidade às leis, 
organizar lançamentos e fazer 
arrecadar os impostos, ordenar 
os pagamentos etc; no segundo, 
como órgão de iniciativa, cabe-
lhe enviar à Camara projetos de 
leis, como o do orçamento da 
receita e despesa, prestação de 
contas de sua gestão, os quais 
são de sua competência privati-
va. Daí a  sistemática  da nossa 
lei de organização municipal que, 
em matéria financeira, caracteriza 
seus atos, num e noutro caso, se-
gundo o art. 73, ns. II a VII, 
IX, XV, XVII, XXIV e XXV. 

Decisões da Câmara — Como 
vimos a Câmara Municipal é tam-
bém qualificada como órgão da 
administração do município, ca-
bendo-lhe nesse caráter integrar 
a unidade do poder administra-
tivo municipal, seja por inicia-
tiva própria', quando, por meio ,  
de decisões, deliberações ou re-
soluções, exerce a administração 
ativa; seja por meio da aprova-
ção dos atos do prefeito, quando  

, exerce a administração consult-
tiva. Dessa função, tirou a lei 
28 as atribuições que conferiu à 
Câmara Municipal, as quais se 
acham consubstanciadas nas dis-
posições contidas nos art. 19, 
ns. II, III, 61 e 65 ns. IV e 
XIII, etc., no setor da  adminis-
tração  financeira. 

E dessas considerações, frente 
Constituição do Estado, como 

aos textos citados da lei orgâni-
ca, resulta que nossa fiscaliza-
ção não atinge apenas os atos do 
prefeito, mas  •abrange também as 
decisões da Camara, eis que uns 
e outras se confundem, se inte-
gram e se completam na admi-
nistração do município. 

Essa fiscalização tanto pode 
se dar por medidas objetivas — 
pela ação direta, por meio de 
agentes fiscais, revisões de ba-
lancetes, de  balanços  etc., como 
subjetivamente, por meio de re-
cursos de interessados na vida 
social do município, mesmo por-
que a administração pública 
um fenômeno social. 

E que assim é, se deduz ainda 
por exclusão, quando tanto a 
Constituição, art. 41, n.° V, como 
a nossa lei  orgânica,  art. 23, n.° 
V. falam em recursos do vereador 
e do prefeito "contra atos e deci-
sões referentes k administração 
financeira do município". 

De que pode recorrer o Pre-
feito, senão das  decisões  da Ca-
mara? Alias a lei 28 cit. supriu 
a lacuna, indicando as decisões 
da Camara, como objeto dos re-
cursos. Nem era possível com-
preender-se que a  ação  do Tri-
bunal se circunscrevesse aos atos 
do Prefeito: isso levaria o Tribu-
nal a se tornar cúmplice  da exe-
cução de uma decisão absurda. 

Supontha-se uma concessão imo-
ral na aplicação das rendas do 
município, ou uma exorbitância 
na declaração de impostos, con-
tidas em lei da Camara, no uso 
de sua autonomia. Admita-se 
que o Prefeito a vote, mas a Ca- 

mara a mantenha por 2/3 de seus 
membros. Caberia, então, ao Tri-
bunal obrigar o Prefeito a exe-
cutar a lei, como mero fiscal da 
execução dos atos legislativos 
pelo executivo, função essa para 
a qual não deve ter sido criado. 

Assim consideramos os têr-
mos em que ao Tribunal de Con-
tas cabe intervir, quanto k ad-
ministração do  município,  seja 
fiscalizando-a, seja julgando os 
recursos, que vierem ao seu pro-
nunciamento. 

Vejamos os limites e barreiras 
que a autonomia municipal opõe 
àquela intervenção. Desde a 
Constituição de 1891 ate nossos 
dias, essa questão tem sido de-
batida entre as figuras mais des-
tacadas nos meios jurídicos e po-
liticos do país, que se colocam 
ora na corrente da autonomia 

ou  trance,  absoluta, intangível, 
quer pelos poderes federais, 
quer pelos estaduais; ora na que 
admite certas  restrições  como 
indispensáveis  aos deveres da 
União e dos Estados para com 
os grupos sociais que constituem 
os municípios. E dentro dêsses 
deveres, devem ser salientados 
como primaciais os que levem as 
municipalidades a uma justa de-
cretação e arrecadação  dos im-
postos de sua competência, como 
a um saneado emprêgo de suas 
rendas. 

A autonomia municipal, no 
nosso regime republicano, sem-
pre foi princípio constitucio-
nal. Hoje assim o declara o 
art. 7•9, n.9  VII, letra e da Cons-
tituição Federal, princípio este 
que os Estados estão obrigados 
a acatar, ex-vi do art. 18 da mes-
ma Constituição. 

Dando corpo á êsse princípio 
a Constituição citada, em seu 
art. 28, estabelece os fundamen-
tos que asseguram aquela  auto-
nomia: 

1 — pela eleição do prefeito e 
dos vereadores; 
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H — pela administração pró-
pria, no que concerne ao seu pe-
culiar interêsse e, especialmente: 

à decretação e arrecada-
ção dos tributos de sua compe-
tência é à aplicação das suas 
rendas; 

à organização dos servi-
ços públicos locais. 

Entretanto, deduz-se da mesma 
Constituição: autonomia est mo-
dus in rebus: ou autonomia, 
quando o seu depositário,  quail 
do os agentes de sua prerrogativa, 
não exorbitem, não se tornem 
indignos dela. E como isso po-
de se dar, como já se tem dado 
e ainda se dará, é a própria 
Constituição Federal que abre 
no corpo e nos fundamentos a 
que se refere o cit. art. 28, n." 
II, letra a, as duas brechas, con-
tidas nos seus artigos 22 e 23. 
A primeira, ampla, quanto à ad-
ministração financeira, ficando 
apenas na dependência do legis-
lador constituinte estadual a for-
ma de restringir aquela autono-
mia, por meio de fiscalização a 
cargo do órgão que fôr para isso 
criado,  criação  esta que nada im-
pedirá, como observou J. CAVAL-
CANTE no seu comentário ao art. 
22; a segunda, restrita aos casos 
que enumera, mas intimamente 
ligada ao disposto na cit. letra 
a, n.° II, art. 28, porque a ocor-
rência da  intervenção  no muni-
cípio, por impontualidade no 
serviço  de empréstimo garantido 
pelo Estado, ou pela pausa de 
2 anos, no pagamento de sua dí-
vida fundada, decorrerá eviden-
temente de má administração fi-
nanceira. 

Dêsse modo, não é demais as-
segurar que a fiscalização da ad-
ministração financeira do muni-
cípio, longe de ser urn atentado 
à sua autonomia é uma guarda 
dessa própria autonomia, pelo al-
cance de impedir a criação dos 
motivos de intervenção do Esta-
do nos municípios, intervenção 
esta que importa, embora transi- 

toriamente, na suspensão total 
daquela prerrogativa. 

Volvendo à Constituição Esta-
dual, temos como ponto de par-
tida nas relações entre o Estado 

os  municípios o disposto no-
art. 79, a saber: "os  municípios 
serão organizados ern lei". 

Organizar, na espécie, é pres-
crever as regras sob as quais se 
cria, se modifica, se instala e se 
extingue o município; sob as 
quais se lhe traça a competên-
cia, especifica as atribuições de 
seus órgãos e se estabelecem as 
condições, sob as quais devem 
exercer suas  funções  sociais, 
como os limites dêsse exercício. 
E se ao Estado cabe organizar os 
municípios e se competência tão 
ampla não sofre  oposição em: fa-
ce da autonomia municipal, 
muito menos se admitirá que. 
essa autonomia seja entendida no 
sentido de impedir que o mesmo 
Estado, por um órgão da impor-
tância dêste Tribunal, vigia, em 
benefício da coletividade, a ad-
ministração financeira dos mu-
nicípios, seja pela fiscalização, 
por comissão, seja pela provo-
cada pelos recursos a que se re-
ferem a Constituição e leis cita-
das. 

Dessarte, a competência cons-
titucional dada a êste Tribunal, 
pelo art. 41, da Constituição, 
"além de outras atribuições que 
lhe forem conferidas em lei", não 
só o obriga, quanto ao disposto 
nos ns. I e V daquele artigo, 
como quanto ao que lhe atribui 
a lei orgânica dos municípios. 

E' importante considerar que 
a falta de normas de processo 
que fixem nitidamente os ter-
mos daquela fiscalização, a na-
tureza e os casos dêsses recur-
sos, como as conseqüências de 
seu provimento pelo Tribunal, 
não são motivos bastantes para 
nos levar a não fiscalizar, ou não 
julgar, porque o direito não 

que vem expresso no texto 
legal. 

Socorre-nos a regra contida no 
art. 5.% do nosso C. C. que con-
substancia a lição dos mestres 
do direito, entre os quais Bur-
NOIR, quando ensina: "a ciência 
do direito deve dobrar-se às exi-
gências da vida real, e a solu-
ção que preconiza é a mais em 
harmonia com as necessidades e 
as tendências da sociedade, no 
meio da qual desenvolve as suas 
doutrinas"; ou a lição do nosso 
insigne mestre CLoviS BEVILA-
QUA, no conientário aquêle arti-
go, quando doutrina: "brgão 
vivo do direito, não pode o juiz 
eximir-se de cumprir a sua mis-
são, sob pretexto ou fundamento 
de que a lei é obscura ou inde-
cisa, porque a vida social se 
movo sob a proteção do direito, 
e não se pode sustar, à espera 
de que o poder legislativo, que 
funciona periodicamente, e ela-
bora o direito por via de dis-
cussão,  esclareça o ponto duvi-
doso. E' indispensável que o 
órgão da aplicação do direito 
tenha autoridade para afirmar, 
em relação à espécie, em que é 
chamado a intervir, qual o sen-
tido da lei, e decida segundo a 
sua inteligência. E' uma neces-
sidade social". 

E a ninguém é dado afirmar 
que a fiscalização da adminis-
tração financeira de nossas co-
munas não representa urna asp - 
ração de seus habitantes, uma 
tendência da sociedade local e 
regional, uma necessidade social, 
enfim. 

Volvendo ao passado, ainda ai 
verificamos que a constante re-
lativa à autonomia municipal 
tem sido a de autonomia, em 
têrmos, isto e, sujeita a  restri-
ções por um ou outro poder, em 
virtude de lei. E' assim que 
sempre houve recursos de atos e 
decisões dos poderes municipais 
para os poderes estaduais — ora 
para o Legislativo, ora para o 
Judiciário e ora para o Execu-
tivo. 

No regime da Constituição 
de 1891, os recursos cabiam para 

Legislativo e para o Judiciá-
rio, lei 492, de 1909; na vigên-
cia da lei adicional n.° 11, para 

Poder Executivo, quando as 
Câmaras votassem impostos proi-
bitivos ou manifestamente con-
trários à Constituição e às Leis; 
no regime da Constituição de 
1935, art. 81, n.° III; para o Tri-
bunal de Contas; finalmente, na 
época vigente, para éste Tribu-
nal, Constituição e leis cits. 

E substancialmente, em tôdas 
essas Constituições, quer fede-
rais, quer estaduais, a autono-
mia municipal foi perfilhada, 
mutatis mutandis, em termos, 
'equivalentes, pelo que não se 
assinala uma inovação a  interpo-
sição  de recursos contra atos e 
decisões municipais, mas apenas 
quanto ao órgão que, em mate-
ria financeira, dêles deva co-
nhecer. Furtar-se a essa fisca-
lização, importa transformar a 
autonomia municipal, um dos 
fundamentos do regime demo-
crático, ern escudo de legislado-
res e administradores munici-
pais, menos escrupulosos, quan-
to ao cumprimento de seus de-
veres para com o povo que os 
elegeu. Com  êsses fundamen-
tos, tomamos conhecimento do 
recurso. 

Quanto ao mérito. Podia a 
Câmara Municipal de Lagoa San-
ta votar a lei n.° 24, de 30-11-48, 
majorando os proventos do pre-
feito e dos vereadores em 100%, 
se a 1.0  de abril anterior, em sua 
primeira reunião, pela lei n.° 3, 
havia fixado aquêles proventos, 
em cumprimento A, disposição 
contida no art. 140, das  disposi-
ções transitórias da lei orgâni-
ca n.° 28? 

Diz o art. 140 cit. : — "Na 
sua primeira reunião a Camara 
eleita a 23 de novembro dêste 
ano fixará o subsídio e repre-
sentação do prefeito bem coma 
a ajuda de custo aos vereadores, 
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observando-se a condição e limi-
te .do  art. 32, §§ 1.° e  

Cumpriu-se êsse dispositivo, a 
1.° de abril seguinte, tal como 
nee se recomenda, inclusive 
quanto à  condição-renda  do mu-
nicípio e quanto ao limite-pari-
dade com a verba de representa-
ção do prefeito. 

Quanto à  condição,  a renda 
municipal a observar é a corres-
pondente ao exercício anterior, 
no caso a de 1947, nos têrrnos 
do art. 86, da Constituição do 
Estado e não a previsão  orça-
mentária  para 1949, como sus-
tenta o advogado da recorrida. 

Como hem entendeu o ilustre 
procurador da Fazenda, era seu 
parecer, também não vemos ne-
nhuma relação de dependência 
ou complementar entre o dispo-
tivo  do § 4.° do art. 32 cit. e a 
recomendação contida no art. 
140 cit. 

O subsídio, verba de represen-
tação e ajuda de custo aludidos 
naquele parágrafo, que  "vigo-
rarão  para todo o período  do 
mandato e não poderão ser mo-
dificados no curso do mesmo" 
são os a que se refere éste arti-
go, isto é, art. 32, §§ 1. 0  e 3.°, 
e não os a que se refere o art. 
140 citado. 

Todavia, o que importa inda-
gar é se é permitido ao poder 
legislativo municipal alterar, a 
cada passo, seus  próprios  pro-
ventos e os do prefeito, ern lei 
por êste sancionada. 

Preliminarmente, deve-se con-
siderar a lei recorrida, como 
inoperante, porque sendo uma 
autorização ao legislativo para 
converter os  subsídios  anuais de 
Cr$ 9.600,00 em Cr$ 19.200,00 c 
a representação e ajuda de custo 
de Cr$ 2.400,00 em Cr$ 4.800,00 
e não constando dos autos que 
a Câmara haja promulgado uma 
resolução, contendo aquelas con-
versões, é de supor que não tenha 
tido efeito. 

Como isso, porém, é mais um 
defeito de técnica legislativa que 
de ordem jurídica, prossigamos 
no exame do recurso. 

No nosso entender a Camara 
exorbitou de suas atribuições le-
gais, votando uma segunda fixa-
gão de proventos. Ela estava 
obrigada a fazê-lo na sua pri-
meira reunião, por um ato decor-
rente de "disposições transitó-
rias" da lei  orgânica  dos muni-
cípios, disposições estas que per-
dem a eficácia logo que usadas, 
como ensina Clovis BEVILAQUA, 
"porque são destinadas a aten-
der a uma circunstância anor-
mal, a um estado transitório da 
sociedade e desaparecem com as 
condições que as fizeram nas-
cer". 

As 	disposições 	transitórias 
são, via de regra, uma exceção, 
e no caso essa exceção se torna 
bradante, porque, sendo vedado 
aos vereadores votar em negócio 
de seu próprio interêsse, art. 67, 
n.° V,  da  citada lei n.° 28, os .de 
Lagoa Santa puderam fazê-lo, por 
fôr(,,:a daquela exceção. Mas é 
evidente que não podiam dela 
se utilizar, senão na sua primei-
ra reunião, onde, alias, fixaram 
a sua ajuda de custo durante 
atual legislatura, so o não fazen-
do  aos proventos do pre-
feito . 

Rebuscando nas Constituições 
e na lei n.° 28, verificamos que 
se estabeleceu em todos os tex-
tos a sistemática  da fixação de 
proventos pela legislatura ante-
rior, para vigorar na seguinte. 
Dail a regra de que tais proven-
tos, uma vez fixados, são inalte-
ráveis, porque abrangem um pe-
ríodo determinado, uma legisla-
tura e, no caso do Presidente e 
Vice-Presidente da República, ti-
vemos que os subsídios foram 
fixados para o primeiro período 
constitucional, art. 3.° do Ato das 
Disposições Transitórias. 

E se a lei n.° 28 citada, ao 
perfilhar o critério constitucio- 

nal, desceu ao detalhe do § 4. 0  
do art. 32, estabelecendo ex-
pressamente a intangibilidade 
dos proventos no curso do man-
dato,  fé-lo exatamente para im-
pedir  decisões  como a  recorri-
da.  Tal precaução escapou no 
art. 140, mas nada impede que, 
por analogia, seja o critério per-
manente estendido ao transito-
rio, ali não previsto — o da fi-
xação dos proventos para o cur-
.so  da atual legislatura. Se para 
um quatriênio se vota a fixação 
do subsídio, pela legislatura an-
terior, o que equivale à sua inal-
terabilidade na legislatura se-
guinte, com mais razão se deve 
considerar inalterável a fixação 
do subsídio para 3 anos apenas. 

Além dessas razões de ordem 
legal, temos ainda as doutrinais 
e morais a invocar e resguardar. 
Quanto àquelas, segundo lição de 
KOHLER, "cumpre escolher den-
tre as muitas significações que 
a palavra oferecer, a justa e con-
veniente". 

Ora, o que é justo e conveni-
ente deduzir do .emprêgo da pa-
lavra "fixará", contida no art. 
140 cit., é que irrefragavelmen-
te o ato da Camara, votando a 
lei n.° 3, de 1-4-948, fixou pro-
ventos para um período deter-
minado e êsse período só pode 
ser o da legislatura em curso. 

Por fim, as razões de ordem 
moral, decorrentes do princípio 
inscrito nas Constituições e lei 

,cits., de só fixarem os proven-
tos no fim de uma legislatura, 
para vigorar no curso seguinte, 
obstando o voto em causa pró-
pria, são da mais alta  significa-
cão: são um legado da tradição de 
compostura das nossas velhas as-
sembléias  políticas,  que cumpre 
resguardar e manter, não permi-
tindo que  medidas  de exceção 
sirvam de meios para sua viola-
.ção. 

Assim, damos provimento ao 
recurso, para declarar a lei 24, 
.da Camara Municipal d.e Lagoa 

Santa, exorbitante da competên-
cia que lhe é conferida pela lei 
orgânica estadual, n.° 28, mes-
mo porque não é  possível sobre-
por a lei municipal à estadual, 
o que tanto valia aprovar a de-
cisão recorrida. — (a) Arinos 
Câmara. 

DECLARAÇÃO DE VOTO — A 
-Constituição Federal determina, 
no artigo 22, que  ri fiscalização fi-
nanceira dos Estados e Municí-
pios se fará pela forma que fôr fi-
xada pelas constituições esta-
duals. 

A Constituição do Estado ins-
tituiu o Tribunal de Contas e, en-
tre outras relevantes atribuições, 
lhe conferiu, no artigo 41, a de 
fiscalizar a administração finan-
ceira do Estado,  municípios,,  au-
tarquias e órgãos autônomos. O 
constituinte estadual ampliou ao 
Tribunal de Contas o encargo de 
fiscalizar a administração finan-
ceira dos  municípios e de julgar 
os -recursos do prefeito ou verea-
dor a ela referentes (art. 41 ns. 
I e V) e o fêz, nos limites que o 
diploma federal lhe traçou. 

A  escolha  recaiu no Tribunal 
de Contas, como poderia incidir 
em outro órgão, de âmbito es-
tadual ou mesmo municipal, 
existente ou que viesse a ser 
criado. 

O constituinte estadual, -no uso 
da faculdade, limitou-se a apon-
tar o. órgão, e a enunciar os prin-
cípios essenciais da sua compe-
tência, deixando a cargo da lei 
orgânica dos municípios a tare-
fa complementar de estabelecer a 
forma e o processo que seriam 
adotados para tornar realidade a 
fiscalização financeira estabeleci - 

- da. 
A minúcia e o detalhe MID cons-

tituem matéria prima dos códigos 
constitucionais, pois neles preva-
lecem as normas e bases relacio-
nadas com os princípios funda-
mentais e as questões gerais. 

A Constituição, doutrina CARLOS 
MAXIMILIAN°, deve condensar 
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princípios e normas assegurado-
ras do progresso, da liberdade e 
da ordem e precisa evitar casuís-
tica minuciosidade, a fim de se 
não tornar demasiado rígida, de 
permanecer dúctil, flexível, adap-
tável a épocas e circunstâncias 
diversas, destinada como é à  lon-
gevidade excepcional  (Constitui-
cão  Brasileira — pág. 128) . 

Mesmo nos primeiros tempos 
da Republica, dominados pela su-
perstição do excessivo autonomis-
mo municipal, foi ampla e irres-
tritamente reconhecida a exclu-
siva competência do Estado para 
dar estrutura, forma e unidade 
à administração das comunas 
(JOÃO  BARBALHO - Constituição 
Federal) . 

A lei estadual n. 28, de 22 de 
novembro de 1947, lei organica 
dos municípios, exercendo tunção 
complementar e aditiva, enunciou 
no artigo 74 as normas a serem 
observadas para que se possa tor-
nar efetiva a fiscalização admi-
nistrativa e orçamentária, insti-
tuida pelos dispositivos  constitu-
cionais. 

A lei n. 164, de 10 de  julho  de 
1948, organizando o Tribunal de 
Contas e especificando suas ele-
vadas atribuições, determina, no 
art. 53, que suas disposições, no 
que forem aplicáveis, se ampliem 
aos municípios. 

Se nenhuma dúvida  poderá 
subsistir sôbre a competência, 
haurida nas melhores fontes cons-
titucionais, ,do Tribunal de  Con-
tas para fiscalizar a administra-
ção financeira dos municípios e 
velar por uma boa e leal execu-
cdo do orçamento, não vemos co-
mo se poderá inquinar de restri-
tiva á autonomia municipal a f a-
culdade, outorgada ao Tribunal 
de Contas, pelos artigos 117 e 
seguintes da lei 28,, de 22 de no-
vembro de 1947, de negar efeitos 
a atos do legislativo e executivos 
municipais, relacionados, direta 
ou indiretamente, cam a adminis-
tração financeira e execução do  

orçamento, que forem contrários. 
as normas constitucionais e its. 
leis, infringentes das normas e 
tácnicas administrativas, ao inte-
rêsse coletivo e ao bem  público.. 

Tornar-se-ia inócua e inútil a 
ação moralizadora e fiscalizado-
ra do Tribunal de Contas se a 
mesma, no que concerne aos mu-
nicípios, ficasse circunscrita ao 
empirismo das formulas e dos 
princípios, à rigidez dos textos, 
a meras análises formais de ba-
lancetes e resultados, sem que lhe 
fôsse permitido corrigir falhas,, 
sanar omissões, corrigir abusos e 
malversações, velando pelo abso-
luto respeito à lei e para que 
democracia não se  exerça  ou se 
pratique por promessas e pala-
vras sonoras, mas, entre outros 
deveres, pelo escrúpulo e zêlo no 
emprêgo do dinheiro do povo. 

Os recursos, estabelecidos pela 
lei orgânica, fornecem ao Tribu-
nal, no exercício de atribuições 
constitucionais, a oportunidade 
de verificar a realidade da admi-
nistração financeira, de conhecê-
la nas minúcias e de cumprir, 
com  exatidão e objetividade, a al-
ta missão que lhe foi reservada,. 

Os atos e decisões do executi-
vo poderão ou não ter assento 
em autorização do legislativo, 
mas os que dêste prornanarem, 
salvo rams exceções,  terão  a for-
ma e a natureza de leis, cabendo 
ao Tribunal examiná-las e apre-
ciá-las nas repercussões que ma-
nifestarem, sôbre a administração 
financeira e execução  orçamen-
tária. Não se poderá daí concluir 
que se irrogue o Tribunal de 
Contas a competência de se pro-
nunciar sôbre a constitucionalida-
de das leis, em flagrante usurpa-
ção do que, sem concorrência, se 
atribui ao poder judiciário, na 
forma e nas condições  prescritas 
na lei. 

Ao Tribunal caberá apenas ne-
gar efeito aos atos que, oriundos 
de resoluções legislativas ou do 
executivo, colidirem corn a Cf.ns- 

tituição e as leis, em matéria fi-
nanceira e orçamentária, deixan-
do a cargo dos interessados, ou 
de quem competência tiver, pro-
mover o pronunciamento co po -
der judiciário. 

0 dispositivo do art. 121, da 
lei  orgânica  citada, revela a cau-
tela do legislador, seu cuidado 
em definir a competência, sem 
invadir a esfera de ação perten-
cente ao Judiciário. Os disposi-
tivos contidos no título V devem 
ser interpretados em conjunto, 
pois se harmonizam na  aplica. 
cão  que lhes deve ser dada. 

A fiscalização financeira não 
fere a autonomia dos municípios 
e, como vimos, tem apoio nos dis-
positivos constitucionais. A au-
tonomia municipal foi mantida na 
Constituição de 1946, como nas 
anteriores do período republica-
no, corn os limites e os  contornos 
que o artigo 28 lhe deu. 

A expressão peculiar, doutrina 
CARVALHO SANTOS, a págs. 143 e 
144 do Código Civil Comentado, 
não significa imutável, irrevogá-
vel, mas, sim, exprime uma qua-
lidade própria, que pode ser dis-
pensada por quem a criou, isto 
é, o legislador. 

Se, pois, o constituinte manteve 
a autonomia municipal, no que 
fôr de peculiar interêsse da co-
muna e criou, igualmente, urn ór-
gão de natureza fiscal e judiciá-
ria, fora dos quadros e âmbito da 
mesma, é porque assim entendeu 
necessário ,e útil ao interêsse do 
povo e êste deve prevalecer sôbre 
qualquer outro. 

Vem  a propósito lembrar, como 
o fêz o eminente Juiz Sr. João 
Edmundo, ern seu brilhante voto 
e com apoio em doutores e mes-
tres, que a autonomia municipal 
não é cânone do regime nem 
constitui princípio fundamental 
do,  sistema federativo. Povos de 
reconhecida vocação liberal e de 
perfeita formação democrática, 
como a Franga e Inglaterra, e, 
ate mesmo os Estados Unidos, 

não a reconhecem ou lhe fixaram 
lindes restritivas, reconhecendo 
no Estado ou nos departamentos 
autónomos federativos a capaci-
dade para imprimir aos negócios 
públicos um sentido genérico, 
unitário e centralizador, ern be-
nefício do progresso comum. 

Como se lê em ELORRIETA,  á pág. 
263, citando ASHLEY, LAWRENCE 
LOWELL e J. A. FAIRLIE, OS muni- 
cípios ingleses, para reformar e 
e municipalizar serviços, contrair 
empréstimos e erigir monumentos 
públicos, carecem de autorização 
do Parlamento Britânico. 

E' que, doutrina ELORRIETA: 

"no se puede pensar en esta 
epoca de los Estados nacio-
nales en volver a los tiem-
pos en que la ciudad era la 
encarnación del Estada, el 
unico asiento de la soberania 
politica ni menos en restau-
rar las ciudades de la Edad 
Media que debian su impor-
tancia a los privilegios co-
merciales y industriales que 
desfrutaban." 

No mesmo teor, e, com autori-
dade indiscutível, é idêntica a es-
ta a  lição  do insigne A„FRANIO DE 
MELO FRANCO, quando disse, ern 
Buenos Aires, que "os municípios 
são meros corpos administrativos 
cuja estrutura orgânica é modela-
da pelos poderes do Estado, que 
lhes pode aumentar ou diminuir 
a faculdade de ação." 

• 	CASTRO NUNES, na sua conhe- 
cida obra Do Estado Federado e 
sua organização, municipal, coloca 
o problema nos seus justos ân -
gulos:: 

"Esta autonomia está sujeita 
a graduações, restrições e li-
mitações, não se podendo en-
tendê-la, de modo absoluto e 
irrestrito, sem comprometer 
gravemente a própria auto-
nomia estadual, que lhe fica 
sobranceira, como um grau 
superior de organização  polí-
tica,  a cuja órbita se acha su- 
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jeito o município. A noção 
de autonomia municipal tem 
de cingir-se à subordinação 
indeclinável em que se acha 
o município, frente ao Esta-
do, residindo neste a facul-
dade de o criar e de hives-
tí-lo, conforme as conveniên-
cias, de certa porção de po-
der para solução de assuntos 
legalmente definidos como de 
seu peculiar e exclusivo in-
terêsse." 

Comentando a organização da 
Russia antiga, da Alemanha e da 
Bélgica, escreve ainda CASTRO 

NUNES:  
"A autonomia municipal é 

planta do unitarismo e flo-
resce muito longe do ambien-
te da democracia da Republi-
ca." 

Os recursos contra atos e deci-
sões  dos poderes legislativos e 
executivos dos municípios não 
constituem novidade no dire ito 
público brasileiro nem a admis-
são dos mesmos se afasta da tra-
dição mineira, como  bem ficou 
demonstrado no voto do ilustrado 
.relator. 

A Constituição Mineira, -de 15 
de junhg de 1891, votada no fits-
ligio do liberalismo econômico e 
das idéias dominantes no tempo, 
instituiu um Tribunal de Contas 
.que teria funções reguladas em lei 
(art. 109). Ainda, pelo art. 77, 
,parágrafo único, criava um eon-
.selho, dando-lhe poderes de co-
Inhecer as reclamações sõbre ieis 

decisões das  Câmaras Munici-
pais, com recurs a para o Con-
gresso, com ou sem caráter sus-
pensivo, podendo o legislador es-
tadual, ern seguimento do mesmo, 
antorizar a intervenção do Esta-
do (art. 75 ns. VI e III) . Lei Mi-
neira n. 2, de 14-9-1891 — Art. 
43). 

Em outras constituições e leis 
orgânicas estaduais, recursos idên-
ticos eram permitidos, ora para o 
legislativo ora para o executivo 
estadual, sem que se levantasse a 
eiva de inconstitucionalidade, no  

domínio da Constituição de 1891, 
que instituiu a autonomia munici-
pal, no art. 68, sem lhe precisar 
a estrutura, os contornos e os  li-
mites. 

A Constituição de 1934  conser-
vou  a autonomia municipal, mas, 
como a atual, traçou-lhe normas e 
fronteiras, como se verifica do 
art. 13. 

Ninguém poderá contestar a in-
fluência que as teorias munici-
pais exerceram na elaboração do 
diploma constitucional de 1934, 
mesmo porque ainda estavam bem 
acesas as controvérsias políticas e 
permaneciam no ambiente os re-
flexos das lutas desenroladas no 
país. 

Em Minas Gerais, a incumbên-
cia de organizar o anteprojeto 
constitucional coube a um conjun-
to de  notáveis  magistrados e ju-
ristas, como sejam — Francisco 
de Castro Rodrigues Campos, Ho-
rácio Andrade, Jose Eduardo da 
Fonseca, Francisco Brant, Estê-
vão Leite de Magalhães Pinto, 
Milton Soares Campos, Antônio 
Martins Vilas Boas e Orozimbo 
Nonato da Silva. 

0 trabalho .dêsses ilustres ho-
mens públicos, todos juristas e 
democratas do melhor quilate, foi 
apresentado em 27 de dezembro 
de 1934, constituindo valioso sub-
sídio para o estudo histórico do 
órgão fisoalizador das contas em 
Minas e da admissibilidade dos 
recursos contra atos e decisões 
dos poderes municipais. 

A transcrição, pura e simples, 
de vários artigos do anteprojeto, 
relatado pelo eminente MILTON 

SOARES CAMPOS, é suficiente para 
fortalecer a tese, que procuramos 
defender : 

"Art. 58—E' instituído um 
Tribunal que julgará as con-
tas dos responsáveis por di-
nheiro ou bens públicos e 
que, diretamente ou por de-
legação, fiscalizará a admi-
nistração financeira do Esta-
do ou dos municípios. 

§ 1.° — A competência do 
Tribunal, no que concerne 
administração financeira dos 
municípios, se limita a: 

a suspender a cobrança de 
taxas e impostos que 
considerar inconstitucio-
nais, ate o pronuncia-
mento, que o auditor 
provocará do Poder Ju-
diciário; 
a declarar a nulidade de 
atos ilegais de que resul-
tar ônus à Fazenda Mu-
nicipal, indicando os 
responsáveis para inde-
nização respectiva; 
a mandar que se consig-
nem no orçamento dota-
cões  necessárias  aos ser-
viços em que é obrigató-
ria a cooperação dos mu-
nicípios, bem como aos 
dos empréstimos garan-
tidos pelo Estado ou da 
dívida fundada; 

Art 9.° — 0 Tribunal jul-
gará originariamente as con-
tas dos  responsáveis  por bens 
ou dinheiros do Estado e, 
mediante recurso do Ministé-
rio Público, on" de qualquer 
interessado., as dos prefeitos 
municipais. 

Art. 10 — Os contratos e 
autorizações de serviços, que 
possam interessar as  finanças 
do Estado e dos Municípios, 
serão exeqüiveis sõmente de-
pois de registrados no Tri-
bunal. 0 registro será re-
cusado quando do instrumen-
tro não constar, com a desig-
nação do crédito, para a des-
pesa, a observância das de-
mais formalidades. 

Na atual fase constitucional, ve-
rificaremos que diversos diplo-
mas estaduais dispõem sôbre re-
cursos admissíveis de atos de re-
soluções do Prefeito e Câmaras 
Municipais (Lei Org. Dist. Fe-
deral, art. 14, § 4.° — Alagoas, 

•Const. Estadual, arts. 39, n. VI, 40,  

n. XI, e  96— Const. da Bahia, arts. 
90-103 — Const. de Goiaz, arts. 32, 
n. VI, e 33 — Const. do Mara-
nhão, art. 28, n. IX—Paraná, art. 
8, § 3.°, das Disp. Transitórias da 
Const. Estadual — art. 108 da 
Const.. Est. do Piaui — art. 124, 
§ 5.°, da Const. do Rio Grande do 
Sul — art. 104 da Const. do Es-
tado do Rio. ) 

Nem seria razoável nem coe-
rente que se consagrasse no texto 
constitucional e nas leis comple-
mentares o imperativo derincrá-
tico da fiscalização financeira das 
entidades públicas e, simultânea-
mente, sob pretexto de escrúpu-
los autonomistas, se tornasse inó-
cua e inoperante a ação morali-
zadora, que todos proclamam. 

Como disse RUI BARBOSA, a fis-
calização da administração lman-
ceira, segundo o consenso uni-
versal, se tem como da essência 
da probidade administrativa nos 
sistemas dos govêrnos populares. 
E tanto assim pensava o gran-
de Mestre do Direito que, antes 
da constitucionalizaçáo do Brasil 
republicano, instituia, no país, o 
órgão a quem se destinava uma 
das mais importantes  funções  do 
organismo democrático. • 

Por estas razões e pelas con-
testantes dos brilhantes votos dos 
dignos Juízes relator e revisor, 
considero ser da competência do 
Tribunal o exame e julgamento 
do recurso impetrado. 

O  recurso foi interposto oppor-
tuno tempore por vários vereado-
res municipais, com observância 
das formalidades legais. Dêle to-
mo conhecimento. 

Sustentam os recorrentes a ile-
galidade da lei n. 24 do municí-
pio, que autoriza o reajustamen-
to de subsídios e verba de repre-
sentação do Prefeito e ajuda de. 
custo dos vereadores. 

A matéria é disciplinada pelo 
artigo 140 das disposições transi-
tórias, que assim se expressa: 
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"Na sua primeira reunião, 
a Camara eleita a 23 de no- 
vembro dêste ano fixará o 
subsídio e representação do 
Prefeito, bem como a ajuda 
de custo aos vereadores, ob- 
servando-se a  condição e li- 
mite do art. 32, §§ 1. 0  e 3.0 . 

Como bem acentuou o parecer 
do ilustrado auditor, "a condição 
que se manda observar é a renda 
do município e o limite do § 3.° 
do memo artigo é a verba de re-
presentação merisal do  Prefeito." 

0 artigo 32 egula a  matéria, 
de forma  geral' e definitiva, fi-
xando a norma moralizadora de 
se fixarem o subsídio e represen-
tação dos vereadores no ultimo 
ano da legislatura, mesmo por-
que não poderiam os vereadores 
municipais exercer atribuições, 
de natureza pública, em seu pró-
prio benefício, o que colidiria 
com a ética e com o que está de-
terminado, expressamente, no ar-
tigo 67, n. V, da lei orgânica. 

0 artigo 140, das disposições 
transitórias, tem a finalidade ex-
clusiva de criar  exceção  ao prin-
cípio geral que impede aos le-
gislad ores deliberar em assunto 
de interêsse próprio, não tendo, 
nem podendo ter, a amplitude 
que the quis dar o parecer de 
fls., sem embargo da autoridade 
de seu ilustre prolator. 

Pela sua natureza transitória, e 
precisamente, por encerrar, em 
si mesmo, a exceção a um prin-
cípio geral, alias, expresso no 
artigo 67, n.° V, é que o inciso 
não se refere ao § 4. 9, como tam-
bém não o faz ao de número II. 
Por outro lado, é princípio tra-
dicional de hermenêutica o que 
manda conciliar e interpretar, 
em conjunto e não isoladamen-
te, os princípios da lei que con-
vergem para o mesmo objetivo. 

No caso, não há divergência 
alguma. E' claro que só uma 
única vez, isto mesmo por deter-
minação legal, de caráter passa-
geiro, poderiam os vereadores 
exercer o direito de, em seu in- 

terêsse pessoal e, por via  oblí-
qua,  legislar sôbre verba de re-
presentação e subsídio do  Pre-
feito. 

E, de fato, o fizeram, votando 
a lei n.° 3, que fixa em Cr$ 
800,00 o subsídio do Prefeito e 
cm Cr$ 200,00 (duzentos cruzei-
ros) a  representação  a éle devi-
da, o que importa na dos pró-
prios edis. 

Exercido 	éste direito, 	não 
mais lhes era Hello alterar a lei, 
no todo ou em parte, salvo no 
ultimo .ano da presente legisla-
tura, para vigorar na próxima. 
O exercício da vereança sempre 
foi considerado serviço público 
de relévo e tradicionalmente 
gratuito, relevando notar que a 
lei orgânica anterior, a conheci-
da lei 183, vedava, expressa-
mente, qualquer verba para fins 
de representação. 

Ao que nos parece, a função 
deliberante e judicial do Tribu-
nal, em matéria de recurso, não 
tem a extensão de análise do 
ritual a que precedeu a forma-
gão da lei, ato ou resolução, das 
alterações, falhas ou defeitos do 
seu organismo, poi não é  ór-
gão revisor do legislativo muni-
cipal e a hierarquia dos poderes 
deve ser respeitada. 

0 que compete ao Tribunal é 
examinar se o ato executivo ou 
a decisão legislativa, quaisquer 
que sejam sua natureza e for-
ma, se relaciona explícita ou im-
plicitamente, direta ou indireta-
mente, com a administração fi-
nanceira e execução do orça-
mento e se sua aplicação  cons-
titui infringência às normas e 
princípios técnicos, aos postula-
dos constitucionais e legais apli-
cáveis, se, enfim, daí resulta má 
ou prejudicial aplicação do di-
nheiro do povo. 

A lei, resolução ou que nome 
tenha, fulcro do recurso, peca 
por defeitos e vícios insanáveis 
de origem e de forma, pois, além 
de colidir frontalmente com os 
artigos 140, 32 e 67, n.° V, da lei  

28, de 22 de novembro de 1947, 
se apresenta como uma autori-
zação do legislativo ao próprio 
legislativo e, afinal, é sanciona-
da pelo Prefeito, estranho Ague-
le órgão. 

Na espécie, não defrontamos 
omissões, falhas ou irregularida-
des na  elaboração  da lei, cuja 
apreciação escapa à alçada do 
Tribunal, mas nulidades absolu-
tas, insanáveis e irreparáveis. 

CARVALHO SANTOS distingue o 
ato nulo do inexistente, refutan-
do a teoria da equipolência entre 
ambos. Classifica-os em atos 
inexistentes, nulos ou anuláveis. 
Aceita apenas a existência cor-
pórea do ato, como WINDSCHEID, 
para quem o negócio jurídico, 
que é nulo, não existe ern direi-
to, mas de fato existe, é um cor-
po sem alma, mas nem por isto 
deixa de ser um corpo (Pandot-
te, vol. I, 250, n.° II). 

Por todos êstes motivos e mais 
os que constam dos votos ante-
riores do Sr. Dr. Juiz relator e 
revisor, dou provimento ao re-
curso para considerar indevidas 
as quotas de subsídio e represen-
tação do Prefeito e dos vereado-
res, consignadas na lei ou re-
solução n.° 24, de 3 de novem-
bro de 1948, pois a mesma in-
fringe normas constitucionais e 
legais aplicáveis à espécie, de-
vendo, pois, vigorar, para o 
mesmo objetivo, as bases estabe-
lecidas anteriormente (lei n.° 3, 
de 1.° de abril de 1948). Sala 
das Sessões, 7 de março de 1949. 
a) Francisco de Sales Oliveira. 

DECLARAÇÃO DE VOTO — Expo-
nho aqui, em resumo, os funda-
mentos principais do meu voto, 
proferido oralmente na assenta-
da do julgamento e com o qual, 
tomando conhecimento do recur-
so, dei-lhe provimento, para de-
clarar a resolução da Camara 
recorrida frontalmente contrária 
ao que expressamente determi-
na o art. 32, § 4 •0  da Lei de Or-
ganização Municipal: 

— A Constituição do Estado, 
em seu art. 41, depois de atri-
buir ao Tribunal de Contas a 
missão de fiscalizar a adminis-
tração financeira do Estado, 
Municípios, autarquias e órgãos 
autônomos (n.° I), autorgou-lhe 
também competência para 

"julgar os recursos, inter- 
postos pelo Prefeito ou Ve- 
reador, de atos e decisões 
referentes  à administração 
financeira do Município" 
(N.V.). 

A administração dos Municí-
pios, segundo está expresso na 
Constituição Estadual (art. 84) e 
repetido no art. 22 da Lei de Or-
ganização Municipal, compete, 
em sua  função  deliberativa, 
Câmara Municipal e, ern sua 
função executiva, ao Prefeito. 

Trata-se de um sistema tra-
dicional de administração mista, 
traçando a lei, depois de decla-
rar os assuntos da competência 
das municipalidades (art. 19, ns. 
1 a 46), os limites da ação da 
Câmara, em sua  função delibe-
rativa, e da atuação do Prefeito, 
como órgão executivo. Os Muni-
cípios possuem, pois, dois órgãos 
de administração, e não, como o 
Estado, poderes politicos inde-
pendentes e harmônicos entre 
si. 

0 Professor ORLANDO DE CAR-
vam-m, em seu livro 0 Municí-
pio mineiro em face das Consti-
tuições, afirma que não há nada 
menos exato do que a propalada 
simetria: 

"A União está para o Es-
tado como o Estado está pa-
ra o município". 

"A União compõe-se de 
uma Federação de Estados, 
mas um Estado não se com-
põe de uma Federação de 
Municípios. Além disso, e, 
pelo menos, juridicamente, 
os Estados cedem algo de 
sua soberania em favor da 
União; enquanto que dele-
gam poderes aos Municípios 
para administrar os interés- 
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ses locais, corno diretos fa-
tôres dêsses interêsses. As-
sim sendo, da União para o 
Estado se desprendem re-
lações de ordem política: 
um govêrno descentralizado; 
enquanto que as relações do 
Estado para com os Municí-
pios são administrativas e 
de caráter nitidamente uni-
tário. A União é descentra-
lizada com relação aos Esta-
dos; o Estado é centralizado 
com relação aos Municípios". 

Conceder aos Municípios auto-
nomia "no que se refere a ne-
gócios de seu peculiar interés-
se", nos têrmos das Constitui-
ções Federais de 91, de 34 e de 
46, não significa, absolutamente, 
— e nem poderia significar — a 
elevação de nossas comunas a 
urna situação de verdadeiros Es-
tados dentro do Estado. • 

Os Municípios são parcelas 
administrativas do Estado, sujei-
tos à autoridade e ao contrôle 
dêste, nos próprios têrmos cons-
titucionais. Não são diretamen-
te parcelas da União, pois esta 
não é urna federação de Municí-
pios e, sim, ulna federação de 
Estados. (Constituição Federal, 
art. 1. 0, § 1.°) . 

Na  criação,  pelo Estado, usan-
do de competência que lhe foi 
outorgada pelo art. 22 da Cons-
tituição Federal, de urn órgão 
fiscalizador das finanças e dos 
negócios municipais, não há ne-
nhuma ofensa, ou nenhum des-
respeito, .à autonomia das adrui-
nistrações locais, outorgada den-
tro de térinos expressos, defini-
dos nas Constituições e na Lei 
Orgânica. 

0 Tribunal de Contas atua na 
esfera administrativa, fiscalizan-
do os atos relativos à gestão fi-
nanceira, e dessa fiscalização, que 
visa, principalmente, declarar se 
tais atos  estão,  ou não, de  acor-
do  com o disposto na Constitui-
ção e nas leis, não resulta ne-
nhum conflito com a autoridade 
ou a competência de qualquer 

Poder do Estado. Anteriormente,. 
o julgamento da legalidade our 
ilegalidade dos atos e das pró-
prias leis e resoluções das Câ-
maras cabia, em regra, direta-
mente ao Poder Legislativo do,  
Estado. No regime atual, o Po-
der Legislativo outorgou expres-
samente tais atribuições ao Tri-
bunal de Contas, para os casos 
em que estiver em jôgo o inte-
rêsse financeiro das comunas 
mineiras. • 

Não vejo, assim, nada  que• 
possa impedir êste Tribunal de,. 
examinando cada caso trazido ao 
seu conhecimento, proclamar se 
c ato ou a decisão de urna Ca-
mara, ou de um Prefeito, com 
referência aos interêsses finan-
ceiros do Município, fere, ou não„ 
dispositivo das Constituições da 
Unido e dos Estados, ou das leis, 
em vigor. 

Na espécie não há, exatamen-
te, urna lei municipal a ser apre-
ciada pelo Tribunal. 0 que esta 
sujeito ao nosso exame é, na ver-
dade, tuna simples resolução da 
Camara de Lagoa Santa fixando,. 
pela segunda vez, dentro do mes-
mo período do mandato — e den-
tro até do mesmo exercício — 
as vantagens devidas ao Prefeito 
e, por via de conseqüência, aos 
próprios Vereadores. 

As deliberações da Camara te-
rão fôrga obrigatória quando se. 
revestirem da forma de lei ou de. 
resolução (art. 68 da Lei Orgâ-
nica) . No caso, a fixação daque-
las vantagens é ato de atribui-
cão exclusiva da própria  Câma-
ra,  nos têrmos do art. 32, §§ 1.- 
e 3.Q, ato que independe de san-
ção do Prefeito. Não tem, abso-
lutarnente, cardter de uma lei e 
sim de simples deliberação ad-
ministrativa para produzir efei-
to com direta incidência sôbre a 
situação  financeira do Município. 

Os atos e decisões das Câma-
ras e dos Prefeitos têm forma 
própria, segundo o seu conteú-
do. 0 fato de serem  batizados 
com  denominações impróprias  

não pode ter o efeito de  impe-
dir  sua fiscalização pelo Tribu- n

Já exaurida pela primeira fi-
xação feita pela Camara a facul-
dade excepcional que lhe con-
cedeu o art. 140 das disposições 
transitórias da Lei de Organiza-
ção Municipal, não poderia a 
mesma Camara praticar novo 
ato, contra os expressos têrmos 
do § 4.° do art. 32, elevando 
aquela fixação. A lei proibe aos 
Vereadores votarem em negócio 
de seu particular interêsse (art. 
67, n.°• 5) e pela mesma razão 
está proibido o Prefeito de san-
cionar atos em seu benefício 
pessoal. Foi para evitar tal si-
tuação que determinou o legisla-
dor que a fixação do subsídio do 
Prefeito, de sua verba de repre-
sentação e da ajuda de custo dos 
Vereadores seja feita no ultimo 
ano do período legislativo e para 
vigorar no período seguinte. Por 
exceção, corno vimos, outorgou 
as Câmaras atuais a faculdade de 
fazerem a própria fixação na pri-
meira reunião, o que já foi feito. 

E', pois, manifestamente irre-
gular a resolução da Camara Mu-
nicipal de Lagoa Santa, contra a 
qual se insurgiram os recorren-
tes, e não pode prevalecer em 
face do que acima ficou exposto. 
(a) João E. Pinheiro. 

DECLARAÇÃO DE VOTO —  Inicio 
meu voto apreciando a competên-
cia do Tribunal para conhecer do 
recurso.  Suscitadas prelimina-
res, deveriam ser discutidas e vo-
tadas, para então o Tribunal se 
manifestar sôbre o mérito, se fôs-
se o caso. Já, agora, entretanto, 
não é mais possível êsse procedi-
mento, eis que três juízes se pro-
nunciaram sôbre o mérito antes 
de serem ventiladas as questões 
prejudiciais propostas ao exame 
do Tribunal. 

Pedem os recorrentes que seja 
decretada a nulidade ou não exis-
tência da lei n.° 24, do município 
de Lagoa Santa, que autorizou o 
Poder Legislativo a majorar o  

subsídio, a verba de representa-
ção do Prefeito e a ajuda de 
custo dos vereadores. 

Vejamos se a lei confere ao 
Tribunal de Contas essa atribui-
ção. Dispõe a Constituição Esta-
dual (art. 41, n.° V) que lhe com-
pete "julgar os recursos interpos-
tos pelo prefeito ou vereador, de 
atos e decisões referentes à ad-
ministração financeira do muni-
cípio", preceito repetido na lei 
Orgânica do Tribunal (lei n.° 164, 
de 10 de julho de 1948, art. 23, 
V) e que foi transplantada para 
a lei de organização municipal 
(lei n.° 28, de 22 de novembro de 
1947, art. 117) nos seguintes têr-
mos: "Dos atos e decisões da Cá-
mura e do Prefeito sôbre a admi-
nistração financeira, cabe recur-
so do Prefeito ou vereador para 
o Tribunal de Contas". (Os subli-
nhamentos são meus). 

Convém desde logo assinalar 
que tanto os dispositivos consti-
tucional e da lei n.° 164, como o 
preceito da lei n.° 28, fazem men-
ção a  aios e decisões; tanto da 
Camara como do Prefeito, acres-
centou a lei citada n.° 28. Não 
se referem expressamente a leis. 

Necessário assim se torna que 
seja fixado o sentido das expres-
sões usadas e se positive a natu-
reza dêsses atos e decisões. Ad-
ministração é ato de administrar; 
gestão, gerência de negócios pú-
blicos ou particulares; ação de 
governar, gerir, reger negócios 
alheios, coletivos. E' o signifi-
cado que se atribui ao vocábulo. 
(AuLETE, MORAIS, C. DE FIGUEI-
REDO, J. MESQUITA DE CARVALHO). 

"A atribuição dada ao Po-
der Executivo, no sentido 
usual, de executor das ,leis, 
deve ser tomada, não de um 
modo restrito, limitado, mas 
dentro de um conceito largo, 
que compreenda em tôda a 
sua amplitude as funções po-
líticas e administrativas que 
lhe são conferidas". (THE-
mISTOCLES B. CAVALCANTI, 
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Tratado  de Direito Adminis-
trativo, pág. 341). 

"0 Estado uma vez cons-
tituído realiza os seus fins 
através de três  funções  em 
que se reparte a sua ativida-
de: legislação,  administra-
ção  e jurisdição.  Legislar 
(editar o direito positivo), 
administrar (aplicar a lei de 
oficio) é julgar (aplicar a lei 
contenciosamente) são três 
fases de atividade estatal, que 
se completam e se esgotam 
em extensão" ( SEABRA FA-
GUNDES, O  Collin:We dos  Aios  
Administrativos pelo Poder 
Judiciário, págs. 12 e 13). 

"Administração  tem como 
finalidade exclusiva os fenô-
menos da realização do direi-
to. A legislação e; formadora 
do direito e a administra-
gão, executora.  Administra-
ção  pública  é  expressão de 
uso freqüentíssimo na termi-
nologia de nosso direito, sig-
nificando o conjunto de ór-
gãos do Poder Executivo ou 
Administrativo". (Nota 1 ao 
n.° 5, do Cap. I, pág. 15; 
nota 1 ao n.° 15 da terceira 
parte do Cap. II, pág. 32, da 
obra citada de SEABRA FA-
GUNDES ) . 

"L'autorité administrative 
est chargée de veiller it la 
gestion de la fortune publi-
que et à son emploi, d'assu-
rer la perception des revenus 
de toute creature destines 
pourvoir aux charges com-
munes et leur affectation aux 
services publics. Lee actes 
qu'elle  acorn put pour rem-
plir cette mission sent ceux 
que l'on appelle actes de ges-
tion". (Os grifos são meus). 
LAFERRIERE, Traité de la ju-
risdiction administrative,vol. 
I, pág. 5). 

Donde se conclui que admi-
nistração financeira do municí-
pio é a gestão dos negócios mu-
nicipais de natureza financeira. 
Consiste em dar execução As leis 
que regem a vida financeira mu- 

nicipal, quer quanto as suas ren-
das, quer quanto As despesas ne-
cessarias aos seus  serviços. 

Quem detém a  função executi-
va no município é o prefeito (art. 
22 e 73 da cit. lei n.° 28). A 
função deliberativa cabe à Cama-
ra Municipal (art. 22, 61 e 66 da 
citada lei). E' o que dispõe o 
art. 84 da Constituição do Esta-
do. Quem executa, pois, a admi-
nistração financeira é o prefeito. 

A administração financeira se 
rege e se orienta pelos preceitos 
das leis relativas a receita e  à des-
pesa municipal. Os atos e decisões 
do Prefeito sôbre a administração 
financeira ou referentes à mes-
ma, que lhe está afeta, exprimem 
a execução que. lhe aprouve dar 
as  determinações  legais atinen-
tes ao assunto. 

Nesse sentido, a expressão ad-
administração financeira vem sen-
do empregada desde que foi cria-
do o Tribunal de Contas no país. 
Confiram-se todos os textos cons-
titucionais, inclusive o atual 
(Constituição Federal, arts. 22 e 
77), os dispositivos de tôdas as 
leis federais, que se referem a. 
competência do Tribunal, os pre-
ceitos estaduais e das leis res-
pectivas concernentes à compe-
tência dêsse órgão de fiscaliza-
ção na órbita estadual. Nenhum 
deles discrepa. São acordes em 
considerar administração finan-
ceira a gestão dos negócios finan-
ceiros e todos os atos que com 
ela se relacionem. 

"0 contrôle financeiro da 
Administração Pública 
exercido por excelência pelo 
Tribunal de Contas, que fis-
caliza a execução  orçamen-
tária,  julga contas dos res-
ponsáveis pelos dinheiros e 
bens  públicos, e aprecia a 
legalidade dos contratos rea-
lizados pela administração, 
quer sob o ponto de vista ju-
rídico, quer sob o aspecto fi-
nanceiro e de contabilidade. 
(TH. CAVALCANTI, obra cita-
da, v. I, pág. 342). 

"0 Tribunal de Contas não 
se afasta de sua  função  es-
pecifica, de controlador de 
legalidade dos atos adminis-
trativos principalmente àque-
les relacionados com a des-
pesa pública, mas também 
não se envolve na esfera po-
lítica, nem no terreno reser-
vado ao exame puramente po-
litico, entregue aos órgãos 
determinados pela Constitui-
cão". (TH.  CAVALCANTI,  obra 
citada, pág. 364). 

Referindo-se ao Tribunal de 
'Contas, assim se expressa SEABRA 
FAGUNDES, obra citada, pág. III: 
"A grande massa das atribuições 
é de natureza tipicamente admi-
nistrativa. E' o que se dá, quan-
do chamado a intervir na gestão 
financeira da Administração, or-
dene, ou não, o registro prévio, 
ou a posteriori, dos atos da ad-
ministração pública de que re-
sultem obrigações de pagamento 
pelo Tesouro Nacional, ou por 
conta deste"... Nisso consiste a 
sua finalidade precípua e, pode-
se mesmo dizer, absorvente, tanto 
pelo objetivo com que tais atri-
buições são exercidas (contrôle 
da gestão financeira) como pela 
extensão e importância que re-
vestem no conjunto das suas ati-
vidades, sendo na verdade a ra-
zão de ser dêsse órgão". 

Quando se usa a mesma ex-
pressão — administração finan-
ceira — relativamente aos muni-
cípios, em dispositivos referen-
tes à competência do Tribunal, 
se porventura se pretendesse dar-
lhe significação diversa, clara e 
expressamente o legislador assim 
determinaria. 

Seria uma inovação, e muito 
grave, imputar ao exame e julga-
mento do Tribunal de Contas as 
próprias leis que regem a admi-
nistração financeira, para o efei-
to de anulá-las. Se a  intenção  do 
legislador fôsse essa, é certo que 
com tôda clareza e precisão isso 
disporia o preceito legal sem dei-
xar dúvidas a respeito. Pelo con- 

trário, como adiante veremos, se-
guiu o mesmo rumo, quando dis-
pôs quanto à fiscalização da ad-
ministração financeira dos mu-
nicípios. 

Competindo à Camara legislar 
sôbre matéria financeira e sendo 
o Prefeito encarregado de execu-
tar a lei, é óbvio que deva êle 
prestar contas de sua adminis-
tração a quem ditar os respecti-
vos preceitos e normas legais. 

Na verdade, a Camara julga 
as contas do prefeito (art. 66, n.° 
IV, da lei n.° 28 citada). Nessa 
oportunidade, e em outras seme-
lhantes, é que pratica atos ou 
toma decisões sôbre a adminis-
tração financeira do município 
ou a ela referentes. 

Quando a Camara aprecia a ad-
ministração financeira pratica 
atos ou toma decisões sôbre o 
conjunto da gestão financeira ou 
sôbre certos e determinados fatos 
ou ocorrências a ela concernen-
tes. Decide aprovar as contas do 
prefeito ou negar-lhes  aprovação. 
Exige, para êsse fim, outros ele-
mentos e informações. Dêsses 
atos e decisões é que a lei esta-
belece um recurso para o Tribu-
nal. E êles não se revestem das 
características da lei. 

Como a Constituição do Esta-
do (art. 41, n.° V) e as leis n.° 
164 (art. 23, V) e n.° 28, (art. 
117) não mencionam a palavra 
lei, e não poderiam assim fazê-
lo, pois seria desarrazoado falar 
em lei conseqüente ao exame e 
aprovação de gestão financeira, 
não é lícito inferir dos textos 
referidos, parece-me, que o Tri-
bunal tenha competência para 
anular leis. 

Em abono da conclusão a que 
cheguei, alinho mais os seguin-
tes argumentos e observações: 

1) Administração financeira 
pressupõe execução de preceito 
legal e, de fato, o ponto nuclear 
dela é a execução do orçamento, 
baseado nas leis que estabelecem 
os tributos, regulam a arrecada-
ção dos serviços públicos. Sôbre 
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a execução do orçamento, a Ca-
mara se pronuncia por ato ou de-
cisão e nunca por via de lei; de-
libera em forma de resolução. 

2) 0 art. 120 da citada lei n. 
28 determina que os recursos de-
vem ser acompanhados de certi-
dão ou prova dos atos recorridos 
e das leis ou resoluções (note-so 
bem) a êles relativas. E' evidente 
que se houvesse o intuito de ad-
mitir recurso de lei, de outro 
modo estaria redigida a disposi-
ção. Ter-se-ia escrito: certidão ou 
prova de leis, resoluções ou atos 
recorridos. 

E acresce notar que ainda de-
terminou o citado artigo 120, pa-
ra fora de qualquer dúvida, que 
as leis ou resoluções relativas aos 
atos recorridos devem também 
ser remetidos com os recursos. 
O vocábulo êles constante do ar-
tigo refere-se a atos e não a re-
cursos, pois, como é curial, não 
se concebe que haja leis ou reso-
luções municipais relativas aos re-
cursos. O recurso não é de lei 
e sim de ato  ou decisão decor-
rente de lei a êle relativa; ou de 
resolução, conforme o caso. Não 

ainda admissivel julgar-se que o 
legislador tenha usado de subter-
fúgios ou rodeios para realizar 
seu intento: a anulação da lei. 
Se pretendesse dar ao Tribunal 
a atribuição de anular leis ou 
ou declará-las inexistentes, não 
enunciava o mandamento de 
cunho indireto e confuso, como se 
estivesse receoso de assumir a 
responsabilidade do ato. Não se-
ria, pois, fulminando o ato da Ca-
mara ao elaborar a lei, ou ato do 
Prefeito ao sancioná-la, que , che-
garia ao fim visado; determinaria 
diretamente, de modo claro, a 
anulação da própria lei, sem ne-
cessidade de referir-se aos atos 
de elaboração e sanção  da mesma. 

3.°) "Quando nova Constituição 
mantém, em algum de seus arti-
gos, a mesma linguagem da anti-
ga, presume-se que se pretendeu 
não mudar a lei nesse particular, 
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e a outra continua ern vigor, isto 
é, aplica-se à atual interpretação 
aceita para a anterior. (cAriLos 
MAXIMILIAN°, Hermenêutica e 
Aplicação do Direito, pág. 374). 

Confrontem-se os seguintes tex-
tos: Constituição do Estado, de 
30-julho-1935, art. 81, n. 3: 

"E' de competência do Tri-
bunal de Contas: —Julgar, 
mediante recurso de qual-
quer interessado os atos e de-
cisões da Camara sabre a ad-
ministração financeira do 
Município." 

Constituição do Estado, de 14 
de junto de 1947, art. 41, n. V: 

"Compete ao  Tribuna!  de 
Contas,  além  de outras atri-
buições que lhe foram con-
feridas em lei: — Julgar os 
recursos interpostos pelo pre-
feito ou vereador, e atos e de-
cisões referentes à adminis-
tração financeira do muni-
cipio." 

Não vigência da Constituição de 
1935, não há notícia de que se 
pleiteasse atribuir ao Tribunal dc 
Contas competência para anular 
leis municipais, sob o pretexto de 
julgar recursos de atos e decisões 
da Camara Municipal sôbre a ad-
ministração financeira. 

4) E' expressiva também a com-
paração do disposto nas leis de 
organização municipal us. 183 e 
28: 

Lei n. 183, de 2 de dezembro 
de 1936: 

"Título V — Da anulação 
dos atos legislativos ou admi-
nistrativos. 

Art. 82 — As leis ou reso-
luções e os atos da Camara e 
do prefeito, quando contra-
rios  às Constituições e leis 
federais ou estaduais, pode-
rão ser anuladas pelo Poder 
Judiciário. 

Art. 83 — Dos atos e de-
cisões da Camara sôbre a ad-
ministração financeira do- 
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Município caberá recurso de 
qualquer interessado para o 
Tribunal de Contas." 

Lei n. 28, de 22 de novembro 
de 1947: 

"Título V — Da anulação 
dos atos da Camara e do  Pre-
feito. 

Art. 117 — Dos atos e de-
cisões da câmara e do Pre-
feito sôbre administração fi-
nanceira, caberá recurso do 
Prefeito ou vereador para o 
Tribunal de Contas. 

Art. 121 — Qualquer lei ou 
ato do  Município,  que fôr 
julgado inconstitucional ou 
ilegal pelo Poder Judiciário, 
deverá ser expressamente re-
vogada pela Camara Munic 
pal..." 

Convém ressaltar que o art. 83 
da lei 183 citado so permitia re-
curso de atos e decisões da  Câ -
mara,  sôbre a administração f 
nanceira municipal, como a indi-
car que se referia únicamente a 
atos relativos à gestão financeira, 
atos de  aprovação  ou não das con-
tas do prefeito, atos decorrentes 
da execução dada às leis da re-
ceita, da despesa, em tôdas as suas 
modalidades. 

5) A Constituição Federal (art. 
22) prescreve que a administra-
gão financeira, especialmente a 
execução do orçamento, sera fis-
calizada nos  municípios  pela 
forma que fôr estabelecida nas 
Constituições dos Estados. Note-
se o que manda a Constituição: 
fiscalizar a administração  finan-
ceira,  especialmente a execução 
do orçamento. Sôbre êsse ponto 
é que as  Constituições  Estaduais 
iriam estabelecer regras. 

A Constituição estadual deter-
mina que tal incumbência é rea-
lizada pela Camara Municipal 
(parágrafo único do art. 90, in 
verbis: "tomará contas ao Prefei-

- to, deliberando sôbre elas") e pe-
lo Tribunal de Contas (art. 41, 
n. I). 

NCIA MINEIRA 

Prescreve ainda que o prefeito 
perderá o cargo quando: a) não 
apresentar contas documentadas; 

não obtiver da Camara - sua 
aprovação por motivo de emprê-
go  ilícito d:os dinheiros públicos: 

se utilizar, em proveito pró-
prio, ou de terceiros, dos bens 
públicos; d) atentar contra a pro-
bidade administrativa; e) atentar 
contra a lei orçamentária (art. 91, 
us. I, II e III) . 

A  decisão  sera proferida pela 
maioria absoluta da Camara Mu-
nicipal (art. 91, § 1.°) . 

Para maior eficiência da fisca-
lização, dá ao Tribunal compe-
tência para julgar os recursos, in-
terpostos pelo prefeito ou verea-
dor, de atos ou decisões referen-
tes à administração financeira 
(art. 41, n.° V), nomeadamente o 
de que trata o § 1.9, do cit. art. 
91, us. I, II, III. 

Como é intuitive, as Câmaras 
Municipais, no exercicio dessa 
fiscalização, proferem decis5es. 
A respeito não deliberam em for-
ma de leis e sim de resoluções. 

E sôbre êsses atos e decisões, 
tanto quanto os dos prefeitos, é 
que versam os recursos permiti-
dos. 

6) Confirmando o sentido  que 
dou  à expressão administração 
iinanceira, observe-se o que dis- 
põe o art. 74 da citada lei n. 28: 

"Para efetto da fiscalização 
financeira a) grifo é meu) a 
que se refere o art. 41, item 
I, da Constituição do Estado, 
o Prefeito enviará ao Tribu-
nal de Contas: 

I — Cópia autenticada dos 
balancetes mensais da recei-
ta e despesa, acompanhados 
de uma via de todos os talões 
da receita e de todos os com-
provantes da despesa; 

II — cópia autenticada das 
contas anuais apresentadas 
Camara, dentro em quinze 
dias após sua aprovação pela 
mesma, assim como do res-
pectivo parecer; 
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III — cópia autenticada de 
tôdas as leis e resoluções de 
caráter financeiro." 

E' certo que a fiscalização se 
exerce sôbre os atos praticados 
quando  da execução das leis, re-
lativas  à  gestão financeira. 

7) Finalmente, não  é  crivei 
que o legislador empregasse a 
a mesma expressão administração 
financeira, para o item I do art. 
41 da Constituição, impor-lhe um 
sentido, e no item V do outro ar-
tigo 41, dar-lhe outro diverso. E' 
claro que, se êsse fôsse seu in-
tuito, não a empregaria no se-
gundo caso, ou se a usasse, seria 
explícito e positivo quanto ao al-
cance que lhe quisesse empres-
tar. 

Ora, os recorrentes pretendem 
que o Tribunal decrete a nulidade 
ou a não existência de uma lei. 
Escapa A sua competência tomar 
decisão a tal respeito, como já 
procurei demonstrar. E por is-
so, não tomaria conhecimento do 
recurso. 

Quanta A alegação de inconsti-
tucionalidade, levantada no pro-
cesso, não a acolheria também pe-
los motivos já expostos pelos dig-
nos juizes que me precederam na 
discussão e votação  do recurso, 
os quais adotoliuma vez que com-
pete privativamente ao Tribunal 
de  Justiça  declarar, pelo voto da 
maioria absoluta de seus mem-
bros, a inconstitucianalidade  da  
lei ou ato do poder público (art. 
70, n. I da Constituição do Es-
tado) . Ao Poder Judiciário está 
reservada essa missão. 

Nesse sentido opinou também 
o Dr. Hahnemann Guimarães, 
quando Consultor Geral da Re-
pública:: — "E' certo que ao 
Tribunal de Contas não com-
pete declarar a lei inconstitucio-
nal ou negar-lhe a eficácia pró-
pria. Esse poder pertence aos  

corpos judiciários." (parecer in'  
Revista de Direito Administrati-
vo, vol. I; fasc. I, janeiro de 1945, 
pág. 279 e 283). 

Ocorre-me, examinando a "lei 
n. 24", do município de Lagoa 
Santa, salientar que em seu arti-
go 1.0  apenas autorizou o "poder-
legislativo"  a  reajustar. o subsí-
dio, verba de representação do 
prefeito e a ajuda de custo dos 
vereadores. Não fêz a majoração. 
A Camara, interrogo, já se teria 
prevalecido da exdrúxula e in-
congruente  disposição  para real-
mente efetivar a elevação dos 
proventos referidos, em outro ato 
extravagante? E' de se acreditar 
que não, pois se tal tivesse aeon-
tecido, os recorrentes teriam si-
do os primeiros a trazer a notí-
cia ao conhecimento do Tribunal. 

Houve evidente engano de tee-
nica legislativa, na deliberação 
tomada. A Camara deveria votar 
resolução  fixando para mais ou 
para menos, conforme fôsse seu 
intento, subsidio, verba de repre-
sentação ou ajuda de custa, pois 
não precisa de autorização vota-
da por si própria para estabele-
cer os limites daqueles proventos. 
E é claro que a resolução não ne-
cessitaria da  sanção  do prefeita. 

Por via de dúvidas,  esclareça-se 
que não estou afirmando poder 
a Camara modificar, ern qualquer 
tempo, os citados estipêndios. A 
matéria está, a meu ver, subordi-
nada aos preceitos dos arts. 32, 
§§ 1.°, 3. 9  e 4.Q, 33 e 140 da citada 
lei n. 28. A regra geral quanto A 
época está estabelecida no § 1.9  
do art. 32. 0 art. 140 abre-lhe 
uma exceção. Redigida como foi, 
a "lei n. 24" é inoperante e inó-
cua. Não produzirá efeitos jurí-
dicos. E' mera autorização de 
que  não deve e nem pode se va-
ler a Câmara para expedir ato 
concretizando o aumento referi-
do. E ao prefeito também  é  defe-
so assim agir, pois a dita "lei n. 
24" a tanto no  o autoriza. 

Várias considerações poderia 
ainda expender não só sôbre .a in-
teligência que se deva dar ao art. 
140, combinado com o § 4.9  do 
art. 32 da citada lei n. 28, (que 
a meu ver vedam a  repetição  do 
ato de fixação dos proventos já 
mencionados), como também sô-
bre as demais questões ventila-
das no processo e nos votos dos 
juízes que já se manifestaram a 
respeito. 

Julgo-as, entretanto, desneces-
sárias, pois as observações e os 
conceitos já por mim emitidos 
bastam para negar provimento ao 
recurso, do qual nem ao menos  to-
maria  conhecimento por incort-
peténcia do Tribunal. Bela Hor: ,  
zonte, 7 de  março  de 1949. (a. 1  
Alvaro Batista de Oliveira. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos 
êstes autos de recurso n. 6 do mu-
nicípio de Lagoa Santa, recor-
rentes Júlio Clovis de Lacerda 
outros, recorridos o Prefeito e a 
Camara Municipal, acordam, em 
sessão do Tribunal de Contas, in-
corporado neste o relatório, conhe 
cer do recurso e dar-lhe provi-
mento para reconhecer devidas 
•as verbas da resolução n. três (3) 
de primeiro de abril (1.0 da 
1948, da Câmara Municipal de 
Lagoa Santa, que fixou a subsi-
clio, a verba de representaçã3 do 

Prefeito e a ajuda de custo dos_ 
vereadores e, por conseguinte, in-
devidas as verbas de resolução 
recorrida n. vinte e quatro (24) 
de trinta (30) de novembro de 
1948. Assim decidem porque o 
ato da Camara Municipal, elabo-
rando a segunda resolução,  violou. 
a Lei n. 28 de 22 de novembro 
de 1947 que, em seu art. 32, § 
4 •9, que é dispositivo permanente 
e aplicável aos atuais governos 
municipais, manda que o subsídio, 
verba de representação e ajuda 
de custo, uma vez fixados, vigo-
rarão por todo o período do Inan-
dato e não poderão ser modifi-
cados no curso do mesmo. Foi 
vencido o Exmo. Juiz Alvaro Ba-
tista, que não reconhece a com-
petência do Tribunal de Contas 
para anular as leis das Câmaras 
Municipais, embora não estives-
se de acôrdo com a segunda fi-
xação dos proventos majorados 
do Prefeito e vereadores. Fazem 
parte do acórdão as declarações 
de votos dos srs. Juízes, juntos 
aos autos. 

Belo Horizonte, 7 de  março  de 
1949. (aa.) João E. Pinheiro, 
presidente — João Edmundo, re-
lator — Arinos Ceimara, revisor 
— Francisco de Sales Oliveira, de. 
acôrda com o voto que se anexa-
rá aos autos. Alvaro Batista de 
Oliveira, vencido, de acôrdo com 
o voto que será anexado ao acór-
dão. Fui presente. Lauro Pache-
co de Medeiros. 
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TEITIL DE JUIZ 

CONSELHEIRO LUIZ GONZAGA , DE 
*BRIM GUERRA (1) 

(BA*0 DE Assu) 

Poi comum entre os homens, do Império o .exercício, as pézes sucessivo, cis vézes alternado, de atividades  políticas e judiciárias. 
Rébelou-se sempre a sensibilidade  cívica nacional contra esse fato, . divisando entre o desemP enho de uma e outra tangelo' uma incom- 
patibilidade de valor essencial para a legitimidade das instituições 
representativas. Sem embargo, porem, dessa  oposição, que foi Ca- 

„lorosa e apaixonada, manifestando-se no parlamento e fora déle, na -imprensa e nos comícios, o fenômeno perduraria pniticamente ate 
nossos dias, embora viesse perdendo, paulatinamente, a sua gran- 

-.deza inicial. 
Na famosa reforma Saraiva, de 1881, o regime da incompalt% 

.bilidade entre a judicatura e a  Política militante foi estabelecido 
_pela primeira vez. Rui, um dos  signatários daquele documento e 
talvez o seu maior inspirador, tornar-se-ia dai por diante o após-
tolo da unidade e da autonomia da magistratura, brasileira, numa 
campanha memorável que durou mais de uni quarto de século e 
'que, depois da morte do  ínclito estadista, inspiraria os constitu-
intes de 1946, ao elaborarem a parte da Carta da Republica , rela- -tiva ao poder judiciário. 	 „ . 	, 

Hoje, a  incoznpalibilidd  é  absoluta e taxativa. Porque tardou 
,tanto uma reivindicação que se assinalou nos começos de nossa 
emancipação politico? Na verdade, se indagarmos pela causa do fenómeno, não há dúvida de que iremos encontrar  como  um  seus motivos .maiores a exigüidade de  nossas  elites dirigentes, impedi.

uma especialização de' funções que semente a evolução iria per- Apesar. 	de túdo, porém, magistrados  e politicos acabavcunbse -descobrindo e se definindo para sempre.  O  caso de Parana Ber- .  

(1) A maior parte dos dados que serviram para esta ligeira nota de home-uagem ao Conselheiro Brito Guerra, foi gentilmente oferecida pelo Desembargador 
Kiwi() de' Abreu e Lima, que tem preparado para o prelo urn livro sôbre "A Bela-

. vfio Imperial .de Ouro Preto'. ” • • - 
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Matto de Vasconcelos e Lafaiele, para somente citar ésses três gran-

des mineiros do Império, foi a êsse respeito muito significativo. 

Exemplos de magistrados que se tornaram politicos militantes 

contam-se realmente cis dezenas em nossa crônica imperial e riles-- 

;no republicana. O mesmo aconteceu corn relação a politicos que, 

desiludidos  da atividade partidária,  foram encontrar na judicatura 

a oportunidade para o desempenho de sua vocação pública. E não 

se mostrou  também pequeno o número daqueles juízes para quern o 

exercício fugaz de um e outro mandato eletivo rid() foi capaz de. 

desviar a rota de temperamentos vocacionalmente  votados  it grave 

função de julgar. 

Dêsse último grupo foi exemplo representativo o Conselheiro ,  

Luiz Gonzaga de Brito Guerra, a quem, em 1874, o Govérno Impe-

rial nomearia para, na qualidade de desembargador presidente, vir 

instalar a recém-criada Relação de Ouro Preto. Já então o primeiro 

chefe da segunda instância em Minas possuia 31 anos de judicatura, 

exercida tenia ela em sua província natal, Rio Grande do Norte, 'e 

apenas interrompida, três vêzes, nos biênios de 1842-1843, • 1846-

1847  e 1856-1857, para o desempenho de mandatos na Assembléia 

Provincial e, em 1873, para, na qualidade• de vice-presidente de sua 

terra, assumir por alguns meses a sua administração. 

Foi, sem dúvida, Luiz Gonzaga de Brito Guerra o tipo acabada 

do magistrado do Segundo Império, seja pela disciplina moral, seja 

pela formação intelectual e por disposição indeclinável de tern-

peramento. Filho do Rio Grande do Norte, bacharel de Olinda„ 

após tuna rápida passagem  pela advocacia e pela delegacia de 'A-

licia- de Assu, ei-lo integrado na magistratura, que seria para sempre 

a razão de sua vida e o maior titulo de seu renome como cidadão 

.homem público. • 

Quando o Govértio Imperial o escolheu, entre . outros tantos 

juízes eminentes, para o pôsto de presidente do Tribunal da Re-

lacão de Ouro' Préto, ériado um ano antes, em 1873, o Conselheira 

Luiz Gonzaga de Brito Guerra já era um dos magistrados mais anL  

ligos'e conceituados do Império. Trinta e um anos até então havia 

passado no exercício de juiz municipal e de  órfãos  dos termos de 
Principe, Acari, Santa de Matos, Angicos, Macau, Mossoró, Campo 

Grande' e Assu, e  no de juiz de direito nas comarcas de Maioridade 

Assu. Era, pois, um julgador experimentado e revelada;  quando, 

com a criação das sete primeiras Relações Provinciais no Brasil, 

promessa que a Constituição de 1824 já estatuia, teve a justa opor-

tunidade de  galgar  mais um degrau em sua luminosa Carreira de 

juiz. 

Inteiramente desconhecido ern Ouro Preto, onde vinha pela 

primeira vez dar desempenho ao mandato Imperial, a crônica da 

JURISPRUDÊNCIA MINEIRA 

época dá a noticia da considerável e forte impressão que causaria, 
entre os habitantes da velha cidade dos inconfidentes, a presença, 

frente de seu mais alto tribunal de justiça, de um varão que pri-
mava pela austeridade e solidez de seu feitio físico e moral. 

Ao registrar, COM efeito, o acontecimento da instalação da Re-
lação Provincial em 1874, o jornalista do "Diário de Minas" assi-
nalou de início a circunstância auspiciosa de estar "et frente do 
Tribunal um venerando ancião, em cuja fronte se desenha a calma 
de consciência, ilustrada pela experiência". Era então Brito Guerra 
um sexagenário de aspecto robusto e grave, voz Sonora e cheia. 

Ern seu discurso inaugural da côrte,  historiou i magistralmente ,  
as vicissitudes da  cria cão das Relações Provinciais no Brasil e da 
organização de nossa magistratura, anunciando ao povo o aconte-
cimento coma mais uma garantia que passava a possuir-de justiça 
mais rápida e cabal, de mais efetiva  segurança  dos direitos civis e 
cívicos.  O cronista da época não esqueceria também dêsse deta-
lhe. Analisou o discurso do presidente. Para êle "a frase correta, 
sintética e amena revelou a justeza de um espírito e a clareza de 
seu raciocínio", acrescentando, em nova referência a Brito Guerra: 
"S. Excia. cabalmente justificou o ato da escolha do Govern() Im-
perial para tão elevada dignidade". 

De fato, na direção da Relação de Ouro Preto, fôra colocado 
um magistrado plenamente consciente de sua missão e senhor da 
gravidade de seu munus público. Solenemente instalado a 3 de 
fevereiro, sete dias depois o Tribunal estava plenamente organizado 

realizou o seu primeiro julgamento — um "habeas-corpus" reque-
rido por um  cidadão,  pas() sem culpa formada, por crime de deso-
bediência, pelo sub-delegado de S. Sebastião dos Aflitos (Hervália), 
termo de S. Rita do Turvo (Viçosa), o qual dez dias após seria con-
cedido por unanimidade, censurando energicamente o  acórdão  a 
autoridade coatora. 

Os relatórios dos presidentes da Província de Minas, no pe-
ríodo compreendido entre 1874 e 1885, estão repletos de elogios 
cultura, honradez, eficiência e alto descortino do primeiro presi-
dente da Relação de Ouro Prêto. 

Homem de sua grei, muito afeiçoado et terra que o viu nascer 
onde ganhou nome como juiz, Brno Guerra, depois de mais de 11 

anos  na presidência da Relação Provincial de Minas, pediria e con-
seguiria sua transferência para o Tribunal de Fortaleza. 

Pouco tempo, entretanto, ficaria no novo pôsto, pois um ano 
depois, em dezembro de 1886, era nomeado ministro do Supremo 
Tribunal de Justiça. O magistrado chegava assim ao ápice de sua 
carreira. Passara, para a mais alta côrte do pais, onde  mau grado 
avançado em idade, pois já contava perto de 70 anos, soube confir 
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mar, durante um ano de  exercício,  as suas celebradas qualidades de 
um dos mais eminentes juizes de sua geração. 

Aposentado a pedido em 1888, o Conselheiro Brito Guerra, 
nesse mesmo ano e pouco depois de seu afastamento das atividades 
da judicatura, receberia das mãos de Pedro II o título de Barão de 

Assu. Foi  justo o brazão e feliz a escolha de seu toponímio: ao 

juiz, que soube dignificar como poucos o sagrado munus da justiça, 
o Imperador agraciou com o título  de nobreza da comarca que exer-
cera durante mais longo tempo. 

E assim, consagrado com (a insignia que a dignidade de sua ju-
dicatura merecera dos contemporemeos, Brito Guerra expiraria, na 
paz do espirito, em Canallbas, localidade de sua  Província  natal, a 
6 de junho de 1896, com 78 anos de idade. 

DOUTRINA 

JURISPRUDÊNCIA 

SUMARIO: Etimologia da palavra. — Origens históricas 
do direito costumeiro e escrito. — Jurisprudência, .como 
fonte criadora de direito e como fonte fixadora de direito. 
— Configuração e efeitos da "res judicata" objetiva. Os Re-

gimentos Internos do Supremo Tribunal Federal e do Tri-

bunal de Justiça de Minas e o art: 200 da Constituição da 

República. — Função do Tribunal Plena. — Casos  concretos  
de julgovnentos sôbre constitucionalidade de leis. — Juris-
prudência e  Jurisim  prudência.  

JAIR UNS 
Advogado ern Minas Gerais 

Nosso primeiro artigo neste repositório jurídico, que tem 
como título "JURISPRUDÊNCIA", não podia deixar de ser sôbre 
nossa principal e mais eficiente fonte do direito. 

A palavra JURISPRUDÊNCIA, etimolõgicamente, quer di-
zer: PRUDÊNCIA NO DIREITO, o que não  deixa  de ser urna re-
dundância, pois {pie a IMPRUDÊNCIA e o DIREITO são idéias an-

tagônicas. 
0 fato, entretanto, é que, devido à falibilidade dos aplicadores do 

direito, não raro, sobretudo na aplicação de leis -novas, leis revolu-
cionárias ou de emergência, -de comêço o que se forma nos Tribu-
nais, mesmo nos comuns, é uma verdadeira JURISIMPRUDÊNCIA, 
como teremos ocasião de evidenciar. 

0 DIREITO, principal fator e específica finalidade da JU-
RISPRUDÊNCIA, não teve, de comêgo, existência político-social  pró-
pria.  Surgiu, como regra moral, a qual, por sua yea, teve como causa 
o sentimento religioso, donde podermos dizer que a RELIGIÃO 
a fonte originária do DIREITO e -daí as imperfeições de sua apli-
cação no espaço, ate o surto do Cristianismo católico ou universal. 

A primeira investigação psíquica do homem, assombrado pelas 
maravilhas naturais, não podia deixar de ser a de quem havia criado 
tudo aquilo. E como não encontrava explicação cabal, o sobrenatural 
se envolveu de confusão e de disparidade, formando-se o que, hõje, 
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se chama - de "religião natural", que vigorou em tôda a humanidade 
até que, pela luta de nosso Pai Jacob com o Anjo, e mudado o seu 
nome para ISRAEL,  começou  a haver noção do verdadeiro DEUS. 
Surgiu, assim, a  religião  israelita ou da lei mosaica, que perdurou, 
como a mais perfeita, ate que CRISTO, sem alterá-la numa só vir-
gula, apenas completando-a, criou isto, a que hoje denominamos 
Igreja, católica ou universal, que constitui, pela sua existência de 
dois mil anos, quando tudo que era contemporâneo de sua funda-
ção e quase tudo que se criou depois dela já desapareceu, una ver-: 
dadeiro  milagres  maior de quantos o Novo Testamento relata do 
Divino Mestre. 

As religiões, de comêço, constituiam verdadeiros corpos estan-
ques, porque, ate Jacob compreender e pregar um só Deus, único e 

cada agregado humano tinha seu próprio Deus. 
A pluralidade DIVINA criou, fatalmente, a separação religiosa 

esta uma AMA estritamente sectária. Os deveres morais so  pren-
diam os indivíduos relativamente aos que professassem a mesma re-
ligião e, pois, adorassem o mesmo Deus. 0 -que era crime relativa-
mente a uns era Hato com relação a outros e daí o territorialismo 
jurídico que, tanto e tanto tem resistido ao seu universalism° ou 
catolicismo, que constitui a meta hoje mais desejada ou seja urn so 
DIREITO para a regularização de tôdas as relações privadas ou pú-
blicas, nacionais ou internacionais, que surgirem em nosso mundo 
terreno. 

4) Nada faz mais surgir no espirito humano a necessidade de 
uma regra gerai definidora ou reguladora de uma situação moral, 
jurídica  ou política, do que o sofrimento passado na mesma situação. 

Na História, não vemos nenhum agrupamento, depois conver-
tido em Nação, que tenha começado sua vida político-religiosa sob 
a dominação estrangeira, além dos judeus. 

Os caldeus, donde saiu nosso Pai Abrão, horrorizado com os 
sacrifícios humanos, que substituiu pelo do cordeiro; os assírios, 
os  egípcios,  para se não falar senão nos povos das mais antigas ci-
vilizações do oriente proximo, todos viveram em território próprio 

sujeitos à própria jurisdição. 
Só os judeus, que surgiram com Jacob, ingressaram na vida 

politico-religiosa pelo conhecido  episódio  que resultou de as sete 
vacas magras comerem outras tantas gordas, como habitantes de 
terra alheia e sujeitos à jurisdição estranha, sem que escapasse um 
só, para remédio, a esta imponência estrangeira, pois todos êles, 
sem exceção de um só, emigraram para o Egito. 

Ai, como sabido, viveram séculos e, .esquecidos  os egípcios  do 

que deviam aos israelitas, através de Jose, foram vítimas de vexames 
de tbda ordem, até que, guiados por Moises, emigraram de novo e 

todos,  como um só todo indivisível. Era, urna e outra emigração, 
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a unidade e indivisibilidade do povo, procurando imitar a unidade 
indivisibilidade do DEUS DE ISRAEL. 

5) Do sofrimento •do judeu surgiu, de par com o acatolicismo 
religioso, a semente do catolicismo jurídico, pois ainda em pleno 
êxodo  era lançado o primeiro e genérico preceito de Direito In-
ternacional Privado, motivado, precisamente, pelo "PORQUE" da-
quê,le sofrimento: 

"Advenam non contristabis,  ire  que affliges earn; advenae enim 
ipsi juistis in terra Egypti"; 

"SI laeseritis aos, vociferabuntur ad me et ego audiam cicunorent 
eorum"; 

"Et inclignctbitur furor meus,  percutiam que vos gladio, el erunt 
uxores vestrcre viduae, et filii vestri 	(Mcano, XXII, 21, 23 

24). 
"Si habitaverit advena in terra vestra,' et moratus &ern inter 

vos, zzon exprobelis ei"; 
"Sad  si inter vos quasi indigena, ei diligetis eunz quasi posme-

tipsos: juistis enim vos advenae in terra Egg  pti. Egg ,Dominus 
Deus vaster". (Lnvinco, XIX, 33 e 34). 

"Quia Dominus Deus vester, ipse est Deus deorum, et Domirws 
,dominantium, Deus znagnus et potens, et terribilis, gut persona non 

necipit nec munera. . 
"Facit  judicio pupillo  at viduae, zunal peregrinum, et  dai ei 

-victual atque vestitum"; 
"Et vos ergo (mate peregrinos, qui  at ipsi fuistis adveria; in 

:terra Boma". (DmrrEnoNOmio, X, 17/19) • 

Esta semente católico-jurídica, entretanto, mesmo entre os ju-
deus, não quebrou totalrnente o princípio de que o direito, ou ética 

religiosa comum, só devia abranger em a seus favores os irmãos ria 

religião israelita: 

"St pecuniam mutuoun dederis populo meo pauperi qui habitat 

teeum..." 
"Si pignus a proximo tuo acceperis..." (Idem, ibidem, 25 e 26). 

Poi com o Cristianismo, fundado entre os gentílicos em mui-
iíssinto maior número pela última e atual dispersão judáica: 

"et captivi ducenlur in °nines genies, at Jerusalem calcczbitur 
gentibus, donee impleantur  tem pora nationwn" ( LUCAS, XXI, 24) 

que, irmanados pela mesma fé e pelo amor ao proximo,  como  dogma 
lundamental, judeus e gentios comungaram na mesma Eucaristia: 
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"Et venient ab Oriente, el Occidente, et Aqui lone, et Ausfro, et 
accumbent in regno Dei" (Ideal, XIII, 29) 

e ingressaram na Igreja  católica,  que 6 a pedra angular do univer-
salism° jurídico. 

6) 0 direito, salvo o que resulta do  decálogo,  que não é sua 
primeira fonte escrita, pois, salvo no que diz respeito a nossos de-, 
veres para coin Deus, nada mais é do que a cristalização de pre-. 
cellos já pregados pela religião natural ou dos Patriarcas, a partir 
de Adão, não surgiu de urna só vez, como ciência dedutiva conven-
cional e certa por excelência., mas, empiricamente, à medida das 
necessidades de sua aplicação em cada caso. 

0 primeiro caso de que temos notícia se deu no julgamento da 
crime de desobediência de Mao- e na .condenação  do gênero hu-
mano. Seguiu-se o da punição de Cairn, em que surgiu êste pre-- 
ceito de maxima garantia moderna democrática, de que o direita .  
garante não so os que se achem dentro, como os que se encontrern 
fora da lei. Não há morte civil e o próprio criminoso tem direitos. 
sagrados e garantidos: 

"maids igitur qui invenerit me, occidet me". 

"Dixitque ei Dominus: Nequaquam ita  fiei:  sed omnis qui 
derit Cain, septuplum punietur" (GENEsis, IV, 14 e 15). 

Daí • o fato de o direito haver surgido e perdurado muitíssima. 
tempo como não escrito,  costumeiro • ou 'tradicional, so conhecenda 
nos um corpo completo escrito,  estatutário,  coin a aparição das Pan-
dectas, que se verificou em estágio já avançadíssiino  da  historia 
da humanidade, quando a civilização da 4Cidade  Antiga ia ceder • 
passo à moderna, através da barbarie intermediária e de que set-
se salvou, íntegro quanto possível, por intermédio da Igreja, éste ,  
monumento que domina todo o mundo jurídico ocidental, que se 
chama Direito Romano. 

7) No tempo do direito não escrito era o costume,  através. • 
da JURISPRUDENCIA, a  quase  única fonte  criadora do direito, poi& 
além da Lei das XII Tábuas, poucos eram os estudos romanos. 

Nas Institutas e no Digesto de Justinian°, corno sabido, • era a 
JURISPRUDÊNCIA definida: 

"divinarum algae humanarum rerum flotilla, justi algae injuslt 
seientia". 

No regime anglo-americano, paises 	common-law, o -mesma  
continua o seu papel. 
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8) Nos regimes estatutários ou codificados, de leis escritas, em 
que vige o preceito de que unia lei só por outra se derroga, se per-
deu a JURISPRUDÊNCIA, quase que totalmente, .sua qualidade de 
fonte CRIADORA do direito, que só persistiu para os casos em que 
há  OMISSÃO  total estatutária, de quase impossível verificação prá-
tica, por outro lado conservou ela, em tôda sua plenitude, o papel, 
quiçá politicamente mais importante, de fonte FIXADORA di-
reito,  herdada, precisamente, de regime de direita não escrito, 
quanto à fixação dos preceitos básicos, escritos, ou seja o direito 
constitucional americano. 

Como sabido, a Constituição americana, que é uni quase  mila-
gre  politico moderno, redigida em estilo religioso, tem resistido há 
quase, já, dois séculos de duração, quando tôdas as outras Consti-
tuições escritas, dela quase contemporâneas ou sucessivas, já cairani 

se substituirani muitas vêzes. 
A imponência da Constituição americana, à admiração de todo 

mundo, lhe veio da sabedoria da JURISPRUDÊNCIA da Suprema 
Cõrte, e daí o fato de ser regra jurídica  constitucional  americana, 
pacifica e indiscutível, que a Constituição manda e diz o que a Su-
prema Côrte entende e proclama que ela diz e . manda. 
' A JURISPRUDÊNCIA da Suprema Côrte 6, pois, a verdadeira 
CONSTITUIÇÃO AMERICANA e se um povo tão cioso de seus di-
reitos fundamentais e tão orgulhoso do abuso de poder dos Con-
vencionais, apregoa isso é- porque está ciente e consciente da ex-
celência da JURISPRUDÊNCIA, como fonte de FIXAÇÃO  JURÍDICA.  

9) 0 titulo, ,pois, desta REVISTA traduz a FONTE FIXADORA 
DO DIREITO, entre nos, que, salvo raríssiznas exceções do Código 
Mercantil e no caso de OMISSÃO TOTAL da lei, não reconhecemos 

JURISPRUDÊNCIA o caracterítisco de FONTE CRIADORA DO 
DIREITO.  
- 10) 0 papel mais importante da JURISPRUDÊNCIA, coma 
fonte FIXADORA DO DIREITO„ se verifica nos casos ern que a re-
lação jurídico-processual é apreciada e julgada OBJETIVAMENTE 

não SUBJETIVAMENTE, formando-se o que chamamos 'de .  res  in - 
dicaia OBJETIVA ou EM TESE. 

0 Regimento de nosso Tribunal, copiando preceituação interna 
do Supremo Tribunal Federal, definiu, no art. 174, a configuração 
desta res judicata objetiva 'e a obrigatoriedade de sua observância 
ou a imponência de sua obrigatóriedade a todos ós casos 'posteriores: 

0 preceito nem podia ser mais feliz, porque o que se quis, corn 
art. 200 da Constituição Federal, foi evitar a disparidade de jut-

gamentos em matéria constitucional, ao sabor de maiorias ocasio-
nais e nem podia ser mais jurídico. É que nos julgamentos de tais 
questões pelos Tribunais Plenos, não há direito de ordem individual 
em lide, mas apenas direitos públicos, objetivamente encarados. 
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Por isso é que, ao julgamento objetivo, ou em tese, do Tribunal Ple-
no, segue-se o julgamento in concreto, ou subjetivo, da Turma,  Câ-
mara  ou  Câmaras. 

Ora, como é de doutrina corrente, o efeito da coisa julgada 6 
objetivo ou subjetivo, conforme a natureza da relação jurídico-pro-
cessual por ela solvida. 

Se o julgamento se cinge a decidir que determinado direito foi 
ou não ferido em determinada hipõtese; se decide que, na espécie, 
o autor tem ou não tem direito contra o réu, é claro que seu efeito 
nem extravasa do caso subjetivo decidido e nem aproveita ou 'pre-
judica a quem não fôr parte na lide. Mas se a situação julgada 

objetiva ou geral: 

vista da Constituição isto ou aquilo não é lícito, é claro que 
o efeito tern de ser objetivo corno a relação jurídica definida e o 
princípio, incorporado no texto constitucional, serve •de norma obri-
gatória para a solução de todos os deniais casos  ANÁLOGOS,  ou 
sejam os em que se invoca o mesmo preceito  básico já declarado 
pela decisão objetiva anterior tomada em deliberação constitucional. 

E nem se compreenderia a divisão regimental do julgamento 
em duas etapas: uma preliminar e OBJETIVA do Tribunal Pleno e 
outra conseqüente e SUBJETIVA da TURMA do recurso, se não fôsse 
para a definição OBJETIVA de norma obrigatória para o futuro. — 
Reconheceu, assim, também, o nosso Tribunal, em seu Regirnento, 
a função principal que lhe cabe, que 6 a construtora constitucional, 
solvendo, com sabedoria, um problema de res judicata que nem 
sempre foi encarado coin felicidade: 

"11 n'y a personae qui ne connaisse les intermiztables contro-
verses qui se  soai  élevées sur la question de l'autorité de la chose 
jugée. Beaucoup de jurisconsultes, notamment beaucoup de civilis-
les, déclarent que le principe de l'autorité relative de la chose jugée 
est intangible, que la chose jugée n'est jamais opposable qu'd ceux 
qui étaient en • cause.  lis  veulent appliquer cette règle même  uns  
jugernents constalant Petal des personnes et us  arrivent it des con-
sequences conume celle-ci: un tel agant été, par an jugement passé 
en_ force de chose jugée, reconnu le fits légitime d'une personae dé-
terminée, an tiers, qui n'etait pas partie au proces darts lequel . est. 
intervenu ce jugement est récévable it former une action tendant 

faire decider que la menre personne soil déclarée  fits  légitime d'une 

attire que celle dont elle a été d'abord déclaree le fits. Les  deus  ju-
gements contradictoires peuvent avoir l'autorité de chose jugée, et 
hi  méme personae pent étre ainsi, juridiquement, le fils legitime de 
deus  pères. Beaucoup de civilistes trouvent que c'est logigae: le 
trouve que c'est tout siraplement absurde et qu'un principe qu4 
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aboutit (I des conséquences de cette sorte,  ou est faux, ou est mat 
appliqué. 

De tout tempi certains auteurs Pont compris. Mais le.s solutions 
qu'ils ont proposées étaient incontestablement mal fondées ou insuf-
fisantes. LA CLEF DU PROBLEMA SE TROUVE DANS LA DIS-
TINCTION DES SITUATIONS .117RIDIQUES OBJECTIVES ET DES 
SITUATIONS JURIDIQUES SUBJECTIVES. 

Oui,  (es juqements oat une portée purement rélative,  mie  s'appli-
quent qu'aux parties en cause, quand us consta-tent une situation ju-
ridique SUBJECTIVE; mais il en .est nécessairement différenment, 
lorsqu'ils .constatent une situation juridique OBJECTIVE, qui par .  
definition EST GENERALE; et la decision doit avoir logiquernettf.la 
MEME pORTÉE que la situation OBJECTIVE .dont elle •econnait 
Véxistence.. Le jugemen tquIdéclare  an tel fits légitime de  Leite  per-
solute est opposabele à  bus,  MF;AIE AUX  PAR TIES  QUI N'ETAIENT 
PAS EN CAUSE, contrite Taal de fils légitime qu'il reconnadr.. (Du-
GUIT, Lécons de Droit Public. General  faites  et rUniversité egg ptienne 
pendant les. mois de .Jartvier, Février et .Mars, 1926, p. 68/70,• na ter-
ceira lição s/Les éléments de l'ordonnancement juvidique). 

Estas ações que tendem à 'definição de uma situação jurídica 
OBJETIVA ou GERAL, cujo julgado 6 oponível a TODOS, não 6 in-
venção ou descoberta de DUGUIT e nem do nosso ou do Supremó. 
Tribunal. -São velhas e revelhas, chamando-se  antigamente ações po-
pulares. Na Inglaterra denaminam,se ações "tanto quanto" ou ações 
"qui tarn pro Domino Rege, &c quam pro se 'ipso in hac parte se-
quitur", nas quais a res judicata obtida exclui a TODOS, inclusive 
o príncipe: 

"Mais si quelqu'un a commeizcé une action qui tam, ou une 
action populaire, NUL AUTRE ne peat la poursuivre, & le jugement 
prononcé contre le défendeur  duns la première cause, EXCLUT TOUS 
LES AUTRES; IL EST MIME CONCLUSIF  POUR  LE ROI  LU!-
MME".  (131AcKsT0NE, Conunentaires sur les lois anglaises, SA.° 4e, 
edition d'OXFORD, T. 4, p. 262.  da edição francesa de 1775) . 

. 	Nestas questões objetivas, quais as de estado, a lição corrente 
é que, verificadas  três condições, o julgado é oponível a TODOS. 

Tais. condições são estas.: 

"1.°)  cite  il giudizio siasi agitato col legitimus contradictor come 
it padre o  it patron(); 

2. 0 )  cite non. sia an giudizio in eremocidio o contumacia; 
3.°)  cite non siavi colluzione  a dolo". (GAaBA, Eccezione di cosa 

giudicata, ed. de 1883, volume 1.°, .pág. 349). 
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AREIGO CAVAGLIERE, La cosa giudicata e le questioni di slat° net  
diritto internazionale privato, ed. de 1909, p. 147, confirma que 

"prevalente l'opinione che aitribuisce ai giudicati di slat°, pro-
nunciati  Ira  legitimi contradictores, un'autorita ASSOLUTA di fronte 
a 7'1]TTI anche con/re  chi non è stato citato  iii  giudizio, anche con-
Iro chi non è  slab  o consapevole". 

KLEINSCHROD, citado por GABBA ( p. 359, Op. Cit.), explica o 
mecanismo desta res judicala absoluta ou objetiva, pelo fato de se 
reputar o autor, quando ingressa em juizo para postular, um repre-
sentante do Estado. E o mesmo motivo do direito inglês: qui (con 
pro Domino Rege, &c. qUallt pro se ipso in hoc parte sequitur, que 
os modernos, baseados na lição de CHIOVENDA, chama de SUBS-
TITUICAO PROCESSUAL. 

Quando há em lide uma questão de direito nimiamente público, 
qual a de se saber se determinada-atitude dos  órgãos  do Poder 6 ou 
não OBJETIVAMENTE CONSTITUCIONAL, o julgado que a solve e 
que traduz o estado de sujeição ou 'de liberdade individual relati-
vamente no fenômeno, decide • objetivamente, definindo uma regra 
CONSTITUCIONAL que., por sua própria natureza, aproveita on 'pre-
judica a TODOS os que se achem sob a égide da mesma Carta Fun-
damental. 

Reconhecendo a justeza das lições correntes retro invocadas: 
absoluta ou erga °nines o efeito da res judicata OBJETIVA, pre-

ceituaram os dois Regimentos, cortando cerce o perigo de decisões. 
objetivas  contraditórias,  que, decidida a constitucionalidade ou  in -
constitucionalidade de cada relação objetiva, o julgado se aplica, 
obrigatèriamente, não só ao caso concreto que se lhe segue, como 
aos demais ANÁLOGOS. 

Aliás, a interpretação • teleologica do art. 200 da Constituição 
atual„ conduz, fatalmente, ii solução regimental retro referida. 0 que 
se quis, coin a definição .de quorum especial para estas questões, re-
petimos, foi evitar-se a divergência jurisprudencial ou ser o .meSinti 
fenômeno julgado constitucional ou inconstitucional, conforme o 
sabor da Turma ou Camara a que fôr submetido. 0 único meio de 
se evitar eiste desastre politico, que acarreta a maior insegurança dos 
direitos, é a divisão, em , duas etapas, do julgamento: uma objetiva 
ou em tese e outra  in  concreto, integrando-se aquela no texto cons -
titutioal definição judiciária. É a conseqüência forçada do 

..; :préCeito, tão nosso, de que a Constituição Federal só diz e manda 
que o Poder Judiciário entende e proclama que ela manda e diz. 

Por outro lado, a necessidade política, no verdadeiro sentido 
da expressão, não tolera  que, .convocado o Tribunal Pleno, para  de-
finição •.de uma regra constitucional objetiva, se reconvoque  o  mesmo 
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para idêntica finalidade. Definindo a regra constitucional objetiva, 
0 Judiciário incorpora no texto a .decisão tomada. Esta a sua prin-
cipal função nos regimes como o nosso: 

"La Cour Suprénze est la mix vivante de la Constitution, c'est 
ci dire la volonté .  du peuple, exprimée  duns lu loi fondamerztale qu'il 
a rendue. C'est, 'comute  on l'a dit, la conscience du peuple, qui a 
résolu de se preserver lui-rnénze de tout acte irreflechi ou injuste, en 
plaçant au dessas de ses représentants une lei  permanente. Elle sera 
to gcwantie de la tninorité qui, lorsqu'elle est mertacée par la uéhe-
mence impatiente de la majorité, peut 'en appeller  à la lei perfila-
nettle, clout elle trouve. dans une cour placée au-dessus des factions, 
l'INTERPRETE ET L'EXECUTEUR". (BuvcE, La Republique An-16 7  
ricaine, 2:' edição francesa, vol. 1.°, pág. 399). 

Incorporada a , decisão no texto, como preceito constitucional, 

ela se aplica a tôdas .  as situações jurídicas anteriores e atuais pela 
aplicação da conhecida regra STARE DECISIS que, devido ao res-

peito que merecem os ,direitos adquiridos,  impede  que unia decisão 

reformadora de outra se aplique para o passado. Se a lei, ainda que 

derrogada, não .deixa de proteger as situações jurídicas anteriores, 
cOnio de principio corrente, a jurisprudência, que lhe declara' o es-
pirito, está jungida ao niesmo preceito: 

"A judicial construction of a statute BECOMES A PART OF IT, 
and as to rights which accrue afterwards it SHOULD BE ADHERED 
TO for the protection of those rights. TO DISVES7' THEM by a 
change of the constructions IS TO LEGISLATE RETROACTIVELY. 
The constitutional barrier to legislation impairing the obligation of 
contracts APPLIES ALSO 7'0 DECISION ALTERING THE' LAW AS 
PREVIOUSLY EXPOUNDED SO AS TO  AFFECT THE OBLIGATIONS 
OF EXISTING CONTRACTS MADE ON THE .FAITH OF THE EAR,- 
LIER ADJUDICATIONS". The sound and true rule is, says TANEY, 
C. J., 

"that if the contract when made was valid by the law of the 
state, as then expounded by all the departments of its government 
and administered IN ITS COURT OF JUSTICE, 'its validity and •obli-
gcttion CANNOT BE IMPAIRED by any subsequent act of the legis-
lature of the state OR DECISION OF ITS COURTS ALTERING THE 
CONSTRUCTION OF THE LAW". After a statute has been settled by 
JUDICIAL CONSTRUCTION, the CONSTRUCTION BECAMES, so far 
as contract rights under it are concerned,, AS MUCH A PART 'OF 
THE STATUTE. 

AS THE  T_E„V_7' .LT_SL-F, and a CHANGE of decision IS 
to all intents and purposes THE SAME, in its effect on contracts,  
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AS AN AMENDMENT OF THE LAW BY MEANS OF A LEGISLA-
TIVE ENACTMENT". (LEWIS on SUTHERLAND, Statutes and statutory 
construction, 2.° ed., 1994, vol. 2.° p/ 906-7, § 485). 

E, pôsto que negado expressamente em  alguns  poucos casos: 
sob coloração de que isto seria a fossilização do direito (o que não 
procede, pois a jurisprudência, forte que seja, não impede que 0 
Poder competente disponha de modo expresso e especial em con-
trário, tornando-a impossível para o futuro!) o fato . 6 que a grande 
maioria dos Julgados do Supremo Tribunal Federal é pela aplicação 

. preceito. 

2 o que vemos, dentre outros, dos casos abaixo relatados, de 
que surge, inequívoco, o princípio: proferido um julgamento cons-
titucional pelo Tribunal Pleno, corn o assentimento necessário, a 
res judicala se estende de urn caso a outro, desde que haja a eadern 
quoestio, que é ulna aglutinação das duas outras identidades co-
mumente referidas: eadem causa petendi e idem jus. Do requisitO 
da  easdem personas nem se cogita, porque nestes casos de  julga-

mento  objetivo constitucional elas são, sempre, sempre, • sempre,  as 
mesmas: AUTORA: a Constituição Federal; Réu: 0 Poder  argüido  
de havê-la desrespeitado, sendo o Poder Público apenas representa.1 
do processualmente, no  feito, • por quem figura como titular do di-
reito individual lesado. É o que se ensina, comumente, em Direito 
Internacional quanto ao interêsse indireto dos Estados, substituídos 
processualmente par seus súditos. 

AMILCAR DE CASTRO, ern sua tese sôbre a Hornologactio das Sen-
tenças Estrangeiras, repete o conceito alienígena, desdobrando, rues-
mo, tal qual se dá corn as questões  constitucionais, o julgamento em 
duas fases subseqüentes: a primeira objetiva e a segunda subjetiva 
(pág. 41). 

Os casos em que o Supremo Tribunal Federal tern admitido a 
res judicata objetiva ou extensível de urn caso a: outro são .êstes: 

PRIMEIRO:  

Um dos fenômenos constitucionais que mais ti.'nn sido repetidos, 
aqui e no Supremo Tribunal Federal, é o da lei mineira que tributa 
a exploração agrícola e industrial. Essa lei foi atacada, por tribun 
tação do açúcar e de outros produtos. Quanto ao açúcar, o Supremo 
Tribunal Federal decretou a bi-tributação relativamente As taxas do 
I.A.A. e, com relação a outros produtos, julgou-a constitucional 
c livre do vício apontado. 

Subiu, tendo por objeto um •dêsses outros produtos, o Recurso 
Extraordinário n.° 4.010, que foi submetido ao Tribunal Pleno. Re- 
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latando o caso, votou LAUDO DE CAMARGO, no sentido de serem de-
volvidos os autos à Turma, sem novo julgamento: 

"uma vez que o Tribunal já resolveu sõbre a constitu-
cionalidade da lei em questão", 

tomando-se esta decisão: 

"Resolveu o Tribunal, por UNANIMIDADE de votos, 
DEVOLVER os autos à Turma, por se tratar de matéria já 
decidida pelo Tribunal Pleno". 

0 caso vem no Diário da Justiça, Apenso n.° 57, de 10 de 
março de 1945, p. 1.220. 

SEGUNDO:  

•  Outro caso que foi, repetidamente, sujeito à decisão suprema 
é o relativo ao impôsto paulista sôbre transações. 

Depois de proclamada a sua constitucionalidade em Tribunal 
Pleno num caso, voltou o mesmo a debate noutro, através do Re-
curso Extraordinário n.° 7.264, de que foi relator ANIBAL FREIIIB. 
Este, ao se manifestar, em vez de propor a remessa do feito ao Tri-
bunal Plena para nova solução da mesma questão constitucional, 
votou no sentido de, conhecido o apêlo federal, negar-se-lhe desde 
logo provimento por ser o tributo constitucional, conforme decisão 
anterior da Côrte inteira: 

"Esse entendimento teve a consagração do Supremo 
Tribunal Federal. Matéria assim resolvida e solucionada 
com acerto, pois o impôsto incriminado se distingue do im-
pôsto de sao federal nem atenta contra os cânones consti-
tucionais na matéria". 

decisão foi esta: 

"Conheceram do recurso e lhe negaram provimento 
UNANIMEMENTE". 

Este caso vem no Diário da Justiça, apenso n.° 277, de 8 de 
dezembro  de 1945, pág. 4.245. 

TERCEIRO: 

Este versa um tributo adicional baiano que, também, vêzes  vá- 
rias  passou pelo crivo do Recurso Extraordinário. Julgado, de pri- 
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zneiro, inconstitucional pelo Tribunal Pleno foi, depois, julgado 
constitucional por simples Turma. 

A parte embargou, invocando o julgado objetivo. 0 Ministro 
ANIBAL FREIRE, relator, assim votou: 

"Enquanto subsistir a decisão relativa à  inconstitucio-
nalidade da lei impugnada nos dois recursos, A SOLUÇÃO 
DEVE SER A MESMA". 

FLAMINIO DE RESENDE, funcionando em substituição, frisou: 

"0 Supremo Tribunal Federal, ern sessão plena en; 
caso idêntico,  já decretou a nulidade da lei impugnada con-
forme consta .da certidão que a embargante juntou aos autos 
com seus embargos. Nestas condições, EM OBEDIÊNCIA 
A COISA JULGADA, recebo os embargos para reformar o 
acórdão embargado e julgar improcedente a cobrança do 
impôsto na parte destinada ao  tesouro  estadual". 

OROSIMBO NONATO, que sempre sustenta o cabimento da res ja-
dicata subjetiva, em matéria fiscal, decidindo vêzes várias que, ha-
vendo a tríplice identidade sôbre a isenção tributária em um  exer-
cício, ela força as deliberações posteriores quanto  à  mesma isenção, 
relativamente à  mesma parte, em exercícios outros, divergiu quanto 

obrigatoriedade, nessa espécie supra e retro referida, da res judi-
cala OBJETIVA, ,pôsto recebendo os embargos por outro funda-
mento. Seu voto, a propósito dessa obrigatoriedade, foi êste: 

"Não  entendo que o Tribunal por suas Turmas esteja 
obrigado  à  decretação da .constitucionalidade ou inconsti-
tucionalidade da lei e os Juízes não podem ficar presos As 
conseqüências dêsse julgamento em casos diversos, devendo 
proferir  decisão  em cada caso". 

Vê-se a hipótese no Diário da  Justiça,  - apenso n.° 158, de 11 
de julho de 1947, p. 1.335. 

QUARTO E QUINTO: 

¡Êstes versam a constitucionalidade da sobrecarga, de ressar-

cimento devido pela cessação da atividade mercantil, que a União, 
em ato ditatorial, passou, contra os têrmos claros da Consolidação 
das Leis do Trabalho, de si mesma para as emprêsas exploradoras 
de Casinos, em seguida à  proibição de seu funcionamento. 

Submetido o caso ao Tribunal Pleno, como se vê do Diário da 
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Justiça, apenso n.° 7, de 9 de janeiro de 1950, pág. 137, foi dene-
gada, contra poucos votos, a inconstitucionalidade. 
- 	Em julgamentos posteriores (Recursos Extraordinários números 
12.475 e 121.293), porque constitucionalidade já havia sido pronun-
ciada pelo Tribunal Pleno, a Turma deixou, diretamente, de conhe-
cer dos recursos. (Diário da Justiça, Apensos números 11 e 12, 
págs. 222 e 237). 

Como se vê, o princípio doutrinário, em boa hora consagrado 
em disposição regimental, reconhecedor da imponência da obriga-
toriedade  cia  res judicata objetiva, salvo uma ou outra voz disso-. 
nante e um ou outro aresto isolado, medrou e, está produzindo o es-
perado  fruto. 

0 único aresto expressamente dissonante que encontramos, da 
lavra de OROSIMBO NONATO, é o que versa sôbre o impôsto de tran-
sações e vem no Diário da Justiça, apenso n.° 83, de 9 de abril 
de 1949, pág. 1.169, pelo qual a Turma, acompanhando o voto do 
Relator, assim expresso : 

"0 decidido em Tribunal Pleno não constitui res ;lad& 
cata, pelo que meu voto é para que os autos vão ao Tribunal 
Pleno a fim de que êste decida da, inconstitucionalidade ar-
güida", 

remeteu, ainda desta vez, o feito ao mesmo Tribunal Pleno. 

Vejamos, agora, outro caso, em que nosso Tribunal tem jogado 
testilhas com o Egrégio Supremo Tribunal Federal. Trata-se do ver-
dadeiro alcance prático da preceituação do Código do Processo 
sôbre o pagamento das custas antes da  interposição  dos recursos. 
Nosso Tribunal encara o problema à sombra de um princípio jurí-
dico de procedência indiscutível e, do mesmo modo, o Supremo Tri-
bunal Federal também o encara à  luz de outro princípio também 
de procedência indiscutível. 

0 que é preciso, pois, é de, postos os dois preceitos, que levam 
a conseqüências antagônicas no caso, ern confronto, saber qual dêles 
é o mais forte e, pois, qual afasta a aplicação do outro. 

Há um adagio 'universal: nullum crimen, nulla poetra sine lege, 
que se acha repetido nos 'Códigos penais de tôdas as nações 

tal qual há uma velha preceituação romana, também de 'apli-
cação universal, que reza: ea quae lege lien i prohibentur, si fuerint 
facia, non solurn inutilia, sed pro irtfectis ell= habeantur: licet le-
gislator lien i prohibuerit tantam, nec specialiter dixerit inutile esse 
debere quod  fadam  est. 
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No confronto dêstes dois preceitos -- um -- humano e apenasi 
ditado pela lógica jurídica: se não fôr ineficiente o que se fixer 
contra a lei essa ficará inexpressiva; e, outro, natural e divino:  nin-
guém pode  ser punido senão na forma da lei anterior e por crime 
nela definido. Vence éste, fatalmente, porque é natural e, mesmo, 
divino. 

Deus Nosso Senhor, revelando-nos o Estado de direito, sem 
que não pode haver nenhum regime livre, não se cingiu a ditar a let 
proibitiva a nosso primeiro pai: 

"De ligno autem scientiae boni et mali ne coImedas..." pois, no 
Inesmo preceito proibitivo, inseriu a pena: 

"in quacunque enim die comedereis eo, morte morieris". 
Claro, pois, que a razão, no caso, está com a jurisprudência, já  

torrencial e pacífica, do Supremo Tribunal Federal! 

Se, como acabamos de mostrar, quer no confronto de julgados 
de um mesmo Tribunal, quer no de arestos de Tribunais diversos, 
encontramos decisões colidentes, contrárias mesmo, quanto à solu-
cão do mesmo problema jurídico, é fatal que quando uns dêsses jul-
gados formant e constituem JURISPRUDÊNCIA os que lhes são con-
trários formam e constituem, fatalmente, JURISIMPRUDENCIA, 
como de princípio dissemos. 

E se, neste nosso primeiro artigo sôbre JURISPRUDÊNCIA, mo-
tivado pelo título do Repositório que nasce em Minas, crescerá em 
Minas e, breve, ensombrará todo o Brasil com os benefícios da cal-
tura jurídica mineiro, tanto falamos em direito divino, a par do 
humano, e frisamos julgados justos ao lado de injustos, foi porque, 
como vimos de comêço e é correntio: 

"JURISPRUDENTIA est DIVINARUM, atque HUMANARUM re-
rum notitia, JUSTI atque INjUSTI scientia". 

APRECIAÇÃO JUDICIAL DE 
QUESTÃO  POLÍTICA 

SUMARIO:  O  Judiciário e as questões póliticas ern face 
das  Constituições  de 1891, 1934 e 1946 -- Liições de  Rui é 
Pedro Lessa — Conceito de ato politico em função do poder 
discricionário de que emana — Alçada judicial no  julga-
mento  da inconstitucionalidade ou ilegalidade do ato com-
batido. 

CAIO  MÁRIO  DA SILVA PEREIRA 
Advogado em Minas Gerais 

Nosso regime republicano, serpeante entre altos democrá-
ticos e baixos de pura autocracia, tem apresentado problemas que 
se resolvem e se renovam, para de novo serem equacionados, e apre-
sentam ainda a obscuridade das mesmas incógnitas. Um, que vem 
do regime constitucional de 1891 é êste, da apreciação judicial dos 
casos politicos. Nem é nosso, nem é novo, nem se acha resolvido.: 

Quando se apresentou ao tempo da Republica chamada velha, 
teve a esclarecê-lo as luzes intensas de Rui e PEDRO LESSA entre 
outros. E foi de tal forma debatido e examinado, que nada mais 
deveria restar, tão escoimado ficou da ganga que o envolvia. 

Depois de mais de trinta anos, a inauguração da terceira ou 
quarta fase de vida republicana o reedita, e é de novo a dialética 
de Rui, é a enorme capacidade expositiva de PEDRO LESSA que 
se invoca para enterreirar a questão nos quadros técnicos exatos, 
que a nossa pouca memória haviam desemoldurado. 

Temos visto a invocação do "caso politico" ser formulada onde 
descabe de todo, e temos presenciado o Judiciário obedecer ao set?. 
'none me tangere", onde não se devia fazer sentir o apêlo, onde a 
"política" da questão passava de tão largo que nem a mais  rigorosa 
sensibilidade poderia definir no seu contôrno êste fantasma nefário. 

Repelir a apreciação judicial dos casos politicos tem sido 
uma preocupação tão acendrada em nossos meios jurídicos, e o meio 
de introduzir o Judiciário nesta arena apaixonada tem causado tão 
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grave impressão, que, descrente da solução doutrinária e da fixação 
judicial, o Constituinte de 1934 féz introduzir na Carta de 16 de julho 
o art. 68: 

"E vedado ao Poder Judiciário conhecer de questões 
exclusivamente políticas". 

Definindo com exatidão o tema, dêle fugiu a mesma Constitui-
cão de 34 no art. 18 das Disposições Transitórias, retirando do 
exame judicial todos os atos do Govêrno Provisório e seus dele-
gados. 

Pouco importa, entretanto, que a Carta política omita ou ex-
presse a proibição. A doutrina já consagrou a tese: o Poder Judi-
ciário não pode penetrar tais questões. 

Mas é de tôda conveniência estabelecer os  limites em que o afo-
risma tem plena  aplicação  a fim de que problemas de tôda nitidez 
judiciária não sejam repelidos .do pretório. Ele contém as suas su-
tilezas, e é às vêzes de objetivação difícil. 

3) Recorda-nos Rui BARBOSA que o aresto esplêndido de 
MARSHALL, definidor da jurisdição soberana da justiça sôbre o 
exercício inconstitucional dos outros Poderes, ressalvou de tôda 
apreciação judicial 'a "região política". (A Constituição e os Atos 
Inconstitucionais, p. 129). 

Daí para cá, todos os mestres .do Direito  Público americano têm 
atacado o assunto. 

Mas a intangível e impenetrável região política, .se fôr enten-
dida em tôda a sua amplitude, acabará fechando em muralhas in-
vulneráveis tôda a atividade nacional, a tal ponto que o Judiciário 
ficaria adstrito à solução quase miserável de conflitos puramente 
individuais, e sua toga reduzida a proporções bem mofinas. 

Não é a isso porém que se reduz a missão judiciária, como 
PEDRO LESSA definia: 

"0 poder judiciário é o que tem por missão aplicar 
contenciosamente a lei a casos particulares". (Do Poder 
Judiciário, p. 1). 

Tomemos um exemplo: 0 Congresso legisla, vota uma resolução 
que transita pelas duas Casas; vai à  sanção e é promulgada em Lei. 
Contra esta insurge-se o particular. 

Se contra o diploma alinha argumentos de conveniência, de 
interêsse, de conformidade ou desconformidade coin a necessidade 
nacional, aí não entra o Poder Judiciário, aí se lhe fecham as portas 
da cidadela política. 

Mas se contra a manifestação legislativa argüi a contravenção 
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de texto constitucional, opõe a  insubordinação  legislativa aos câ-

nones da Carta, acusa o Congresso de 'transpor os limites da outorga 
votada pelo povo soberano, ai não pode haver muralhas que  de-
fendam  a região política da devassa judiciária. Num e noutro  caso, 
política foi a atividade do Poder Legislativo, e nem por isso êles se 

assemelham quando trazidos a praça judiciária. 

Vejamos outro exemplo : Aprovado um projeto de Lei, o Pre-

sidente da República opõe-lhe o seu veto. Convocadas as duas casas 
do Congresso, nos têrmos do art. 70, § 3.°, da Constituição Federal, 
as opiniões se dividem. Num  equilíbrio  de fôrças o mais flagrante, 
a votação colhida acusa' metade mais um dos presentes em favor 
da resolução. O Presidente do Senado, diante desta manifestação 
majoritária, considera-a aprovada. 

Um indivíduo, cujos direitos estejam feridos por êste diploma, 
argüi a sua nulidade. E o Poder Judiciário, sem entrar na moti-
vação do veto, e sem poder penetrar as razões aduzidas pelos que 
sustentaram a resolução, tem o dever de se introduzir na questão 
da validade desta Lei, porque o art. 70, § 3.°, exige o voto de dois 
terços dos presentes para que se considere aprovado o projeto, sendo 

nenhuma a manifestação de metade mais um. 

A questão relativa à aprovação ou rejeição de veto é política, 
mas a apuração da competência constitucional do quorum que o re-
jeitou é estritamente jurídica. A menos atilada intuição e o menos 
apurado bom senso logo deduzem a diferença do conteúdo, e sabem 
discernir que a cidadela política num caso é hermética, e noutro 
franqueada. 

A delicadeza do problema está no enunciar o critério aprio-
rístico, elementar da classificação, e divisor d'águas, capaz de for-
necer a linha lindeira, que extreme a questão apreciável pelo Ju-
diciário da que o não é. 

4) Pois se nos exemplos figurados apontamos questões de na-
tureza política suscetiveis de exame judicial ou a tese enunciada 
estaria errada, ou não  •basta que politico seja o caso para que o ju-

diciário o afaste. , 

E vemos então PEDRO LESSA discorrer: 

"Para se furtar h competência do Poder Judiciário, não'  
basta que uma questão ofereça aspectos politicos, ou seja 
suscetível de efeitos politicos. E necessário que seja sim-
plesmente, puramente, meramente  política".  (op. cit., p. 59). 

Só questões desta natureza compõem a região impenetrável at; 
Judiciário. 
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Em 0 Direito do Amazonas ao Acre Setentrional, cujo primeiro 
volume é urna das mais perfeitas peças de doutrina constitucional 
brasileira, o grande  Rui,  na sua argumentação exuberante, desen-

volve o mesmo conceito: 

"Não basta que a questão extreme com a política, ou 
com ela prenda; que tenha relações  políticas, ofereça as- 
pectos politicos, ou seja suscetível de efeitos politicos; que 

política interesse, ou sôbre ela possa atuar por alguma 
das subs  •faces, algumas das suas ligações, alguns dos seus 
resultados. É mister que seja simplesmente, puramente, me-, 
ramente politico, isto é, que pertença ao domínio politico 
totalmente, únicamente, privativamente, exclusivamente, 
absolutamente". (p. 156). 

, Com esta regra, já se pode escoimar o conceito da apreciação 
judicial das questões políticas. Nem todo caso politico é imune ao 
judiciário. E mister que seja sõmente politico 

5) Deslocada a questão para êstes têrmos mais restritos, nem 
por isso se tem uma definição precisa. Pois qual é o ato puramente, 
exclusivamente politico? Deixá-lo à conceituação  casuística  é não 
4:) definir, e, assim, a construção doutrinária restaria inútil. 

Imaginaram então os autores americanos o equacionarnento do 
problema pelo critério do arbítrio ou da discrição. Ato politico 
meramente, puramente, exclusivamente, é aquele de caráter discri-
cionário. Tudo que esteja contido no poder discricionário de um 
Órgão  da soberania é de natureza nimiamente política, e refoge do 
exame judicial. 

PEDRO LESSA aceita a definição : 

"Poder meramente politico é um poder discricionário". 
(pp. cit., p. 59). 

RUI BARBOSA. resume a lição de mais de uma dezena de pu-
blicistas americanos: 

"De sorte que a noção abstrata de poder meramente 
politico se define priticamente pela noção concreta dos po- 
deres discricionários". (0 Direito do Amazonas..., p. 157). 

Um moderno publicista europeu — PAUL DUEZ - em obra 

um tanto recente, e escrevendo num regime constitucional que di- 
fere do nosso, porque a construção americana, a que nos filiamos, 
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embora já venha exercendo influência sôbre o Direito Constitucio-
nal europeu, ainda conserva características peculiares, cuidando do 
controle jurisdicional dos atos governamentais, enuncia que 

"Le principe de la reserve du pouvoir discrétionnaire, 
en ce qui concerne le contrôle du juge, est incontesté dans 
la doctrine. On discute seulement sur ses frontières..." 
(Les Actes du Governement, p. 13). 

Nesta reserva discricionária, pois, já temos uma segunda limi-
tação à tese da intangibilidade do caso politico. 

Partindo do conceito amplo, vamos restringindo a  impenetra-
bilidade: 

o caso politico é indevassável; 
mas nem todo caso politico o é; só o puramente, 

meramente, exclusivamente politico; 

para ser intangível à apreciação judicial o ato deve 
ser a expressão do poder discricionário. 

JA é sem dúvida um progresso no sentido democrático, mas não 
basta ainda. Porque surge então nova perguta: onde está o limite 
do' poder  discricionário? Em que •sentido se exercita? 

6) Não é de agora, porém, dos primeiros tempos da República, 
a confusão a respeito levantada. Vota o Legislativo tal medida ou 
prática 9 Govêrno qual ato, e, à súplica do lesado ao Judiciário 
acorre a defesa miraculosa: a questão não é suscetível de exame ju-
dicial, porque o ato e a medida se praticaram como atribuição 
específica do Executivo e do Legislativo, e, dentro nesta esfera, é 
de caráter politico, exclusivamente politico, expressão do exercício 
do poder discricionário. 

Com isto, apenas se resolve a questão com a própria questão; 
fecha-se um completo círculo vicioso, consagra-se tuna petição de 
principio, e solenemente lesa-se o direito subjetivo, público ou privado. 

que, no exercício do poder discricionário, o agente pode 
estar procedendo legitimamente, e pode não o estar. Na primeira 
hipótese, seu ato é apreciável e aprovado pelo Judiciário; na segunda 
ainda é apreciável por este, e tem de ser repelido. 

A chave da questão está, pois, na definição primeira do limite 
da discrição. E êste limite se traça intransponivelmente pela Cons-
tituição; e secundariamente pela Lei.. Quando o Legislativo vota a 
medida transgressora da Carta, exorbita do mandato constitucional, 
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e age coin excesso de poderes, ou sew poder nenhum. De  caráter 
politico é a atividade legislativa. Mas a alegação não  colherá, 
porque o exame da constitucionalidade do ato converte a questão, 
política de origem, em judicial nos efeitos. 

Se o órgão executivo fere a Lei, o exame da legalidade do ato 
tem de ser feito, embora o Executivo o pratique como específico de 
sua função, porque o problema da legalidade é sempre judicial. 

Daí poder afirmar-se que a contravenção da Carta Magna e a 
ofensa a Lei não se encerram no âmbito dos poderes discricionários 
que põem o ato a cavaleiro da apreciação judicial. 

Como destramente explica CASTRO NUNES, o que há de dia-
cricionário nos poderes dos órgãos soberanos é a oportunidade do 
ato, é a sua conveniência: 

"As medidas políticas são discricionárias apenas •no 
sentido de que pertencem à  discrição  do Congresso ou do 
Govêrno os aspectos de sua conveniência ou oportunidade, 
a apreciação das circunstâncias que possam autorizá-las, a 
escolha dos meios, etc.". (Teoria e Prática do Poder Ju-
diciário, p. 606) . 

No mesmo teor acode PONTES DE MIRANDA (Comentários it Cons-
tituição de 1946, II, p. 178). 

Com a sua linguagem robusta, o grande BUI BARBOSA explica: 

"Ainda quando se trata de poderes totalmente discri-
cionários, o de que não conhecem os Tribunais é do modo 
como tais poderes, uma vez existentes, são exercidos, nas 
raias que lhes traçou a êles a lei. Mas da alçada incon-
testável dos tribunais será entenderem na matéria, para 
examinar duas questões, se forem levantadas: a da existên-
cia dêsses poderes e a da sua extensão comparada com 
o ato controverso. Se a autoridade invoca uma atribuição 
inexistente,  ou exorbita de uma atribuição existente,  em-
bora discricionária dentro de seus limites, não pode a jus-
tiça recusar o socorro legal ao direito do indivíduo ou do 
Estado, que para ela apelar". (Comentários ci Constituição 
Federal, IV, p. 44). 

0 que fecha a questão, pois, em têrmos rigorosamente  cientí-
ficos, é a afirmativa de que por ser política em sua origem a ma-
téria não escapa ao exame do Judiciário. Gabarito seguro e infa- 
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livel é a contraposição do ato à Constituição ou à Lei, a ver se a 
uma ou outra é contraveniente. Neste terreno não há questão exor-
bitante da atividade judicial. Tôdas as vêzes que um ato de auto-
ridade é trazido ao pretório, e verse a discussão indagar de sua 
desconformidade tom a Constituição ou de sua insubmissão à Lei, 
a questão é impenetrável ao exame judicial. O que é vedado ao 
juiz é, reconhecida a legitimidade e constitucionalidade da medida, 
indagar de sua conveniência, de sua oportunidade, de sua reper-
cussão. A atividade jurisdicional não conhece, porém, limites se o 
caso entende com a inconstitucionalidade ou ilegalidade do ato 
combatido. 
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O PAPEL DO VETO 

SUMARIO: Função colegisladora do Chefe do Poder 
Executivo — Sanção e Veto como atividades legisferantes — 
Montes  quieu e o conceito da separação e harmonia dos po-
deres — Verificação do mútuo contrôle dos "três poderes" 
nos regimes representativos — Faculdade de estatuir e facul-
dade de impedir — A característica essencial do presi-
dencialismo. 

DARCY BESSONE DE OLIVEIRA ANDRADE 
Advogado Geral do Estado de Minas Gerais 

1 — 0 Chefe do Poder Executivo não tem funções exclusivamen-
te executivas ou de simples execução das leis. Com  a promulgação, 
marca o inicio de sua atuação, mas, antes, com a sanção, participa 
de sua factura. 
- g, na palavra de GONZALEZ CALDERON, 11DI colegislador: 

"El ejecutivo es un poder colegislador, que puede inter-
venir espontáneamente, por medio de los ministros, en la 
formación y discussión de aquellas (art. 92), o por requisi-
ción de las cámaras (art. 63). En este caracter de po-
der colegislador es que el ejecutivo tiene el derecho de 
veto suspensivo, por el cual puede oponerse a la sanción 
de la ley, dentro de los diez dias Atiles siguientes a aqua en 
que  ias cámaras se la remetieron para  promulgaria  (art. 
70). El veto del ejecutivo trae consecuencia que las cá-
maras deban discutir de nuevo el proyecto observado y 
aprobarlo cada una por mayoria de dos tercios de votos, si 
el  proyeto no obtiene este numero de votos, fracasa, queda 
postergado para mejor oportunidad" (Derecho Constitucio-
nal Argentino, I, p. 468). 

0 Tribunal de Justiça dêste Estado acentuou, lacidamente, que 
a atividade legiferante do órgão legislativo autônomo, mas incom-
pleta„ porque terão de  integrá-la  a sanção e a promulgação: 

"Como se vê do disposto no artigo 30, da Constituição! 
Estadual, a sanção e a promulgação fazem parte de uma 
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operação  jurídica  complexa. No dizer de GASTON JEZE, a 
lei é produto de colaboração do Govérno e da Assembléia 
Legislativa; e a promulgação é apenas o último ato de uma 
operação jurídica complexa (GASTON JEZE apud LEON 
DUGUIT — Traité de Droll  Constitucionnel, vol. IV, p. 626). 
A atividade legiferante da Assembléia Legislativa é autôno-
ma, mas incompleta, de tal sorte que o projeto de lei apro-
vado pela Assembléia Legislativa e a sua promulgação pelo 
Governador do Estado se integram reciprocamente, porque 
NEM A MAIORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, nem o 
Governador do Estado, tern o exclusivo poder de criar a 
lei". (Acórdão no mandado de segurança n. 177, da la-
vra do  Desembargador AMILCAR DE CASTRO). 

BEARD registra que, por ser mais saliente a posição do Presidente 
como Chefe do Executivo, os comentadores costumam silenciar sô-
bre a sua participação na elaboração legislativa' (American Govern-
ment and Politics, p. 207). 

Cf  r. ainda WILLOUGHBY — The Constitucional law of the United 
States, I, p. 567; HAINES — The Constitution of the United States, 
p. 126; GOODNOW — Les principes du Droit Administratif des 4tats-
Unis (Trad. de A. et GASTON JEZE), p. 31; BLACK -- Handbook of 
American constitucionel law, p. 122. 

2 — Sem embargo de ser o Executivo um poder colegislador ou 
de integrar o veto a atividade legiferante, êste não é ato do Legis-
lativo, mas sim do Executivo. 

Foi o que salientou ODILON BRAGA: 

"Vê-se bem que o veto intrinsecamente considerado é 
ato do Poder Executivo e não do Poder Legislativo. Por-
que a êste Poder caiba a execução da lei, manda a prudência 
que se lhe faculte o direito de propor um novo exame da 
matéria ao lume das novas razões que para isso deve pro-
duzir. E por que a desaprovação do Poder a que toca a 
execução merece acatamento especial, exige-se um quorum 
mais elevado para que seja repelida". (Revista Forense, 
63/351). 

WOODBURN diz  também  que o VETO é ato de outro Poder, não 
do Legislativo — "the veto implies a power outside the legislature" 
(The American Republic, p. 149). 

Também WATSON  esclarece  que o VETO é ato de um poder dis-1  
tinto — "distinct power", não do próprio Legislativo, embora seja 
praticado em uma das etapas da elaboração das leis: 
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"A legislative act, strictly speaking, is an act passed by 
the legislative branch of the government. The President 
can not exercise the power of a member either House of 
Congress. He can not vote for or against any bill in either 
branch of that body. He can return to the proper House 
a bill wich he did not approve, and as a consequence it 
must be again passed by Congress by the requisite vote, to 
become a law. But this is a distinct power vested by the 
Constitution in the President, and when exercised by him, 
influence legislation, but it can no more be called a legis-
lative power than an executive power" (The Constitution 
of the United States, 1, p. 355). 

3 — Vai-se ver que a, participação do Chefe do Executivo na ela-
boração das leis é peça essencial no sistema ,da independência e 
harmonia dos poderes. 

Como é notório, pertence a MONTESQUIEU, a glória da teoria da 
separação de poderes, cujo escopo foi assegurar a liberdade, golpean-
do fundamente o despotismo. 

Eis como a formulou: 

"La liberdad politica de un ciudadano es la tranquilidad 
de espíritu que proviene de la confianza que tiene cada 
uno en su seguridad; para que esta libertad exista, es ne-
cesario un gobierno tal que ningún ciudadano pueda temer 
a otro. 

Cuando el poder legislativo y el poder ejecutivo se reu-
nen en la misma persona o el mismo cuerpo, no hay liber-
tad; falta la confianza, porque puede temer-se que el mo-
narca o el Senado hagan leyes tiránicas y las ejecuten ellos 
mismos tiránicamente. 

No hay libertad si el poder de jusgar no está bien des-
lindado del poder legislativo y del poder ejecutivo. Si no 
está separado del poder legislativo, se podria disponer ar-
bitrariamente de la libertad y la vida de los ciudadanos; 
como que el juez seria legislador.. Si no está separado del 
poder ejecutivo, el juez podría tener la fuerza de tin opre-
SOT. 

Todo se habria perdido si el mismo hombre, la misma 
corporación de próceres, .la misma assemblea del pueblo 
ejerciara los tres poderes: el de dictar las leyes; el de eje-
cutar  ias resoluciones públicas y el de jusgar los delitos 
o los pleitos entre particulares" (Del espiritu de las  te  yes  
trad. de NICOLAS ESTEVANEZ, I. p. 209). 
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Mas, preconizando a separação dos poderes, como meio de re-
primir o despotismo e assegurar a liberdade, MoNTEsoumu, lúcida e 
genialmente, percebeu que a separação absoluta, sem um adequado 
sistema de freios, conduziria ao despotismo de um dos poderes, por 
efeito de sua natural preponderância sôbre os dois outros e, então, 
escreveu esta sábia lição: 

"Si el poder ejecutivo no tiene el derecho de contener 
los intentos del legislativo, este será un poder despótico, 
porque pudiendo atribuir-se toda facultad que se le antoje, 
anulará todos aos demás poderes. 

Pero no conviene la recíproca; el poder legislativo no 
debe tener la facultad de poner trabas al ejecutivo, porque 
la ejecución tiene sus limites en su naturaleza g es inutil 
limitaria:  por otra parte, el poder ejecutor se ejerce siem-
pre en cosas momentaneas" (obr. cit. I, p. 216). 

MADISON, após resumir a famosa lição de MONTESQUIEU, para 
acentuar que êle não pretendeu proscrever "toute action partielle, 
tout contrôle réciproque des differents pouvoirs l'un sur l'autre" 
(Le Fedéraliste — edição francesa, p. 400), doutrinou: 

"On a prouvé, dans le dernier article, que l'axiome poli-
tique, examiné ici, n'exige pas une séparation absolue des 
departements législatif, exécutif et judiciaire. Je vais 
essayer maintenant de montrer que si, entre ces départe-
ments, 11 n'existe par une laison et une union qui donne, 

chacun d'eux, un contrôle constitutionnel sur les autres, 
le idegré de separation que requiert le principe, comme es-
sentiel à un gouvernement libre, ne sera jamais, en prati-
que, efficacement maintenu" (obr. cit., p. 403). 

Acentuando que "tout pouvoir est naturellement envahissant et 
doit être mis efficacement dans la impossibilité de franchir les 

limites qui lui sont assignées", MADISON afirma que "la chose la plus 
importante et la plus difficile est de les garantir pratiquement con-
ire leurs ususpations mutuebles" e observa que 

"Le département législative étend partout la sphére de 
son activité et engloutit tous les pouvoirs dans son impe-
tueux tourbillon" (p. 499). 

ESMEIN, comentando também a doutrina de MONTESQUIEU, ob-
servou: 
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y avait certainement là un aperçu très profond: dans 
le système de la pleine séparation des deux pouvoirs, ,d'aprés 
lequel l'éxécutif ne peut aucunement influer sur les décisions 
des Chambres, son indépendance, partiquement ne peut Ore 
assurée que par le droit de veto ci son profit; l'expérience 
l'a bien prouvé" (Éléments de droit constitutionnel françaiS 
et compare, I, p. 515). 

ORBAN doutrina também a propósito do principio de MONTES-
Wpm', que 

"Cc n'est pas un principe absolu, car  il ne s'oppose pas 
ce que chacun das pouvoirs intervienne partiellement dans 

l'exercice des autres; il n'empêche pas les relations entre 
les pouvoirs; au contraire il les suppose et les exige" (Le 
Droit Constitutionnel de la Belgique, I, p. 275): 

Com lógica segura, ORBAN sustenta que a independência dos po-
deres tem como pressuposto o contrôle recíproco, por um sistema 
de freios, capaz de conter o despotismo do poder mais avassalador, 
que é o legislativo (p. 290). 

A necessidade de estabelecer um sistema de freios, especialmen-
te para o Legislativo, como medida de proteção à  independência dos 
poderes, é geralmente reconhecida. Vide BARTHELEMY - Traité 
de Droit Constitutionnel, p. 142; LAMBERT - Histoire Constitution.: 
nelle de l'Union Americaine, ps. 16, 18, 220 e 221; CALDERON —De-
recho Constitucional, I, p. 468, e III, p. 24. Considera-se quima-
ricamente ou, no dizer de WiLsow,  literária  a separação absoluta dos 
poderes, jamais realizada. 

4 — Goza da maior fama de fidelidade à teoria de MONTESQUIEU 
a Constituição dos Estados Unidos, que, como se viu no Federalista, 
adotou, para realizá-la, a técnica do contrôle recíproco de poderes. 

Fê-lo, pelo chamado sistema de freios e contra-pesos — "system 
of checks and balances". 

HAINES esclarece que, como notou MArasolsr, a idéia da absoluta 
separação de poderes não se incluiu na noção da tríplice divisão de 
poderes, formulada por MONTESQUIEU, que não preconizou a inadmis- 
sibilidade de influência ou contrôle de cada um dos poderes sôbre • o outro: 

"However, the idea of absolute separation was not An.:; 
eluded in Montesquieu's notion of a three-fold division of 
powers. He did not mean, as Madison pointed out, that the 
three departements of goverment should have no influen-
ce nor control over the acts of each other" (The Constitu-
tion of the United States, p. 255). 
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Em seguida, explica que, ao contrário, nos têrmos da Constitui-
ção Federal, o Presidente participa da factura das leis, por meio de 
mensagens e do poder de veto; o Senado participa da função execu-
tiva ao aprovar os tratados e as nomeações de certos funcionários; e, 
por fim, o Judiciário, ao  'declarar  a supremacia das leis, interfere em 
assuntos legislativos: 

"The federal Constitution, then, and the first state 
constitutions 'did not follow strictly the theory of separa-
tion into distinct executive, legislative and judicial bran-
ches. Numerous instances of overhapping of departments 
are to be found in the federal Constitution. The president 
participates in the law-making function by his submission 
of a message and by de veto power. In the matter of appro-
val of nominations to office and in the ratification of trea-
ties the Senate participates in the executive function. The 
right of the courts to declare the supremaçy of the law in-
volves quasi legislatives functions. These and other ins, 
tances indicate that it was not the intention of the gramers 
of the Constitution to adopt any formal and strict separa-
tion of powers" (obr. cit., p. 256). 

O próprio MONTESQUIEU havia já traçado a famosa distinção en-
tre a faculdade de estatuir e a faculdade de impedir ou de anular 
uma decisão tomada por outro poder, estabelecend,o, assim, a noção 
do veto. 

"Llamo facultad de estatuir al derecho de legislar por 
si mismo o de corregir lo que haya ordenado otro. Llamo 
facultad de impedir al derecho de anular una resolución 
tomada por qualquiera otro: este era el poder de los tribu-
nos de Roma. Aunque el que tiene el derecho de impedir 
puede tener tambien el derecho de aprobar, esta aproba-
ción no es otra cosa que una declaración de que no usa 
de su facultad de impedir, la cual declaración se deriva 
de la misma facultad" (obr. e vol. cits., p. 215). 

0 VETO, como se sabe, foi usado pelos tribunos romanos. De-
pois, foi usado na Inglaterra, ate o século XVII, em uma época em 
que a autoridade real era enérgica e pessoal, como nota ORBAN A 
arma dos monarcas contra o Parlamento, até Guilherme III, foi o 
veto (Vide também WATSON - The Constitution of the United States, 
I, p. 355). 

No direito inglês de então, foi que MONTESQUIEU encontrou ele-
mentos para formular a sua teoria (OanAN, obr. cit., I, p. 359), se- 
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parando o Rei do Parlamento, mas reconhecendo ao primeiro um 
direito de VETO: 

"Montesquieu sépare le Roi du Parlement, et se borne 
lui conceder un droit de VETO, une  faculte d'ernpêcher, 

non la faculté de statuer" (OasaN, ohr. e val. cits., p. 370). 

WATSON, resumindo as razões em que se funda o instituto do 
VETO, acentua que a sua 'história, na Convenção de Filadélfia, mos-
tra que, conferindo êste poder ao Presidente, pretenderam os Con-
vencionais atingir dois objetivos, a saber, limitar o poder do Le-
gislativo de impôr leis ao Executivo e conferir ao Executivo o di-
reito de impedir que o Congresso fizesse leis precipitadas: 

"The •history of this subject in the Convention shaws 
that in conferring this power on the president, the mem-
bers sought to act:omplish two purposes; one was to limit 
the liberty which' the legislative branch of de Government 
might take with the Executive branch in passing laws, and 
the other was to confer upon the Executive the right to res-
train Congress from enacting un constitutional or hasty le-
gislation" (obr. e vol. cits., p. 372). 

5) — Visto, assim, que a  participação  do Chefe do Executivo, na 
elaboração  das leis, notadamente por meio da sanção e do veto, cons-
titui peça essencial da independência e harmonia dos poderes, a fim 
de evitar a ditadura legislativa, opressiva para os  dois  outros pode-
res, cumpre notar que é também essencial no regime presidencia- 

Registra ORB AN  que foi na época do executivo  inglês enérgico e 
pessoal, provido do poder de veto, que os americanos, de olhos vol-
tados para os jurisconsultos britânicos, "como BLAKSTONE, imaginaram 

função -presidencial siihre a base de um executivo "independant de 
la legislature, maitre de son propre cabinet et -le véritable adminis-
trateur de la nation" (obr. cit., I, p. 88). 

No regime parlamentar, o VETO é, com efeito, uma inutilidade. 
No hi, virtualmente, separação de poderes, desde que o Gabinete 
só se mantém com o apoio do Parlamento, caindo tão logo perca a 
sua confiança. Se o Partlamento vota uma lei, fá-lo em entendimen-
to com o Gabinete e, faltando êste entendimento, é o Gabinete que 
cai. Ao Chefe do Executivo, nas oportunidades em que teria de re-
-correr ao VETO, cabe, se quiser ir a tal extremo, dissolver o Parla-
mento. 

Leiamos BARTH/ILI:MY, na passagem em que confronta o VETO nos 
regimes presidencialista e parlamentarista: 

129 



JURISPRUDÊNCIA  MINEIRA  

"La loi, objet du veto présidentiel, revient devant le 
Congrès et la resistence du President ne peut íttre brisée 
et la loi ne devient definitive que si elle est  adopte  de,  
nouveau par le Congrès à la majorité exceptionnelle des. 
deux tiers. Ii existe en France (art. 22 § 2, loi constitution-
nelle de 16 juillet 1875) une disposition assez analogue au 
profit du President de la Republique, mais le régime par-
lenumtaire l'a rendue absolument vaine et jamais le Président 
de la Republique lea opposé son veto et une loi votée par-
les deux Chambres" (obr. cit., p. 153). 

"C'est une arme très importante, mais le President de la 
Republique ne l'a jamais employee depuis 1875 ? Purquoi? 
En raison du regime parlernentaire. Les ministres sons 
responsables devant les Chambres; or les Chambres vien-
nent de voter un texte: si le ministre revient pour apporter 
le veto du President de la Republique, que lhe ministre a dit 
nécessairement contresigner, il se met immediatement en 
opposition avec la majorité de la Chambre; done ii droit 
donner sa démission. Toutefois, le regime parlementaire 
suppose dans son fonctionnement normal une possibilité 
id'appel au pays: la dissolution. On pourrait supposer une 
loi menaçante pour l'intérêt general, le Fresident de la Re-
publique opposant son veto, le Gouvernement le soutenant 
devant la  •Chambre, la Chambre maintenant sa decision, et 
altars le Gouvernement prononçant la dissolution (avec Favis 
conforme du Sena°. 

M. Millerand avait exprimé •dans une demi-intimité la 
pensée d'opposer son veto à la loi qui devait rétablir le 
scrutin uninominal et A. une loi railitaire qui affttiblissait le 
Pays; ce fut pretexte à l'accuser de coupt d'Rtat. Le veto. 
est, plus encore que la dissolution, une arme inerte dans l'ar-
senal constitutionnel" (abr. cit., p. 742). 

Vide, no mesmo sentido, FISCHBACH — Derecho Politico General 
y Constitucional Comparado, trad. de ROCES — p. 174, e 
ESMEIN — obr. cit., ps. 171 e 608 — ed. de 1909). 

A característica do presidencialismo é, ao contrario do parlamen-
tarismo, assegurar, como salienta EsinEiN, "un pouvoir exécutir, in-
dependant et surtout stable" (obr. cit., ed. de 1927, I, p. 518), ou,, 
na palavra de BARTHÉLEMY, constituir "un president actif, qui soit 
véritablement le chef du Pays, un gouvernent ayant de l'autorité" 
(obr. cit., p. 150), ou, ma de BRYCE, "a strong man, resolute, prudent 
and popular" (The american common wealth, I, p. 227). 

O VETO não pode ser, no regime presidencialista, um instrument o. 
sem eficácia, apenas nominal. 
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Se falta ao Presidente a faculdade de estatuir, não se lhe pode 
recusar, sob pena de submetê-lo à ditadura parlamentar, ao menos a 
faculdade de impedir. BRYCE afirma que o Executivo deve ser forte, 
para se defendez — "He is strong for defense, if not for attack" 
(obr. e vol. cits., p. 226). BLASCKTONE advoga para o chefe de 
Estado o poder de impedir que o mail seja feito (apud CALDERON — 
obr. cit., vol. III, p. 24). CALDERON vê no veto a arma com que 
o Presidente se opõe à precipitação ou a algum impulso inamistoso 
para o bem público que possa chegar a influir na maioria do corpo 
legislativo (obr. e vol. cits., p. 26). 

ORBAN vê no veto o recurso do povo contra oi seus represen-
tantes: 

"Hais dans les republiques, le chef de Fttat, tenant 
son mandat de l'éléction, est censé agir pour le .peuple: 
son VETO est considéré comme le recours du peuple contre 
ses répresentant; c'est une barriére contre la légéreté et 
l'esprit de coterie du Parlernent" (obr. cit., II, p. 508) 

BEARD observa, com acuidade, que o VETO sõmente se torna ins-
trumento útil quando o Chefe do Executivo sai de partido diverso 
do que domina o Congresso, porque, quando êle e a maioria do Par-
lamento são de uma só organização partidária, as diferenças de opt-- 
niter- es são ajustadas em conferências prévias: 

"The veto frequently comes into play when the Presi-
dent is of one party and Congresse of another. When the 
two branches are in the hands of the same political organi-
zation, differences of opinion on important issues are 
usually smoothed out in conferences and not brought to the 
attention of the country" (obr. cit., p. 210). 

Precisamente em momento de discórdia ,dos dois Poderes é que 
O VETO funciona mais beneficamente, do ponto de vista do interesse 
público, impedindo que as más inspirações o sacrifiquem. 

Em tais momentos,  ainda • com a minoria, desde que superior a 
um terço do Congresso, o Chefe do Executivo se acha armado, não 
para estatuir, mas para impedir as leis que considere más. 

O  propósito de fortalecer o Executivo, conferindo-lhe relevante 
papel na factura das leis, chegou a inspirar normas que lhe reser-
vam a exclusividade de sua iniciativa. 

Assim no Luxemburgo: 

"Le gran-duc adresse à la Chambre les propositions on 
projets de lois qu'il vent soumettre à son adoption. 

La Chambre a le droit de proposer au gran-duc des pro-
jets de lois" (Les Constitutions Modernes — Europe — II, 
p 168). 
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Denúncia — Processo e julgamen- 
to de juiz de inferior instância em 

função  no Tribunal Regional 
Eleitoral — Competência 

A competência privative para 
processar e julgar juizes de infe-
rior  instância,  nos crimes comuns 
e nos de responsabilidade,  é  defe-
rida aos Tribunals de Justiça dos 
Estados, ainda mesmo ern função 
de membro do Tribunal Regional 
Eleitoral. 

— Responderia perante o S. T. E., 
no caso de se tratar de crime elei-
toral e de comum que lhe for co-
nexo.  

Incompetência do Supremo 
Tribunal Federal. 

DENÚNCIA N. 83 — Relator: 
MINISTRO RIBEIRO DA COSTA 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos 
êstes autos de denúncia n. 83, do 
Rio Grande do Norte, denuncian-
te, o Dr. Procurador Geral do Es-
tado, denunciado, o dr. Joao Ma-
ria Furtado, Juiz de Direito da 
5.4  Vara da Comarca de Natal, 
acorda o Supremo Tribunal Fe-
deral, em sessão plena, em não 
conhecer da denúncia por incom-
petência do Tribunal, unanime-
mente, nos têrznos das nota3 ta-
quigrificas anexas. Sent custas. 

Supremo Tribunal Federal, 17 
de maio de 1948 (aa.) José Li-
nhares, presidente — Alvaro Ri-
beiro da Costa, relator. 

RELAT,ORIO 

0 Sr. Ministro Ribeiro da Cos-
ta: — Consta dêstes autos de in- 

quérito policial que, na manhã 
do dia primeiro de novembro de 
1947, cêrca das dez horas e trin-
ta minutos, feriu-se uma luta 
interior da casa comercial da 
firma Galva°, Mesquita & Cia., si-
tuada na rua D. Barata, no Bair-
ro da Ribeira, na cidade de Na-
tal, tendo como protagonistas o 
dr. João Maria Furtado e o aca-
dêmico de direito Romildo Gur-
gel. 

Encerrado o inquérito e reme-
tidos os autos respectivos ao sr. 
Desembargador Presidente do 
Tribunal de Justiça do Estado do 
Rio Grande do Norte, com visto, 
suscitou o dr. Procurador Geral 
a seguinte  questão  de  competên-
cia: 

"Egrégio Tribunal de  Justiça: 
o indiciado neste inquérito, dr. 
Joao Maria Furtado, Juiz de Di-
reito da 5•4  Vara desta Capital, 

membro do Egrégio Tribunal 
Regional Eleitoral. 

0 art. 87 do Cód. de Proc. Pe-
nal atribui aos Tribunais de Jus-
tiça a competência originária pa-
ra o processo e julgamento dos 
juizes de instância inferior. O in-
diciado, porém, pertence também 
a uma categoria de juizes supe-
riores, quais sejam os membros 
dos Tribunais Regionais Eleito-
rais, uma vez que nesta Justiça 
Federal os juizes inferiores são 
os juizes eleitorais. 

Por sua vez, a Constituição Fe.- 
deral, art. 101, I, c. atribui ao Su-
premo Tribunal Federal a com-
petência originária para proces-
so e julgamento dos juizes dos 
tribunais superiores federais e 
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Também no Principado do Monaco: 

"L'iniciative et la sanction des lois appartiennent au 
prince. Le prince leur confere la force ohligatoire par une 
promulgation" (idem, idem, p. 196). 

Se, entre nós, não há essa exclusividade, ha, todavia, projetos 
que somente podem ser da iniciativa do Chefe do Executivo (Consti-
tuição Federal, art. 87, § 2. 4, e Constituição do Estado, art. 29). 

6 — Em suma, o VETO desempenha o relevantissimo papel de 
freio oposto aos maus impulsos do Poder Legislativo, assegurando a 
independência e a harmonia dos Poderes e impedindo a ditadura 
parlamentar, e, além disso, constitui instrumento indeclinável do re-
gime presidencialista. 
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dos desembargadores dos Tribu-
nals de  Justiça. 

Penso que a expressão supra — 
Justiça dos Tribunais superiores 
federais, vasada que é ern têr-
mos genéricos (a concluir-se ate 
pelos caracteres, que são todos 
minúsculos, sem dar ulna ideia 
de especificação), abrange todos 
os Tribunais de categoria igual 
ou superior aos Tribunais Regio-
nais Eleitorais, 'que são  da meS 
ma categoria cl:os Tribunal.; de 
Justiça. Creio sr êssè o sentido 
daquela expressão, porque, -se os 
Tribunais -de Justiça não podem 
julgar os seus membros, claro que 
também não podem julgar os de 
outro Tribunal de igual categ('-
ria, assim como, pelo mesmo 
principio, também um juiz não 
pode julgar outro de igual  cate-
goria. 

Assim, requeiro, caso o Egré-
gio  Tribunal reconheça a incom-
petência, a remessa do presenhe 
Inquérito  ao Colendo Supremo 
Tribunal Federal. 

Natal, 24 de novembro de 1947. 
(a.) Anselmo Cortez, procurador 
geral." 

Decidiu a seguir o Colendo 
Tribunal local: 

"Vistos, relatados e discutidos 
os presentes autos de devolução 
do requerimento ao Egrégio Su-
premo Tribunal Federal, ern qn.: 
é requerente o doutor Procurador 
Geral do Estado e requerido o dr. 
João Maria Furtado, juiz de direi-
to da extinta 5. 4  Vara da Comar-
ca desta Capital. 

Os autos evidenciam, notada-
mente, a certidão de fls. e ofício 
de fls., que o dr. Joao Maria Fur-
tado, apontado corno indiciado, 

membro efetivo do Tribunal 
Regional Eleitoral de Estado em 
plena atividade de suas funçiies. 

I) — Volvendo-se ao art. 87 do 
Cód. de Processo Penal, retifica-
do pelo decreto-lei n. 3.689, de 
3 de outubro de 1941, de logo ve-
mos que "competirá originaria-
mente, aos Tribunais de Apela- 

cão, o julgamento dos governado-
res ou interventores nos Estarlos 
ou Territorios e prefeito do Dis-
trito Federal, os seus respectivos 
secretários e chefes de Policia, 
juizes de  instância  inferior e or-
gãos do Ministério Público. 

Arredada fica assim a compe-
tência dêste Colégio 
para processor e julgar qualquer 
membro de um Tribunal, adstrita 
que fica a sua faculdade legal o 
julgamento de juizes de  instân-
cia  inferior. 

— A luz da Constituição 
Federal, art. 101-I, letra "c" a 
atribuição de processo e ju lga-
mento  dos juizes dos tribunais 
superiores federais, etc., coin a 
exceção contida no final do art. 
92, é do colendo Supremo Tribu-
nal Federal. 

—  O Titulo II ainda da nos-
sa Magna Carta. Da  Justiça  dos 
Estados. Encontramos no art. 124, 
n.° IX, o seguinte princípio: 

"E' da competência privativa 
do Tribunal de Justiça proces-
sar e julgar os juízos de inferior 
instancia nos crimes comuns 
nos de responsabilidade." 

Claro está, pois, que os mem-
bros de urn Tribunal devem go-
zar dos direitos, garantias e prer-
rogativas, asseguradas aos demais 
componentes em sua maioria de-
sembargadores. 

Pelo exposto, acordam em Tri-
bunal por maioria de votos em 
julgar da competência originária 
do Supremo Tribunal Federal, na 
forma do requerimento do Dr. 
Proc. Geral do Estado, o co-
nhecimento de processo ern que 
figura envolvido o juiz João Ma-
ria Furtado, membro do Tribu-
nal Regional Eleitoral creste Es-
tado. 

Natal, 7 de janeiro de 1948. — 
(aa.)  F.  Bezerra, presidente.  H. 
S. M. Dias, relator." 

Nesta Superior Instância emi-
tiu o ilustre dr. Procurador Ge-
ral o parecer de fls. 64-65, verbis: 

"A nosso ver, a razão está com 
o voto vencido de fls.  Trata-se  

de crime comum,  cometido  por 
um Juiz de direito que é membro 
de Tribunal Regional Eleitoral. 
Para concluírem pela competên-
cia originária do Supremo Tri-
bunal Federal, quanto ao proces-
so e julgamento de tal crime, o 
parecer de fls. 51 e o acórdão de 
fls. 59 fundaram-se, no artigo 
101, n. I, letra c, da Constituição. 
Ora, êsse dispositivo prevê ague-
la competência, para os crimes 
comuns ou de responsabilidade 
praticados pelos juízes dos tribu-
nais superiores federais." 

E ,o Tribunal Regional Eleito-
rat & federal, mas não superior, 
pois precisamente com esta desig-
nação existe urn, acima dêle. 

Se se tratasse de crime eleito-
ral ou conexo, forçoso seria en-
tão reconhecer a competência, 
não do Supremo Tribunal Fede-
ral, mas do Tribunal Superior 
Eleitoral, dado que Justiça Elei-
toral compete o processo e jul-
.gamento de tais crimes (Consti-
luição, art. 119, número VII). 

Tratando-se, porém, de crime 
comum, o juiz de direito, embora 
membro de Tribunal Regional 
Eleitoral, função aliás decorrente 
daquela, há de responder perante 
o Tribunal de Justiça do. Estado, 
a quem compete processar e 
julgar  os juízes de direito. 

competência da Côrte Supre-
ma é de ordem constitucional, es-
tit fixada na Constituição e não 
pode ser ampliada, salvo no.-;  ca-
os em que ela resulta lógicamen-

te, por fôrça de compreensão,  de  
sistema que a própria Carta Mag-
na adotou. 

No caso, tendo a Constituição 
declarado a Côrte Suprema com-
petente para processar e julgar 
"juizes dos tribunais superiores 
tederais", trio ha como entender 
essa atribuição ao processo e jul-
julgamento de um juiz do Tribu-
nal Regional, que não, é o Trilau-
'nal Superior, sem flagrante ofen-
sa ao texto  constitucional. 

Se o membro da Ceirte Regional 
.Eleitoral, a ser processado, fôsse  

um desembargador, a  competên-
cia  caberia ao Supremo Trilvinal 
Federal, porque êste processa e 
julga os desembargadores nos cri-
mes comuns e nos de responsa-
bilidade (Constituição, art. 101. 

. I, letra c). 
Mas está em causa um juiz de 

direito, e, por isso, opinamos tine 
O  Egrégio Tribunal se julgue in-
competente, devolvendo os autos 
ao Colendo Tribunal de Justiça 
do Estado do Rio Grande do Nor-
te. 

Distrito Federal, 27 de abril de 
1948. (a.) Luiz Gallotti, procu-
rador geral da Republica. 

VOTO PRELIMINAR 

Apresenta-se o caso- despido de 
complexidade. A competência 
privativa para processar c jul-
gar os juizes de inferior instals-
cia, nos mimes comuns e nos de 
responsabilidade, é deferida, nos 
têrmos do art. 124, IX, da  Cons-
tituição  Federal de 1946, aos Tri-
bunals de  Justiça  dos Estados. 

Sendo comum o crime de que 
acusado, nestes autos, um juiz 

de direito, a competência para 
julgá-lo pertence ao  órgão judi-
ciário superior, ou seja o Tribu-
nal de Justiça do Estado do Rio 
Grande do Norte. 

Não importa que o acusado, ti-
tular do cargo de juiz de direito, 
exerça, nessa qualidade, a fun-
cão de membro do Tribunal Re-
gional Eleitoral, situada a  questão 
de competência, de acôrdo. corn 
a modalidade do crime, em con-
seqüência do cargo efetivo de que 
é titular o indiciado e não ens 
atenção is atividade  transitória 
que desempenha na Justiça Elei  
tonal. 

Responderia o acusado peran-
te o Superior Tribunal Eleitoral 
no caso de se tratar_ de -  crime 
eleitoral e de comum que lhe fôr 
conexo,  observada a norma eons-
tante do art. 119, n.° VII, da 
Constituição. Perante o Supremo 
Tirbunal Federal, em nenhuma 
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hipótese, seria êle submetido a 
processo e julgamento. E' o que 
esclarece nitidamente o parecer 
emitido pelo ilustrado doutor 
Procurador Geral. 

Nessa  matéria,  fixou a Cons-
tituição a competência privativa 
dos Tribunais de acôrdo com as 
diversas gradações  hierárquicas,  
distribuindo-a por forma precisa, 
que, por isso mesmo, não dá en-
sejo a dúvidas. 

E, no tocante ao disposto no 
artigo 101, n. I, letra c, reserva-se 
aí a competência desta Côrte pa-
ra os crimes comuns ou de res-
ponsabilidade praticados pelos 
"juizes  dos tribunais superiores 
federais." 

Insersivel  à solução da espécie 
a invocada aplicação dêsse dispo-
sitivo, visto ser o acusado juiz 
de um Tribunal Regional, não in-
cluindo a expressão "juizes dos 
tribunais superiores federais". 

Em face do exposto e na con-
formidade do parecer do Sr. Dr. 
Procurador Geral, conclui pela 
incompetência desta Corte, devol-
vendo-se os autos ao Tribunal de 
Justiça  do Estado do Rio Grande 
do Norte, para os fins de direito. 

VOTO 

•  0 Sr. Ministro Orosimbo Nona- 
to: — Sr. Presidente, também 
concordo com o Sr. Ministro Re-
lator pelo fundamento do seu 
erudito voto e do brilhante pa-
recer do dr. Procurador Geral da 
Republica. 

DECISÃO 

Como consta da ata, a decisão 
foi a seguinte: deixaram de co-
nhecer da denúncia por incom-
petência do Tribunal unanime-
mente. 

Divórcio — Homologação de sen- 
tença estrangeira — Subseqüente 

matrimônio 

— Julgada procedente a ação de 
divórcio movida no estrangeiro e  

homologada a sentença pelo Supre-
mo Tribunal Federal, pode qual-
quer dos ex-cônjuges convolar-
nupcias no Brasil. 

— Votos vencidos: Concede-se ho-
mologação, mas não pode qualquer 
dos cônjuges convolar novas ntip-
cias no Brasil. 

SENTENÇA ESTRANGEIRA N.. 
1.137 — Relator: Ministro ORO- 

SIMBO NONATO 

ACORDA0 
Vistos, relatados e discutidos: 

êstes autos de sentença estrangei-
ra  número  1.137, de Portugal, cuja 
homologação foi requerida por D. 
Carmem Else Marques Ferreira, 
contra o dr. Romeu Pinto de Lima: 
Barradas, acordam os Ministros, 
do Supremo Tribunal Federals 
conceder a homologação pedida„ 
sem restrições, por maioria de-
votos, em conformidade com as. 
notas juntas. 

Rio de Janeiro, 22 de junho da 
1948. Hahnemann Gaimarães, .re-
lator para o acórdão.  

RELATÓRIO 

Sr. Ministro Orosimbo No-- 
nato: — D. Carmem Else Mar-
ques Ferreira requer a honao-
logagão da  sentença  que, erm 
Portugal, julgou procedente 
ação de divórcio movida pela 
Supte. a seu marido dr. Romeu 
Pinto de Lima Barradas.  Foi • 
produzida a certidão da sentença 
homologanda, e o dr. Romeu Pin-
to de Lima Barradas manifesto 
sua concordância com o pedido. 
A prova de nacionalidade da re-
querente e do seu ex-marido fêz-
se por via da certidão de fls. 19.. 
O parecer do Exmo. Sr. Dr. Pro-. 
curador Geral é no sentido  da  ho-
mologação, que d. Carmem re-
quer,  por desejar convolar novas 
núpcias no Brasil. Ao Exmo. Sr.. 
Ministro revisor. Rio, 2 de ju-
lho de 1948. — Orosimbo Nonato.. 

VOTO 

Sr. Ministro Orosimbo No-- 
nato (Relator): — Sr. Presiden- 

te, o pedido acha-se formalizado; 
as provas produzidas são sufici-
entes à demonstração da inten-
gão da autora, com a qual, aliás, 
está de pleno acôrdo seu ex-
marido. 

Concedo, pois, a homologação, 
com a ressalva habitual em meus 
votos, de não poder qualquer dos 
cônjuges convolar novas núpcias 
no Brasil. 

VOTO 

Sr. Ministro Goulart de Oli-
veira (Revisor) : — Sr. Presi-
dente, também homologo e, na 
forma de meus votos anteriores, 
com a mesma ressalva constante 
do voto do Sr. Ministro Relator. 

VOTO 

Sr. Ministro Hahnemann 
Guimarães: — Sr. Presidente, 
peço vênia dos eminentes Srs. 
Ministros Relator e Revisor, para, 
coerente com meus votos anterio-
res , . conceder a homologação sem 
qualquer  restrição.  

VOTO 

Sr. Ministro Ribeiro da Cos-
ta: — Sr. Presidente, de acOrdo 
com os votos dos Srs. Ministros 
Relator e Revisor, homologo a 
sentença, com a ressalva asses 
votos constantes. 

VOTO 

Sr. Ministro Lafaiete de An-
drade: — Sr. Presidente, voto de 
acôrdo com o Sr. Ministro Hah-
nemann  Guimarães,  sera restri-
çãc4 na conformidade de pronun-
ciamentos anteriores. 

VOTO 

Sr. Ministro Edgard Costa: 
Sr. Presidente, homologo  sem  

restrições. 
VOTO 

Sr. Ministro Anibal Freire: 
Sr. Presidente, homologo a 

sentença  sem  restrições.  

Sr. Ministro Castro Nunes: 
Sr. Presidente, também homo-

logo sem qualquer restrição. 

VOTO 

Sr. Ministro Barros Barreto: 
Sr. Presidente, também ho-

mologo sem restrições, de acôr-
do com votos anteriores. 

VOTO 

Sr. Ministro Laudo de Ca-
margo: — Homologo com restri-
ções, de acôrdo com meus pro-
nunciamentos anteriores. 

DECISÃO 

Como consta da ata, a deCisão 
foi a seguinte: Foi homologada a 
sentença, .sendo que os Srs. Mi- -  
nistros Relator, Revisor, Ribeiro 
da Costa e Laudo de Camargo 
com a  restrição  de não poderem 
os cônjuges convolar novas núp-
cias no Brasil. 

Ação rescisória — Sentença de que 
não tenha havido recurso —  Re-.  

curso  extraordinário  

Admite-se a ação  rescisória  de 
sentença transitada em julgado ain-
da quando contra ela não se te-
nha usado de todos os recursos. 

Conhece-se de recurso extraor-
dinário quando a questão é pure-
mente de direito, ainda que não 
discutida. 

RECURSO EXTRAORDINÁRIO N. 
6.364 -- Relator : 	Ministro 

HAHNEMANN GUIMARAES 

ACORDA0 

Vistos, relatados e eiiscutidos 
êstes autos de recurso extraordi-
nário número 6.364, do Maranhao, 
em que são partes, como recor-
rente, Severiano Godofredo dos 
Santos e, como recorrida, Con-
ceição Amélia da Silva,  acordam  
os Ministros do Supremo Tribu- .  

VOTO 
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nal Federal, que constituem a Se-
gundo Turma, conheces' do re-
curso, por maioria de votos, e, 
unânimes, dar-lhe provimento, 
para que o Tribunal julgue a ação 
rescisória,  em conformidade com 
as notas juntas. 

Rio de Janeiro, 8 de julho de 
1948. (aa) Orosimbo Nonato, pre-
sidente — Hahnemann Guima, 
reies, relator. 

RELATÓRIO 

O Sr. Ministro Valdemar Fat-
cão: — Numa execução de sen-
tença proferida em ação sumá-
ria especial, movida por Seve-
riano dos Santos, no Mr.) de São 
Luiz do Maranhão, contra Con-
ceição Amélia da Silva, nome por-
que  é conhecida Conceição Ber-
nardes da Silva, fôra penhorado 
um determinado terreno que, ao 
termo  da execução, foi arrema-
tado em hasta pública, por Custó-
dio de Oliveira Pacheco, sendo 
depositado na forma ordenada 
pelo Juízo o preço da arremata-
ção, no valor de Cr$ 810,00 (fls. 
10v-li). 

Surgiu, porém, com embargos 
de terceiros um irmão da exe-
cutada de nome Lúcio Bernardes 
da Silva (fls. 15), tendo o Juiz 
recebido ditos embargo:, e man-
dado citar o exeqiiente para lhes 
oferecer contestação (ibidem). 

A citação foi feita acs 28 de 
novembro de 1940, tendo sido fei-
ta em cartório, em data de 3 de 
dezernbs-o do mesmo ano, a jun-
tada do respectivo mandado, já 
cumprido (fls. 26). 

E vindo o exeqiiente, ens data 
de 7 do referido mês. cons sua 
contestação (ut fls. 22v. e 26), 
deixou de tomá-la em considera-
cão o juiz, por achar que fôra 
oferecida depois do prazo de 5 
dias da citação, fazendo então 
o julgador remissão ao art. 710, 
parágrafo único do atual Código 
de Processo .  Civil (fls. 25). 
. Pretendeu então o exequente 
interpor o agravo de instrumento 

dêsse despacho, mediante a peti- 
vão que se vê trasladada a fls. 23. 

Mas o Juiz, depois de mandar 
que informasse o Escrivão sôbre 
a data da publicação do despacho 
glosado, indeferiu a petição de 
agravo, sob o fundamente  de que, 
publicado fôra o despacho no dia 
4 de fevereiro de 1941, tendo a 
petição de agravo sido oferecida 
a 10 do mesmo mês e ono, fOra, 
portanto, do prazo legal para tal 
recurso (ut fls. 24). 

Transitando em julgado essa 
decisão do Juiz, foram  julgados 
procedentes os embargos de . ter-
ceiros, que haviam sido conside-r 
rados como não contestados,  fi-
cando  assim manutenido ao em-
bargante na posse do imóvel pc-
nhorado (sent, transcrita a fls. 
25). 

Foi  então  que, amparado pela 
assistência  judiciária,  propôs Se-
veriano Godofredo dos Santos 
uma ação rescisória, com base 
no art. 798, n.° I, letra c, do Código 
do Processo Civil, a fim de que, 
fôssem decretadas "por ilegalida-
de e nulidade, a  rescisão  de todos 
os despachos e decisões proferi-
das, por tudo atentar contra li-
teral disposição de lei". (v. pet. 
inicial, fls. 9). 

Entre os preceitos de lei vio-
lados, apontava o autor o art. 292 
do referido Código de Processo, 
no tocante à contagem do prazo 
para a contestação dos embargos 
de terceiro e o art. 27 do mes-
mo Código processual, no que di-
zia respeito ao prazo para o agra-
vo de instrumento, denegado pelo 
Juiz, que não teria atentado na 
circunstância de ,ter sido domin-
go o dia 9 de fevereiro de 1941, 
o que fazia protrair o término do 
qüinqüídio  legal para o dia 10 do 
aludido mês (ut inicial, fls. 1-9). 

Processada a ação  rescisória,  
julgou-a improcedente o Tribu-
nal de Apelação do Maranhao, em 
acórdão unânime, sob o único 
fundamento de que não havia o 
autor usado contra a  decisão  res-
cidendss dos recursos que a lei 
lhe facuitava. 

E explica o aresto: 
— 'De início, o recurso 

cabível seria o de apelação 
de vez que a decisão ,punha 
térrno ao feito, mas, inter-
posto o agravo e indeferido o 
pedido, ainda restava o re-
curso da carta tesIemunhis-
vel". 

"Assim, pois, incabível 
é no caso a ação iniciada, a 
qual so tens lugar, conforme 
ensinava CARVALHO DE MEN-
DONÇA — Da  Ação Rescisória, 
pág. 60 — decaído o autor 
após a interposição dos re-
cursos possíveis (ut acórdão, 
fls. 54). 

Esse ponto de vista foi manti-
do, em grau de embargos, pelo 
aresto recorrido, no qual houve 
apenas urn voto vencido (fls. 65- 
66). Dai o presente recurso ex-
traordinário, manifestado, em 
tempo útil, pelo vencido, com 
fundamento no art. 101, n.° III, 
letra c, da Constituição Federal, 
argüindo o recorrente ser contra-
ria a citada decisão aos arts. 625, 
627, 640;1.295, .§ 1.0  e 1.238, do 
código  Civil (pet. de fls. 68). 

Acham-se as razões do mesmo 
recorrente a fls. 70-71; e as da 
recorrida, Conceição Amelia da 
Silva, a fls. 73, achando-se a  mes-
ma  amparada pela  Assis-
tência  Judiciária (fls. 38). E' o 
relatório. 

VOTO PRELIMINAX: 

0 Sr. Ministro Hahnemann Gal-
monies — (relator) — O acór-
dã,p de 19 de novembro de 1941 
(fls. 48 e 49) confirmado, com a 
rejeição dos embargos, pelo de 27 
de maio de 1942 (fls. 65) não 
acolheu a ação rescisória, porque 
não pode exercê-la "aquele que, 
tácitamente, concordou cum a de-
cisão rescindenda, por não haver 
usado contra esta os recursos que 
a lei lhe facultava". E acrescen-
tou: "Assim, pois,  incabível  é no 
caso a ação rescisória, a qual só 
tem lugar, conforme ensina CAR-

VALHO DE MENDOÇA — Da ACtiO 

Rescisória — pág. 60 — decaído 
o autor após a interposição dos 
recursos possíveis". 

E' evidente que essa decisão 
não pode ser  impugnada  por ofen-
sa dos arts 625, 6'27, 640, 1.295, 
§ 1.° e 1.238 do Código Civil, co-
mo pretendeu o recorrente, fun-, 
dado no art. 101, III, letra a, da 
Constituição de 1937 (fls. 68, 70 
e 71). 

que se poderia censurar no 
acórdão  seria a tese que só admi-
te a anulação da sentença profe-
rida ern última instância. Pro-
cura-se essa tese em CARVALHO DE 
MENDONÇA, que não a sustenta.. 
Referindo-se à  ação  rescisória, di-
zia o ilustre professor: "Essa ação 
esta prevista em nosso direito 
como meio de anulação da sen-
tença passada ern julgado, desde 
que a parte interessada possa 
provar que ela incorreu em al-
gum dos casos especificados nas 
leis que a declaram nula e de 
nenhum efeito". (Da Ação Res-
cisória, 1916, pág. 20, n.° 4). 

Sentença passada ern julgado 
não é a impugnada por todos os 
recursos possíveis, mas a senten-
ça que não admite mais impug-
nação, a sentença irreformsivel, 
irrevogável, a que prover itate ha, 
betur. O Código de Processo 
Civil dispõe que, nos casos espe-
cificados, "será nula a sentença" 
(art. 798). Rescinde-se a  coisa  
julgada, a sentença contra a qual 
não caiba recurso. 

Não se discutiu, porém, êste as-
sunto no recurso extraordinário, 
de que não conheço. 

VOTO 

Sr. Ministro Goulart de Oli-
veira — Sr. Presidente, conheço 
do recurso e dou-lhe provimento, 
para que o Tribunal de Justiça 
julgue a ação rescisória. 

VOTO 

Sr. Ministro Orosimbo No-
nato (Presidente) — Tambérn 
concordo com o eminente Minis 
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tro Goulart de Oliveira, porque a 
questão aí é puramente de direi-
to. Trata-se de decisão que inci-
de em matéria que diz respeito às 
condições de  exercício Ou elemen-
tos da  ação rescisória. No mérito, 
dou provimento, para que o Tri-
bunal de Justiça julgue a  ação. 

VOTO 

0 Sr. Ministro Hahnemann Gui-
marães (Relator) — Sr. Presi-
dente, vencido na preliminar, 
quanto ao mérito, dou provimen-
to ao recurso, para que o Tribu-
nal julgue a ação  rescisória. 

DECISÃO 

Como consta da ata, a decisão 
foi a seguinte: Conheceram do re-
curso, contra o voto do Exmo. 
Sr. Ministro Relator e, unânime-
mente, deram-lhe provimento 
para que o Tribunal julgue a ação 
rescisória independentemente da 
consideração da ausência do uso 
de todos os recursos, contra a 
decisão rescindenda na justiça 
local. Deixaram de  comparecer, 
por motivos justificados, os Exce-
lentíssimos Senhores Ministros 
Edgard Costa e Lafaiete de An-
drada. 

Contrato — Multa convencional 

— Embora a convenção produza 
entre as partes efeitos iguais aos da 
lei, a hermenéutica contratual não 
enseja recurso  extraordinário, por-
que a indagação da vontade dos 
contratantes é questão de fato. 

RECURSO  EXTRAORDINÁRIO 
N. 13.071 — Relator: HAHNE-
MANN GUIMARAES 

ACORDA0 

Vistos, relatados e discutidos 
êstes autos de recurso extraordi-
nário, número 13.071, do Distrito 
Federal, em que são partes, como 
recorrente, a Companhia Co-
peba Representações e Imobilia- 

RELATORIO 

O Sr. Ministro Hahnemann 
Guimarães:  No Juízo da Nona 
Vara Clvel, a Companhia Cope-
ha Representações e Imobiliária propôs contra P. Bastos de Oli-
veira, proprietário da Fabrica de 
Brinquedos • Santa Isabel,  aço; 
para que fôsse condenado  ao pa-: gamento  de urna multa conven-
cional de Cr$ 50.000,00. 0 réu 
negou o fundamento do pedido, 
sendo a autora culpada da hie, 
xecução do contrato. 

Em sentença de 16 de dezem-
bro de 1946 (fls. 98 a 100), e. 
dr. Heráclito Ferreira de  Queiroz 
rejeitou o pedido, visto -que 
autora não provara a violação 
de qualquer clausula contratual 
ern que se estipulasse remessa de 
amostras ou de tabela de pre-
ços. Além disso, a multa foi con-
vencionada na cláusula 10. 9 ,  pa-
ra  a inexecução total. Não pode-
ria, alias, prevalecer a cláusula 
restritiva da liberdade do vende-
dor, em face do Decreto-lei nú-
mero 869, de 18 de novembro de 
1938. 

Os Juizes  da Quarto  Câmara  
do Tribunal de Justiça, unânimes, 
em acórdão de 21 de  outubro  

- de 1947 (fls. 122), confirmaram 
a sentença, porque o entendimen-
to (lo contrato de fls. 5 não au-
torizava  a  pretensão da autora. 

Esta, fundando-se no art. III, le-
tra a, -da Constituição, aponta na 
acórdão ofensa dos arts. 916, 917, 
919 e 1.059 do Código Civil, do 
art. 126 do Código  do  Com. e 
do decreto-lei número 869, por-
que o acórdão declarou con for- 

o:julgado. de primeira 
instância, e êste criou o crime 
Inexistente de exclusividade de 
representação. O recorrente de- 
duziu alegações de fls. 127 a 131. 
O recorrido ofereceu razões con-
trárias (fls. 134 a 135). 

VOTO PRELIMINAR 

A sentença de primeira ins-
tância considerou a cláusula que 
obrigava o fabricante a vender 
sua produção exclusivamente a 
certa entidade. Essa considera-
ção não se tornou, porém, fun-
dament() da senteça, nem se in-
corporou à decisão de .última ins-
tância. O acórdão decidiu que o 
contrato de fls. 5 não permitia 
a interpretação sustentada pela 
recorrente. 

Embora se diga que a conven-
cão produz entre as .partes efei-
tos iguais aos da lei, a hermenéu-
tica contratual não dá ensejo ao 
recurso extraordinário, porque a 
indagação da vontade dos con-
traentes é questão de fato. 

Interpretando as cláusulas con-
tratuais, estabeleceu o acórdão 
DS dois pontos seguintes: o re-
corrido não violou a obrigação 
de remeter amostras ou tabela de 
preços; a pena foi convenciona-
da para o inadimplernento da 
obrigação principal. Estas con-
clusões não podem, evidentemen-
te, estar sujeitas a recurso extra-
ordinário. Não tomo conhechnen-
to do- presente recurso. 

DECISÃO 

Como consta da ata, a decisão 
foi a seguinte: Não conheceram 
do recurso, decisão unânime. 

Arquivamento de processo — 
Queixa privativa 

— Não oferecida a denúncia, fica 
assegurado it parte ofendida o 
damento da queixa privada, no tér- 

an- 

mo da lei. 

O  arquivamento  do processo 
Importa unia não denúncia, uns  
trancamento ' da questão, furtazido-
a ao exame amplo da  justiça. 

Inteligencia do art. 29 do 
C. P. P. 

Votos vencidos : Pedido o ar-
quivamento e deferido éste pelo 
Juiz, o processo só se pode rea-
brir mediante iniciativa do próprio 
Ministério  Público. 

RECURSO EXTRAORDINÁRIO 
N. 13.124 — Relator: Ministro 

LAFAYETTE DE AND RADA. 

ACÓRDÃO 

Vistos, examinados e discuti-
dos êstes autos de recurso cri-
minal n. 13.124 do Pará, em que 
é recorrente a Caixa de Aposen-
tadoria e Pensões dos  Serviços 
Públicos do Estado e recorrido 
Kenneth Mc Crae, acordam os Mi-
nistros da Segunda Turma do 
Supremo Tribunal Federal, por 
maioria de votos, dar provimen-
to ao recurso depois de set.  co-
nhecido unânimemente, nos- têr-
mos .das notas taquigráficas 
tas aos autos. Custas da lei. • 

Rio de Janeiro, 6 de julho de 
1948. Orosimbo Nonato; presi-
dente Antônio Carlos Lafayet-
te de Andrada, relator. 

RELATÓRIO 

0 Sr. Ministro Lafayette de 
Andrada: 0 ilustre Tribunal de 
Justiça  do Para proferiu o se-
guinte acórdão que deu causa ao 
presente recurso extraordinário: 

"Vistos, relatados e discutidos 
êstes autos de recurso-crime da 
capital, ern que é recorrente a 
Caixa de Aposentadoria e Pen-
sões dos  Serviços Públicos do 
Pará e recorrido, o dr. Juiz de  
Direito da 6. 4  Vara. 

I — A Caixa de Aposentadoria 
e Pensões dos Serviços Públicos 
do Estado do Pará, alegando que 
a Companhia de Eletricidade Pa-
raense, como empregadora e, as-
sim, sujeita ao regime do De- 

ria, e, como'recOrrido, P- 
tos de -Oliveira, 'acordam, 
mes, os Ministros do . Suptono 
Tribunal Federal, que constituem 
a Segunda Turma, pat>  conhecer 
do recurso de conformidade com 
as notas juntas. 

Rio de Janeiro, 18 de maio de 
dente — Hahnemann Guitnarães,. 
relator. 
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creto n. 20.465 de 1 de outubro de 
1931, obrigada a fazer nas fôlhas 
de pagamento de seu pessoal o 
desconto das contribuições de-
vidas pelo mesmo à Caixa, no 
que arrecadou a importância de 
Cr$849.835,90 referentemente aos 
meses de julho de 1945 a ag6sto 
de 1946, comprovada por comu-
nicações firmadas por Kenneth 
Mc Crae na qualidade de vice-
presidente interino, sem que, to-
davia, fôsse recolhida aos cofres 
da suplicante em consonância 
com o art. 1.° do Decreto-lei 65 
de 14 de dezembro de 1937, como 
anteriormente cumpria dita Em-
prêsa,  incorrendo, dest'arte, con-
forme o art. 5.° do citado deck-
to-lei 65, nas penas do art. 331, 
n. 2, da Consolidação das Leis 
Penais, ora previstas no art. 168 
do Código Penal, requereu ao 
Departamento de Segurança Pú-
blica a instauração do inquérito 

apuração de quem deveria pela 
sociedade comercial Para Elétri-
ca ser responsabilizado perante 
a lei penal. 

Efetuado o inquérito, foi dis-
tribuído ao órgão do Ministério 
Público que pediu arquivamento, 
por falta de elementos necessá-
rios à denúncia, então, deferido. 

A Caixa, compreendendo o ar-
quivamento como falta de denún-
cia no prazo legal — nos termos 
do art. 29 do Código do Pro-
c.esso Criminal ,  ofereceu ação de 
queixa privada que o juiz  re-
cusou, advindo o presente recur-
so ern sentido estrito. 

H — A questão foi amplainen-
te debatida na 1.° Conferência 
dos Desembargadores ocorrida 
no Rio. O modo de entender dos 
ilustrados desembargadores do 
conclave não se fez unânime. 

Três correntes definidas se de-
frontaram. A primeira, como co-
rifeu o desembargador JosÉ DUAR-
TE, secundado por NELSON HUN-
GRIA como aceitante da ação pri-
vada semente quando o promo-
tor deixa de apresentar a de-
núncia no prazo  qüinqüenal  es- 

tatuído por motivo de relapsia. 
A preguiça vence o trabalho. 
Uma coisa é não denunciar por 
inércia, e outra é não denunciar 
por pedido concludente de ar-
quivamento. 

O  arquivamento não importa 
a correlata da não-denúncia por 
justificado motivo, pois o arqui-
vamento mostra ato de função e 
não de desleixo, não havendo; no 
caso, por que obrigar o órgão 
do Ministério Público a agir di-
ferentemente. 

O perigo da pressão, politica-
lha, fraqueza do representante 
da Sociedade fica afastado pela 
intervenção do juiz ao tomar 
conhecimento do pedido de ar-
quivamento. 

De outra sorte, seria a reins-
tauragão da  ação  popular — 
inesgotável fonte de chantagens 
e extorsões. Antigamente a quei-
xa dependia do fato — priorida-
de, pois se apresentada em pri-
meiro lugar afastava o promotor 
público. Hoje, a queixa da par-
te ern crime de ação pública 
meramente subsidiária. 

Segunda corrente, como cori-
feu o desembargador VIDAL PES-
SOA, afirma que requerer arqui-
vamento equivale a não intentar 
devidamente a ação penal. 0 pr.& 
motor que requer arquivamento, 
ipso fato não intentou a ação pe-
nal. Não há como negar iniciativa 
privada. Se a denúncia não 
obrigatória ao Ministério Públi-
co, é urn direito da parte. Não se 
admite que, dizendo o disposi-
tivo caber ação privada nos cri-
mes de  ação pública, fique o dis-
positivo sem nenhum efeito, sem 
nenhuma aplicação. E' dar, so-
bretudo, efeito de coisa julgada 
ao arquivamento, que isso não 
comporta. 

Terceira corrente, como cori-
feu o desembargador LACERDA 
PINTO, com a explanação as três 
hipóteses que podem ocorrer no 
caso: 1° 0 promotor é desidio-
so, não cumpre seu dever; 2° -- 
6 diligente, cumpre seu dever pe- 

dirido  arquivamento. 3° — Cum-
pre seu dever, requerendo arqui-
vamento que o juiz discorda. No 
primeiro caso, configura-se a 
providência do art. 29 do Códi-
go do Processo Penal —  ação 
privada da parte. No segundo, 
desde que a parte obtenha e apre-
sente "novos elementos" pode 
apresentar a queixa. 

III) — Essa terceira corrente 
não foi impugnada pela primeira 
que repudia a ação privada e 
pela segunda que a aceita. Ë 
que essa terceira corrente não 
sistemática, antes, suasória péla 
situação de meio têrmo que es-
tabelece. 

Quando o inquérito  é arquivado, 
aceita a queixa, desde que for-
talecida por novos elementos e 
a refuga, quando insistente nos 
velhos elementos julgados inca-
pazes à ação pública. 

Compete ao queixoso fornecer 
e apresentar como coadjuvância 
ao poder público o elemento 
fundamental que éste necessite 
ao seu exercício positivo. Nes-
tas condições, o arquivamento 
não logra o reconhecimento de 
coisa julgada, tal como no des-
pacho de impronúncia, permis-
sivo de reinstauração do proces-
so desde que não prescrito o fa-
to delituoso. 

O  caso, pois, não é de recur-
so por não recebimento de  ação 
privada, sim de oferecimento•
dos elementos necessários à de- 
núncia, não encontrados no in-
quérito. 

Isso pôsto, acordam os juizes 
da segunda Câmara Criminal do 
Tribunal de Justiça, aceitando a 
terceira corrente doutrinária aci-
ma exposta, negar provimento ao 
recurso interposto. Custas pelo 
recorrente. Belem, 16 de outu-
bro de 1947. Nogueira de Paiva, 
presidente — Raul Braga, rela-
tor." 

0 recurso tem seu fundamen-
to nas letras "a" e "d" do inciso 
do art. 101 da Constitutição. 

Esclarece a recorrente que "as 
normas legais desatendidas são 
artigo 29 do Código de Proces-
so Penal, que, respectivamente, 
dispõem ser admitida ação pri-
vada nos crimes de ação pública, 
se esta não foi intentada no pra-
zo legal, e que a ação privada po-
de intentar-se nos crimes de ação 
pública, se o M. P. não oferece 
denúncia  no prazo legal, sem em-
bargo dos quais a justiça local 
deixou de admitir a ação priva-
da da ora recorrente em cri-
me cuja ação pública não foi in-
tentada no prazo legal, isto é, 
não permitiu intentar a ação 
privada em crime de  ação públi-
ca em que o M.P. não ofereceu 
denúncia no prazo legal". Ainda 
a recorrente indica a fls. 36 de-
cisão divergente do Tribunal de 
São Paulo. 

0 recurso foi arrazoado e o dr. 
Procurador Geral opinou: 

"A nosso ver, tem razão a re-
corrente, em face do que dispõem 
o artigo 102 § 3. 9  do Código Pe-
nal e o art. 29 do Código de Pro-
cesso Penal, pois o pedido de ar-
quivamento equivale ao não-ofe-
recimento da denúncia. te o que 
temos sempre sustentado. Opina-
mos, assim, pelo provimento do 
recurso. Distrito Federal, 14 de 
junho de 1948. Luiz Gallotti, pro-
curador geral da Republica". 

VOTO 

• 0 Sr. Ministro Lafayette de 
Arldrada (Relator): 0 Juiz de 
primeira instância . não  admitiu 
a queixa-crime oferecida pela re-
corrente por entender incabível, 
desde que o inquérito policial fô-
Ta arquivado a pedido do Minis-
tério Público. Com  essa decisão, 
ficou o ilustre • Tribunal de Jus-
tiça pelos fundamentos expostOs 
no longo acórdão que Ii à Turma. 

0 recurso é de ser  conhecido 
pela letra "d": há manifesta di-
vergência  com a - decisão citada a 
fls. 36, do Tribunal de São Pau-
lo. Dou provimento. Já tive 
oportunidade de sustentar a pro- 

142 143 



JURISPRUDtNCIA MINEIRA RISPRUDAN.C.PA , MINEIRA 
- 	- 

cedência da tese da recorrente, 
e o fiz nesses termos, referindo-
me aos artigos 28, 29 e 38, do Có-
digo do Processo Penal: 

"A interpretação combinada 
• dêsses dispositivos legais  levou-
me a uma conclusão de que, não 
oferecida a denúncia pelo M.P. ou 
por ter decorrido o prazo da lei 
ou pelo pedido de arquivamen-
to, fica assegurado à parte ofen-
dida o andamento da queixa pri-
vada, no prazo que lhe e •  facul-
tado. O arquivamento .do, proces-
so importa urna não • deiiiineia, 
uni trancarnento (la questão, fur-
tando-a  ao exame amplo da jus-
tiça. Dai o permitir a queixa 
prtvada, a  tini  de que o ofendi-
do exponha • suas alegações e 
provas do fato que devia ser pu-
nido pela ação pública. O intui-
to da lei, evidentemente, é de 
não tirar ao exame judicial o fa-
to criminoso, admitindo que a 
parte ofendida intervenha com a 
queixa privada quando a Promo-
toria Pública entender de arqui-
var o processo ou por conside-
rar inexistir o delito ou pela fal-
ta de provas. Com  a queixa pri-
vada, nesses casos, a parte vem 
colaborar com a justiça pública, 
dando elementos, indicando pro-
vas, mostrando a orientação a 
seguir para a definitiva apura-
coo da verdade. Isso não pode 
ser evitado, se requerido no pra-
zo da lei" (Embargos no Recur-
so  Extraordinário n. 8.777, de Mi-
nas Gerais, julgado em 31-7-46) . 

Meu entendimento é, assim, 
claro. Não há no art. 29 do  Có-
digo  do Processo Penal proibi-
vão absoluta de a parte oferecer 
queixa nos crimes de ação pú-
blica, e sim permissão quando a 
denúncia não for oferecida. 

"Se contraria a êsse entendi-
mento fosse a  intenção  do le-
gislador, teria, tal como az pa-
ra a ação privada propriamente 
dita e para a ação pública me-
diante representação, usado da 
expressão semente teria di-
reito — a ação penal só sera pú-
blica — ou — somente sera pú- 

blica. Assim não fêz, nem devia 
fazer. 0 legislador reservou, pa-
ra certos crimes, em principio, a 
ação penal pública. Natural 
que o interêsse social desse, em 
certos crimes, a iniciativa da 
ação penal ao representante da 
sociedade, evitando, além disso, 
onerar o ofendido, ou seu repre-
sentante, com os dispêndios que 
acarreta o processo". (voto 
no h.c. 29.538 de São Paulo). 
Mas desde que o ofendido tenha 
desejo de movimentar o proces-
so, ou abrindo mão da  iniciativa 
do M.P. ou substitutindo-o na 
sua falta pelo arquivamento do 
processo ou pela sua inércia no 
oferecimento da denúncia, não 
pode ser impedido nesse proce-
dimento. Essa é a tradição de 
nosso direito. E o meu voto. 

VOTO 

Sr. Ministro Hahnentann 
Guimarães — Sr. Presidente, es-
tou de inteiro actirdo com o emi-
nente Sr. Ministro Relator e pa-
rece que a tese adotada por S. 
Excia. coincide com a que, una-
nimemente, foi adotada por ês-
te Supremo Tribunal. 

Sr. Ministro Orosimbo No-
nato (Presidente) — Perdoe-me 
V. Excia., mas eu divergi. A te-
se contraria foi aceita num caso 
de Minas Gerais de que fui re-
lator. 

Sr. Ministro Hahnetnann 
Guimarães — o art. 29 diz que 
"será admitida a  ação  privada 
nos crimes de ação pública, se 
esta não fór tentada no prazo le-
gal". Essa disposição não se de-
ve interpretar restritivamente. O 
ilustre dr. Procurador Geral já  
sustentou, em dois pareceres, pe-
lo menos, que, recusando-se êle 
a propor a ação penal pública, 
fica ressalvado à parte o direi-
to de propor ação penal priva-
da. Essa ação penal é ação pe-
nal supletiva; é uma verdadeira 
ação popular. Em todos os cri-
mes de ação pública em que o 
Ministério Público ou por.  pedir  

arquivamento, ou por se esgotar 
o prazo, não apresenta a denún-
cia; cabe .a ação popntar siipleti-
vak sob , forma :de. ação penal 
privada. 'E. um  direito  de 'quab 
quer de povo :prornover. a ma ,  
ponsabilidade periáb quando 
Ministério Público .não:! quiset 
exercer o poder da ação penal. 
Em principió, 'poder ..da agar) 
penall públicát privativo ., do3Iii 
nistério sé êste re= 
mineia a êste poder, , ,deixándó 
que se escoe'-fó prazo, para • 'aria.: 
positura da ágão sern o  fazer; uni 
pedindo 13' arquivamento das pe 
vas de informação do inquéritõ ;  
cabe  a  qualquer  dó :povo di-
reito  de requerer a oat) .pOniV 
lar supletiva, como se diz na 

A lei nap restringe.. 
pispõe. que sera admitida a açãp 
intentada no  prazo  legal. , 

O Sr. MiniStro Orosimbó 
/Win (Presidente) 	Mas' edni 
IfitereSse  da parte

0 Sr.  Ministro Hahnemann 
Guimarães 	Von ate mais loa- 
ge m a tendência moderna dos pro 
cessnalistas, em matéria de di-
reito penal, é ampliar o âmbito 
da ação Popular supletiva, não 
restringindo o direito de pro-
por  ação. 

Sr.  Ministro  Orosiinbo No-
nato (Presidente) 	Isso em 
matéria de administração públi-
ca. 

Sr: MiniStro Hahrtemarin 
Guihnirães 	A ação é supletb,  
Va: Se b 'Ministério Public() nãO 
ekereer o set' direito; qualquer 

PoVo é dado Propor a ação: 
COnheço o redurso e lhe dou pro -.; 
viihentó, de iiiteito tieórdo Com 

eminente Sr. Ministro  Rela
tor. 

VOTO 

Sr.  Ministro Edgard Costa 
Sr: Presiderite, Voto de anew: 

AO Coin. O Sr.  Ministre  Relator 
e• Cent o Sr. • Ministro Hahne; 
manii Gairligrãeg, ".' 

voto 
, 

0 Sr. 	Oli- 
veira 	Presidente;)o 6:s4 
Stinto  merecem- sem: 
estudo» maior,..printipalinerite em 
face. da declaraçãe 
nistro Hahnefiaann GuimargieSi - de 
que o iTribunal - ;resõlveri'de 
modo e a do Sr. Ministro Oro-
simno Nonato, de que em certo 
eas6')A SW:resolven de mod() con - 
ti.t 0 .m 	» • 	I '` 

0 Sr. Ministro  Hahnemann 
Guimarães 	O Caso a que  aludi  

tilAci-Presidente do: Tribunal 
de JriStiça".do::Piaui, em„ que o 
Proeuradór `se reciisou a propor 
ação , penal pública. 

0  'Sr.  MiniStro,Goulárt Oli- 
veira 	 -o Ministériof liú- 
Mini)

' 
 pede 	arquivimento, té- 

nho .  que o faz por faita  de ele-, 
mentos.. Todavin,,,o processo não 
se  encerra definitivamente,  des 
de  que a parte interessada po-, 
derá fornecer novos elementos 
para que  ele  provoque a ação  pe-
nal, dandõ a denúncia. 	' 

Não' há falta- de ação do Mi-
nistériá Público,- a meu Ver, 
quando, não ericontratido rio PÍ'ó-
cesso policial policial os 'elementos ne-
cessáriós para denúncia, Propõe 

arquiVaniento dó brocesSo. 
jüii,  Por outro lado, qiiandii 

declara o arquivamento, ha() 
tranca o processo, qiie se reabri-
rá se a parte ou o Ministério 
blico dispuser de outros elemen-
tos: 

A meu ver, o dispositivo  legal 
(OM o Sr. Ministro Relator .citou 
não abrange o Caso  de arqui‘ra' 
mehto Êlé 'regula as hipóteses 
em que se esgota o prazo da  de-
núncia  send gut o Ministério Pú-
blico ciimpra o seu dever, hum 
ori noutro sentido. Essa a Priu 
méita limitação que encontro  na  
lei ao sistema que -  S.- Exci.M. 
apregtia: O Ministério Público 
absoliitamérit6 não .se recuSou ,A. 
agir. • Faltandozlhe os elerriEntos 
neeeskáries, bediu ,o arquiva= 
mento. 
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O. Sr. Ministro Edgard Cos-
ta — Mas não poderá a parte 
dar a queixa mesmo com os pró-
prios elementos que não basta-
ram ao Ministério Público. E 
não obstante o parecer do Mi-
nistério Público, o juiz poderá 
receber a queixa. 0 parecer do 
Ministério Público não deci-
sivo. 

0 Sr. Ministro Hahnemann 
Guimarães — Se o Procurador 
Geral da Justiça local se recusar 
a apresentar denúncia, o juiz  te-
rá  de aceitar o arquivamento fei-
to pelo Promotor, pedindo ar-
quivamento. Sendo o pedido de 
arquivamento feito pelo Promo-
tor, poderá o Juiz remeter os 
autos ao Procurador Geral da 
Justiça local, e êste poderá man-
dar que outro Promotor ofereça 
a denúncia. Mas se o Procura-
dor Geral entender que não ca-
be a denúncia, o juiz não terá 
outro remédio senão deferir o 
arquivamento, e a parte ficará 
prejudicada se não tiver o direi-
to de propor a ação privada. 
Nesse ponto, o Procurador Ge-
ral é a autoridade decisiva, so-
berana ao próprio juiz. Na Jus-
tiça Militar ainda há a providên-
cia de o Supremo Tribunal Mili-
tar mandar que a ação seja pro-
posta . 

0 Sr. Ministro Goulart de Oli-
veira — Sempre me insurgi con-
tra a impossibilidade de o Mi-
nistério Público trancar a ação, 
como pleitearam alguns, mes-
mo ao tempo em que o pro-
motor público local era o úni-
co competente e o único árbitro 
do cabimento penal. Hoje esta-
ria com êsse entendimento, se 
a lei não se opusesse. Mas en-
tendo também que, tendo sido 
pedido o arquivamento e defe-
rido êste pelo juiz, o processo só 
se pode reabrir mediante inicia-
tiva do nróprio Ministério Públi-
co. Nestas condições, conheço 
do recurso e nego-lhe provimen-
to. 

VOTO 

0 Sr. Ministro Orosimbo No-
nato (Presidente) — Acompa-
nho também, data  venha,  o voto 
do eminente Senhor Ministro 
Goulart de Oliveira. Já em  ou-
tros  votos, neste Tribunal, pro.; 
curei mostrar que a iniciativa 
das ações criminais cabe, em  
princípio, ao  Ministério • Público: 
Por motivos ligados ao decôrco 
da família, em casos especialís-
simos, é que se faculta ao par-
ticular esta iniciativa que, em 
tese, é do Ministério Público,  ór-
gão autônomo,  independente, não 
subordinado à hierarquia da ma-
gistratura.  

O Código de Processo prevê 
a hipótese de tornar-se desidio-
so o representante do Ministério 
Público, de descumprir o seu de-
ver. E nesta só única hipótese 
é que a lei outorga ao particular 
a faculdade excepcional de ins.; 
taurar o processo-crime. Esta ex-
ceção sõmente pode ' ser enten-
dida rigorosamente, isto é, quan-
do o Ministério Público não cum-
pre o seu dever. Mas se êle, cum-
prindo êsse seu dever, pede o ar-
quivamento, ou porque acha que 
se verifica ausência de justa cau-
sa ,  ou porque entende que as 
provas são ineficientes, não per-
de a competência, para que esta 
passe ao particular. 

De qualquer forma, ou julgan-
do as provas deficientes, ou por-
que não constitua delito o fato 
argüido, o Ministério Público não 
foi desidioso, ao requerer o ar-
quivamento.  Só na ocorrência 
dessa  desídia  é que pode o  par7 
ticular iniciar a ação. Nego pro-
vimento. 

DECISÃO 

Como consta da ata, a decisão 
foi a seguinte: Conheceram do 
recurso, e, contra os votos do& 
Exmos. Srs. Ministros Goulart 
de Oliveira e Orosiml3o Nonato.., 
Presidente, derani. proyimento.. :  

Revogação de ato administrative 
pela própria administração — 
Impossibilidade Reintegração 
de funcionário — Ressarcimento 
dos prejuízos sofridos — Recur-
so ex-officio nas causas • as au-
tarquias — Não conhecimento 

E' incabivel o recurso ex-of f 
cio nas causas em que a condena-
ção recai apenas s6bre autarquias, 
ainda as constituídas exclusivamen-
te de  patrimônio  estatal descentra-
lizado. 

Os atos administrativos da úi-
lima instância, 	particularmente 
aqueles de que resulta uma  situa-
ção  individual, não podem ser re-
vogados pela própria adminis-
tração. 

A reintegração, que não se con-
funde com a readmissito, é a repo-
sição do funcionário em seu car-
go e na plenitude de seus direitos, 
como se nenhum ato  demissionário 
fóra praticado e tem como seu con-
sectário indeclinável o ressarcimen-
to dos prejuízos sofridos pelo fun-
cionario. 

APELAÇÃO N. 331 — Relator: 
Ministro ELMANO CRUZ. 

ACORDA0 

Vistos, relatados e discutidos 
êstes autos de apelação cível n.° 
331 do Distrito Federal, em que 
são apelantes Adalberto Cumpli-
do de Sant'Ana  ea Caixa Econô-
mica e apelados, os memos, acor-
dam os Juízes da 1.4  Turma do 
Tribunal Federal de Recursos, 
por maioria de votos, ern não co-
nhecer do recurso ex-officio 
e, por unanimidade, em negar 
provimento ao recurso da Cai-
xa e dar em parte provimento 
ao recurso do autor, para man-
dar incluir na condenação as gra- 

tificações gerais, atribuídas aos 
demais funcionários da Caixa, 
excluídos, porém/ os  honorários 
do advogado. CuStas em propor-
ção. Sampaio Costa, presidente 
— Elmano Cruz, relator. 

REL ATORIO 

0 autor, Dr. Adalberto Cum-
plido de Sant'Ana, engenheiro 
domiciliado nesta Capital, pro-
moveu contra a Caixa Econômi-
ca esta ação ordinária para ha-
ver da Ré a importância de Cr$ 
73 .200,60, relativa a vencimen-
tos e gratificações  que deixou 
de perceber, durante o tempo em 
que estêve ilegalmente afastado 
da mesma Caixa, ilegalidade essa 
posteriormente reconhecida pelo 
próprio Conselho Administrati7 
vo, órgão superior de  direção da 
autarquia Ré. 

Apesar de ter sido reconheci-
da a ilegitimidade de seu afas-
tamento, e ordenada a sua rein-
tegração, a Caixa não lhe quis pa-
gar os vencimentos e gratifica-
ções que teria deixado de per-
ceber durante o afastamento, daí 
a presente lide, que foi promo-
vida "pelo saudoso advogado Dr. 
Adolfo Bergamini contra a Cai-

sxint a;teene a União. a 
 qual ino.  terveio  como as- 

0 pedido foi contestado pele 
Caixa (fls. 48), e afinal decidi-¡ 
do pelo Juiz Aloysio Maria Tei4 
xeira, então em  exercício na 2. 4  
Vara da Fazenda. Pública. 

A sentença que é muito exten. 
sa, lastreada de citações, acolheu 
o pedido do autor. - 

Dela são de extrair-se os se-
guintes tópicos, a meu vet'. 
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dispensáveis e bastantes à  ca-
racterização do pedido: 

"Isto pôsto: 
O  Autor  foi .  iititribdo eiehliei-

ro fiscarda Caika EanômiCa pé-
la Presidência da mesma em 25 
de setembro de 1933, conforme 
a Portaria n. 300 (fls. 15 e 67) 

Depois de exercer o cargo 
por algum tempo foi exone-
rado do  mesmo  por decisão 
do  Presidente qiié entendeu  es: 
tar o referido funcionário actin-M-
IAMI° Cargos, §éni — ter opta-, 

Por rienhum déleS com  lia:  
grante  desrespeito ao Deer. n. 9  
19.576 de 8 de janeiro de 1931 
(fls. 68 a 11). 

Todavia, não se conformando 
o  Autor  corn a resolução do Pre-
Side-rite que o exonerou, recorreu 
ao Conselho Administrativo  no  
sentido de ser reintegrado np 
cargo de Engenheiro da Caixa e 
6 referido Conselho deu provi-
Menlo tio recurso para 

na primeira vaga 'que ocorres-
se no respectivo quadro, tima véz 
que a sua demissão foi feit -a ne-
rd  Presidência  e, assim, Por att-
toridade incompéténte, ex-vi 

.disposto  no art. 55 fi.! 3 do Dee. 
ii.6  11.820 de 15 de dezembro 
de 1915. então em vigor, (Are es -
tabelecia: 

"Ao Conselho Admihistra- 
tivo, que se reunira ao me- 
fibs duas vêzes Por mês, com- 
petem as seguintes  atribui- 
cães:  n.9  3 — "nomear e de- 

empregados e pro- 
por ao Gov'irno  o  venci- 
mentos que devem receber". 

ilouve divergência sómertie 
quanto ao momento da reinte-
graÇão, tendo  doi  S membro  Sus-
tentado que  a I-rest-Ina déVih Ser 
imediata (fls. 18 e .19). 

Após a resolução clo  Conselho  
que teve lugar na sessão  ordiná-
ria  em 2, de deternbro 
dê 1936. o Anton pela Portariti 
n.9  50 de 20 de abril de 1937, 
rõl i'éiritégradd no quádro de 
efigenlibriá  da  Calica, Para exer:  

cer as  funções  de engenheiro au-
xiliar, na vaga ocorrida com o 
falecimento do engenheiro Age-
itOKIGUrgel Robre' r -Ols. 17), 
Cargo  que exerceu  ate 31 de de-
zembro de 1937, quando optou 
por outro emprêgo, de confor-
midade corn o dispositivo da 
Constituição de 10 de novem- 
bro de 1937. 	, 

Ne§§á§lorldições, 	Aiitar ale! 
gou tarlibérii"'quê  a &Maria 'Ité 
Ctiritott lift;Sett--territio If tie 
iilçluihdo zoNem qttegeyè 4fas-
tad° entre -exoneração e a rein-
tegragao . 

Deptii§ de .. éicarniaara - trire§tão 
da eátiVO.V60 -ão:$ d to-detriiSSaio 
pelo artigo 18 da Constituição 
dë'1934,..assentuou 
- "fnie  Juizo hão  Poderia se 
manifestar sôbre  á  uestão da 
noitteação• chi Autor'ém:setearbro 
de 1933, como pretende 'PRé, 
nëtn a respeito da stra  exonera-
ção ' ocorrida  ern  fevereiro  de 
1934,  porque  
CX-bi di) disPoSitivo do artigo 18, 
êsses atos foram  aprovados  Pela 
Constituição  clue  exeluiti, nesse 
sentido, qualquer  apreciação:  ju-
diciária • 

,Entretanto; o  Autor recorreu  
administrativamente da  decisão  
que o exonerou para o Consélho 
Administrativo que, em - 1436; na 
vigência da mesma Constituição, 
den proViiiiento ao recurso e  isso  
não lhe era Vedado, uma vez qüe 
o art. 18 excluiu ómente qual-
quer apreciação judiciária e não 
administrativa. 

Não cabe; Pois, a êste Juizo  exa-
minar  se fOi legal ou ilégal o 
ato do Presidente que  exonerou  
o Autor, Porcine o  mesmo  foi re-
formado adrainistratiVaïnérde ern 
rectirsó ao Conselho  Administra-
ti'o. 

emais, o ato do Con -Sabo Se 
efetivou, Prodtitiu Was PS  seus  
efeitos, — põi  o  Auta foi rein-
tégrado  e  exereeir  o Cargo ë 
contra tal deeisão nab foi Pro: 
Posta  ação  judicial Para ariula'. 
la, tiniCo rheio habit de tonar 
ineficaz.  

Assirn, pois, pretende o Autor 
tão sõmente. cornl  presente ação. 
co, reponhecimento do álpállee e 
efeitos do ato 'do Conseil-4P  Ad-
Ministrativo tine L rpiut çgrou. 

Nada impede, nessas condiçóg§, 
que êste.,.Inizo examine a hipo- 
4se- 

Todavia, a Re sustenta, cam 
segurança, a impossibilidade Itt 

renis-ao dos atos achninistrati-
vo§ pela Própria achninistração 
C  neSse sentido Anvoca brilhan-
ternente parecer do eminent° 
F.**;isco CAiíPOS.  que.  , ço,nr 
a clareza 'a.'ertidição  de sent:- 
pre,,esgota o assunto  çoln A 1107 
lho .  de' sua inteligência, -e  a  seguT 
rança .de sua cultty4. 

V1p4trila o ihestre; 

"- 	"Em princípip, os atps ad- 
ministrativos, partípularmen-
te aquêles de que resulta 
uma situação individual, não 
podem ser revogados pela 
própria administração. 

Esse principio  se funda no 
fato de que  fl atividade ad7 
ministratiVa é, igualmente, 
uma atividade jurídica, 
que os seus atos não são atos 
quaisquer, mas atos juridica-
mente qualificados ou de  re-
levância  jurídica; sendo,  co-
mo  é, a administração uma 
das formas de execução do 
direito. Quando, portanto, o 
ato administrativo se resur 
me em uma individuação da 
norma; a decisão do poder 
administrativo é' assimilável 

decisão do  poder  r  judicia-
rio, adquirindo, assim,' a far, 
ça de ligar á administração 
a6 seu próprio ato, o qual, 
em relação a ela, constitui 
uma rei jtzdkatia  (Pareceres,  
v94 1.P, 'Pkg. 47). ' 

Cita, ainda, a Re o seguinte 
trecho do  referido  parecer: 

"4 anulação dos atos ad: 
ministrativos, coino d, qs atos 
lAridicoS ern  geral,  é  função 
pró.psia e especificannente jur 
cheiária, 'eujo exercício so é  

legítimo  mediante formas .  
processos adequados, que s¡ip 
as formas è os  processos a 
que  4.40AliAislraça0  se  ir 
gê na sua atiyidade" (op. 

I104. 249) 

e afirma quo, a  doutrina ck) 
eminente Mestre  é  abraçada pa 
Alemanha por Warm!, Flwrg, 
FLEiript, RoumAix e na America 
do  'N orte, (44grnt ire  outros,  ou4119 0r 

over  PffiSP.P4  41114 PT0Pf411,  P4.7  
ragrafo 50 — Administrative Etff, 
termination as Res Judicaia) e 
se' ftlrlda  en  1 clue adiniAiStrar 
ção, nos regimes em que rtiio 
cabe exercer funções conteneior 
4as,  falece competência para de-
cidir .  sõbre Contestações enierr. 
gentes dá spa atividadè, gne, 
tem por complgto g ocabada corn 
emanação dos gaps administrnr 
linos compreendidos na sua çon37 
peMogio próprio e especifical 
(FRANCISCO CAMPOS, Pareceres, 19  
vol., ,pág. , 239) . 
—Perfeita e certíssima a tese sus? 
tentada Pelo grande FnANciago 
CAMPOS em seu brilhante parer 
cer. 

[Wain-rente r  "ern principio 
atos administrativos, particular-
mente aquêles de que resulta Ulna 
situação  individual,  não Podem 
ser revogados pela própria ad: 
ministragao  à  administração, 
nos regimes em què não the ca- 
lif 	qrccoemr pfput 	cpo,alendceiçoi§oaffr! 

Obre ÇAnte§taçóes ernergente§ 4 
sna atividade, que se tern por 
Completa e acabada corn a ow 
nação dos atos administrativos 
compreendidos na  sua  competên-
cia própria e específica". 

,Rste Juizo está de pleno acOrT, 
áci CORI  os  ' principios  acima  sus: 
tentidos. 

Poucos são os autores que  ai 
mam  ser ,  os atos administrativos 
sernpre'revogáveis, çamq  p çur 
ceituado 4AN9RINI, entretanto, 
maioria dos trata.distas está' !zlq 

148 

J 	1,§ 	1),¡ 	t„A Al I IsT - E I ji A 

149 



JURISPRUDÊNCIA MINEIRA 

'pleno acôrdo com a opinião  de 
FRANCISCO  CAMPOS.  

Todavia, não poderia ter esca-
pado ao ilustre e brilhante ad-
vogado da Ré o sentido em que 
deve ser entendida a  lição  de 
CAMPOS.  Refere-se êle, natural-
mente, a ato administrativo da 
última instância, que é irrescin-
dível pela  •própria administração, 
mas não pretendeu o eminente 
Mestre sustentar a impossibilida-
de dos  recursos administrativos, 
contra os quaiS ninguém se in-
surge". 

Mina], depois de eruditas con-
siderações, ferindo cada um dos 
pontos da defesa apresentada, 
conclui: 

"Sustenta também a Ré que o 
funcionário demissível ad nutum 
não tem direito  à  percepção  de 
vencimentos mesmo depois de 
reintegrado e, nesse sentido, ci-
tou um acórdão do Supremo Tri-
bunal Federal de 29 de maio de 
1909. 

E' sabidõ que os efeitos da 
reintegração mudaram muito da-
quela época para ca. Todavia o 
principio esposado pelo julgado 
não é tão geral como pretende 
o ilustre advogado da Ré. É mis-
ter seja examinado o próprio 
acórdão invocado. 

Decidiu êle "que o empregado 
não vitalício não pode pretender, 
pelo fato de sua reintegração, os 
vencimentos durante o tempo em 
que estêve demiti do". E continua: 
"DO FATO DA REINTEGRAÇÃO 
NÃO DECORRE PRESUNGÃO 
"JURIS ET DE JURE" DE QUE 
FORA INJUSTA SUA ANTERIOR 
DEMISSÃO". 

Eis a razão do princípio sus-
tentado pelo acórdão. 

Hoje, todavia, não se conside-
raria a reintegração sem o pres-
suposto da ilegalidade da demis-
são; seria o caso típico de read-
missão... 

De fato, um funcionário demis-
'sível ad nutum pode ser legal-
mente exonerado e, nesse caso, 
não poderá ser reintegrado, mas 

apenas readmitido, sem os direi-
tos decorrentes da reintegração. 

Todavia, o Autor, embora de-
missível ad nutum e não vita-
lido, foi reintegrado, porque o 
Conselho Administrativo da Cai-
xa entendeu que o Presidente 
não tinha competência para exo-
nerá-lo e, portanto, foi nulo e 
de nenhum efeito o seu ato. 

Como se vê, também não proce-
dem, nesse sentido, as razões 
apresentadas pela  Ré. 

Que não precisou o Autor va-
ler-se do dispositivo do parágra-
fo único do artigo 18 das Dispo-
sigões Transitórias da  Constitui-
ção  de 1934, está claríssimo no 
presente processo, uma vez que 
recorreu do ato que o exonerou 
para o Conselho Administrativo 
que deu provimento ao recurso, 
tendo a Ré executado tal decisão. 

Procede, entretanto, a argu-
mentação  cia Ré quanto aos ho-
norários de advogado, uma vez 
que não seria lícito, na hipótese, 
aplicar-se o dispositivo do arti-
go 64 do Código de Processo Ci-
vil ao caso ern exame. 

Atendendo, assim, e ao mais 
que dos autos consta, julgo pro-
cedente, em parte, a ação e, em 
conseqüência, deverá a Ré pagar 
ao Autor semente os vencimentos 
durante o tempo em que estêve 
afastado do cargo — de 24 de 
fevereiro de 1934 a 20 de abril 
de 1937 — bem assim os juros 
da mora, na forma da lei, uma 
vez que foi reintegrado, excluí-
dos os honorários de advogado, 
que não são devidos. Custas ex-
lege. P.R. e I. Recorro desta 
decisão, na forma da lei. Rio de 
Janeiro, 13 de novembro de 1942. 
Aloysio Maria Teixeira. 

Dessa decisão recorreram o 
Autor, pleiteando a inclusão na 
condenação  das gratificações se-
mestrais, e mais os honorários de 
advogado que a  sentença também 
não deu (fls. 133), e a Caixa 
(fls. 138), buscando a reforma 
integral do julgado, abonando a 
União, representada pelo Dr. 2.° 

Procurador da República, o pon- 
to de vista da Caixa (fls. 160 v.). 

Subiram os autos, e nesta ins-
tância superior proferiu o Dr. 
Subprocurador Geral o parecer 
de fls. 170. A o relatório. 

VOTO -- PRELIMINAR 

O  Exmo. Sr. Ministro Elmano 
Cruz — Não conheço do recurso 
ex -officio, por não haver no ca-
so  condenação  da União, e en-
tender incabível o recurso ex-
officio nas causas em que a con-
denação recair apenas sóbre as 
autarquias, ainda as constituídas 
exclusivamente de patrimônio es-
tatal descentralizado. 

Se alguma dúvida ainda me 
restasse, no tocante a não exi-
gência do recurso ex -officio, no 
que tange As decisões proferidas 
contra as autarquias, o decreto-
lei 7.659 ,  que apenas lhes esten-
deu o benefício do artigo 32 do 
Código de Processo Civil, sem 
incluir o do artigo 822 do mes-
mo Código, afastaria quaisquer 
dúvidas remanescentes. 

voro -- PRELIMINAR 

•  O  Esmo. Sr. Ministro Sampaio 
Costa — Também não  conheço 
do recurso de ofício. Tenho voto 
conhecido, aqui, a êste respeito. 

VOTO -- PRELIMINAR 

O  Exmo. Sr. Ministro Djalma 
da Cunha Mello — Fico vencido. 
Conheço  do reeurso es- off icio 
Trata-se de patrimônio nacional 
descentralizado. 

VOTO --  MÉRITO  

O  Exmo. Sr. Ministro Elmazzo 
Cruz — Quanto ao mérito, dou 
provimento em parte à  apelação 
'do Autor, para incluir na con- 

denação as gratificações semes-
trais, mantendo a exclusão dos 
honorários de advogado, que re-

-puto inadmissíveis como  bem 
decidiu o Juiz a quo. 

A defesa da Caixa, ainda, nas 
razões da apelada (fls. 156), não 
Procede, quando estabelece o seu 
douto patrono a alternativa de 
que "bem ou mal estêve o autor 
afastado do  serviço" 6, assim 
sendo, a gratificação "pre  1ab6.- 
re" a ela não feria direito o An-
tor. 

Há equívoco na tese. O Àn'tor 
foi mal demitido e, se assim 6, 
tivesse sido mantido na função, 
a gratificação por ser genérica, 
extensiva a quantos assim se enç 
contrassem, por certo o beneficiar 
ria. "Ale não  poderia ser exclui-
do do rol dos demais  Servidores, 
aos quais a Caixa, sem nenhum 
motivo especial, concede em re,. 
gra sólidas gratificações. 

Nego provimento  à apelação da 
Caixa, para manter quanto ao 
mais a decisão  recorrida. 

VOTO --  MÉRITO  

0 Sr. Ministro Sampaio Costa 
— Também nego provimento 
apelação da Caixa Econômica e 
dou ti do Autor, pare o efeito de 
mandar pagar as gratificações 
que se refere a inicial. 

Não tern' aplicação, na espécie, 
o art. 18 das Disposições Tran-
sitórias da Constituição de 34. 
Trata-se, aqui, apenas de saber 
quais os efeitos decorrentes do 
ato da apelada Caixa Econômica 
Federal, reintegrando o funcio-
nário que havia demitido sob 
fundamento de nulidade de ato 
demissório. Ora, a  reintegração, 
segundo o entendimento geral na 
doutrina e uniforme jurisprudên-
cia dos tribunais, é a reposição do 
funcionário em seu cargo e na 
plenitude de seus direitos, como 
se nenhum ato demissório fôra 
praticado. Resulta do reconheci,. 
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mento da ilegalidade ou nulida-
de dêsse ultimo ato, trazendo co-
mo ponseqiiêncin a  obrigação  de 
ressarcimento dos prejuízos so-
fridos pelo ftincionário. A lei, 
aliás, o define  (rt. 74 do Es-, 
taint°, dos Vtingión4rio0 

Nego, por isso, provimento it 
apelaçáo da Caixa Econômiea e 
dou, ern parte, 4 do Autor para 
o fim pedido, recusando honorá, 
rios  de  advogado, por não ocorrer 
nenhum dos casos previstos no 
art. 64 do Código de Processo 
Civil. 

VOTO 

0 Sr. Ministro Pjalma da 
Cunha Mello Estou  de  acôrdp. 
O res,sarcimento dos prejuizos 
Cansectário indeclinável  da  rein 
tegraçáp. Esperenaos, contudo, 
que êsse ato arbitrário, que a 
Caixa vai indenizar, não fique 
sem ação regressiva. EspereMos 
que o Ministério Público cumpra, 
ao propósito, como lhe incumbe, 
o disposto no parágrafo único do 
art. 194 da Constituição. 

Desapropriação — Laudo do perito 
do Jqiz, coin o que concorda o as- 

sistente tknicq da  Una()  __. 
Sentença nêle fundada 

Confirmaçãu 

— Confirma-se a sentença que 
fixa a indenização, fundada em Mu-
do do  perito  do Jul; corn ct tine 
concordou  o  assistente técnico da 
União. 

APELAÇÃO N. 339 — Relator: 
Ministro  MOURÃO RUSSELL. 

AÇ OAPAQ 

Vistas,  relatados e discutidos 
éstes autos de  apelação  cível n. 
339, do Distrito Federal, em  que 

apelante a upio, popro 

apelada, Balbina Martins Carnei-
ro,  acordam  em 2.° turma  os Mi-
nitros da Trifwai Fed,eral de 
Recursos,  pop unanimidade de 
votos,  negar provimento 
lação, na forma das notas tar 
quigráficas que  ficam integradas 
neste. 

Rio, 18 de novembro de 1949. 
Lienrique 	presidente  — 

Mqurão Ryssell, relator. 

RELATÓRIO 

Decidindo a presente ação de 
desapropriação,  requerida pela 
União federal, q  ilustre  Dr.  Juiz 
a quo proferiu a  sentença  de fls. 
33 e 34. - 

Não se conformando com a de-
cisão, apelou a União. Federal, 
pretendendo a reforína da sen, 
tença paca que seja fixada a in-
denização nos Ceti-nos da ofer-
ta feita na inicial. A expropriada 
contra-arrazoou, sustentando  "a 
decisão apelada. 

A imissão de posse foi reque-
rida, deferida e executnda,  em 
9 de março de 1944,  após  a de-
cisão de primeira instância e de-
pois de depositado o máximo le-
gal. 

Quando ainda se encontravam 
no Egrégio Supremo Tribunal Fe-
deral os autos, o ilustre Dr.  Pro-
curador  Geral da Republica se 
manifestou pelo provimento do 
recurso, tendo já neste Tribunal 
o digno Dr.  Subprocurador  Ge-
ral da Republica, QM seu pare-
cer a fls. 61, declarado nada ter 
a aditar ao pronunciamento  da 
douta Procuradoria Geral da Re-
publica. E o relatório. Rio de 
Janeiro, 12-11-1949. João Fre-
derico Mourão Russell, relator. 

VOTO 

0 Sr. Ministro Mourão Russell 
— A  sentença  apelada fixou # 
indenização  em quantia inferior , 	,  

ao máximo previsto na atual lei 
de desapropriação, baseada no 
laudo do perito do Juízo, impor-
tância essa com a qual se confor-
mou a expropriada, tendo, ape-
nas, a União Federal apelado pa-
ra que fôsse reduzida a oferta 
feita na inicial. 

Estando a  sentença  apelada 
apoiada no laudo do perito do 
Juízo, que bem fundamentou o 
seu laudo, como se vê a fls. 25 
e 26, não vejo motivo algum para 
modificar o valor fixado na sen-
tença, principalmente tendo em 
consideração o fato de ter o pró-
prio assistente-técnico da União  

concordado com o laudo, confor-
me se vê a fls. 26. 

Confirmo, assim, a sentença 
apelada por seus fundamentos e 
nego provimento à apelação. 
o meu voto. 

VOTO 

0 Sr. Ministro Elmano Cruz — 
De acôrdo com o sr. Ministro 
Relator. 

VOTO 

0 Sr. Ministro Henrique D'Avi-
la — Também de acôrdo com o 
Relator. 
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4,.• 

• 
Rescisão de contrato de trabalho 

; 	Empregado estável i. 
r,  • .; ","7  '1`1 

pedido de rescisão de' con- 
j.;  irate de trabalho de empregado es- 
' tável só deve ser atendido, quando 

não houver possibilidade de rein-
tegração.. 

PROCESSO N» 2.419 	Rela- 
tor: IASTOLF0 SERRA; • 

; 
° A C R 'D A 0 

Vistos  e relatados estes - autos 
ern que são; partes, como recor-
rente, °J. , R. Kanitz &  ',Cia.,  e, 
corno recorrida," Benedita Gama 
'do Nascimento. . 

, A ora recorrida;  empregada  
estabilitária, reclamou contra, a 
empresa-  recorrente, - em 18 de 
novembro de 1948, alegando que, 
apesar de sua boa conduta,  vi-
nha  sofrendo perseguições por 
parte do gerente da empregado-
ra, que, por firn, a agredira fisI7  
camente, atirando-lhe nmacádei-
ra, no que foi obstado ' po'r dóis 
empregados da reclamada que 
vieram 	socorro 'da 'reclaman- 
té'. Ern conseqüência  pleiteou 4 
rescisão  do seu contrato de tra-
balho, coin base no art. 496 da 
Consolidação das Leis do  Traba-
lho. 	 '• 
_ Contestou a reclamada, alegan 7  
do que a reclamante se havia IT T  
velado insubordinada e agressi-
va para com o gerente - e que 
pedido de rescisão do Contrato 
não procedia, , -porquanto inexis-
tia  qualquer'  incompatibilidade 
entre a emprèsa 'e a'  reclamante  

Instruido o feito,  a,': Terceira 
Junta -de 4 ' Conciliação e Julga-
mento :do Distrito Federal, pela 
sentença de) fahas 16-18, ‘julgou 
a reclamação ,  procedente.  Incon-
formada, a empresa recorreu • or-
dinariamente para. , ,o.; Tribunal 
Regional do Trabalho da  Primei-
ra  Região, que; ,  pelos fundamen-
tos Consubstanciados na decisão 
de fls. 36-7, confirmou 'a sen .-
tença  de primeira instância. 

E' 'dêsse decisório que, a empre-
sa, mais uma  vez  inconformada, 
manifesta  o  presente "apelo  ex-
traordinário; COrli,assento''n'ás  le-
tras  a b do are; 896 dá ConsO-; 
lidação das Leis do Trabalho. 
Cita a recorrente  acórdãos  des-
te Tribunal, segundo os quais, o 
objetivo principal da Justiça dó 
Trabalhe garantir  o emprego-
Contra-arrazoou a recorrida, e 
a Procuradoria Geral: da  Justiça  
do Trabalho opina pela confir-
mação do aresto recorticlo; 1 E' 
o 

e- 1 	i r 	• 	• 
; 

VOTO 

	

Preliminarmente. 	apao está 
justificado' . corn a citação (10 
acórdãos'  na's razões'  de recurso. 
Com  efeito: -  trata  se`Cie" ernpret 
gado estável e qué-  tem o,Seu ern, 
prego garantido pela eniprêsa 
recorrente, que, 	propôs re- 
mediar a- situação, - castigando 
gerente, com a ' transferencia 
empregada para outra secção;' 
não  subordinada'  a êsse gerente:' 
Conheço, assim, do recursoi'ow' 
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Mérito. Dou provimento ao 
recurso, para determinar a rein-
tegração da recorrida em outra 
secção de trabally:•, srp que 
que subordinada ao .gerente 'que 
deu motivo ao presente dissidlo. 
E' certo que as instâncias infe-
riores encontraram provada jus-
ta causa para a rescisão contra-
trial, pleiteada pela recorrida. 
Não '6 menos certo também que 
a ernpre.sa recorrente reconhece 
a inexistência de incompatibili-
dade entre  ela e a recorrida,  ofe-
recendo,  mesmo, uma Proposta 
conciliatória para o 'caso, ou seja, 
ficar  na obrigação de transferir 
a empregada para outra secção, 
não só alheia à  direção  do ge-
rente em questão, como ern* ()Wio  
prédio onde  funcionam  as suai 
novas oficinas de • embalagem. 
E' o one reafirma no seu apelo 
(fls. 40). 

Estou  true o pedido ti resci-
são do  contrato  de trattaltio de 
empregado estável só deve ser 
atendido,  quando não homier poS,-, 
sibilidade *de 'reintegração • - 	• 	,.: 	„... 	•,, 	• 	-• • 

Assim sendo, meu voto é fro 
sentido de mandar  reintegrar  
recorrida, coin tôdas as yant,a ,  
gens  legais,  inclusive Salários atra-
sados, e nos têrmos  da proposta 
da emprêsa,  renovada  nas razões 
do seu apêlo. 

Isto pôsto, acordam os Julies 
do Tribunal Superior do Traba-
lho em conhecer do recurso e 
lhe dar provimento para deter-
minar a reintegração da • recorri-
da, corn tôdas as  vantagens  le-
gais, corn restrições do Sr. Ariz 
Valdemar Marques, Revisor, que 
não reconhecia -6;  empregada  di- 
reito  à percepção dos 'salários 

• Atrasados. 	' 
'Rio de Janeiro, 31 de putub.rq 

de 1949, Manuel ÇaIdetra *to, 
yleeTresidente no exercício da 
presidência 	Astolio Serro,  re 
'POT 	11.i-PPAMP OrclIKO, 11F9 -  
curador, 

Dispensa de empregado — Anota- 
ção em carteira profissional 

Seu valor - 
— A simples-  anotação de saida 

laneada na carteira profissional do 
empragado não faz prova da  dis-
pensa.  

PROCESSO N.° 2.043 — Relator: 
ALDILIO TOSTES MALTA. 

ÇO- 
Alegou o empregado que, ha-

vendo entregado sua carteira ir 
empregadora Bata anotação dgi 
ferias a serem concedidas, a 
m,esma lhe fora devolvida com a 
anotação de sua dispensa, apesar 
de estável, não recebendo  nem  a 
importância das ferias. Preten-
dia, por isso ,  as indenizações 
em dôbro. Defendeu-se a em-
prêsa, dizendo que sairá êle por 
livre vontade, mas que o lugar 
continuava à sua disposição, con-
fessando que, realmente, não pa-
gara as ferias, apesar da -  anota-
glio. 

Como as testemunhas do era r  
pregado declarassern grip OA ha? 
vialp assistido à dispepsa, a mg, 
Quint? Junta clést'è pistritp con: 
denou a entprêia ms frias 
segurou p direito 4 rearimiss, 
fb4art(ln o PrP'40 de cineP di9F 
para a apresentação sob perm cle, 
pear rescindido a çontrato. 

O  Egrégio Tribunal da Primei
ra Região manteve o julgado, con:. 
trariando parecer da douta Prq-
curadoria Regional; no sentido 
de garantir os salários ate a re.: 
integração. 

No apêlo extraordinario, suSr 
tenta o recorreate que, cqqfes§at 

4 110909 04 dgtni.§$49, §P13 

a 6bserváriciá das formalidades 
legais, seu' direito aos salários  é; 
cómo corolário  é  insiste  no pa -
pagamento da indenização' plei-
teada. 

Contra-arrazoando, salienta a ,  
recorrida que ao recorrente:  ca  
hia ProVat.a  dispensa  ).-Lt o .qLie 
11,4o fez. E que so, não •brovara 
ela que a.  anotação, :da saida 
ftlra, jangada  ai pedido, porque, 
a, Junta dispensara :  suas Aeste- ,  
niunhas, como consta  da  ata:.  

"O , caso  seria para ,que: sei 
determinasse a, produção dessa 
próVa. Nunca .Para; -deSde 16,go, 
dae.proVimento ao `teCurso"; ' • 

- A ilustrada Procuradoria.  
ral..opina Pelo ado •Corrhecimenz 
to  ou  não *Provimento do: reeuri-
so. E' Irelatórioi 

VOTO 

A simples anotaçãó, de saída 
vie earteirá profissional do ern.- 
prégado não prova, realMenté; 'a 
dlibensa. A iiiésina anotação sé 
faz quando é  'empregado  que 
se despede. Mas, 'sendo êste es-
tfiVel, nenhum efeito produz, já 
que  a lei éstabelece a fórnia para 
a validade do ato. Se o pedido 
fôsse de reintegração, mesmo não 
provada a dispensa —  prova  a 
cargo do empregado — decisão  
aeërtada seria a que assegurasse o 
pagamento  dos salários a partir 
da apreSentação ao serviço. 
Como o, pedido foi de  indeniza-
ção i entendeu a M.M. Junta fi-
xar 6 prazo de cinco dias para 
a  volta,  sob pena de considerar-
sè rescindido o contrato. Data 
vênia,  discordo. Adiantou-se a 
sentença (3' empregador, que re-
qUerera, quándo só devia  asse-
guiai  á readmissão: be manei-
ra que, se não conhecido o re-
ettrso e ião Provido i  Weld the-
nós, nesse Dertei colho b einpre.; 
gádli nab Se abreSentott Para ti 
triabalhoi Petcle 	eMbregn Sera 
que  houvesse Pedido de derail ,- 

' 

 

São,  nos têtmoS ah lei, ou ,f6Sse' 
submetido  , á .ineptéritó,' 	' 

• 
Conheço  icp5 1t isso  dó  recurso  

lhé clod proVimérito apefias Para, 
Subtitnit P ,Prazo, 'fixado Para 
apresentação a 'OR EL; de  cuja  
data terá o : recorrente  direito 
uo  Salários. Sc  riaó" se abr.& 

'ernprê'Sh, que não  
reebtivein'agórá, rikonióVerk'qiie,, 
reado,.'a ' rescisão pelos  Meios le-
gais.'2 E' o men Veit°, • Adotan= 
do-b,';aCoidam ós  .1  LI  do T47  
Mural' SOPeribr do Trabalhi);,p6r. 
tirianimidadé;  conhecer * do, re,, 
curso,' WA , . de' inérítis, Coatia , o 
Veto do Sr:' *Juiz  Antônio caf-, 
Valhál;  que  era "Pelp* proiTimetito; 
in  ioluzn,  dar-lhe  Próviniento 
apenaséni parte; para Suprimir, 
O  prazo fixado  Ora 'a. *aritésehta=„ 
ção do  recorrente, á partir, do 
oval terkditeito aos 'Salári6S: , 

Rio de .taireiro; N 'de outubro 
de 1949. Geraldo Montedônio 
13ezetra de Menezes, presidente 

Aldílio Tostes 3Ia1te4 relator 
— Ciente,. João Antero de Car-; 
vallm,,proeurador: 

Horas extraordinirias 	Emprega- 
dor revel e confesso -- Apuração 

na fase executória — Efeito 
da confissão ficta 

— 0  'pagamento  de horas extraor-
dinárias hicige prova  inequívoca  de 
sua prestação, 

beVe Ser feita a Sim ainiiaçãe• 
na  fase  execiatória; inesnio  'quando  
o empregador , tiver sido revel e 
confess& 

PROCESSO N.° 1.992/48. tie-
lator : EDGAR SANCIIES. 

ACY)RDAO 

relatados os PresénteS 
atitbs era que são artes, cOrrit) 
recorrente, Codiq Sbeiedatle And;- 
fiitiMi Coasttittóra 

ACbRDA0 

Vistps, relatados e discutidos 
êstes autos de recurso extraordi-
nário em que recorrente Jose 
de Araújo e recorridos • Terra, 

, 	 v 
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mentos Industriais e, como re-
corrido, Bernhard Baumeister. 

Reclamou Bernhard Baumeis-
ter contra a sua empregadora, 
ora recorrente, alegando resci-
são unilateral por parte da re-
clamada de seu contrato de tra-
balho e pedindo a sua condena-
coo do pagamento da indeniza-
ção prevista na lei e mais saldo 
de salários, gratificação, prêmio 
produção, serviço extraordiná-
rio e férias, tudo compreendido 
na soma total de Cr$ 40.703,30 
(quarenta mil setecentos e três 
cruzeiros e trinta centavos). 
Afirmou o reclamante que a em-
prêsa estava movendo contra 
êle um processo crime por ex-
torsão por êle não praticada e 
que, sem a sua aquiescência, fóra 
seu contrato de trabalho altera-
do, suprimindo-se-lhe o pagamen-
to de um prêmio-produção men-
sal anteriormente pago. 

Às duas audiências iniciais da 
instrução não compareceu a re-
clamada e a Quarta Junta de Con-
ciliação e Julgamento de São 
Paulo, que, por distribuição, co-
nheceu do feito, aplicou-lhe a 
pena de revelia e confissão ficta 
quanto à matéria de fato, na for-
ma da lei, mandando, entretanto, 
abrir-lhe vista do processo para 
razões finais. Confessou então 
a  reclamada  que a notificação 
para a audiência a que não com-
pareceu foi efetivamente rece-
bida por pessoa autorizada a re-
cebê-la e a Junta, em face da 
revelia e, após ouvir as testemu-
nhas indicadas pelo reclamante, 
concluiu dando pela procedên-
cia da reclamação e condenou a 
emprêsa na forma do pedido 
inicial (fls. 40). 

A reclamada apelou para o 
Tribunal Regional do Trabalho 
da Segunda Região. Este rejei-
tou a preliminar de ser o recla-
mante carecedor de ação e ne-
gou provimento ao recurso "por 
inexistir no processo qualquer  

prova que venha a ilidir os  efei-
tos  da confissão ficta, bem como 
a prova produzida pelo Recorri-
do" (Acórdão de fls. 64, verbis)." 

Dêsse aresto é o presente re-
curso extraordinário. Invoca o 
recorrente os dispositivos do art.- 
896 da Consolidação das Leis do: 
Trabalho (letras a e b), procu.: 
rando fundamentar seu recursw 
e a douta Procuradoria Geral da-
Justiça do Trabalho, manifestan-
do-se a fls. 101 sôbre o mesmo,  
proferiu o seguinte parecer: 

"0 simples pedido da recor-
rente, de abertura de inquérito 
nem provado dolo ou culpa do 
primeiro, na verdade não pode-
ria constituir ainda justa causa 
da letra e do art. 483 da Con-
solidação das Leis do Trabalho 
para a rescisão do contrato. A 
recorrente examinou o assunto 
longamente nas razões de recur-
so, mas a verdade, já acentua-
da pelo acórdão, é que o contra-
to também foi  considerado  res-
cindido, e principalmente, em 
virtude da alteração unilateral 
comprovada Pela carta de fls. 8 
(v. item III da inicial), e a êste 
respeito não articulam aquelas 
razões uma só palavra. 

Mas, no tocante as horas ex-
traordinárias, entendo que de-
vem ser mandadas apurar em .  
execução.  Não  me parece ju-' 
riclico que, em razão da simples 
confissão ficta, seja a recorrente 
condenada a pagar 300 horas de 
serviço extraordinário em 1946 
e 200 ern 1947, assim globalmen-: 
te, indiscriminadamente, sem se .  
saber detalhadamente a época 'e 
a própria natureza dêste servi ,  

extraordinário, que tanto pode' 
ter sido noturno, diurno ou 
to. 

Com excessão desta parte, quo:, 
deve ser reformada; no mais  opi-
no  pela confirmação do acórdão; 
assim provido em parte p recurr: 
so: E' o relatório. ‘'  

vOTO 

Concordo plenamente com a 
opinião da douta Procuradoria 
Geral. Realmente, sendo a  Re-
clamada  revel e confessa quanto 

matéria de fato, como  acerta-
damente fo i  declarado, outra não 
poderia ser a decisão, exceto no 
que se refere a horas 'extraordi-
nárias para cujo pagamento êste 
Tribunal tern sempre exigido 
provas inequívocas de sua pres-
tação. Entendo, assim, que, a 
apuração na fase executória do 
trabalho  extraordinário prestado 
pelo empregado atende a juris-
prudência que êste Tribunal tem 
reiteradamente firmado. 

Isto pôsto, considerando o 
mais que dos autos consta, acor-
dam os Juízes do Tribunal Su-
perior do Trabalho em  tomar  co-
nhecimento do recurso e dar-lhe 
provimento, em parte, para de-
terminar que sejam apuradas em 
execução as horas 'extraordiná-
rias, mantida no mais a decisão 
recorrida, unanimemente. 
' Rio de Janeiro, 21 de dezem-
bro de 1949.'—  Geraldo Monte-
deinio Bezerra de Meneses, pie-
sidente — Edgard Sanches, rela-
tor — Ciente: Dorval Lacerda, 
procurador. 

Empregado suspenso disciplinar- 
mente 	Prova testemunhal 

Entre o testemunho que afir-
ma a pratica de falta grave pelo 
acompanhamento de todo o servi-
go e outro que assegura que, em 
determinada oportunidade, estava 
certo o serviço, deve prevalecer 
aquae sôbre 

PROCESSO N. 3.709 — Rela-
tor:  DELFIM  MOREIRA JUNIOR. 

ACORDÃO 

Vistos e relatado êsses autos, em 
que são partes, como recorrente, 
Companhia Ferro Carril do Jar- 

dim Botânico e, como recorrido, 
Francisco Botelho Muniz. 

A reclamação de Francisco Bo-
telho Muniz contra a Cia. Ferra 
Carril do Jardim Botânico ver-
sou sôbre suspensão 
que lhe foi aplicada sob a ale-, 
gação de sonegação de passagens. 
Pleiteou o pagamento de Cr$.. 
1.036,00 (mil e trinta e seis cru-
zeiros) correspondente aos sa-
lários de 14 horas de suspepsão,, 
inclusive duas folgas semanais.- 

A reclamada afirma que a sus-
pensão foi pela sonegação de 22, 
passagens, conforme consta da 
comunicação de fls. 5. Juntou 
curriculum vitae do empregado; 
pelo qual se verifica que esteve 
suspenso 50 vêzes e em 208 foi 
repreendido. 

Depuseram dois fiscais farda-
dados e dois fiscais especiais, 
sendo que êstes afirmaram que 
houve a sonegação de 22 passa-
gens na viagem 'de bonde desde 
o Túnel Novo ate o Taboleira 
da Baiana. Um dos fiscais far-
dados afirma que o serviço  es-
tava certo no momento da fis-
calização e o outro não teve opor-
tunidade de proceder ao exame 
do serviço do reclamante. (ata 
de fls. 7). 

A Primeira Junta de Concilia-
ção e Julgamento do Distrito Fe-
deral julgou procedente a recla-
mação, entendendo não existir 
nos autos prova de sonegação. 
Êsse pronunciamento foi confir-
mado em grau de embargos. 

Inconformada, recorreu a em-
prêsa para êste Tribunal Supe-
rior, com apoio na alínea "a" do 
art. 896, da Consolidação das 
Leis do Trabalho. Alegando que 
a decisão recorrida foi proferi-
da contra as provas dos autos e 
está em divergência com julgq-
dos de outros tribunais, aponta 
dois acórdãos do Tribunal Re-
gional da Primeira Região, ver-
sando sôbre a prevalência da 
prova testemunhal. Acentua que, 
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nó manejo da . priWai á decisgó 
ofendeu o cerne lttridico da queS-
tacii tornando  possível  ô  apelo 
excepcional. 

.A Procuradoria Geral aconse- 
IliaO  eónhecitnento iiroViméri-
tO - do  recurso.  E o  relatoriô. 

	

VOTO, 	 • 

As testemunhas do  recorrido,, 
fiscais  fardados, não atestaram 
que o serviço  estaya certo em 
todo  ú  percurso.  Um  aPeriaa 
darini que, no moinento •ein quê 
Prbcedeu  à  fiscalizaÇão; aPreseii-
taVa o • serviço  de  acôrdo com 
guia.  O (nitro nem leVe oportti-
'Wade de proceder 60 eicatne do 
Serviço do emPregado.  Enquan-
to  isso, as  testemunhas da  Reéor-
rente, fiscais especiais, assegu-
raram uniformemente que,  no 
trajeto do Túnel Novo ao centro 
da cidade, ocorreu a sonegação 
de 22 passagens: Vê-se, pois, que 
houve de fato o ato imputado, 
sendo o reclamante, ora recor-
rido, reincidente em tais faltas, 
merecedor, portanto, da punição 
disciplinar que lhe foi  imposta.  

jurisprudêneiá citada enten-
deu que, "entre o testemunho 
que afirma a Pratità de falta gra-
ve pd.& adoinpanhamerito de' tõ 
do o sérViÇo e (nitro 'que 
glira•qtre eiti deterrnifiadaS OP6f-
ttinidades  estava  certo 6'aef.ViL 
çoi' déVe prèValeed: aquêle abhre 
Ate". A Junta.;  ao  deèidir  à &- 
SO 	 deSPreZtiti• o erfsi:- 
fianiento da jurisprudência, Cott
trárindo-C Maim send°, cohlit,  
go do i'ecurso e 	ProVI-.• 
mento, pail'absolver a recorreti 
te dá ColittenaçãO quelheoihI  l 
posta, nos  têemoS  dó  pareCer - dit: 
dolita Proditradoria: 	. • 

Isto postp, acordam os Juízes•
do Tribunal Superior do  Traba-
lho,  por unanimidade de votos) 
em tornar conhecimento do reL 
curso, e, de menus;  por maioria, 
dar-lhe provimento, para julgar 
improcedente ,a reclamagão. 

Rio de Janeiro, 30 de janeiro 
de 1950. (aa) Geraldo Mnntedti,  
rate) Bezerra de Menezes, pte§i-
dente —  Dell  ith Mokélra .141116i, 
relator — Ciente, Gilberto C. Sd, 
procurador. 

Votação — Local — Nulidade 

— E' proibido o uso de proprie-
dade ou habitação de candidato 
para local de votação. 

— A violação dos dispositivos 
que proibem a utilização daqueles 
lugares para votação cria a presun-
ção de fraude ou coação que cons-
tituem, por sua vez, motivos de nu-
lidade de votação. 

RECURSO N. 1.044 DE MA-
RACAS — Relator: A. SABÓIA 
LIMA. 

ACORDA0 

Vistos, relatados e discutidos 
êstes autos do recurso n. 1.044, 
da Bahia (Maracas), da Resolu-* 
ção que, negando provimento ao 
recurso, considerou válidas as vo-
tações das 5. 4, 6.4  e 9.°  seções  do 
Município de Jaguaguara, 37. 4  Zo-
na, sendo recorrente a  Aliança  
Popular Renovadora, resolve a 
Tribunal Superior Eleitoral dar 
provimento ao recurso, para anu-
lar a 5.4  seção  da 37. 4  Zona, Ma-
racas, contra os votos dos Mi-
nistros Ribeiro da Costa e  Dial-
ma Cunha Melo. 

O Egrégio Tribunal Regional 
Eleitoral da Bahia negou provi-
mento ao recurso da coligação 
dos partidos da UDN., PTB., e 
PRP., sob a legenda Aliança 
Popular Renovadora, por impro-
cedência das razões aduzidas e 
por fôrga das quais pretendia 
anular as apurações das eleições 
realizadas na 5.4, 6.° e 9. 4  seções  
da 37. 4  Zona. Recorre para o 
T s E tempestivamente. Base-
ia-se o recorrente pelos seus de- 

legados credenciados no art. 121, 
inciso I, da Constituição e art. 
33, inciso I, do Regimento do 
T.S.E.. 0 recurso foi instruído 
com novos documentos referen-
tes  à 5.4  seção, para prova de que 
a reunido da mesa eleitoral foi 
em local de propriedade do can-
didato a Prefeito pelo PSD. 

A Resolução n.° 3.037 conver-
tera o julgamento em diligência, 
proposta pelo Ministro Sá Filho, 
para autenticar o croquis de fls. 
80 e para que o Dr. Juiz Elei-
toral procedesse à  perícia,  no-
meando perito, que em face das 
provas constantes dos autos, es-
crituras e fotografias, localizas-
se o prédio em que se realizou 
a eleição e informasse o proprie-
tário  do mesmo. 

A perícia foi realizada e o lau-
do de fls. 116 conclui que per-
tence ao Sr. Everaldo de Sousa 
Santos. Assim ficou provado que 
a 5.4  seção  no lugar Alegre reu-
niu-se em propriedade de Eve-
raldo de Sousa Santos, candida-
to a Prefeito pelo Partido Social 
Democrático. 

Ora, dispondo sôbre os luga-
res de votação, prescreve o art. 
72, § 2.4 , do Decreto-lei n. 7.586, 
de 2 8. de maio de 1945, que "não 
se pode usar propriedade ou ha-
bitação de candidato". No mes-
mo sentido estabelece a Resolu-
ção n. 2.179 de 26 de agôsto de 
1947 ao esclarecer no art. 12, pa-
rágrafo único: "não sendo lícito, 
entretanto, utilizar propriedade 
ou habitação  de  'candidato."  Tais 
dispositivos visam evitar a in-
fluência abusiva de candidatos, 
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ou de prepostos  seus, sôbre o 
ânimo e a liberdade dos eleito-
res, e, assim, a violação dos mes-
mos cria a  presunção  de fraude 
ou  coação que constituem, por 
sua vez, motivos de nulidade 
da votação,  consoante o artigo 
104, número 8, do Decreto-lei nú-
mero 7.586, e o artigo 43, 8° 'da 
Resolução 11. 2.207 de 5 de se-
tembro de 1947. 

Ora, não só a perícia, como nu-
merosos documentos, tornam in-
questionável que a Mesa da 5.° 
seção  funcionou em propriedade 
e casa do candidato do PSD. 

Para que a violação da lei se 
positivasse, alias, suficiente seria 
que  houvesse  se reunido em pro-
priedade de candidato, visto que 
essa expressão é usada nos tex-
tos invocadas. Mas, em verdade, 
se reuniu em propriedade e ca-
sa, pois sabido é que nas pro-
priedades rurais, no interior, as 
casas — salvo casos excepcio-
nais, pertencem aos donos dos 
terrenos. 

Quanto As 6.4  e 9.° seções não 
há nulidade a pronunciar, como 
bem demonstrou a Resolução a 
fls. 58 do T.R.E. Nula é sómen-
te a 5•6  seção, o que é declara-
do pela presente Resolução. 

Sala das Sessões do Tribunal 
Superior Eleitoral, em 7 de abril 
de 1949. Antônio Carlos La-
fayette de Andrada, presidente 
— A. Sabóia Lima, relator — 
Ribeiro da Costa, vencido — F. 
Sã Filho — Alfredo Machado 
Guimarães Filho — Rocha La-
goa — Djalma Cunha Melo, ven-
cido. Nenhum motivo, nenhuma 
prova, conseguiram trazer em 
abono da pretensão de nulificar 
votos. Sendo, assim, eu não po-
deria concorrer .com o meu voto 
para essa nulificação. Fui pre- 
sente, Luiz Gallotti. 

Sigilo do voto 

— Mantem-se o sigiI6, na fase da, 
apuração, até onde for possivel,, 
porque "ad impossibilem nerno te-
netur". 

PROCESSO N. 1.586 — Rela-
tor: DJALMA TAVARES DA. 
CUNHA MELO. 

Consta destes autos consulta 
do Desembargador Presidente do 
Tribunal Regional Eleitoral do-
Estado de Goias, formulada era 
telegrama do teor seguinte: 

"Submeto deliberação êsse co-
lendo Tribunal seguinte caso: 
consoante art. 15, § § 2.° e 
Instruções apuração, em  haven-
do recursos apuração votos so-
brecartas maiores sera feita, ern 
separado, ulterior  deliberação-  
Tribunal. 

Ora, votos contidos sobrecar-
tas maiores são impugnados  ca-
da  um por si, caso possam vir 
uma vez que, legalmente, moti-
vos impugnação não são idênti-
cos. Das possibilidades de mis-
turarem sobrecartas menores en-
tre si contém votos impugnados 
para serem em seguida apurados 
e depois acontece voto impugna-
do seja só um cada urna. Por-
tanto só se pode apurar votos se-
paradamente retirando cédula s. 
sôbrecartas menores envolvidas 
maiores onde contém nome elei-
tor uma a unia recolocando-as na 
sobrecarta menor como se en-- 
contravam dentro dessas sobre-
cartas maiores acompanhadas tí-
tulo eleitor, para ulterior deli-
beração Tribunal, pergunta-se: 
como fazê-lo sem quebra sigilo. 
voto? Srs. Ats. Campos Presi-
dente Triregelei." 

A propósito, o eminente Dr. 
Procurador Geral da Justiça  Elei-
toral  emitiu êste parecer: 

"Conforme tenho notado,  há  
casos, como os figurados na con-
sulta, em que é praticamente 
inevitável,  na fase de apuração, 
a quebra do sigilo do voto. O 
mesmo ocorreria, por exemplo, 
no caso de votação unânime. 

Diante do inevitável, não en-
contro remédio a sugerir. 0 si-
gilo há de ser mantido, na fase 
de apuração, até onde fôr pos-
sível, porque ad impossibilem 
nemo tenetur. 

0 que tudo ponderado: 0 vo-
to é secreto, segundo está expres-
so na Constitutição, art. 134. E 
constituti crime atentar contra o 
sigilo do voto como se vê do De-
creto-lei n. 7.586, de 28 de  maio 
de 1945, art. 123, n. 19. 

Na fase de apuração, porém, 
em conseqüência do disposto nos 
arts. 93 e 94 do citado decreto, 
se exíguo o número de sufrágios 
impugnados, pode periclitar o si-
gilo, hipótese em que a Junta, ou 
Turma Apuradora, deverá dili-
genciar, ao máximo, para preca-
tar êsse sigilo. 

Se de todo inviável, como por 
exemplo em se tratando de uma 
só sobrecarta impugnada, nessa 
hipótese, evidente, inconcutível a 
impossibilidade de manter o si-
gilo, cessa a obrigação  respecti-
va. E é isso o que o Tribunal Su-
perior Eleitoral, por maioria de 
voto, resolve responder ao con-
sulente. 

Sala das Sessões do Tribunal 
Superior Eleitoral: Rio de Janei-
ro, em 22 de abril de 1948. (an) 
António Carlos Lafayette de An-
drada, presidente — Djalma Ta-
vares da Cunha Melo, relator — 
A. M. Ribeiro da Costa, com res-
trições — F. Se! Filho, com res-
trições — Rocha Lagoa, com res-
trições — Sabóia Lima. — Fui 
presente, Luiz Galloti, procurador .  
geral. 

Apuração — Nulidade 

— Irregularidades de pequeno 
vulto não acarretam a nulidade da 
votação. 

RESOLUÇÃO N. 2.972 — Re-
lator: A. M. RIBEIRO DA COS-
TA. 

A Aliança da 
P. R. interpõe  recurso  do acór-
dão que, negando provimento ao 
recurso, manteve a decisão  da  
Uinta, julgando válida a  vota-
cão  da 13.°  seção  da 83.° Zona 
— Petrolina, Estado de Pernam-
buco. 

Resolve o Tribunal Superior 
Eleitoral, preliminarmente, co-
nhecer do recurso por maioria, 
e negar provimento ao mesmo, 
unânimernente. 

Argüiu-se nulidade consistente 
na rubrica, pelo Presidente da 
Mesa Receptora, das frilhas de 
votação, verticalmente, e não ho-
rizontalmente. 0 fato não é pre-
vista, na lei, como razão de nu-
lidade. Argüiu-se, ainda ha-
ver sido o Presidente subs-
tituído, ilegalmente, pelo primei-
ro mesário. Consta da ata, po-
rém, que, tendo-se retirado ague-
le membro da mesa, o 1.° mesa-
rio o substituiu, exercendo a 
função de Presidente. Foram 
admitidos a votar eleitores com 
ressalva. Ainda sob êsse aspec-
to, inexiste nulidade. 

Fundamento outro, porém, ali-
cerça o recurso, relativo a fal-
ta de menção, nas fôlhas de vo-
tação, dos números dos títulos 
de alguns eleitores. 
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Essa argüição é de todo incon-
sistente, porquanto  não  a con-
templa a Lei Eleitoral com fôrça 
expressa de nulidade. 

A invocação a uma única de-
cisão desta Superior Instância 
não altera a face do problema. 
Decisão isolada não constitui ju-
risprudência e, ainda que assim 
se considerasse, não obrigaria o 
Tribunal a adotá-la, compulsória-
mente. Os Juizes podem alterar 
seus pontos de vista nas ques-
tões de direito ou interpretativas 
da lei; só não o podem quando 
a matéria de fato, por sua evi-
dência, conduza à unidade de 
apreciação. 

0 relator desta resolução res-
salva, contudo, seu ponto de vis-
ta, não esposado na resolução in-
vocada, embora a houvesse as-
sinado, sem restrições, o que 
ocorre pelo acúmulo de serviço, 
-neste e no Supremo Tribunal Fe- 

deral. Seu voto foi contrário nos 
fundamentos da mesma resolu-
ção. Cifrou-se apenas na inco-
incidéncia, naquele caso. 

A providencia ora reclamada 
pode constitutir cautela recome-
dada no sentido de melhor po-
sitivar os elementos identificado-
res do voto. Mas não oferece 
margem a que se decrete a nu-
lidade da votação. Assim bem 
decidiu o Tribunal Regional. 

Sala das Sessões do Tribunal 
Superior Eleitoral. António Car-
los Lafayette de Andrada, pre-
sidente — A. M. Ribeiro da Cos-
ta, relator, designado e vencido 
na preliminar — F. Sá Filho, 
vencido no mérito — Alfredo 
Machado Guimarães Filho — Ro-
cha Lagoa, vencido no mérito --- 
Djalma T. da Cunha Melo, ven-
cido na preliminar — A. Sabóia 
Lima — Fui presente, Luiz Ga- 
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CIONICAS E COMENTÁRIOS 

0 novo Forum da Capital 

São conhecidas as condições precaríssimas sob que fun-
cionam em Belo Horizonte, há, pelo menos, vinte anos, os 
serviços  da justiça de primeira e segunda instância. 0 pro-
blema que se vinha agravando de ano para ano passou a 
apresentar características angustiosas, exigindo remédio 
cabal e imediato. 

Atendendo a essa circunstância e não perdendo de vista 
a presente conjuntura financeira, o Govérno do Estado de-
terminou a elaboração e a execução de um projeto de obras 
que, dentro em pouco, virá dar solução satisfatória à questão. 

E' assim que, de comum acõrdo com o judiciário, se 
vem construindo desde fins do ano passado, nos terrenos de 
fundos do atual Palácio da  Justiça,  um prédio de 18 pavi-
mentos, de linhas arquitetônicas modernas, onde serão ins-
talados todos os  serviços  da  justiça  de primeira instância 
da Capital. 

Dentro do plano elaborado e em execução, o judiciário 
dividir-se-á, em Belo Horizonte, em dois edifícios contíguos, 
mas inteiramente independentes. No prédio em construção 
se acomodará, em condições plenamente satisfatórias, a pri-
meira instância belo-horizontina. O antigo edifício do Pa-
lácio da Justiça, cuja remodelação e conveniente limpeza 
estão  programadas, ficou, dêsse modo, reservado exclusiva.. 
mente aos serviços da segunda instância, tanto da justiça 
comum como da  justiça  eleitoral, esta Anima no momento 
muito mal acomodada no primeiro pavimento em que fun-
ciona a Assembléia Legislativa Estadual. 

A solução, pelo visto, atende perfeitamente às neces-
sidades do  serviço, e 6' de se convir a felicidade da fórmula 
encontrada e em desenvolvimento, quando .se atenta para 
o fato, de indisfarçável alcance, de que, através dela, a pri-
meira e segunda irão funcionar em edifícios próprios que, 
embora contíguo, serão completamente independentes. 
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Iniciadas ern fins do ano passado, as obras da cons-
trução do prédio do Forum da Capital desenvolvem-se em 
ritmo bastante acelerado. Espera-se, porisso, que até o 
findar dêste exercício estejam concluídos e em condições 
de pleno funcionamento quatro pavimentos, pelo menos, 
do novo edifício, inclusive o amplo e imponente salão pro-
j etado  para  as  instalações  do Tribunal do Júri da Capital. 
Com  essas acomodações novas, a situação desafogará muito, 
acabando, no mínimo, com o torvelinho bem lamentável sob 
que .funcionarn no momento as varas cíveis e criminais e 
respectivos cdrtórios de Belo Horizonte. 

A concluSão final das obras, (inauguração completa do 
edifício do Forum belo-horizontino e remodelação do edi. 
ficio do Palácio da Justiça) dar-se-á, segundo se prevê, por 
todo o correr do proximo ano, quando então a justiça em 
Minas terá resolvido um dos mais sérios problemas mate-
riais, com que luta atualmente e desde há vários anos. 

óbvia a importância do fato. Não há muito, em en-
trevista à imprensa, o ilustre Juiz carioca Aguiar Dias acen-
tuava as características primarciais de que se reveste o pro-
blema de instalações adequadas para o funcionamento dos 
serviços da justiça. Esta, pela natureza de seu munus 
público, tem caráter eminentemente solene e majestoso. 
Ora, se a acomodação confortável é um problema essencial 
para eficiência de todo e qualquer  serviço,  para a  justiça 
haverá sempre nesse sentido uma exigência a mais, de sig-
nificação nada desprezível. 

Daí a importância das obras em execução para ofere-
cer melhores condições de trabalho ao poder judiciário em 
Belo Horizonte. Conquanto não se tenha tido em mira 
construir palácios soberbos para a justiça, o conjunto das 
obras em execução oferecerá, quando terminado, o mínimo 
indispensável à ação cabal do judiciário entre nós. 

Reivindicação legitima 

Procurando harmonizar as exigências dos Códigos de 
Processo Civil e de Processo Penal com o interêsse das par.. 
tes, no seu direito de consulta aos autos em qualquer ins-
tância, o parágrafo único do artigo 454 do Regimento do 
Tribunal de Justiça do Estado, recentemente aprovado, 
determinou que "as partes, para qualquer informação, de-
vem dirigir-se ao chefe do serviço, sendo-lhes reservado ho.. 
rário e lugar para vista dos processos, que será fiscalizada 
por funcionário da secção." 
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Tal como  está  redigido, é evidente que semelhante dis-
positivo do Regimento do Tribunal traduz uma concessão 
muito legítima e oportuna em face do que determinam os 
Códigos de Processo Civil e Penal, respectivamente, em seus 
artigos 873 e 610. Estes, realmente, nos têrmos em que 
estão vasados, recusam terminantemente aos interessados 
o direito de consultarem e estudarem os autos, quando êstes, 
.em grau de recurso, se encontram na superior instância. 
Atende semelhante disposição a rígidas exigências de in-
terêsse público ? Ora, está claro que inspirou ao legisla-
dor, ao estabelecer imediato encaminhamento dos autos, logo 
sej am preparados e distribuídos, a intenção de tornar mais 
rápida a solução que se solicitou à  justiça.  Todavia, nesse 
ponto, ignorou-se a cirscuntância nada irrelevante, legiti-
mada pelo direito de defesa, de terem as partes necessidade 
de contratar advogados para a segunda instância, os quais, 
sem ainda conhecerem o processo, são obrigados a redigir 
memoriais ou fazer defesas orais, antes do julgamento. 
Esse fato, que as práticas forenses dão características bas-
tante gerais e amplas, era motivo de permanentes queixas 
por parte dos advogados que viam frustrados os seus esfor-
ços no sentido de um estudo detalhado dos autos, em virtude 
das  determinações  de prazos fatais, compreendidas nos a r. 
tigos processuais em foco. 

A medida estatuída no Regimento do Tribunal de Jus-
tiça veio atender, pelo menos em parte, aos legítimos inte-
rêsses em conflito. E ensejou ela oportunidade para que 
os advogados mineiros, através de seu órgão de classe, plei-
teassem do legislativo federal a alteração dos artigos 873 do 
CPC. e 610 do CPP. para que, com maior dilatação de 
prazo, possam os autos, ao chegarem à superior instância, ser 
consultados pelos procuradores das partes. 

• E razoável a pretensão dos  causídicos mineiros, pois ten-
de a eliminar de nosso direito adjetivo uma de suas muitas 

, e graves anomalias. 
Foi o seguinte o ofício que, ern data de 8 de fevereiro 

o Presidente do Conselho Seccional da Ordem dos 
Advogados do Brasil  •dirigiu ao Presidente do Tribunal de 
Justiça, comunicando aquela iniciativa da entidade : 

"Tenho a comunicar a V. Excia. que, em sessão de 1.0 
do corrente mas, o Conselho Seccional da Ordem dos Advo-
gados do Brasil, Secção de Minas Gerais, tendo em vista as 
reclamações de que todos os Conselheiros presentes foram 
portadores, significando o descontentamento dos Advogados 
que militam no fôro desta Capital pelo fato de o Regimento 
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Interno dêste Egrégio Tribunal de  Justiça não lhes 
oferecer oportunidade para exame dos autos vindos, em 
grau de recurso, das comarcas do interior, tomou as seguih-
tes deliberações 

1.") Solicitar do Legislativo Federal a necessária alte-
ração dos artigos 873 do Código do Processo Civil e 610 do 
Processo Penal. 

2.a) Pleitear do seu esclarecido e justo espírito se digne 
de designar (lia, hora, local e funcionário para que  sei  a pôsto 
em prática o dispositivo do art. 454, parágrafo único, do re-
ferido Regimento, enquanto se espera qué o Legislativo Fe-
deral dê acolhida à solicitação aludida no item 1.° desta. 

Aguardando a solução de V. Excia., servimo-nos do en-
sejo para renovar-lhes os protestos de nossa estima e aprêço. 

a) Jonas Barcellos Corrêa, 
Presidente." 

Concursos na Faculdade de Direito 

O prestigioso. instituto de casino fundado par Afonso 
Pena deu o ano passado uma nota de vitalidade e renovação, 
ao a:brir de uma vez as inscrições para o provimento de seis 
de suas cátedras vagas. A iniciativa repercutiu agradavel-
mente e teve da parte de nossos círculos uma resposta de in-
disfargável significação, com o elevado número de candi-
datos inscritos.  Cátedras  houve, como a de Direito Penal, 
para cujo concurso se inscreveram nada menos que sete can-. 
didatos. Ao todo, 21 bacharéis em direito, entre advogados, 
juizes e livre-docentes, apresentaram-se para concorrer aos 
concursos abertos para o provimento das cadeiras de Di-. 
reito Civil, Direito Judiciário Civil, Direito Penal, Direito 
Romano, Ciência das Finanças e Economia Politica. 

A Imprensa Oficial do Estado, num esfôrço muito lou-
vável de cooperação, imprimiu a imensa maioria das teses 
apresentadas pelos candidatos, as quais versam, de modo 
geral, questões palpitantes das disciplinas em concurso. 

Evidentemente, não é o concurso o instrumento ideal 
para a apuração de capacidades intelectuais. Longe disso„ 
há  nêles, sobretudo pelo modo por que se processam entre 
nós, graves deficiências que, em muitos casos ,  chegam a 
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afastar do magistério superior valores que muito o pode-
riam ilustrar. 

Entretanto, afora o seu caráter de exigência constitucio-
rml, é o concurso o único  meio menos  passível  de  contesta-
ção,  de que dispomos entre nós, para a seleção de candida. 
tos ao ensino universitário. 

E não só isto : a sua realização constitui sempre mo-
tivo de estímulo a reavivar o nosso ambiente cultural, ense-
jando oportunidade a todos os que sentem disposição para 
o magistério, a pesquisa científica e o debate da cultura, ao 
mesmo tempo em que consegue despertar de modo geral um 
largo e salutar interêsSe. 

Prova bastante disso tivemos nesses concursos abertos 
na Faculdade de Direito, para os quais acorreram 21 bacha-
réis, a maioria dos quais fora dos quadros do magistério 
superior, escrevendo teses que vêm enriquecer a nossa bi-
bliografia jurídica. 

Na verdade, o de que mais carecemos é estímulo à pes-
quisa e ao estudo, no seu amplo sentido. Os concursos para 
provimento de cadeiras do magistério universitário são das 
poucas instituições que possuímos nesse terreno capital da 
cultura. 
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LEGISLAÇÃO 

LEI N. 1.002, DE 24 DE 
DEZEMBRO DE 1949 

Dispõe sôbre o pagamento dos dé- 
bitos dos criadores e recriadpres 

de gado bovino, e dá outras 
providências 

Faço saber que o Congresso 
Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte lei: 

Art. 1.9  — 0 valor do capital 
e juros, na data da publicação 
desta lei, das dívidas, excetuadas 
as oriundas de financiamento es-
tranho às atividades agropasto-
ris, contraídas por criadores e 
recriadores de gado bovino, pes-
soas físicas ou jurídicas, inclusi-
ve sociedades de fato, anteriores 
a 19 de dezembro de 1946, a res-
peito das quais os devedores ha-
jam requerido, nos prazos res-
pectivos, os benefícios a que se 
referem as leis ns. 209 e 457 (*), 
de 2 de janeiro -de 1948 e 29 de 
outubro do mesmo ano e êstes 
lhes tenham sido concedidos ou 
venham a ser, no caso de estar o 
processo pendente do julgamento, 
será liquidado pelos próprios de-
vedores e pela União Federal, na 
forma e segundo as condições es-
tabelecidas nesta lei. 

Parágrafo único — Cabe e é fa-
cultado, a quem impugnar, ofere-
cer todos os meios de prova ad-
mitidos em direito. 

Art. 2.9  — Aplica-se também o 
•disposto no artigo 1.9 : 

I — As dívidas de criadores ou 
recriadores de gado bovino, ante-
riores a 19 de dezembro de 1946, 

* ) Publicadas neste número.  

a respeito das quais tenham os 
devedores firmado acórdo com 
os sous credores, desde a vigência 
da lei n. 209, de 1948, ate 29 de 
dezembro do mesmo ano, novan-
do ou reformando a obrigação an-
terior ow ate a mesma data, ha-
jam proposto tais acordos ainda 
que firmados posteriormente ou 
pendentes de lavratura. 

Parágrafo único — Não se con-
sideram acordos para os efeitos 
dêste número as novações ou re-
formas, de dívidas sem garantia 
pignoraticia, por prazo não su-
perior a doze meses. 

II — its dívidas daqueles que, 
por insolventes, em face das leis 
ns. 209, e 457 citadas, não hajam 
obtido ou requerido os benefícios 
a que elas se referem e ofereçam, 
ainda, bens que valham o débi-
to reduzido. 

Parágrafo único — Cabe é fa-
to de concessão de reajustamento 
ao criador ou recriador insolven-
te, não serão considerados inte-
grantes do patrimônio respectivo 
os bens do coobrigado. 

III — às dívidas de criadores e 
recriadores de gado bovino, con-
traídas  •antes de 19 de dezembro 
de 1946, embora não tenham' os 
devedores a respeito delas reque-
rido os favores das leis ns. 209 e 
457 de 1948, nem efetuado ajus-
tes ou acordos com os respecti-
vos credores, contanto que, ven-
cidos, não tenham sido novados 
ou reformados os títulos origi-
nais. 

Parágrafo único — Salvo os  tí-
tulos  de créditos emitidos em fa- 
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vor dos estabelecimentos banca-
rios ou de firmas comerciais, com 
escrituração mercantil regular, os 
demais referidos neste inciso, pa-
re serem admitidos aos benefí-
cios ¡la presente lei, deverão ter 
sido protestados ou anotados no 
Cartório  de Registro de Títulos e 
Documentos, em data anterior 
lei n. 209, de 2 de janeiro de 
1948, e cujo produto tenha sido 
aplicado na criação e recriação 
do gado bovino. 

Art. 3.° — Gozarão igualmen-
te dos benefícios desta lei os 
criadores ou recriadores de gado 
bovino que:" 

vetado; 
preencham as condições pre 

vistas nas aludidas leis us. 209 e 
457, mas não hajam requerido os 
benefícios a que elas se referem 

cujos débitos tenham sido ob-
jeto de  ação  judicial, concorda-
tas ou falência, até a vigência da 
presente lei. 

Art. 4. ,  —  Ficarão  exonerados 
de 50% (cinqüenta por cento) 
das dívidas mencionadas nos ar-
tigos anteriores, os devedores que 
efetuarem o pagamento das pres-
tações que lhes incumbem, esta-
belecidas nesta lei. 

§ 1.° — O pagamento que 
compete aos devedores, de 50% 
(cinqüenta por cento), sera feito 
em prestações, acrescidas dos ju-
ros fixados no artigo 2.° da lei n. 
209, de 2 de janeiro de 1948, du-
rante dez (10) anos. 

§ 2.° — A exigibilidade dessas 
obrigações ocorrerá no ano de 
1951, como nos subseqüentes, nos 
mesmos dias e, meses em que ti-
verem sido api .azados nos títulos, 
contratos ou documentos originá-
rios. 

§3.9 — Nos anos de 1951 e 
1952, as prestarAes serão de 5% 
(cinco por c'evt6), cada uma; nos 
anos de 1953 • á 1958,  serão  de 
10% (dez'. poi cento), cada uma; 

nos anos de 1959 e 1960 serão 

de 15% (quinze por cento), ca-
da uma. 

Art. 5. • — A medida que o 
devedor pagar as prestações a seu 
cargo, caberá à União Federal o 
pagamento da parte equivalente 
da dívida. 

§ 1.° — 0 devedor, que fizer 
pagamentos antecipados, fica ex6- 
nerado da parte equivalente, que 
será liquidada pela União, nas 
mesmas bases estabelecidas no 
artigo, 4.° e seus parágrafos. 

§ 2.° — Perderá o direito aos 
benefícios desta lei, tornando-se-
lhe exigível, desde logo, o saldo 
da dívida, o devedor que deixar 
de pagar, no vencimento, qual-
quer das prestações a seu cargo. 

§ 3.9  — O pagamento das  pres-
tações  que incumbir à União Fe-
deral será efetuado ern apólices, 
mediante prova de liquidação da 
prestação correspondente, por 
parte do devedor, acrescidas de 
juros de 6% (seis por cento), ack 
ano, desde a data da publicação 
desta lei. 

§ 4.° — Se a parcela que com-
petir a União Federal não fôr 
igual a um número exato de apó-
lices, serão desprezadas as fra-
ções inferiores a Cr$ 500,00 (qui-
nhentos cruzeiros) que continua-
rão a cargo do devedor. 

§ 5.° — As apólices emitidas 
por fôrça desta lei gozarão do'  
juro  de 5% (cinco por cento) e 
serão amortizadas, por sorteio, na 
base de 2% (dois por cento), do 
total delas, cada ano, ate o déci-
mo. A partir do décimo ono, a 
amortização será de 4% (quatro 
por cento) cada ano, sôbre o to-
tal da  emissão.  

Art. 6.° — Serão liberados os 
bens não necessários à garantia 
do débito remanescente. 

§ 1.° — Essa liberação se  fará 
de forma que possibilite a vincu-
lação dos bens imóveis que, indi-
cados pelo devedor, valham o re-
ferido débito, acrescido de 30%. 
(trinta por cento). 

§ 2.° — Sempre que se verifi-
car a hipótese do parágrafo an- 

dar-se-á, automaticamente, 
a exoneração de quaisquer co-
obrigados. 

Art. 7.° —  Deverão  os interes-
sados requerer, em Juízo, sob pe-
.na  de caducidade, dentro do pra-
partir da data da publicação des-
zo 'de 120 (cento e vinte) dias, a 
ta lei, a liquidação estabelecida 
no seu art. 1.9 . 

§ 1.° — Quando se verificar ,  
que o processo de ajuste esta pen-
dente de julgamento, ou nos casos 
previstos nos artigos 2.°, e 3.° e 
21 desta lei, o requerimento  deve-
rá instruído corn a certidão 
narrativa da ocorrência e aguar-
dará, ern cartório, a apresentação 
de documentação habit para de-
cisão do pedido. 

§ 2.°-  — A assinatura de quais-
quer dos benefícios, no • requeri-
mento inicial, impotta a de seus 
coobrigados, salvo  impugnação 
..dos não signatários. 

Art. 8.° — Para ocorrer aos pa-
-garnentos a cargo da União, nos 
térrnos desta lei, é a Ministro da 
Fazenda autorizado a efetuar 
emissão de apólices de Cr$ 500,00 
(quinhentos) e de Cr$ 1.000,00 
(um mil cruzeiros), ao juro de 
5% (cinco por cento) ao ano, 
sendo, em cada urn dos anos de 
1951 a 1952, Cr8 75.000.000,00 
(setenta e cinco milhões de cru-

-zeiros); em cada um dos anos de 
1953 a 1958, Cr8 150.000.000,00 
(cento e cinqüenta milhões de 
cruzeiros); em cada um dos anos 
de 1959 e 1960, Cr8 225.000.000,00 
;( duzentos e vinte e cinco milhões 
,de cruzeiros). 

Art. 9•9  — As apólices serão 
resgatadas dentro do prazo: de 30 
(trinta) anos a partir da  publica 
cão  desta lei, por meio de sor-
teios, que  serão realizados em de-
zembro de cada ano. 

§ 1.° — Os juros serão pagos 
-semestralmente, em janeiro e ju-
lho de cada ano. 

§ 2.,  — As apólices, cuja emis-
são  é autorizada nesta lei, .são 
isentas de quaisquer impostos e 

taxas federais, salvo o imposto 
de renda, e serão recebidas ern 
caução, ao par, nas repartições 
públicas. 

Art. 10 — Para a prestação 
anual, prevista no § 1.° do art. 4.9 , 

devedor ou credor solicitará 
ao Banco do Brasil, S.A., a ins-
crição, a favor do credor,  da cor-
respondente responsabilidade  do 
Govêrno, comprovando o seu pe-
dido com a quitação firmada pelo 
credor, reconhecida a firma  dês-
te  por notário. 

Parágrafo único — O certifica-
do de inscrição fornecido pelo 
Banco do Brasil, S.A., que envia-
rá segunda via ao credor, vale-
rá como prova da redução cor-
respondente na responsabilidade 
do devedor. 

Art. 11 — Para ocorrer ao ser-
viço de juros e amortizações das 
apólices, a que se refere o art. 
8.°, sera criado um set() no valor 
de Cr$ 1,00 (urn cruzeiro) para 
ser aplicado sôbre cada mil cru-
zeiros ou fração, incidindo pro-
porcionalmente sôbre os títulos 
cambiais, contratos e escrituras 
de empréstimos e lotações de 
imóveis rurais, todos referentes 
exploração pecuária. 

§ 1.° — O produto da arrecada-
ção proveniente da emissão do sê-
lo criado por êste, artigo, será re-
colhido ern conta especial ao 
Banco do Brasil, S.A. 

§ 2.° —  O excedente, que por-
ventura fôr apurado para a apli-
cação prevista neste i artigo,  sera 
destinado ao fomento da econo-
mia rural, por intermédio do 
Banco Rural. 

§ 3.° — Enquanto o Banco Ru-
ral não fôr criado e instalado, e 
iniciar suas operações, a parcela 
que lhe couber por fôrça do dis-
posto no parágrafo anterior 'fi-
cará em poder do Banco do Bra- 
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sil, S.A., para ser aplicada pela 
sua Carteira de Crédito Agricola 
e Industrial e, exclusivamente, 
para os fins a que é destinada. 

§ 4.9  — 0 Banco do Brasil, S 
A., e, posteriormente, o Banco 
Rural, contabilizarão êsses recur-
sos sob a rubrica "Fundo de Re-
cuperação Pecuária e de Fomen-
to Rural", assim devendo figurar 
nos seus balancetes e balanços. 

§ 5.° — As repartições fiscais 
arrecadadoras deverão recolher 
mensalmente, ao Banco, o pro-
duto da venda dos selos. 

§ 6.° —  O sélo do "Fundo de 
Recuperação Pecuária e de Fo-
mento Rural", criado por esta 
lei, sera devido ate findar o pra-

zo do restante das apólices a que 
se refere o art. 8.° desta lei. 

Art. 12 — Nos orçamentos de 
1951 a 1960, serão consignadas 
verbas para ocorrer às despesas 
a cargo da União, em virtude 
desta lei, ficando desde já auto-
rizada a abertura dos respectivos 
créditos. 

Art. 13 — E' o Poder Executi-
vo autorizado a contratar, com 
o Banco do Brasil, S.A., os ser-
viços necessários á execução des-
ta lei, inclusive os que se referem 
ao recebimento das apólices, no 
Tesouro Nacional, para paga-
mento dos interessados. 

Art. 14 — A Caixa de 
zação Bancária realizará opera-
ções com os Bancos, que sejam 
titulares de créditos abrangidos 
por esta lei. 

Parágrafo único — E' revigo-
rada a autorização concedida à 
Caixa de Mobilização Bancária, 
para efetuar as operações de 
emergência, de que trata o De-
creto-lei n-.° 8.493, de 28 de de-
zembro de 1945. 

Art. 15 — Uma vez passada ern 
julgado a  sentença  que conceder 
os benefícios desta lei aos criado-
res ou recriadores -de gado bovi-
no, poderão os credores requerer  

à autoridade judicial a expedição 
de certificado que contenha: 

a especificação do total d& 
seu crédito; 

o número de apólices a que 
têm direito para cobertura de 
50% (cinqüenta por cento) ao. 
seu crédito, indicando-se as datas. 
em que deverão elas ser emitidas, 
nos têrmos desta lei. 

Art. 17 — Todo e qualquer 
procedimento doloso, tendente a 
frustrar os efeitos desta lei, impor-
tará, para o devedor, a perda dos 
benefícios nela estabelecidos e,, 
para o credor, o retardamento de 
indenização, que só sera paga, 
neste caso, no vencimento da úl-
tima prestação. 

Art. 18 — As sociedades ou par-
cerias que se valerem dos benefí-
cios desta lei poderão dissolver-- 
se, se assim o desejarem, assu-
mindo cada um dos seus sócios, 
de per si, os encargos das obri-
gações reajustadas, na proporção 
da sua quota social, sern prejuí-
zo da solidariedade passiVa, se 
antes convencionada, ou imanen-
te à obrigação social. 

Art. 10 — Os benefícios desta 
lei são extensivos aos avalistas, 
endossantes, fiadores ou quais-
quer coobrigados, no que se re-
fere às obrigações de criadores 
ou recriadores de gado bovino, 
quando, ainda que, em virtude de. 
obrigação nova, hajam assumido 
ou venham a assumir a respon-
sabilidade da dívida. 

Parágrafo único — Estendem-
se, igualmente, a êsses coobriga-
dos, os prazos a que se refere esta 
lei. 

Art. 20 — Não se aplica o dis-

posto nesta lei às dívidas da so-
ciedade para com o sócio, e vice-
versa, que tenham sido origina-
das de fornecimento de dinheiro 
para ocorrer a suprimentos de 
caixa, bem como às dívidas do  
criador para com seus colonos  

empregados, por serviços presta- 
dos na exploração agropecuária. 

Art. 22 — Os meios de prova 
de inscrição do pedido, mencio-
nados no art. 4.° da lei n. 209, de 
2 de janeiro de 1948, podem ser 
supridos pelo que institui o Có-
digo do Processo Civil e Comer-
cial. 

Art. 23 — 0 devedor, que ha-
ja requerido os benefícios da pre-
sente lei, não poderá ser execu-
tado enquanto não houver deci-
são final do pedido, suspensos 
quaisquer procedimentos judici-
ais contra êle intentados. 

Art. 25 — Os benefícios cria-
dos por esta lei não se estendem 
aos débitos, já liquidados, nem 
a quaisquer prestações já satis-
feitas da obrigação no seu prin- 
cipal e juros. 

Art. 26 — São declarados com-
petentes os órgãos do Ministé-
rio Público dos Estados, para re-
presentar a Unido em Juízo, nas 
comarcas onde não se fizer pre- 
sente o Procurador da Republica, 
ou representante especialmente 
habilitado, quanto aos feitos ju- 
diciais que derivarem da aplica- 
ção desta lei. 

Art. 27 — Das decisões que 
concederem ou denegarem os be- 
nefícios desta lei, caberá recurso, 
no efeito suspensivo, para o Tri- 
bunal Federal de Recursos. 

Art. 28 — Continuam em vigor, 
no que forem aplicáveis, ao es- 
tabelecido na presente lei e por 
esta não forem contrariadas, as 
disposições das leis ns. 209, de 
2 de janeiro e 407, de 2 de ou- 
tubro de 1948. 

Art. 29 — Esta lei entrará em 
vigor na data de sua publicação,  

revogadas as disposições em con-
trário. 

Rio de Janeiro, 24 de dezem-
bro de 1949; 128.° da Indepen-
dência e 61.° da República. 

EURICO G. DUTRA 

Guilherme da Silveira 
Daniel de Carvalho. 
(Publicado no  Diário  Oficial de 28' 

de dezembro de 1949). 

LEI N. 209 — DE 2 DE JANEIRO 
DE 1948 

Dispõe sôbre a forma de paga- 
mento dos débitos civis e comer- 
ciais de criadores e recriadores 

de gado bovino 

0 Presidente da República: 
Fag() saber que o Congresso Na-

cional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

Art. 1.° — Aos criadores e re-
criadores de gado bovino é asse-
gurado o direito de pagarem seus 
débitos civis, comerciais e fiscais, 
anteriores a 19 ,de dezembro de 
1946, ou posteriores, desde que 
se trate de suas novações ou re-
formas, pela maneira seguinte: 

50% em seis prestações anuais 
iguais exigíveis a partir de 31 
de dezembro de 1949, juros  in-
cluídos e calculados segundo o 
sistema da Tabela Price; 

50% em duas prestações anuais 
iguais, exigíveis, respectivamen-
te, com seus juros, em 31 de de-
zembro de 1955 e 31 de dezem-
bro de 1956. 

Parágrafo único — Especiali-
zando o devedor bens imóveis 
em garantia real e excedendo 
êles, em mais de 30%, o total da 
dívida, esta se pagará em 12 anos,, 
em prestações iguais,  exigíveis  
desde 31 de dezembro de 1949,, 
juros na forma daquela Tabela. 
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Art. 2.° — Os juros das opera-
ções beneficiadas por esta Lei se-
rão reduzidos de 1% ao ano e 
não poderão exceder a taxa anual 
de 8%. 

Art. 3.° — Serão contemplados 
com o favor legal: 

os criadores e recriadores 
de gado bovino que exerciam a 
profissão em 19 de dezembro de 
1946, ern caráter efetivo, ainda 
que tivessem também outra  ati-
vidade; 

os invernistas uma vez que 
na mesma data exercessem ou 
ainda  exerçam,  de modo princi-
pal, a profissão de criadores e 
recriadores de gado bovino; e, 

as parcerias e sociedades 
pastoris, desde que se enquadrem 
como organizações ou pessoas co-
letivas, no disposto pelas alíneas 
"a" e "b" dêste artigo. 

Art. 4.° — Provar-se-á a  quali-
dade  de criador ou recriador de 
gado bovino com um dos seguin-
tes documentos: 

certidão de registro no Mi-
nistério da Agricultura, nas Se-
cretarias de Agricultura dos Es-
tados, Distrito Federal e Terri-
tórios, ou repartições equivalen-
tes; 

contrato de penhor pecuá-
rio ainda em vigor; 

certidão de um coletor de 
rendas da situação do imóvel pas-
toril ou do domicílio do devedor. 

Parágrafo único — Contra a 
prova documental a que se refe-
re êste artigo admitir-se-ão os 
meios de prova autorizados pelo 
artigo 208 do Código de Processo 
Civil. 

Art. 5.° — Não serão extensivos 
-os benefícios desta Lei: 

a) aos industriais de carne, as-
sim considerados os que explo-
ram frigoríficos, charqueadas ou 

sestabelecimentos  similares, ainda 
que sob a forma de cooperativas; 

os devedores, que segundo 
provado em juízo, hajam pratica-
do atos ilícitos prejudiciais aos di-
reitos do credor; e 

aos criadores e recriadores, 
pessoas físicas ou coletivas, que, 
além dos imóveis rurais e do ga-
do de criar e recriar, tiverem 
bens patrimoniais que avalia-
dos separadamente correspon-
dam quatro vêzes, ou mais, ao 
valor do referido gado. 

Art. 6.° — Os benefícios desta 
Lei são extensivos aos avalistas, 
endossantes, fiadores ou quais-
quer coobrigados no que se refe-
rir às obrigações de criadores e 
recriadores. 

Parágrafo único — Se um dês-
ses coobrigados fôr executado por 
obrigação não referente à  dívida  
de criadores ou recriadores, ces-
sará quanto a essa sua coobriga-
gão a moratória para efeitos de 
concorrência de credores ou de 
falência. 

Art. 7.° — Sempre que ocor-
rer a hipótese do parágrafo úni-
co do artigo 1.° dar-se-á a exone-
ração do coobrigado, que a pode-
rá requerer ao Juiz, à vista de 
certidão das dívidas habilitadas 
e das avaliações a que se proce-
deu. 

Art. 8.° — São igualmente ex-
tensivos os benefícios desta Lei 
aos sucessores  hereditários  do 
criador ou recriador falecido de-
pois de 30 de agôsto de 1945 (mil 
novecentos e quarenta e cinco), 
desde que possam os herdeiros 
ajustar-se à atividade pastoril e 
administrar, in solidum, com ido-
neidade, o acêrvo comum, ou a 
herança partilhada. 

Art. 9.° — Enquanto gozarem 
dos favores aqui previstos, os de-
vedores não poderão alienar ou 
gravar quaisquer bens existentes 
na data desta Lei sem expresso 
consentimento dos credores. 

§ 1.° — Não se compreendem 
na proibição dêste artigo: 

a oneração de bens para ga-
rantia de novos empréstimos in-
cluídos nas finalidades da Car-
teira de Crédito Agricola e In-
dustrial do Banco do Brasil S. A. 
assim como a que resultar de pe-
nhor rural constituído a favor de 
outras entidades jurídicas para 
fins de financiamento de produ-
cão agropastoril. 

a venda de bens imóveis, au-
torizada pelo juiz do domicílio do 
devedor, a requerimento dêste, 
com citação dos credores, discri-
minando-se ditos bens com o pre-
ço convencionado e fixando-se 
prazo para as impugnações. Defe-
rido o pedido, man dará o juiz 
que o preço seja rateado entre os•
credores, salvo os privilégios exis-
tentes; 

a oneração ou venda de 
produção agrícola, pecuária e in-
dustrial, assim como de quaisquer 
outros bens de comércio habitual 
do criador ou recriador; 

a alienação de bens grava-
dos de penhor rural, realizada 
com consentimento expresso do 
credor, para liquidação ou amor-
tização .da dívida penhoratícia 
ou para aquisição de outros bens 
em substituição total ou parcial 
de garantia. 

§ 2.° — A infração do disposto 
neste artigo acarretará para o de-
vedor a perda do direito aos be-
nefícios desta Lei. 

Art. 10 — E' facultado, a qual-
quer tempo, a renúncia aos be-
nefícios previstos nesta Lei, me-
diante :' 

declaração expressa do in-
teressado, dirigida a qualquer de 
seus credores, e transcrita no 
Registro de Títulos e Documen-
tos do domicílio do renunciante; 
ou, 

petição do devedor ao juiz, 
que, neste caso, homologará a 
renúncia' depois de ouvir o re-
querente. 

Art. 11 — Ao credor incluído 
no ajuste, mesmo quirografário, 
como aos seus sucessores a qual-
quer título, fica assegurada a pre-
ferência equivalente à garantia 
real, em face das obrigações con-
traídas pelo devedor a partir de 
19 de dezembro de 1946, ressal-
vadas as de subsistência pessoal 

de família, as de origem fiscal 
as de custeio agropastoril da 

propriedade. 
Art. 12 — 	débito ajustado 

constituir-se-á  à base de garan-
tias reais ou fideijussórias exis-
tentes e se pagará anualmente, 
pena de vencimento, em presta-
ções iguais aos credores em soli-
dariedade ativa rateadas em pro-
porção ao crédito de cada um. 

Parágrafo único — Para os ca-
sos de execução judicial é fi-
xada a cláusula penal de 10% 
sôbre o principal e acessórios -da 
dívida. 

Art. 13 — O penhor pecuário 
sujeito ao regime de liquidação 
prevista nesta Lei independe de 
reconstituição para a sua valida-
de e vigência além dos têrmos 
prefixados no artigo 13, parágra-
fo da Lei n. 492, de 30 
de agôsto de 1937, e no artigo 
2.° do Decreto--lei n. 4.360, ide 
5 de  junho  de 1942. 

Art. 14 — Aos estabelecimen-
tos bancários que por fôrça -des-
ta Lei tiverem de fazer ajuste 
de dívidas ativas, é assegurado o 
direito de recorrerem à Caixa de 
Mobilização Bancária, nos têr-
mos ido Decreto-lei n. 9.201, de 
26 de abril de 1946, ficando, pa-
ra êsse efeito, modificada para 
31 de dezembro de 1946 a data 
fixada pelo artigo 1. 0  do referido 
Decreto-lei n. 9.201 e prorroga-
do para 31 de dezembro ide 1954 

prazo a que se refere o artigo 
3.° 	Decreto-lei n. 8.493, de 28 
de dezembro de 1945. 

Art. 15 — E' assegurada ao de-
vedor penhoratício a liberação-
das crias, desde 1945, inclusive, 
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ressalvadas as substituições ne-
cessárias à recomposição do re-
banho. 

Art. 16 — São declarados in-
subsistentes os protestos cam-
biais, como as execuções ou quais-
quer medidas judiciais, intenta-
dos contra o devedor com infra-
ção do disposto pelo Decreto-lei 
n. 9.636, de 30 de agôsto de 1946 
e pela Lei n. 8, de 19 de dezem-
bro do mesmo ano, assim como 
ficam de nenhum efeito as ga-
rantias que, sob a vigência da-
queles diplomas legais, hajam os 
devedores constituído em fraude 
de credores, que o eram em 30 
de agiisto de 1945 (mil novecen-
tos e quarenta e cinco). 

Art. 17 — As obrigações garan-
tidas com penhor pecuário, sujos 
devedores não sejam beneficia-
dos pela presente Lei, terão o seu 
vencimento prorrogado pelo pra-
zo de um ano desde a data em 
que ela entrar ern vigor. 

Parágrafo único — Não se apli-
ca o disposto neste artigo aos de-
vedores incursos na sanção pre-
vista pelo artigo 5.°, letra b. 

Art. 18 — Nas garantias ante-
riormente oferecidas ao Banco 
do Brasil Sociedade Anônima, e 
que serão objeto de nova espe-
cialização, por fôrça da composi-
ção aqui prevista, será tolerada, 
desde que não dolosa, uma falta 
máxima 'de 20% dos indivíduos 
apenhados. 

Art. 19 — Na avaliação do ga-
do de criar e recriar, para os 
efeitos da presente Lei, serão 
mantidos os valores  básicos  ado-
tados nos financiamentos da Car-
teira de Crédito Agricola e Indus-
trial do Banco do Brasil S. A., 
até 10 de novembro de 1945 (mil 
novecentos e quarenta e cinco). 

Art. 20 — Caso os criadores e 
recriadores de gado bovino não 
cheguem a composição amigável 
com os seus credores, nos têrmos 
desta Lei, poderão realizá-la ju- 

dicialmente, observado o pro-
cesso aqui estabelecido. 

Art. 21 — E' competente a jus-
tiça comum do domicilio do de-
vedor para aplicar e executar esta 
Lei. 

Art. 22 — Os devedores, ou 
seus coobrigados, ,deverão reque-
rer ao juiz competente, dentro 
de 120 dias da publicação desta 
Lei, a concessão dos benefícios 
aqui assegurados, pena de cadu-
cidade. 

Parágrafo único —  O requeri-
mento será assinado de próprio 
punho, firma reconhecida, ou por 
procurador com poderes espe-
ciais. 

Art. 23 — 0 requerimento de-
verá expor a exata situação eco-
nômica do devedor e será ins-
truído com os seguintes docu-
mentos: 

prova da qua] idade de cria-
dor ou recriador de gado bovi-
no; 

relação  de todos os bens e 
direitos do devedor, contendo a 
estimativa do valor de cada um 

a indicação precisa dos que 
porventura se achem em poder 
de terceiros a título de guarda, 
depósito, penhor ou retenção; 

c) lista nominativa de todos 
os credores, com o domicílio, a 
residência de cada um, natureza 

importância dos créditos e, se. 
fôr o caso, das garantias que os 
asseguram; 

relação de bens de tercei-
ros em poder do devedor coin 
indicação minuciosa das circuns-
tâncias que para isso concor-
rem; 

estimativa do custeio anual 
da propriedade, assim como dos 
encargos essenciais A subsistência 
do devedor e da família; e 

garantias oferecidas. 
Art. 24 — Se o devedor não 

instruir desde logo o pedido nos 
têrmos do artigo 23,  marcará 0  

juiz um prazo, nunca inferior 
a cinco nem superior a quinze 
dias, para cumprimento daque-
las formalidades. 

Parágrafo único — Se, porém, 
o requerimento estiver regular e 
em térmos de ser 'deferido pelo 
juiz: 

mandará tornar público por 
edital afixado no forum e, tam-
bém, por uma vez, publicado no 
órgão oficial do Estado e num 
dos jornais de maior circulação 
da regido um aviso referente ao 
pedido. do devedor para que os 
interessados possam realamar o 
que lhes parecer de direito; 

fará expedir uma carta-no-
tificação sôbre registro postal, a 
cada credor indicado; 

marcará o prazo de 30 dias 
e, no máximo, improrrogável, de 
90 dias, para os credores apre, 
sentarem declarações de seus 
créditos. 

Art. 25 — Dentro do prazo 
marcado pelo juiz, os credores 'do 
requerente, por qualquer título, 
inclusive os particulares dos só-
cios, no caso de sociedade, se-
rão obrigados a apresentar em 
cartório uma declaração escrita, 
com firmas reconhecidas, men-
cionando sua profissão, domicí-
lio e residência, a importância 
exata do crédito e sua origem; 
as hipotecas que lhes foram ou-
torgadas, especificando minucio-
samente os bens e títulos do de-
vedor em seu poder, os paga-
mentos recebidos por conta e o 
saldo definitivo, acrescidos dos 
juros vencidos no dia de entra-
da do pedido de convocação dos 
credores. 

§ 1.° — A declaração será acom-
panhada dos títulos ou de quais-
quer documentos em que o cre-
dor possa fundar o seu direito. 

§ 2.° — Os títulos poderão ser 
apresentados em cópias fotostá-
ticas devidamente conferidas e 

•autenticadas. 

§ 3.° —  O escrivão dará recibo 
das declarações de crédito e dos 
documentos recebidos. 

Art. 26 — Findo o prazo a que 
se refere o artigo 25, o juiz no-
meará um perito para proceder 

avaliação, podendo as partes 
indicar assistentes. , 

§ 1.° —  O avaliador observará 
rigorosamente o critério do jus-
to valor dos bens, ressalvado o 
disposto no artigo 19. 

§ 2.° — Para outros bens que 
não os rurais, será apurada a 
renda líquida que os mesmos pro-
duzam, computados todos os ele-
mentos que possibilitem uma con-
clusão positiva. 

Art. 27 — Concluída a avalia-
ção, os credores e o devedor  te-
rão o prazo comum de 10 dias 
que correrá em cartório, para 
provar ou impugnar o laudo, os 
créditos declarados, oferecendo 
documentos ou requerendo dili-
gências para justificar o alegado. 

§ 1.° — Poderá ainda o juiz or-
denar quaisquer diligências que 
se realizarão dentro de 15 dias, 
decidindo nos 15 dias subseqiien-
tes as questões suscitadas. 

§ 2.° — Preparado o processo 
ouvido o Ministério Público, 

decidirá sôbre o pedido dentro 
de 10 dias. 

Art. 28 — Dentro do prazo 
de 48 horas seguintes A decisão, 

qual poderá ser prorrogado 
por igual tempo, organizará o 
contador do Juízo a relação dos 
créditos, conforme o julgado. 

Art. 29 — Da decisão proferi-
da, como do despacho que inde-
ferir inicialmente o requerimen-
to, caberá recurso de agravo de 
petição,  que será interposto no 
prazo de 5 dias, contado confor-
me o caso, da data do indeferi-
mento ou da publicação da sen-
tença. 

Parágrafo único — Este agravo, 
em qualquer das hipóteses, terá 
preferência para julgamento. 
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Art. 30 — Sempre que o cre-
dor regularmente citado não fi-
zer a declaração de seu crédito, 
na forma prevista pelo artigo 24, 
letra c, só poderá exigir a satis-
fação da obrigação depois que o 
devedor houver pago aos demais 
credores o total do passivo ajus-
tado. 

Art. 31 — 0 processo de con-
vocação dos credores, nos têrmos 
desta Lei, não se suspende em 
ferias e só admite o recurso ex-
pressamente mencionado no tex-
to desta Lei. 

Art. 32 — Todos os atos pro-
cessuais, assim como as certidões, 
os traslados e as pegas necessá-
rias à instrução do processo, ou 
dêle extraídos para observância 
desta Lei, serão isentos do sélo 
federal. 

Parágrafo único — Serão igual-
mente isentos de selos federais 
bem como de quaisquer impostos 
ou taxas devidos à Fazenda Na-
cional, os atos e contratos deriva-
dos do ajuste aqui previsto. 

Art. 33 — 0 Banco do Brasil S. 
A. e demais credores poderão 
transferir aos Estados, que o de-
sejarem, os créditos provenientes 
dos empréstimos aos criadores e 
recriadores beneficiados por esta 
Lei, assinando, para êsse efeito, 
os acordos necessários. 

Art. 34 — Vetado. 
Art. 35 — A presente Lei en-

trará em vigor na data da sua 
publicação, revogadas, como fi-
cam, as disposições que the fo-
rem contrárias. 

Rio de Janeiro, 2 de janeiro de 
1948, 127.° da Independência e 
60.° da República. 

EURICO G. DUTRA 

Corrêa e Castro. 

LEI N.° 457 — DE 29 DE 
OUTUBRO DE 1948 

Dispõe sôbre a forma de paga-
mento dos débitos civis e 
comerciais de criadores e 
reprodutores de gado bo-
vino. 

0 Presidente da República: 
Faço saber que o Congresso 

Nacional decreta e eu sanciono 
a seguinte lei: 

Art. 1.° — São feitas as se-
guintes modificações  nas  Lei n.° 
209, de 2 de janeiro de 1948: 

I — O parágrafo único do art. 
1.° é substituído por êste: 

Parágrafo único — Se o deve 
dor especializar bens imóveis; 
em garantia real, cujo valor ex-
ceda em mais de 30% (trinta 
por cento) o total da dívida, esta 
sera paga dentro de doze (12} 
anos, em prestações iguais, ex), 
gíveis a partir de 31 de dezem-
bro de 1949, ao juro da tabela, 
e como conseqüência disso, fi.; 
cará liberado o rebanho dado em 
penhor. 

II — Ao art. 9.° acrescente-se 
a seguinte letra: 

e) os bens não especializa-
dos em garantia real, na forma 
do  parágrafo único do art. 1.9 . 

III — Ao art. 18 acrescente-
se o seguinte parágrafo: 

Parágrafo único — A falta dos 
animais apenhados, desde que 
não dolosa, não impedirá que o 
devedor pecuarista goze dos be-
nefícios desta lei, uma vez que 
ofereça  garantia em bens imó-
veis, na forma do parágrafo úni-
co do art. 1. 0 . 

Art. 2.° — E' vigorado por 
sessenta dias, a partir da publi-
cação desta lei, o prazo a que se 
refere o art. 22, da mencionada 
Lei n.° 209. 

Parágrafo único — Os deve-
dores que hajam renunciado os  

favores da Lei n.° 209 citada, 
poderão requerer, dentro de ses-
senta dias, seja a renúncia can-
celada, a fim de lhes serem apli-
cáveis as disposições anteriores. 

Art. 3.° — Esta lei entrará em 
vigor na data da sua publicação, 
revogadas as disposições em con-
trario. 

Rio de Janeiro, 29 de outubro 
de 1948, 127.° da Independência 
e 60.° da República. 

EURICO G. DUTRA 
Ovídio  Xavier de Abreu. 

(*) Publicada no "Diaria Oficial" de 

30-10-48. 

(*) LEI N.° 883 DE 21 DE 
OUTUBRO DE 1949 	, 

Dispõe sôbre o reconhecimento 
de filhos ilegítimos 

0 Presidente da República: 

Faço saber que o Congresso 
Nacional decreta e eu sanciono 
a seguinte Lei: 

Art. 1.° — Dissolvida a socieda-
de conjugal, sera permitido a 
qualquer dos cônjuges o reco-
nhecimento do filho havido fora 
do matrimônio e, ao filho, a ação 
para que se lhe declare a filia-
ção. 

Art. 2.° — 0 filho reconheci-
do na forma desta Lei, para efei-
tos econômicos, terá o direito, a 
titulo de amparo social, à meta-
de da herança que vier a rece-
ber o filho legitimo ou legitima-
do. 

Art. 3.° — Na falta de testa-
mento, o cônjuge, casado pelo re-
gime de separação de bens, terá 
direito à metade dos deixados 
pelo outro, se concorrer à suces-
são exclusivamente com filho re-
conhecido na forma desta Lei. 

Art. 4.°t — Para efeito da pres- 

tacão de alimentos, o filho ilegi7 
timo poderá acionar o pai em 
segrêdo de justiça, ressalvado ao 
interessado o direito a. certidão 
de todos os têrmos do respectivo 
processo. 

Art. 5.° — Na hipótese de 
ação investigatória da parterni-
dade, terá direito o autor A) ali-
mentos provisionais desde que 
lhe seja favorável a sentença de 
primeira instância, embora se 
haja desta interposto recurso. 

Art. 6.° — Esta Lei não alte-
ra os  Capítulos  II, III e IV do 
Titulo V, do Livro I, parte es-
pecial do Código Civil (arts. 337 
a 367), salvo o artigo 358. 

Art. 7.° — No Registro Civil, 
proibida qualquer referência a 
filiação  ilegítima  de pessoa a 
quem interessa, far-se-á remissão 
a esta Lei. 

Art. 8.° — Aplica-se ao reco-
nhecido o disposto no art. 1.723, 
do Código Civil. 

Art. 9.° — 0 filho havido fora 
do matrimônio e reconhecido 
pode ser privado do amparo so-
cial, assegurado por esta Lei nos 
mesmos casos em que o herdeiro 
excluído da sucessão, ou pode ser 
deserdado (arts. 1.595 e 1.744 
do Código Civil). 

Art. 10 — São revogados o De-
creto-lei n.° 4.737, de 24 de se-
tembro de 1942, e os dispositivos 
que contrariem a presente Lei. 

Art. 11 — Esta Lei  entrará 
em vigor na data da sua publica-
ção. 

Rio de Janeiro, 21 de outubro 
de 1949; 128. 0  da Independência 
e 61.° da República. 

EURICO G. DUTRA 
Adroaldo Mesquita da Costa. 

( 0 ) Publicada no  "Diário  Oficial" de 
26 de outubro de 1949.) 
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(*) LEI N.° 968 DE 10 DE DE- 
ZEMBRO DE 1949 

Estabelece a fase preliminar de 
conciliação ou acôrdo nas causas 
de desquite litigioso ou de ali- 
mentos, inclusive os provisionais, 

e  dá outras providencias. 

O  Presidente da República : 
Faço saber que o Congresso 

Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

Art. 1. 0  — Nas causas de des-
quite litigioso e de alimentos, in-
clusive os provisionais, o juiz 
antes de despachar a petição ini-
cial logo que esta lhe seja apre-
sentada promoverá todos os meios 
para que as partes se reconci-
Hem, ou transitam, nos casos e 
segundo a forma em que a lei 
permite a transação. 

Art. 2.° — Para os fins do ar-
tigo anterior, o juiz, pessoalmen-
te, ouvirá os litigantes, separada 
ou conjuntamente, e poderá ain-
da determinar as diligências que 
julgar necessárias. 

Parágrafo • único — Salvo im-
pedimento das partes, ou seu ex-
presso consentimento, a audiên-
cia das mesmas e mais diligên-
cias serão efetuadas em prazo 
não maior de trinta dias. 

Art. 3.9  — Obtida a reconci-
liação, o juiz, em despacho, fará 
constar o fato da inicial que de-
volverá ao autor, com todos os 
documentos e traslados, se hou-
ver, e mandará cancelar a dis- 

tribuição. Antes da devolução, 
o réu poderá pedir, para seu do- 
cumento, as certidões que quiser. 

Art. 4. 9  — Se não conseguir 
reconciliação dos cônjuges, nos 
casos de desquite litigioso, em 
se tratando de casamento reali-
zado há mais de dois anos, o juiz 
promoverá a solução do litígio 
por meio de desquite amigável, 
que, se fôr aceito, sera proces-
sado na forma da legislação em 
vigor. 

Art. 5. 9  — Conseguida a tran-
sação entre as partes, o juiz man-
dará autuar a petição inicial e do-
cumentos, e determinará que seja 
o acôrdo reduzido a têrmo, por 
elas assinado, ou a seu rôgo, se 
não souberem ler ou não pude-
rem escrever, a fim de ser por 
êle homologado, após ouvir o Mi-
nistério Público. 

Art. 6.° — Verificada a impos-
sibilidade de solução amigável, 
inclusive pela falta de compare-
cimento de qualquer dos litigan-
tes, o juiz despachará a petição, 
mandará lavrar têrmó do ocorri-
do e determinará a citação do 
réu para se defender no proces-
so, que seguirá o curso estabele-
cido na lei. 

Art. 7. 9  — Revogam-se as  dis-
posições  em contrário. 

Rio de Janeiro, 10 de dezem-
bro de 1949, 128.° da Indepen-
dência e 61.° da República. 

EURICO G. DUTRA 
Adroaldo Mesquita da Costa. 
(Publicada no  "Diário  Oficial" de 

15 de dezembro de 1949. 
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